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o sonho de êldqulrlr 
sua casa própria pode ser realizado. 

Depende de você. 

FAM-Fundo de Apolo à Moradia. 

A,........,- .... ,. •• vi•• ,aralljooolar ved • realizar o-•• c ... , ....... • ..,..Ur • .... ,~ 
à-,_Ale. O~. :llllt hoje, você não conseguiu realizar o sonho da casa própria , nós temos uma mancil'2 pat2 auxilij-Jo nessa 
luta: o FAM - Fundo de Apoio :l Mor.tdia. O O FAM funciona como uma poup:mça planejada, só que vinculada a um Seguro de Vida 
em Grupo. Foi idealizado e instituído pc:la FHE- Fundação Hahitadonal do F.xén:ieo- especialmente para ajudar os militares 
dessa força a adquirirem a casa pr6pria. O Hoje, porém, os militan:s da At:ron:1util'a, da Marinha c os funclonirlos civis do Ministtrio 
do Extrdco. ~m t.·omo os do Sistema FHF./POUPEX também podem contar com os benefícios do FAM. O Apesar de estar voltado 
prioritariamente para a formação de um fundo destinado à aquisição da casa própria, o saldo c os rendimentos da POUPEX tam~m 
podem ser retirados em ou1ras drcunsl:lndas, de acordo com o plano <.:untr.uado. O Para maiores informações, procure: o FAM 
nas rcpn:scn1ac;t>es da FHE ou , enrào, o n:pn:sentante do Sistema FHF./POt fPF.X em ••• 
sua OM ou pelo DD<i (061) 800-:\ B 1. O Mas, desde j~. V(X:~ pode estar ceno de uma I FUNOAÇ.IO HA8fTACtONAL oo EXÊRc:no 
coisa: poupando com inlcligênda , vtx:ê ,·ai tornar a compr-.1 de sua casa prúpria mais 
f~cil do que ima~ina . O E, ainda de quchra , voc.:i tem um Sc:~um de Vida par-J ampam 
da sua família . O Não pcrl·a tempo. Vol·C t: sua família mc:n:cem um futum lr.anqíiilo. 

c::::ICCJCICJI7r.:::::J 
C7 C70C71!!1c:./.cJ 
ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO 



EDITORIAL 
BIBLIOTECA DO EXÉRCIT(] 

Palácio Duque da CnxiJ.:;- .:.:.11 M ncílio O 
Praça Duque de C JK;J s, 2j - 3." andé 

...2(}.A55 - Rio de Janeiro (RJ) 
A DEFE~XNA.CIONAL E A ECEME 

--

A 
redaçtlo de A Defesa N acionai está retornando à Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército (ECEME). Volta para onde ela esteve, 
de 1976 a 1981, em fase marcadamellte fecunda da sua história. Foi 

quando adquiriu a feiçllo gráfica atual e a forma de ger~ncia que lhe per­
mitiu liberar-se das dificuldades administrativas cr6nicas com que, a panir 
de certa época, passou a conviver. 

Enquallto os órgllos de direçllQ e apoio do Ministério do Exército es­
tiveram sediados no Rio de Janeiro, foi fácil para a administraçllo da re­
vista, pela proximidade, sensibilizá-los para socorr~-la, sempre que 
necessário. A transfer~ncia do Ministério para Brasflia e a filosofia admi­
nistrativa a que ele se imp6s, a panir da década de 70, foram deteriormzdo 
a sensibilidade e inviabilizando a ger~ncia. 

Ao perceber a extensllo do problema, o Ministro do Exército decidiu 
illtetferir diretameme na ediçao da revista, cuja criaçllo represellta um marco 
impo11Cmte da história da Força Terrestre Brasileira. E convocou a ECEME 
para redigi:.la e admínistrá-la, através do seu comandante e de um grupo 
de oficiais_ instrutores por ele selecionado. 

Ao ser criada a Diretoria de Assulltos Culturais, Educaçllo Ffsica e 
Desportos (DA CED), hoje Diretoria de Assumos Culturais (DA C), a ediçllo 
da revista passou a ser encargo seu, com redaçllo e gerbzcia entregues à 
Biblioteca do Exército (BIBLIEX). 

Mas ela colltinuou ligada, informalmeme, à ECEME. 

A Portaria Ministerial 239, de 10 de março de 1982, que definiu os 
periódicos editados pelo Ministério do Exército, oficializou essa ligaçllo, 
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EDITORIAL 

quando, ao referir-se a A Defesa Nacional, estabeleceu que o seu corpo 
redatorial seria composto por oficiais instru_tores da Escola. 

Foi determinaçtlo que, a bem da verdade, jamais conseguiu sair do 
papel. Algumas dificuldades, emre as quais avulta a reduçtlo do efetivo do 
seu corpo de iJzstrotores, 11tlo permitiram à ECEME proporcionar apoio além 
do que vinha fazendo, de modo illformal. 

Com as IR 60-I O*, publicadas 1zo Boletim do Exército de 6 de setem-
bro de I 991, o assumo voltou à ordem do dia. · 

Na década de 60, a ECEME semiu 11ecessidade de comar com um ilzs­
tromellto para atualizaçtlo dos seus diplomados. Era época efervesceme de 
transformaçtJes importames em diversos setores da doutrina que mi11istrava, 
reclama11do reciclagem permameme para seus ex-alunos. Um curso foi emtlo 
i1zstitufdo, por correspond~ncia, com matricula compulsória de cada turma 
diplomada, em ciclos definidos. 

-Enquanto houve novidades a apresemar, o curso c01zseguiu manter o 
imeresse dos participes, com '1eed-back'' compensador . .À proporção, po­
rém, que a doutrina foi se consolidando e o novo pós-diplomaçtlo se redu­
zindo, o interesse foi se deteriorando, o retomo perdeu substtJncia e o curso 
foi se esvai11do por si próprio. 

As IR 60-10 representam, assim, uma telltativa de revigoramellto da 
reciclagem, cuja importti!lcia nunca deixou de existir. Ela, agora, passa 
a ser feita por um fluxo de informaçtJes permanellte, informal e assistemá­
tico, dirigido aos que participem do programa de atualizaçtlo, todos volun­
tários. Essas illformaçtJes objetivam colocá-los a par dos assuntos mais 
importames em estudo na Escola e em outros órgtlos formuladores de dou­
trina militar, nacional e estrangeira. Através delas, o diplomado da ECEME 
será incentivado à troca de experibzcias em tomo do tema enfocado. 

Dentro do processo, A Defesa Nacional passa a cotzstituir ilzstrumellto 
de divulgaçtlo, publicando as melhores colltribuiçtJes dos ex-alunos e a sfll­
tese das conclustJes dos estudos em andamemo. 

• Instruções Reguladoras para a Organização e Funcionamento do Processo de Atualização dos 
Diplomados pela Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (IROF/PADECEME). 
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EDITORIAL 

EmfunçtJ.o disso, as IR 60-10 determinaram a cooperaçtJ.o da ECEME 
com a BIBLIEX na elaboraçtJ.o da revista, selecionando assuntos para ediçtJ.o. 
Determinaram, ainda, o recolhimento do quantitativo necessdrio il àquisiçtl.o 
de uma assinatura anual da revista pelos participantes do processo, e o 
recebimellto dos exemplares referelltes a essas assinaturas, para distrlbuiçtJ.o 
aos destinatdrios. 

Eis porque a redaçtJ.o de A Defesa Nacional estd retornando il ECEME. 
Além de oferecer melhores condiçoes para a &cola atender ils determinaçOes 
da IR 60-10, facilitard o cumprimemo da Portaria 239, no futuro. 

A partir desta ediçllo, nosso sumdrio passa a destacar as matérias pelas 
quais a ECEME responde ao que as IR 60-10 estipularam, além das que 
ela julgue de import{Jilcia parçz o seu Curso de PreparaçtJ.o (CPrep!ECEME). 

Aos nossos colaboradores, tradicionais e novos, fora desse sistema, 
esclarecemos que podertJ.o continuar endereçando artigos para a adminis­
traçtlo da revista, no Paldcio Duque de Caxias, ou para a nova redaçtJ.o, 
na Escola de Comando e &tado-Maior do Exérdto. PodertJ.o ta1'1Jbém entregd­
los, informalmellte, ao seu redator-executivo, que permanece o mesmo. 

Pretendemos que, além de cooperar com a ECEME no processo de 
atualizaçtJ.o dos seus diplomados, a nova fase da revista satisfaça melhor 
o illteresse dos seus assilumtes. 
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A EPOPÉIA DO 
NOVO MUNDO<**> 

Hugo Jorge de Brito Chaves 

. . 
1992 será marcado pela ef~méride com que o mundo inteiro cO­

memorará o 5~ centenário de uma, senão a maior, aventura marítima 
de todos os tempos. 

A Defesa Nacional participa dessas comemorações, através do 
"pequeno registro apologético" que dele faz este artigo, conforme 
assinalou o autor, ao encaminhá-lo à nossa redação. 

D 
a antiguidade o grego Her6-
doto legou-nos um dos mo­
mentos mais preciosos acerca 

de viagens e explorações, com des­
crições minuciosas sobre tudo o que 
viu em volta do Mediterrâneo, ou seja, 
o mundo de então. 

Já na Idade Média, os dados mais 
exatos, mais memoráveis e mais fér­
teis em conseqüências estão numa das 
obras mais importantes que alguém 
nos legou em escritos na História - as 
crônicas do mercador veneziano Marco 
Polo, aos quais seus contemporâneos 
não deram a devida atenção. Polo foi 
o primeiro europeu, desde Alexandre, 
a incursionar na Índia, indo depois à 
Tailândia,l Vietnam, Oceania, toda a 

(••) Selecionado pelo CPrep/ECEME 
1. Procuraremos usar sempre os nomes atuais 

dos países. 

China e a Sibéria. Pouco antes de mor­
rer, em seu leito de moribundo, seu 
confessor e os experts locais, total­
mente incrédulos, pediram-lhe, no mo­
mento de comparecer perante Deus, 
que dissesse se era verdadeiro tudo 
aquilo que descrevera. Marco Polo 
limitou-se a responder com a respi­
ração ofegante e um leve movimento 
labial: "Garanto-lhes que não lhes con­
tei a metade do que vi!" 

No século XV, a energia e o des­
prendimento de um homem alargaram 
os horizontes das navegações para 
oeste. Trata-se do infante Henrique de 
Portugal, a quem deram a alcunha de 
"o navegador", apesar de ele nunca 
ter entrado em uma embarcação em 
toda sua vida. Grão-Mestre da Ordem 
de Cristo, sem manter nenhuma liga­
ção nem com a bebida nem com as mu­
lheres, este filho do rei D. João I 
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mantinha-se permanentemente recluso, 
dedicando-se por inteiro a planejar as 
viagens que fizeram a glória de seu 
nome. Fundando em Sagres, ao sul de 
sua pátria, a primeira Escola de Na­
vegação do mundo, ele aí alocou os 
melhores professores e profissionais 
da Europa. E, aos poucos, o infante 
colocava nos mares um novo capitão 
para, indo cada vez mais longe, nave­
gar na costa ocidental africana. Por 
ocasião de sua morte, em 1460, os por­
tugueses já haviam alcançado a Libé­
ria e Henrique havia alicerçado, defi-: 
nitivamente, as fundações para o su­
cesso da navegação em todos os oce­
anos . 

A intrigante pergunta que persegue 
comumente quase todas as inteligências 
que estudam o problema é por que 
razão o continente americano foi des­
coberto tão tarde? E a resposta é apa­
rentemente simples: não existiam, 
como ainda não existem, correntes ma­
rítimas favoráveis para arrastar para 
oeste os navegantes ingleses, france­
ses, espanhóis ou portugueses. Quando 
algum deles aventurava-se além dos 
Açores, era forçado a regressar ao con­
tinente europeu pela poderosa gulf 
stream, a famosa corrente do Golfo 
do México. 

Esta é a razão pela qual os selvagens 
Vikings foram os primeiros homens 
a tocar terras americanas, nunca por 
sua superioridade intelectual, mas por­
que eles sempre contornavam a Islân­
dia, pegando em cheio as correntes da 
Groenlândia e do Labrador, inteira­
mente favoráveis no rumo sul. Nin­
guém nunca ficou sabendo o que se 

A EPOPÉIA DO NOVO MUNDO 

passou com essas viagens dos nórdi­
cos, a não ser que Erik fundou, em 
982, uma colônia na Groenlândia, e 
que Erikson, por volta de 1100, foi 
o primeiro a desembarcar nos Estados 
Unidos, fundando Vinland, próximo 
ao Cabo Cod. Sabe-se também, e aliás 
inexplicavelmente, que a última via­
gem dos Vikings foi em 1347. 

Mas nem Heródoto, nem Marco 
Polo, nem mesmo Henrique com sua 
visão privilegiada, conseguiram des­
bravar os caminhos do mar para oeste. 
Parece que as Colunas de Hércules 
marcavam, como rezava a lenda, os 
limites que a natureza impunha. Caso 
Nostradamus já vivesse (e por pouco 
ele não freqüentou o século XV), apro­
veitando a onda de profecias que per­
corre os computadores infiéis deste 
final de século XX, é bem possível que 
ele previsse, em suas indecifráveis 
quadras, determinado bastardo da Li­
gúria cómo herói da travessia. No en­
tanto ocorreu o que sempre ocorre 
quando o destino se interpõe nos de­
sígnios humanos. 

Na manhã do dia 13 de agosto de 
1476, um comboio de navios genove­
ses que transportava mercadorias para 
Lisboa foi atacado por uma frota fran­
cesa nas costas do Algarve e, após rude 
combate, três embarcações de Gênova 
naufragaram; mas alguns marinheiros 
conseguiram alcançar a costa a nado, 
ou agarrados em pedaços de madeira. 
Entre eles, encontrava-se um jovem 
tripulante cujo nome nunca mais aban­
donará o ambiente escolar em todos 
os recantos do universo: Cristóvão Co­
lombo. 
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A EPOP~IA DO NOVO MUNDO 

Como Portugal era hospitaleiro 
desde aquela época, o mancebo geno­
vês, alcançando a capital, aí resolveu 
estabelecer-se. Durante vários anos 
Colombo viveu em Lisboa, como car­
tógrafo e pesquisador de livros, 
dedicando-se com afinco ao estudo de 
geografia, matemática e astronomia, 
uma vez que possuía acentuada baga­
gem de conhecimentos náuticos. Seu 
entusiasmo cresceu mais ainda por ter 
se casado com a filha de um renomado 
navegador, Pedro Perestrello, de quem 
teve um filho, nascido em 1480, e que 
pertencia. à ilustre famfiia lusitana .. 

A certa altura de seus estudos, Co­
lombo fanatizou-se por um projeto no 
qual já vinha trabalhando desde que 
chegara à Lisboa, qual seja o de que, 
navegando para o poente, ele alcança­
ria as Índias, a China e o Japão, e en­
contraria as riquezas incomensuráveis 
relatadas por Marco Polo. Por esse 
tempo, ele empreendeu duas viagens 
com o sogro, uma ao Mar do Norte 
tocando na Inglaterra, em 1483, e ou­
tra à Guiné Africana, em 1485. 

Façamos um necessário parêntesis. 
Como na maioria das páginas da His­
tória, não só a brasileira como a de 
quase todas as nações do mundo, a fal­
sidade pontifica e predomina pelo per­
verso hábito de ser repetida e ensinada. 
Corre a lenda que Colombo era o único 
homem de seu tempo que estava con­
vencido da esfericidade da terra. Nada 
mais falso. Por incrível que possa pa­
recer, todas as pessoas inteligentes e 
cultas pensavam do mesmo modo, e 
quase todos os professores de univer­
sidades ensinavam que o mais prová-

10 

vel era ser o planeta redondo. A única 
coisa que faltava era provar o fato, e 
isto só seria possível se, navegando 
para oeste, fossem alcançados os pon­
tos que Marco Polo descrevera quando 
viajara para o leste e, fator primordial, 
que distância teria de ser percorrida. 

Colombo queria justamente provar, 
e para tanto passou a debruçar-se nas 
cartas do egípcio Ptolómeu, do floren­
tino Toscap.elli e de Marco Polo. Exa­
minando cuidadosamente a viagem de 
Polo e fazendo um cálculo errado da 
circunferência da terra, ele chegou à 
conclusão que, dos Açores ao Japão, 
navegando para oeste, a distância não 
ultrapassaria 2.400 milhas. 

Ora, sabe-se hoje que essa 
distância, em linha reta, é de cerca de 
1 O. 000 milhas. 

A descoberta da América por Co­
lombo foi, em suma, a conseqüência 
de um enorme erro de cálculo, e sua 
aventura teria um final trágico, caso 
o continente americano não estivesse 
situado entre a Europa e o objetivo real 
de sua viagem. 

Além da ferrenha dedicação a seus 
estudos, Colombo levava enorme van­
tagem sobre seus contemporâneos que 
lhe valeram, mui justamente, seu · 
imenso prestígio à posteridade: uma 
inflexível energia, uma força de von­
tade fora do comum, uma paciência 
de Jó, uma inquebrantável confiança 
em si próprio, e uma obstinação sem 
limites. · · 

Acresce a tudo isto a profunda re­
ligiosidade de Colombo .. Católico pra­
ticante, não só observava escrupulo­
samente todos os princípios da Igreja, 
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como se sentia um predestinado para 
uma grande missão em nome de Nos­
so Senhor Jesus Cristo: os tesouros das 

. índias e da China, que ele pensava en-
contrar por um caminho muito mais 
curto, deveriam financiar a luta travada 
pelos cristãos para arrancar o Santo 
Sepulcro das mãos dos infiéis, alvo que 
as Cruzadas perseguiram infrutifera-

. mente. 
Pela primeira vez, em 1484, oito 

anos após o destino ter batido à sua 
porta, por ingerência do sogro, Co­
lombo conseguiu ser recebido pelo rei 
de Portugal, D. João 11, a quem sub­
meteu seu audacioso plano de viajar 
para as Índias pelo poente, apesar de 
saber a fera que era o monarca, que 
recentemente matara seu cunhado pe­
las próprias mãos, por intrigas na corte. 

O rei escutou atentamente Colombo, 
mas acabou convencido que estava 
diante de um falador fanfarrão. À des­
confiança real, Colombo opunha uma 
tenacidade ímpar. Durante toda sua 
vida, a obstinação e a paciência de Co­
lombo foram tamanhas, que ele nunca 
recuou um milímetro de suas idéias. 
E, ademais, pára· sua infelicidade, a 
"entourage de sábios" que cercava D. 
João não admitia em absoluto que se 
desse ouvidos às antigas charlatanices 
do novo Marco Polo. 

Se Colombo habitasse o Brasil de 
hoje naturalmente não passaria os dis­
sabores de ter que abandonar a hospi­
talidade de um pafs amigo pelos 
motivos que o fizeram deixar nossa 
pátria-mãe. Em nosso Brasil atual é 
difícil saber quem nada deve e, na 
maior parte das vezes, quem paga o 
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que deve. Colombo, que contraíra inú­
meros débitos com credores privados, 
abandonado pelo sogro após ter ficado 
viúvo, na iminência de ser preso pelas 
autoridades portuguesas, cruzou a fron­
teira espar$.ola numa noite do final de 
1485. Carregava, afora a parca baga­
gem de forasteiro fugitivo, o pensa­
mento fixo na sua imaginária aventura 
de além-mar que jamais o abandonou . 

Com o recente casamento de Fer­
nando de Aragão com Isabel de Cas­
tela, a Espanha tomara-se um reino 
unificado e, neste encontro umbilical 
de amor e polftica, o genovês enxer­
gou um sustentáculo para a concreti­
zação de seus sonhos. 

Estabelecendo-se em Madrid; 
tratava-se, tão somente, de ultrapssar 
uma única mas grandiosa dificuldade: 
como poderia ele, estrangeiro desco­
nhecido, fugido do país vizinho, sem 
amigos que o aproximassem, penetrar 
na corte de Suas Majestades Católicas 
e expor a eles seus planos mirabolan­
tes? E, ainda por cima, convencê-los 
de que seus desenhos e cartas, aparen­
temente tão fantásticos, teriam possi­
bilidades de êxito, conquistando-lhes 
o apoio em dinheiro, homens e navios? 

Na verdade, Colombo talvez tenha 
sido a personagem mais teimosa, per­
sistente e confiante de toda a História 
Universal! O destino não poderia 
desacorrentar-se dele jamais. E foi o 
que aconteceu, quando ele bateu à 
porta da casa do frade franciscano An­
tonio de Marquenas, no dia 24 de fe­
vereiro de 1486. Marquenas era um 
renomado astrônomo que gozava de 
imensa consideração entre os cientis-

A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 11 



A EPOPÉIA DO NOVO MUNDO 

tas daquela época. Com três horas de 
conversação, Colombo já interessara 
Marquenas em seus projetos e, graças 
a ele, diversos contatos foram estabe­
lecidos com as mais altas personalida­
des do país. Todos ficavam boqui­
abertos com a obstinação doentia da­
quele homem, e acabaram por concor­
dar em apresentá-lo à rainha. 

No dia 1!> de maio de 1486, na 
imensa sala de audiência do Alcázar 
de Córdoba, Colombo estava por pri­
meira vez diante da soberana, linda 
mulher de enormes olhos azuis e ca­
belos alourados. Isabel escutou amá­
vel e pacientemente sua vibrante 
exposição e, para surpresa de todos, 
encorajou-o a ir avante, com a ressalva 
de que estudos mais profundos fossem 
efetuados por um Conselho de Sábios 
do Reino o que, Colombo já o sabia 
de antemão, correspondia a um longo 
e diffcil período onde ele continuaria 
exposto aos sarcasmos e às desconfian­
ças. A única vitória assegurada foi Isa­
bel ter consentido em arcar com todas 
as suas despesas em território espanhol. 

Os tais "sábios" que, em Sala­
manca, examinaram os planos do ge­
novês, abanaram a cabeça e chegaram 
à conclusão que suas afirmações care­
ciam de total fundamento. Colombo 
chegou a discutir pessoalmente com 
eles, e daí surgiu a famosíssima lenda, 
outra entre muitas, do ovo quebrado 
para àmparar firmemente suas fanáti­
cas concepções. 

Em junho de 1488, os "sábios" in­
formaram à rainha de suas conclusões 
e Colombo viu repentinamente serem 
cortados seus subsídios. 
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Colombo optou por fazer nova ten­
tativa junto ao rei de Portugal D. João 
11, solicitando-lhe um salvo-conduto 
para entrada naquele país sem sofrer 
os rigores da lei. O rei acedeu nova­
mente e Colombo voltou a Lisboa, em 
dezembro de 1488. Quando estava por 
ser recebido pelo soberano, sua falta 
de sorte foi tão grande que, naquele 
exato momento, chegavam ao porto da 
capital lusa três caravelas sob o co­
mando do capitão Bartolomeu Dias, 
que haviam saído no ano anterior e tra­
ziam a extraordinária novidade da des­
coberta do Cabo da Boa Esperança, o 
ponto mais meridional do continente 
africano e, como é lógico, o rompi­
mento do caminho marítimo para as 
Índias que o infante Henrique e seus 
seguidores perseguiram por tanto 
tempo. 

D. João 11 exultava e não se pre­
ocupava nem precisava de mais nada. 
Pelos mares do sul da África ele alcan­
çaria, muito mais rapidamente, as ri­
quezas que Marco Polo descrevera e 
outros orientais já conheciam. 

Nosso entristecido herói não foi nem 
recebido, contentando-se em resolver 
problemas pessoais e manter, com Bar­
tolomeu Dias, uma interessante troca 
de idéias que muito lhe valeram para 
deduções futuras. Ele permanecia con­
victo de que os portugueses, apesar da 
euforia generalizada, enganavam-se 
quanto ao rumo de leste. O "mapa da 
mina" designava o oeste. 

Retomando à Espanha, em maio de 
1489, ele solicita e obtém uma segun­
da audiência com a rainha Isabel, que 

~dirigfa pessoalmente o cerco à cidade 
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de Baza, ainda de posse dos mouros. 
Antes, porém, Colombo não hesita um 
único momento aproveitando a opor­
tunidade para colocar seus atos de 
acordo com seus princípios, defen­
dendo seus ideais não só com a pala­
vra mas também com a espada, e 
apresenta-se como voluntário para 
combater pelo cristianismo contra os 
pagãos. 

Justamente nessa ocasião, a rainha 
Isabel recebeu emissários do Sultão do 
Egito, que eram portadores de uma 
mensagem na qual o monarca muçul­
mano ameaçava devastar completa­
mente o Santo Sepulcro, caso a guerra 
contra o Islã prosseguisse na Espanha. 
Isabel, a foimidável e intrépida, incan­
sável defensora do catolicismo, que 
amava profundamente seu marido, mas 
mantinha rasgos de total independên­
cia, respondeu de imediato que o solo 
europeu só ficaria purificado quando 
o último dos islamitas fossem de lá es­
corraçados e que, como disse em dias 
recentes o ditador do Iraque, tratava­
se de uma guerra santa de Cristo con­
tra o demônio - só que para aquele 
lunático do crescente inverteram-se os 
papéis; no caso a guerra foi igualmente 
santa, mas de-Maomé contra o diabo. 

Colombo não perdeu a chance de 
insinuar-se junto à corte, demonstrando 
corajosa e, sempre fanaticamente, que 
seria facílimo financiar uma nova Cru­
zada para conquistar os lugares santos, 
se lhe dessem os meios para trazer os 
tesouros das Índias pelo caminho mais 
curto, não o sul da África, como pro­
pagavam os rivais vizinhos, mas vele­
jando para oeste. 
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O momento não era propício para 
insistir. Fernando e Isabel jogavam to­
das as suas cartas na expulsão dos in­
fiéis e o término da guerra, o que só 
veio a ocorrer em 2 de janeiro de 1492 
com a capitulação de Granada, derra­
deira citadela moura em solo europeu. 
Colombo não cabia em si de felicidade, 
combatera ao lado de sua fé vitoriosa, 
e vislumbrava, agora, a realização con­
creta de seu sonho. 

Qual não foi sua desilusão quando, 
dias após o grandioso desfile da vitó­
ria em Granada, ele é chamado para 
a audiência com Suas Majestades e 
cientificado de que seus projetos esta­
vam oficial e definitivamente rejeita­
dos, e que ele estava livre para 
apresentá-los a quem desejasse . 

O teimoso genovês estava desolado, 
mas não se deixara abater. O otimismo 
e a certeza na realidade de seus obje­
tivos eram de tal monta, que a ele só 
restava tocar para frente e aguardar 
ventos e dias melhores. 

Saía de Granada com a firme in­
tenção de cruzar a fronteira da França 
e recomeçar todo seu périplo junto à 
corte de Carlos VIII. Mas parece que 
a mão de Deus protege a glória da te­
nacidade. Colombo cavalgara já cerca 
de 64 milhas quando, no lugarejo de 
Piõos-Puente, é alcançado por um 
mensageiro que, em nome e por ordem 
de el-rey, determinava que ele retor­
nasse imediatamente à corte. Este ins­
tante marcou o ponto de partida de uma 
nova era na história da humanidade! 

Ocorreu o seguinte milagre, e que 
os milagres existem não resta a menor 
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dúvida: um homem muito rico, fman­
cista e filantropo, que lera por várias 
vezes as razões de Colombo para sua 
empreitada, assim como o relatório ne­
gativo dos "sábios", Luís de Santan­
gel, administrador de todos os bens 
privados do rei Fernando, chegou à 
conclusão que os "sábios" não eram 
tão sábios e que o "louco" igualmente 
não era tão louco. No mesmo dia da 
partida de Colombo de Granada, San­
tangel precipitou-se ao palácio dos reis, 
onde, reunindo-se a sós com Isabel, 
instou-a vivamente a engajar-se numa 
aventura que ''por tão fraco risco po­
deria trazer incalculáveis lucros à Es­
panha e ao cristianismo". Santangel 
chegou a dramatizar, dizendo que 
se achava disposto a suportar pessoal­
mente o patrocínio de uma pequena 
frota. O mago das finanças conhecia 
bem a mulher com quem se encontrava 
dialogando para que a inclinasse ao 
consentimento e, melhor ainda, sabia 
que Fernando acataria o que a esposa 
decidisse. A rainha finalmente cedeu, 
e as portas abriram-se como num passe 
de mágica. 

Colombo recebeu a patente real de 
Almirante do Mar Oceano, Vice-Rei 
e Governador Geral de todas as ilhas 
e continentes que conquistasse em 
nome de Suas Majestades Católicas. 
Ele receberia, ainda, um décimo do 
ouro, prata, pérolas, pedras"preciosas, 
especiarias etc ... que recolhesse. Os 
preparativos para a partida iniciaram­
se imediatamente, e Colombo a tudo 
. supervisionava em pessoa. 

A rainha permitiu que fossem equi­
padas três caravelas, apesar de Co-
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lombo ter optado pelo dobro: a nave 
capitânea Sama Maria, com cerca de 
100 toneladas, a nave Nina, a predi­
leta do genovês, com 60 toneladas, e 
a menor de todas, a Pinta, com 55 to­
neladas. Suàs tripulações eram respec­
tivamente de 40, 26 e 24 homens. 
Embarcaram-se víveres para a duração 
de 1 ano e renunciou-se ao embarque 
de armamentos e soldados, tendo em 
vista ser a expedição puramente explo­
rativa, sendo o Grande Almirante por­
tador de Cartas dos soberanos espanhóis 
aos reis das Índias, ao Grande Khan 
da China e a hipotéticos reis japoneses. 

No dia 3 de agosto de 1492, uma 
sexta-feira de linda manhã e forte ca­
lor, foi quando, logo após a missa em­
barcada, o Almirante deu ordens para 
levantar âncoras do porto de Paios, em 
Cadiz, no sul da Espanha. Ao despedir­
se de Isabel, quando esta recomendou­
lhe prudência pelos enormes perigos 
que teria que enfrentar, Colombo res­
pondeu em latim com a famosa frase 
de Pompeu que anda muito em moda 
hoje em dia, até mesmo em música po­
pular: Navigare necesse, vivere non 
necesse (Navegar é preciso, viver não 
é preciso). Perdoem-nos alguns histo­
riadores, mas a frase é do excepcional 
general romano, e não do extraordi­
nário navegador genovês. 

Se, porventura, a marinha tivesSe 
um patrono de natureza internacional, 
queremos crer que o voto quase unâ­
nime das nações por certo recairia em 
Cristóvão Colombo. O que este ho­
mem conseguiu fazer nessa travessia, 
sem contar com praticamente nada que 
o pudesse orientar de maneira mais se-
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gura, é simplesmente algo de sobre- viúva de apenas 30 anos, Doiía Beatriz 
humano. de Peraza, que transtornou sua cabeça 

Começa aqui o drama que o imor- como já havia virado a cabeça do rei 
talizaria. Colombo fez questão de or- Fernando, salvo pela severa inter­
ganizar um diário de bordo que é talvez venção da rainha Isabel, que ordenou 
o mais interessante e completo que a que ela se retirasse da corte para o 
história já registrou. arquipélago. 

Ape~ar de, naquele tempo, nada se O Almirante parecia sucumbido aos 
conhecer a respeito de correntes ma- encantos dessa dama, ele, um calejado 
rítimas, o Almirante tinha certeza de marinheiro de 41 anos de idade, viúvo, 
que, tanto os franceses como os por- e que ainda nos anos de espera ansiosa 
tugueses, que já haviam navegado para na Espanha voltara a encontrar o amor 
oeste, nunca conseguiram ultrapassar numa jovem de Córdoba de apenas 18 
a longitude do arquipélago dos Açores, anos, a quem não desposara, eviden­
por alguma causa que o intrigava. Sua temente por razões de conveniência (a 
profunda intuição levou-o a buscar uma moça era uma espécie de sua empre­
rota mais ao sul, e escolheu as Caná- gada doméstica), mas que lhe deu o 
rias como base para lançar-se ao des- segundo e último filho. Não, para o 
conhecido. Na verdade, desde algum veterano homem do mar a tentação em 
tempo ele se convencera de que as Ca- hipótese alguma poderia deixar de ser 
nárias, e não os Açores, encontravam- sobrepujada. E ainda mais que para 
se na mesma latitude do Japão. Nova- ele pouco faltava na esperança de con­
mente o destino abençoou-o. Este novo quistar o objetivo de toda sua vida, sua 
erro deu-lhe ensejo a evitar a Gulf · obstinada e doentia vontade de alcan­
Stream e pegar ventos de nordeste pe- çar o que determinava seu pensamento. 
las costas. Interessante se torna escla- A separação e as despedidas de Dona 
recer que naquele final de século XV Beatriz foram mais que "calientes", 
era perfeitamente viável determinar- com juras de amor eterno e ingredien­
se a latitude de~ lugar, mas quase tes chorosos, culminando ressaibos de 
impossível determihar sua longitude. um namoro que não se concatenava 
A idéia de Colombo era tirar uma li- com a idade do Almirante. 
oba reta de Las Pálmas e, seguindo o ' 
inapa de Marco Polo, atingir o Japão No dia 9 de setembro de 1492, o 
ou a China. comboio partiu rumo ao infinito, ao 

desconhecido. A viagem transcorria 
Em 10 de agosto, os três navios ai- dentro de uma tranqüilidade assusta­

cançaram as Canárias onde novos car- dora. Após os primeiros 15 dias, co­
regamentos foram postos a bordo, e meçaram a ouvir-se sussurros de 
onde quase um novo risco fez com que descontentamento entre a tripulação. 
a expedição retardasse ainda mais sua O Grande Almirante procurava tran­
largada final. Colombo travou conhe- qüilizar a todos. Ele gostaria de ouvir 
cimento aí com uma lindíssima jovem de seus homens aquilo que Dante dis-
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sera a Virgflio, na descida ao Inferno: 
Tu duca, tu signore e tu maestro (tu 
és meu guia, meu senhor e meu mes­
tre). Ele não se cansava de repetir que 
avistar terra era tão somente urna 
questão de dias. No vigésimo-quinto 
dia de mar, os oficiais pediram urna 
reunião com o Almirante e pondera­
ram-lhe que talvez fosse melhor dar 
meia-volta e regressar. Colombo, so­
zinho, resistia a tudo e a todos. Que 
terrível força enigmática guiava a 
mente desse predestinado! 

Foi então que, no dia 7 de outubro, 
produziu-se um fenômeno corriqueiro, 
mas de tão considerável importância, 
que· mudou o curso da História. Co­
lombo observou um numeroso grupo 
de pássaros, possivelmente rnigrantes, 
que voavam por cima das embarcações 
e lembrou-se logo que foi, pelo vôo 
de aves, que os portugueses haviam 
descoberto os Açores. Imediatamente 
ordenou, pela primeira vez desde que 
deixaram as Canárias, que o rumo ab­
solutamente reto de latitude fosse a1te­
rado em 30° para sudoeste, justamente 
de onde vinham os pássaros. Foi a sal­
vação de Colombo. Caso ele tivesse 
mantido a direção exata leste-oeste, le­
varia muito mais tempo para alcançar 
terra, e é bem possível que não con­
seguisse segurar a rebeldia de seus ma­
rujos. Certamente seu ·ponto de contato 
seria o norte da Flórida, a Geórgia ou 
a Carolina, ainda mais que ele entra­
ria no coração da Gulf Stream. 

A noite de 10 de outubro foi a mais 
crítica de toda a travessia. A pequena 
frota já navegava sobre os mares duas 
vezes mais tempo que qualquer outra 
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embarcação o fizera em todos os tem­
pos. Os três capitães, que por sinal 
eram irmãos, Martin, Francisco e Vi­
cente Y anés Pinzon, este último bas­
tante conhecido dos brasileiros, motivo 
de celeuma entre os estudiosos de nossa 
história por ter tocado, pelo menos den­
tro de aceitáveis considerações, a costa 
do Brasil antes de Cabral, vieram ao 
encontro do Grande Almirante fazen­
do-lhe ver que já não conseguiam re­
frear o ânimo exaltado de seus homens, 
e existia a ameaça latente de motins 
a bordo. 

Situação delicadíssima. A certeza de 
Colombo contra o medo de todos os 
demais. Ele determinou que se reunis­
sem todos os oficiais na nave capitânea 
e proferiu então a famosa promessa de 
que, se dentro de mais três dias não 
fosse avistada terra, ele · daria ordem 
de inverter o rumo de volta. Com lá­
grimas nos olhos o alquebrado geno­
vês sentia que, tão prestes a ganhar a 
grande partida de toda sua vida, em­
penhara sua palavra que poderia pôr 
tudo a perder. E não mais dormiu. Fo­
rani 48 horas de espantosa atividade 
física e mental. Ele tirou de sua manga 
as derradeiras cartas que lhe restavan'l, 
jogando com toda sua sabedoria, sua 
inteligência, seu tino, sua largueza de 
vistas, suas orações e sua fé inabalá­
vel de católico extremado. 

Começou por ordenar que todas as 
velas fossem desfraldadas, mesmo du­
rante a noite e, com um instinto má­
gico, um daqueles estalos que surgem 
repentinamente no consciente dos obs­
tinados em desespero, ordenou urna 
mudança de rota mais 10° a sudoeste. 
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Seus olhos não largavam um minuto 
a bússola e o horizonte. Sua fiel de­
voção de servo de Nosso Senhor Je­
sus Cristo não poqeria fazer com que 
fracassasse . Afinal seu nome não era 
Cristóvão, o santo que, segundo a 
lenda, carregara o menino Jesus nos 
ombros através de um rio, o santo pa­
droeiro dos viajantes? 

Às 2 horas da madrugada do dia 12 
de outubro, de 1492, ouviu-se um grito 
na vigia da Pillta: "Terra! Terra!" Co­
lombo, que não mais dormia, apurou 
o olhar na proa da Sallta Maria e mal 
podia acreditar no que via: ao clarão 
de uma lua cheia, o brilho de uma es­
treita faixa de areia branca, o primeiro 
pedaço de terra após 33 dias ininter­
ruptos em pleno mar. O Almirante 
exultava, gritava, abraçava a todos. 
Era, enfim, a. vitória da perseverança. 
Os espanhóis haviam chegado, sem o 
saber, na costa oriental de uma das 
Ilhas Bahamas, exatamente a que hoje 
tem o nome de Watlings Island. 

· Com o clarear do dia, Colombo, que 
não cabia em si de contentamento, se 
fez conduzir à terra com alguns de seus 
oficiais, empuÓhándo em súa inão es­
querda a bandeira real de Espanha. To­
dos se ajoelharaÍn, tomaram um pouco 
de terra em suas mãos e renderam gra­
ças a Deus com lágrimas escorrendo 
pelas faces. Colombo levantou-se e, 
fazendo o sinal da cruz, batizou o lu­
gar com o nome de São Salvador, to­
mando posse em nome de Suas Majes­
tades Católicas. Aproximaram-se logo 
os habitantes locais, completamente 
nus e de pele bronzeada, mostrando­
se pacíficos e amáveis. Houve troca 
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de presentes e uma busca incessante 
em interpretar uma linguagem que para 
os europeus era inteiramente desconhe­
cida. 

Na verdade Colombo não sabia onde 
se encontrava, e nunca ninguém lera 
nada no mundo que descrevesse uma 
raça humana que se assemelhasse a 
esta, mormente por não portarem ne­
nhuma espécie de vestimenta. Tudo era 
desconhecido: os indígenas, as árvo­
res, as plantas, o tipo de areia nas pra­
ias, a língua, o modo de vida, os 
costumes etc ... Mas, descartando to­
talmente a hipótese de ter alcançado 
o Japão ou a China, Colombo acredi­
tava cabalmente que tocara numa re­
gião ainda desconhecida das Índias, daí 
ter dado aos habitantes daquele lugar 
indefinido o nome de índios. 

. Entre a mímica, que sempre salva 
alguma coisa em situações semelhan­
tes, os indígenas apontavam seguida­
mente para sudoeste, como a quere­
rem dizer que algo mais importante 
encontrava-se naquela direção. 

O Almirante resolveu partir na tarde 
do dia 14 de outubro e navegou à di­
rei~ e à esquerda por vários dias, se­
gwdamente encontrando pequenas ilhas 
e tentando desesperadamente alcançar 
um verdadeiro continente com minas 
de ouro, prata e pedras preciosas. 

Finalmente, no dia 28 de outubro, 
um domingo, as embarcações alcança­
ram um local que os selvagens cha­
mavam, em seu estranho linguajar, 
Cuban ou Cuba, que, por sua extensão, 
Colombo julgou tratar-se do tão pro­
curado continente com as riquezas des-
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cristas por Marco Polo. Nova decep­
ção, nada de metais ou ~ras precio­
sas. Os mesmos indígenas, as mesmas 
árvores, o mesmo ambiente. O único 
consolo para os marinheiros foi o fato 
de que os "índios" receberam-nos 
como deuses vindos diretamente do 
céu, e as mulheres e jovens entre­
garam-se de tal modo que os europeus, 
após tanto tempo de uma forçada abs­
tinência sexual, chegaram a exagerar. 
As conseqüências é que foram funes­
tas, pois a terrível sífilis, até então des­
conhecida do outro lado do Atlântico, 
mas que gras~ava em estado endêmico 
entre os indígenas americanos, 
transportou-se para o Velho Mundo, 
numa verdadeira epidemia que se alas­
trou assustadoramente no século se­
guinte. 

A alegria inicial de Colombo 
transformava-se, dia a dia, numa mo­
numental angústia, pela necessidade 
que ele tinha de regressar com algo 
que demonstrasse aos monarcas que 
a dispendiosa empreitada não fora em 
vão. Durante seis semanas ele percor­
reu toda a costa cubana e, no dia 20 de 
dezembro, o comboio penetrou numa 
baía de fantástica beleza, como nunca 
antes fora vista. Era a baía de Acul 
no Haiti. Colombo aí parou, e ' a aco­
lhida foi com a mesma amabilidade por 
parte dos autóctones. O chefe local, 
cacique Guacanagari, enviou-lhe um 
mensageiro de boas-vindas com diver­
sos presentes, entre os quais, para grata 
surpresa do Almirante, algumas pepi­
tas de ouro. Seu deslumbramento foi 
de tal natureza que, no dia 24, ele re­
solveu visitar a vila habitada pelo ca­
cique, a fim de passar o Natal em sua 
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companhia. Nunca o Almirante havia 
penetrado tanto terreno além da orla 
marítima. 

Entretanto, a noite de Natal reser­
vava um acontecimento trágico para 
os espanhóis. Pouco depois da meia­
noite, com o mar tempestuoso e re­
volto, as violentas ondas agitavam toda 
a aprazível baía. O grumete, que o ti­
moneiro da Sama Maria colocara tem­
porariamente em seu iugar para poder 
festejar a data com os companheiros, 
adormecera e permitira que o leme 
batesse em um recife tão violenta­
ment~ que abrira um rombo no casco 
inferior. O corre-corre foi enorme, e 
Colombo, chamado imediatamente, ao 
chegar constatou que dificilmente po­
deria salvar sua nave capitânea, mor­
mente pelas condições do tempo e do 
mar. Deu as ordens necessárias para 
que todos se pusessem a salvo e 
aguardou o clarear do dia. Pôde cons­
tatar então que seria impossível a re­
cuperação, e mandou que todo o 
carregamento da nau fosse transportado 
para terra, inclusive com o auxílio-dos 
selvícolas que ficavam deslumbrados 
com as coisas que viam. Guacanagari 
ofereceu trocar algumas bobagens eu­
ropéias por pepitas de ouro, e, à vista 
disso, Colombo quase não lamentou 
a perda de seu navio, convencido de 
que realmente encontrara o filão de 
Midas. 

Colombo resolveu batizar esse novo 
lugar, que ele ficou sabendo tratar-~e 
de outra grande ilha, de Hispaniola, 
e deu ordens para que fosse erguido 
um forte com o aproveitamento do ma­
deirame e tudo mais que restasse da 
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Sama Maria, e no · qual ficariam 
aguartelados 39 homens voluntários 
que, lamentavelmente, nem enriquece­
ram, nem prosperaram, nem ao me­
nos chegaram a rever seus irmãos de 
cor, pois esta primeira colônia euro­
péia em plagas americanas desapare­
ceu completamente sem que se saiba, 
até hoje, o que de fato ocorreu. 

No dia 2 de janeiro do novo ano de 
1493, o Almirante despediu-se dos co­
rajosos marujos que ali deixava, de 
Guacanagari, de quem se tornou ami­
go, pediu e obteve que seis indíge­
nas embarcassem com ele e, subindo 
a bordo da Nina, navegou ainda alguns 
dias pela costa do Haiti, até a embo­
cadura de um rio, que ele chamou de 
"Rio dei Oro", por ter constatado, 
com imensa alegria, a existência do 
precioso metal e recolhido pepitas do 
tamanho de lentilhas. 

Supostamente julgando tratar-se das 
"Minas do Rei Salomão", e louco por 
levar a boa nova a seus soberanos, o 
Almirante resolveu, no dia 16 de ja­
neiro, tomar a direção da Espanha e 
o alto-mar. A viagem de retorno a 
porto seguro, coisa curiosa, foi cem 
vezes pior que a vinda ao desconhe­
citlo. Só o esmerado talento náutico 
de Colombo tornou possível concluir 
com êxito a missão. Ele optou por co­
locar o rumo da bússola diretamente 
do Haiti para a Espanha, o que contra­
riava tudo que fizera na vinda. 

Tremendas tempestades e verdadei­
ros vendavais acolheram as duas frá­
geis embarcações. A situação chegou 
a ficar desesperadora entre os dias 4 
e 7 de fevereiro. Era o auge do inverno 

A EPOP~IA DO NOVO MUNDO 

e o Grande Almirante, sem o saber, 
havia pego os ventos das Bermudas, 
violentíssimos ainda hoje, se bem que 
ninguém acredite muito no tal ''Tri­
ângulo'' que faz desaparecer até aviões 
a jato supersônicos. 

A 13 de fevereiro, outro temporal 
fez com que a Pima desaparecesse e 
perdesse contato com a Nina. Somente 
cinco dias depois, com a normalização 
do tempo, e um lindo céu de "briga­
deiro" despontando, a atual nave ca­
pitânea avistou terra e, aproximan­
do-se, lançou âncora. Pelos habitantes 
locais o Almirante soube que estava 
na ilha de Santa Maria nos Açores . 
Mais uma vez ele havia vencido. Tra­
çara seu rumo e nem as seguidas intem­
péries o afastaram da rota. 

O governador da ilha, um português 
de nome João de Castanheira, fez ver 
ao Almirante que os Açores eram in­
terditados a ·qualquer nau espanhola, 
e nem mesmo as explicaç&s do geno­
vês, suas espantosas notícias da des­
coberta de novas terras, fizeram-no 
recuar. Reembarcaram todos e, na ma­
nhã de 23 de fevereiro, deixaram o ar­
quipélago português para a pátria que 
estava tão perto. Novas tempestades, 
novos castigos celestiais, novas preces 
e a inquebrantável fé e devoção de Co­
lombo. Mas, desta vez, tão gigantes­
cas, que os estragos na Nina foram de 
tal monta que foi impossível ao Al­
mirante manter a linha reta oeste-leste 
que o levaria ao seu exato ponto de 
destino. 

Ao meio-dia de 3 de março, avista­
ram novamente terra e, ao cair da 
tarde, o Almirante reconheceu o ro-
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chedo de Cintra, onde ele por tantas 
vezes estivera a espreitar o mar e o 
horizonte. Ali estava a embocadura do 
seu velho rio Tejo e ele, numa decisão 
imprevista e inopinada, determinou que 
fosse feita a manobra para a entrada 
no grande rio lusitano. A Nina jogou 
âncora junto ao cais de Lisboa às nove 
horas da manhã seguinte. Acontece que 
Colombo era passível de prisão em ter­
ras portuguesas. Graças à intervenção 
de Bartolomeu Dias, o "inventor" do 
Cabo da Boa Esperança, que era um 
ídolo em sua pátria e que veio pesso­
almente a bordo, os problemas foram 
contornados e ficou acertado que Co~ 
lombo seria recebido em terra dentro 
de s.ua dignidade de Grande Almirante 
do Mar Oceano, com toda pompa e 
circunstância a cujos feitos lhe outor­
gavam o direito. 

E assim foi feito. Dentro de alguns 
dias Colombo foi recebido pelo rei D. 
João 11, com todas as honras e com 
a expressão de seu júbilo e congratu­
lações pelas descobertas do "grande 
navegador". Porém não faltou a D. 
João uma ponta de ironia quando lhe 
agradeceu por descobrir terras que 
se situavam dentro da zona de sobera­
nia da Guiné, logicamente portugue­
sas, o que, no dizer do monarca, "mais 
tarde poderá ser decidido por meios 
diplomáticos". D. João fez questão 
igualmente de mandar reparar todos 
os estragos da Nina. 

Dez dias Colombo passou em Lis­
boa e, em 13 de março, largou pelo 
Tejo com toda pressa de ganhar terri­
tório espanhol. O Almirante nutria fun­
dadas esperanças de chegar antes da 

Pinta, que ele nem sabia onde ·se en­
contrava, para que fosse o primeiro 
portador da mais importante notícia do 
século junto aqueles que o financiaram. 

Em realidade a Pinta, desgarrando­
se em pleno vendaval do Atlântico, 
cruzara os Açores pelo norte e tocara 
terra nas proximidades de Vigo, quase 
na fronteira de Portugal com Espanha. 
De lá velejara para o sul em busca de 
seu porto original, alcançando Paios · 
pouco depois da Nill"a aí fazer sua en­
trada triunfal, ao ineio-dia do dia 15 
de março de 1493, 32 semanas após 
sua partida e 17 anos ·após as ondas 
lançarem na Península Ibérica o ho­
mem que, invertendo Castro Alves, 
abriu a porta "dos teus mares". 

Colombo vivia o auge de sua exis­
tência, o ponto culminante da trajetó­
ria de sua vida, um triunfo que o 
recompensava de todos os sofrimentos 
e esforços dispendidos no passado mas 
que, infelizmente, não compensarão 
as amarguras que um ingrato futuro 
ainda lhe reservava. 

Ele afirmava categoricamente que, 
ao invés do Japão ou da China, alcan­
çara as Índias. Estava piamente con­
vencido deste fato e, o que é pior, 
morrerá ignorando que descobrira um 
novo continente. E, assim como o 
Grande .Almirante, todos na Espanha 
passaram a acompanhar o que ele afrr­
mava. 

Durante duas semanas Colombo des­
cansou em Cádiz. Depois fez uma en­
trada colossal em Sevilha, onde foi 
recebido como herói e maior homem 
do século. De cidade em cidade as mes-
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mas festas, homenagens, honrarias. O 
que maior espanto causava em todas 
aquelas populações era o aspecto dos 
seis indígenas que ele trouxera, e que 
conseguiram sobreviver apesar dos 
pesares. 

A chegada do Almirante em Barce­
lona, a belíssima capital catalã, e onde 
estavam os reis, deu-se a 12 de abril 
de 1493. Toda a corte, personalidades, 
diplomatas estrangeiros, convidados 
especiais, o aparelho estatal em sua ple­
nitude achava-se nas portas da cidade 
para o acolher fervorosamente. Ao che-
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simos vultos históricos que o precede­
ram, e acontecerá com muitos outros 
que o sucederão, Cristóvão Colombo 
morreu esquecido e pobre, no dia 20 
de maio de 1506, na cidade de Valla­
dolid. Somente seu irmão Bartolomeu, 
que com ele velejou em várias oca­
siões, seu filho mais velho Diego, que 
também com ele esteve em terras ame­
ricanas, o filho menor Fernando, e 
poucos veteranos companheiros de 
aventuras assistiram aos funerais. Fa­
lecia com 55 anos mas aparentando 
muito mais. 

gar ao Alcázar, uma brilhante recepção Mas não foi só o mundo que gra­
o esperava. Colombo atravessou o vou sua ingratidão eterna a este fabu­
longo salão a passos largos e, chegando loso homem, negando-lhe o nome ao 
diante de Fernando e Isabel, ajoelhou- continente que ele descobrira. É inad­
se curvando a cabeça respeitosamente. missível para nós hoje, 500 anos de­
O rei determinou que ele se levantasse, pois, aceitarmos que um florentino de 
ele beijou as mãos da rainha, sua fada, muito menor talento, e que só nave­
com os olhos marejados de lágrimas, gou por estas bandas bastante depois 
e o soberano convidou-o a sentar-se de Colombo, pela simples razão de 
ao lado do infante D. Juan. A seguir manter boas relações com um cartó­
o arauto real passou a ler uma procla- grafo alemão, fizesse com que este im­
mação relatando os feitos daquele ge- primisse numa carta geográfica global 
novês que entrara na história para o curioso nome "Terra América", pa­
nunca mais sair. Barcelona, que agora, lavras latinas que, por fatalidade cruel, 
500 anos passados, em felicíssima es- rendendo uma inadequada homenagem 
colha, em 1992 será sede das Olimpía- ao cidadão Américo Vespúcio, entra­
das Universais, -saberá, não temos a . ram no glorioso continente do Novo 
menor dúvida, recordar com acentuado Mundo como Pilatos entrou no Credo. 
e redobrado júbilo aquele dia. Na realidade, também nosso Brasil 

O Grande Almirante do Mar Oce­
~o ainda faria mais três viagens às 
"Indias", na última das quais regres­
sou à Espanha, em novembro de 1504, 
e tomou conhecimento da morte de sua 
protetora a rainha D. Isabel I. Como 
aconteceu com inúmeros e brilhantís-
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é ingrato para com o Almirante do Mar 
Oceano, o descobridor da "América", 
o desbravador herói dos mares, obsti­
nado por vencer em prol da humani­
dade. 

Enquanto figuras e personagens sem 
tanta ou nenhuma expressão histórica 
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ostentam pomposamente seus nomes 
nas placas de algumas das principais 
artérias e logradouros da capital cultu­
ral de nosso país, o nome de Cristóvão 
Colombo, que qualquer criança carioca 
ou brasileira repete com facilidade 
quando indagada a respeito, encontra­
se obscuramente colocado numa pe­
quena e abandonada ruela ~e subúrbio. 

E, no entanto, numa demonstração 
de rara grandeza, na capital cultural 
da maior potência do mundo, onde 
igualmente Colombo nunca colocou os 
pés em suas viagens, que também não 

faz parte de la Hispanidad, e onde 95% 
dos logradouros públicos têm indicação 
numérica, lá está, para que todos os 
viajantes de todas as partes do planeta · 
que para lá convergem vejam e admi­
rem, a Columbus Avenue e o Colum­
bus Circle, no centro da ilha de 
Manhattan. 

Talvez seja chegada a hora, com ra­
zoável antecedência; de corrigirmos 
certas absurdas inj~tiças e engajarmo­
-nos irmamente nas grandiosas come­
morações deste meio milênio da 
epopéia do Novo Mundo! 
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A TECNOLOGIA 
MILITAR­
REPERCUSSÕES DA 
GUERRA DO 
GOLFO<•) 

José Carlos Albano do Amarante 

Este artigo registra a participação do autor na parte expositiva 
do simpósio "As Lições da Guerra do Golfo Pérsico", patrocinado 
pelo CPAEx/ECEME, em junho de 1991. 

A matéria analisa as repercussões da tecnologia militar na 
Guerra do Golfo, provoca a reflexão do leitor e extrai ensinamen­
tos para uma melhor compreensão sobre os possrveis rumos do 
Pais, no contexto de um mundo incerto, mutante e adverso. 

INTRODUÇÃO _ 

O 
período ltistórico contem­
porâneo experimenta uma mu­
dança de ritmo denunciado­

ora do final de uma era. A humani-
de dá os primeiros passos na Idade 

ffecnológica, caracterizada pelos sin­
, mas iniciais de crescimento exponen­
ial da capacidade de realização técnica 
o homem. 

nologia militar vem acompanhando 
essa notável evolução, ora como agente 
motriz, ora como beneficiária. E, como 
conseqüência natural desse processo, 
a tecnologia molda e condiciona a arte 
da guerra, interferindo nas técnicas de 
combate de forma cada vez mais in­
tensa e dominante. 

Como não podia deixar de ser, a tec-

•) Selecionado pelo PADECEME 

DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 

P~INCIPAIS FUNÇÕES 
BELICAS, SOB O ENFOQUE 
APLICAÇÃO DA TECNOLOGIA 

Procurando entender como os avan-
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ços tecnológicos podem proporcionar 
melhores condições para o combate, é 
de todo conveniente utilizar uma visão 
holística e funcional. Assim, considera­
se como principais funções bélicas, sob 

. o enfoque aplicação da tecnologia: o 
Sensoreamento (S), com a finalidade 
de obtenção de informação sobre a 
ameaça; a Comunicaçllo, Comando, 
Controle e lnformaçtlo (C3I), com a 
finalidade de gerenciamento da infor­
mação para a tomada de decisão e sua 
implementação; e aAtuaçtlo (A), com 
a finalidade de execução da decisão e 
neutralização da ameaça. 

Entendendo-se como funciona o 
corpo humano, pode-se compreender 
o funcionamento do ''corpo bélico''. 

Nosso corpo interage com o meio 
ambiente através de cada sentido, cujo 
grau de nobreza está diretamente rela­
cionado com a distância de percepção 
de fenômenos. 

Dois sentidos, assim, se realçam: 
a vistlo, que é excitada pelo campo vi­
sível do espectro eletromagnético, uma 
faixa muito estreita compreendida en­
tre o infravermelho e o ultravioleta; 
e a audiçtlo, que é estabelecida por per~ 
turbações de baixa freqüência, no ní­
vel de pressão ambiente, envolvendo 
do sensor auditivo. 

A visão é o sentido que inspirou a 
evolução tecnológica militar e o atual 
estado de arte da guerra. Ela abriu a 
janela eletromagnética para a explo­
ração · tecnológica no combate mo­
demo. 

O C3I constitui-se no meio de co­
municação dos sensores com o cére­
bro, no processamento da informação 
pelo órgão de comando e na emissão 
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de ordens para funcionamento do atua­
dor, com vistas ao cumprimento da ta­
refa concebida. Por tão perfeito, o 
corpo humano controla, automatica­
mente, a intensidade e a forma de ope­
ração dos atuadores- braço, perna, 
língua e outros. · 

É semelhante ao. funcionamento de 
um "corpo bélico", nos seus mais va­
riados níveis - do combatente indivi­
dual, passando por sistema de armas, 
por brigàdas, até átingir o escalão de · 
forças combinadas. 

Imagine-se um infante com um fu­
zil. Para cumprir o seu papel em com­
bate, ele vai, necessariamente, fazer 
uso das três funções bélicas fundamen­
tais (S - C3I - A) ao disparar a arma 
contra o inimigo. 

Na busca da automação, um sistema 
de armas procura executar todas essas 
funções, fazendo a búsca, a detecção 
e a identificação de alvos, tomando a 
decisão do disparo e guiando o atua­
dor até a neutralização da ameaça. 

Numa visão simplificada da ope­
ração de uma brigada, a cavalaria faz 
o papel dos "olhos"; o Estado­
Maior, apoiado pelas comunicações, 
faz o do C3I e a Infantaria, Artilharia 
e Engenharia fazem o dos atuadores. 

Deixa-se, ao leitor, uma concepção 
de operação de forças combinadas, sob 
o enfoque das funções bélicas funda-

· mentais. 

E'{OLUÇÃO DAS FUNÇ0ES 
BELICAS COM O APOIO 
TECNOLÓGICO 

Para uma avaliação mais acurada da 
evolução das funções bélicas com base 
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no progresso tecnológico, são consi­
derados quatro conflitos significativos 
ocorridos ao longo dos dois últimos 
séculos: as Gúerras Napole6nicas 
(1794/1815); a Primeira Guerra Mun­
dial (1914/1918); a Segunda Guerra 
Mundial (1939/1945) e a Guerra do 
Golfo Pérsico (1990/1991). 

Evolução dos Sensores 

Corno desde os primórdios, as guer­
ras napoleônicas ainda continuavam a 
se valer da audição e da visão como 
"sentidos bélicos". A visão tinha sua 
capacidade ótica ampliada pelo uso 
de lunetas. Quanto à audição, é famosa 
a recomendação dos comandantes aos 
infantes por ocasião da batalha para 
as ações de reforço: "avancem na di­
reção do troar dos canhões" (Jansen). 
O som proveniente da linha de tiro de­
nunciava facilmente a localização do 
centro de gravidade das forças inimi­
gas, urna vez que o alcance dos ca­
nhões daquela época montava a 
irrisórios mil metros. 

Na Primeira Guerra Mundial, o 
avião ampliou sensivelmente o campo 
de visão e a invenção da fotografia pos­
sibilitou, pela primeira vez, a gravação 
da informação. 

Na Segunda Guerra Mundial, o so­
nar empregado em operações navais 
fez ampliar o alcance do sensorearnento 
auditivo. Mas foi o radar eletromag­
nético que descerrou as cortinas de ex­
ploração de outras faixas do espectro 
eletromagnético, ampliando o conceito 
de visão óptica para visão eletromag­
nética. A engatinhante tecnologia abria 
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o campo visual para varrer a faixa das 
microondas. Os ingleses, na Batalha 
da Inglaterra, devem a vitória a esse 
notável avanço tecnológico. A chave 
para o progresso exponencial da função 
sensorearnento havia sido encontrada. 

A Guerra do Golfo confirma a ex­
ploração ampliada do campo eletro­
magnético para produzir extensa garn:a 
de equipamentos de sensoreamento, 
atuando em crescentes faixas do espec­
tro eletromagnético e varrendo o ultra­
violeta, o visível, o infravermelho, as 
microondas e a radio-freqüência. Os 
exemplos são muitos: radar doppler; 
detetor de radiação eletromagnética 
(microondas, ondas rniliniétricas, la­
ser, infravermelho, ultravioleta); veí­
culo remotamente pilotado (Spy, 
Pioneer); óculos de visão noturna (por 
intensificação de luz residual e por ima­
gem térmica); equipamentos eletro­
-ópticos; sensor por imagem térmica; 
designador a laser; telêmetro a laser; 
receptor de alerta-radar; helicóptero 
de reconhec;imento; avião de reconhe­
cimento e vigilância - para alvos aé­
reos (Awacs) e para alvos terrestres 
(1-Stars); satélite fotográfico (Photint: 
Kh-11, Kh-12); satélite para detectar 
comunicações radiofônicas e telefôni­
cas (Magnum, Chalet); satélite para de-: 
tectar sinais de radar (Ferrets); satélite 
para detectar mísseis balísticos (Dsp) 
e satélite para discernir movimentos 
de tropa a.-acrosse). 

Evolução dos Equipamentos 
de C31 

O C31 vem experimentando um pro-
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cesso evolutivo idêntico ao do senso­
reamento. 

Nas guerras napoleônicas, o então 
revolucionário meio de comunicação 
e controle adotado pelo espírito cria­
tivo de Napoleão foi o emprego do 
Estado-Maior acrescido de um serviço 
de "ordens". O oficial de ligação, res­
ponsável por esse serviço, atqava como 
um mensageiro capacitado a modificar 
o conteúdo de uma ordem em face da 
realidade do campo-de-batalha. 

Na Primeira Guerra Mundial, a te­
lefonia ·e o telégrafo vieram prestar 
uma contribuição significativa para as 
comunicações, sem entretanto provo­
car alterações sensíveis na estrutura do 
Estado-Maior. 

Na Segunda Guerra Mundial, ara­
diofonia trouxe reflexos profundos nas 
comunicações, aumentando a distância 
e o número de pessoas atingidas pela 
divulgação da informação. O espectro 
eletromagnético começava a ampliar 
suas contribuições para a evolução das 
funções bélicas, atingindo também o 
C31. 

Novamente, como ocorreu com os 
sensores, a Guerra do Golfo foi o palco 
de enorme explosão nos meios de C31. 
Esse fato foi tão importante, que a arte 
da guerra presenciou o início de um 
processo de reformulação estrutural e 
operacional do Estado-Maior. Agora, 
os sensores instalados em aviões, sa­
télites e veículos remotamente pilota­
dos podem transmitir instantaneamente 
informações para os Estados-Maiores 
nos diversos níveis. Os múltiplos da­
dos podem ser acumulados, tratados 
e atualizados em computadores e ser 
apresentados, em tempü real, para to-

mada de decisão. Este processo é ace­
lerado pelo uso do computador na 
exploração de jogos de guerra, per­
mitindo a simulação de desenlaces pro­
váveis das batalhas. Em baixos tempos 
de reação, os atuadores podem conhe­
cer a decisão a ser implementada. 

São exemplos de equipamentos de 
C31: o computador (microeletrônica); 
a rede de transmissão de dados (mo­
dens); o avião de C31- para intercep­
tação aérea (Awács) e para ação 
terrestre e naval (J-Stars); o monitor 
de televisão com fibra óptica e inten­
sificador infravermelho; o satélite de 
comunicação (lntelsat) e o satélite para 
navegação (GPS); o centro de C31 para 
processamento e exposição de dados 
em tempo real; e os modens para in­
tercomunicação de centros de C31 em 
diversos níveis. 

Evolução dos Atuadores 

E quanto aos atuadores, aqueles 
meios disponíveis em combate para a 
neutralização das ameaças? 

Nas guerras napoleônicas, os atua­
dores ainda eram rudimentares. O 
maior poder de fogo era conferido à 
Artilharia de alma lisa, que atirava sem 
precisão até distâncias de um quilô­
metro. A Cavalaria constituía impor:.. 
tante atuador, mantido em reserva 
pronto para ser empregado para a de­
cisão do combate. 

Na Primeira Guerra Mundial, um 
importante avanço tecnológico se fez 
sentir. A metralhadora mudou a feição 
do combate, fazendo com que o poder 
de fogo preponderasse sobre o movi-
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mento. Isso veio originar a Guerra de 
Trincheiras. Outros atuadores dessa 
época foram: . a Artilharia de alma 
raiada (com uma precisão sensivel­
mente melhorada e batendo alvos a 
distâncias de até seis quilômetros), o 
submarino e o foguete. 

Na Segunda Guerra Mundial, o prin­
cipal atuador convencional foi o carro 
de combate - que já havia aparecido 
timidamente na Primeira Guerra Mun­
dial - vindo a conferir uma enorme 
mobilidade ao combate e dando origem 
à Guerra de Movimento, caracterizada 
pela famosa blitzkrleg alemã. Além 
disso, a tecnologia militar produziu o 
míssil balístico, os aviões de caça e 
bombardeiro, o lançador múltiplo de 
fQguetes e a força aeroterrestre. A 
bomba atômicá representou um poder 
de fogo de enorme capacidade letal, 
e contra a qual não se dispunha de pro­
teção. 

Na Guerra do Golfo, um rol enorme 
de equipamentos vem, mais uma vez, 
caracterizar o crescimento exponencial 
tecnológico; os mísseis - anti-míssil 
(Patrlot), anti-radiação (Harm), anti­
carro (Hellfire, Mq.verlck), d.e cruzeiro 
(fomahawk), e>.ar-superffcie (Asm-30 
laser);· as bombas- de onda de cho­
que (óxido de _etileno líquido), pene­
trante (para alvos enterrados), e 
anti-rodovia; o lançador múltiplo au­
tomático de foguetes (Astros, Mlrs); 
a artilharia 155mm auto-propulsada 
(40km); o avião multifunção (caça e 
bombardeiro) com aviônica para com­
bate noturno e em qualquer tempo 
(F-15, F-18); o avião "invisível" ao 
radar de microondas (F-117A); o he­
licóptero de ataque (Apache); o veículo 

de combate de infantaria (Bradley); e 
os equipamentos de guerra eletrônica, 
para negar, ao inimigo, a livre utili­
zação do espectro eletromagnético -
interferidores e dissimuladores. 

INFLU~NCIA DA TECNOLOGIA 
NA CARACTER[STICA 
DA GUERRA 

É um fato histórico que cada ino­
vação tecnológica em atuadores se de­
fronta com uma contramedida que nega 
a vantagem obtida (Fuller, MRjan/91 
pp 67). Essas contramedidas têm to­
mado a forma de táticas diferentes, 
mais proteção, crescente poder de fogo 
ou maior mobilidade (Coroalles, MR 
Jan/91 pp 67). Assim é possível cons­
tatar, nas guerras analisadas, uma al­
ternância de predomínio entre movi­
mento e poder de fogo. 

Duas características, entretanto, 
mantêm uma tendência monotônica. 
A precisão do fogo tem crescido com 
a evolução tecnológica, provocando, 
conseqüentemente, uma redução na 
densidade das forças combatentes dis­
tribuídas no teatro-de-operações. 

As guerras napoleônicas eram carac­
teristicamente guerras de choque das 
tropas de infantaria com grande densi­
dade de forças. Seu movimento, se 
bem que reduzido face aos meios dis­
poníveis, preponderava sobre o errá­
tico poder de fogo da Artilharia. 

Já na Primeira Guerra Mundial, a 
metralhadora mudou a feição do com­
bate, fazendo o poder de fogo prepon­
derar sobre o movimento. O resultado 
foi uma guerra de trincheiras, onde se 
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realçou o papel do arame farpado e da 
pá. Aquela preponderância também 
contribuiu para o aumento da dispersão 
das forças oponentes no campo-de­
batalha. 

Na Segunda Guerra Mundial, o 
carro de combate foi o atuador básico 
da bUtzkrleg alemã. Apareçeram uni­
dades motorizadas e mecanizadas. O 
avião aumentou a velocidade do com­
bate e, junto com as forças aeroterres­
tres, possibilitou o envolvimento 
tridimensional, quando acoplado ao 
movimento de pinça de forças terres­
tres. Foi, tipicamente, uma guerra de 
movimento. A redução da densidade 
das forças combatentes foi ainda maior. 

Na Guerra do Golfo, em presença 
à avalanche tecnológica, o Iraque se 
. quedou imobilizado a uma distância 
inofensiva em. relação às forças alia­
das. Foi uma guerra de standoff- ma­
nutenção do adversário a distância -
em que o poder de fogo preponderou 
sobre o movimento, provocando uma 
dispersão máxima das tropas dentro 
das restrições físicas do teatro-de­
operações. 

Por outro lado, o recente conflito 
rompeu uma tendência histórica. Até 
a Segunda Guerra Mundial, o fogo 
sempre vinha contribuindo para o êxito 
da manobra. Na · fase terrestre da 
Guerra do Golfo, os papéis se inver­
teram, e a manobra concorreu para a 
eficácia do fogo, forçando à concen­
tração das forças iraquianas para fazer 
frente · ao movimento envolvente dos 
aliados. 

REPERCUSSÕES DA 
GUERRA DO GOLFO 

Ao fazer a análise de um conflito, 
deve-se estar atento para o perigo das 
generalizações. Cada conflito possui 
peculiaridades, que são grandemente 
definidas pelas próprias condições de 
conformação. A nosso ver, a Guerra 
do Golfo foi configu-rada pot duas con­
dicionantes fundap1entais. 

Em primeiro lugar. o conflito foi 
estabelecido entre uma coligação de 
países do primeiro mundo contra· um 
único país do terceiro mundo, provo­
cando destarte um enorme desequilí­
brio tecnológico de meios disponíveis 
aos competidores. 

Em segundo lugar, após a consta­
tação dos avanços exponenciais dos 
meios de combate, resultante da aná­
lise descrita anteriormente, pode-se ve­
rificar que a humanidade está 
ingressando na Idade Tecnológica e 
que a Guerra do Golfo foi o primeiro 
conflito característico desse novo pe­
ríodo de evolução da espécie humana. 
Esses ''maravilhosos•• sistemas de ar­
mas, que desfilaram na vitrine tecno­
lógiCa do Golfo, são produtos de 
primeira geração da Idade Tecnoló­
gica. Eles serão vistos como produtos 
do tipo ford-de-blgode dentro de vinte 
a trinta anos. 

Levando em consideração essas con­
dicionantes, pode-se refletir sobre en­
sinamentos operacionais e tecnológicos 
passíveis de serem colhidos da análise 
dessa guerra. 
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Forças Combinadas 

Foi a primeira vez que funcionou, 
na sua plenitude, uma operação de for­
ças combinadas, calcada na doutrina 
da Air-Land Battle (Batalha Ar­
Terra) e caracterizando um excelente 
nível do gerenciamento no Estado­
Maior aliado. Surge, então, um ques­
tionamento compreensível, argüindo 
se não foi a moderna tecnologia que 
possibilitou esse sucesso gerencial. 

Supremacia Eletromagnética 

Antes dos embates iniciais, os alia­
dos já haviam levantado minuciosa­
mente o sistema de defesa antiaéreo 
iraquiano, a distribuição de suas tro­
pas, a localização e a qualidade dos 
órgãos de C31, dos centros de pesquisa 
e desenvolvimento e das fábricas. Para 
tanto, o uso de sensores, atuando no 
espectro eletromagnético e instalados 
em aviões e satélites, foi ·de fundamen­
tal importância. Além disso, franceses 
e ingleses, por terem sido fornecedo­
res, tinham o conhecimento prévio das 
freqüências de opeFação dos ·radares 
iraquianos. J 

Do dia D·em diante, a operação ele­
tromagnética continuou. Agora, a ação 
foi desencadeada por atuadores de 
guerra eletrônica, interferindo nas co­
municações, neutralizando sistemas de 
defesa, procl!rando garantir um predo­
mínio aéreo inicial, com vistas à anu­
lação de pontos vitais de defesa e do 
sistema logístico. A supremacia eletro­
magnética aliada transformou o Iraque 
num contendor cego, surdo e mudo ... 

Aparece, assim, um novo conceito 
doutrinário para comparação do poder 
de combate relativo de dois oponentes: 
o equilíbrio, a superioridade ou a su­
premacia eletromagnética. Note-se que 
esse novo fator de desequilíbrio do 
campo-de-batalha já havia feito uma 
tímida estréia por ocasião da Guerra 
das Malvinas, em 1982. 

Supremacia Aeroespacial 

O resultado combinado da suprema­
cia eletromagnética e da superioridade 
aeroespacial inicial (1. 930 aviões, 650 
helicópteros de combate e mais de 40 
satélites aliados versus 500 aviões e 
120 helicópteros de combate iraquiano) 
foi, de imediato, a redução drástica da 
capacidade de defesa antiaérea e a anu­
lação do poder aéreo do Iraque. No 
médio prazo, o sistema logístico ira­
quiano foi desbaratado. Como conse­
qüência da supremacia eletromagné­
tica, a inicial superioridade se transfor­
mou rapidamente em supremacia aero­
espacial, transformando o Iraque num 
contendor imobilizado ... 

Para comparação do poder de com­
bate relativo de dois oponentes, o con­
ceito doutdnário referente ao poder 
aéreo sofre uma evolução, incluindo 
o espacial. Agora, a comparação deve 
procurar identificar o equilíbrio, a su­
perioridade ou a supremacia aeroespa­
cial. Note-se que, nos primeiros 
confrontos da Idade Tecnológica, o sa­
télite tem desempenhado funções de 
sensoreamento e de C31. Nos confron­
tos futuros, poderemos assistir também 
ao seu emprego como atuado r. 

A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 29 



A TECNOLOGIA MILITAR - REPERCUSS0ES DA GUERRA DO GOLFO 

Envolvimento 
Quadridimensional 

A evolução do conflito, abrangendo 
as operações terrestres, deu margem 
ao surgimento de um conceito ampli­
ficado de envolvimento. O envolvi­
mento tridimensional, surgido na 
Segunda Guerra Mundial, e que era 
proveniente de movimentos terrestres 
do tipo pinça, acoplados a ações aéreas 
e/ou aeroterrestres, cresceu, chegando 
a considerar, também, o domínio do 
espaço eletromagnético. O resultado foi 
o envolvimento quadridimensional es­
tabelecido pelos aliados, que inibiu o 
poder militar de Saddam Hussein e que 
reduziu o Iraque a um contedor cego, 
surdo, mudo, imobilizado e desprovido 
de vontade de lutar ... 

A conseqüência natural foi a ren­
dição incondicional iraquiana. 

Estratégia Aliada 

O enfoque doutrinário no campo da 
Estratégia foi impactado pelas novida­
des tecnológicas introduzidas pelas for­
ças aliadas. Em primeiro lugar, o 
conceito de concentração estratégica 
deve ser amplíado para abranger a 
''concentração estratégica espacial'', 
uma vez que a reunião estratégica de 
meios para o combate não mais abran­
ge tão somente as forças terrestres, na­
vais e aéreas. No recente conflito do 
Golfo, uma quantidade apretiável de 
satélites espiões norte-amerjcanos 
(mais de 40), no período que antece­
deu o dia D, foi concentrada em ór­
bitas adequadas para o sensoreamento 
eletromagnético do Iraque. 

Em segundo lugar, se formos ana- · 
lisar a manobra estratégica militar, sob 
o enfoque doutrinário atual (Bueno), 
vamos concluir que ela se deu em duas 
fases: 

• primeira fase: Campanha Aérea; 
• segunda fase: Campanha Terres­

tre. 
Entretanto, devido à ativação si­

multânea de meios ªéreos e espaciais, 
pode-se visualizar, sob um enfoque 
doutrinário atualizado, que a manobra 
estratégica militar se desenrolou em: 

• primeira fase: Campanha Aero­
espacial; 

• segunda fase: Campanha Terres­
tre. 

O objetivo da Campanha Aeroespa­
cial era inibir o C31, imobilizar a Força 
Aérea e enfraquecer a defesa antiaérea. 

Devemos estar conscientes de que 
o futuro pode nos reservar campanhas 
puramente espaciais. 

Coordenação e Logrstica 

Outros aspectos de menor res­
sonância mas, nem por isso, de subal­
terna relevância, podem ser desta­
cados. 

Foi realmente impressionante a ca­
pacidade de coordenação aliada, envol­
vendo atividades de cerca de 435 mil 
combatentes, provenientes de 28 paí­
ses e falando 15 idiomas diferentes. 
Indubitavelmente, a tecnologia avan­
çada viabilizou esse cemetimento. Um 
exemplo pode ser extraído do emprego 
de computadores. Está difundido mun­
dialmente o uso do idioma inglês em 
computação. É evidente que esta pa-
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dronização tecnológica facilita o tra­
balho integrado de diferentes países. 
Por outro lado, a padronização militar 
proporcionada pela OTAN contribuiu 
de maneira significativa para a. coor­
denação e operacionalidade das forças 
aliadas. 

Quanto à logística militar, é preciso 
reconhecer que a especificidade téc­
nica, a complexidade e diversidade de 
equipamentos de S-C31-A impõem uma 
reformulação doutrinária. Os cinco es­
calões de manutenção precisam ser re­
pensados. O investimento para o 
Exército realizar o quarto e quinto es­
calões de manutenção, em toda a ex­
tensa gama de materiais proporcio­
nados pela C&T, atinge valores proi­
bitivos. Além disso, é dúbia a capaci­
dade da Força Terrestre em manter-se 
atualizada, em termos técnicos e de re­
cursos humanos, para realizar sozinha 
tal empreitada. Quando o país possui 
uma indústria de defesa, como foi o 
caso dos aliados e é o caso brasileiro, 
as empresas produtoras de materiais 
de emprego militar devem ser mobili­
zadas, tanto na paz quanto na guerra, 
para contribuir com a logística militar. 
Não foi à toa que~a televisão mostrou, 
nas areias do déserto, técnicos civis 
realizando a integração final de bom­
bas para aviação . . Para complicar ainda 
mais o esforço gerencial em combates 
da Idade Tecnológica, a relação ho­
mem de apoio/combatentes tende a cre­
cer significativamente, como conse­
qüência da complexidade e diversidade 
dos meios militares. · 

Guerra da Idade Tecnológica 

A Guerra das Malvinas, em 1982, 
pode ser considerada como uma avant­
premi~re de um conflito da Idade Tec­
nológica. Entretanto, o pequeno porte 
desse conflito transferiu, para a Guerra 
do Golfo, o privilégio de ser o marco 
inicial da nova era, razão pela qual as 
características operacionais ainda não 
estão bem analisadas e definidas. 
Mesmo assim, pode-se constatar: a ra­
pidez de manobra; o sincronismo e fle­
xibilidade das ações; a "precisão 
cirúrgica'' dos atuadores com elevado 
agregado tecnológico; os contornos de 
uma nova logística militar, e a busca 
da automação nas funções S-C31-A. 

Em síntese, o grande ensinamento 
operacional pode ser resumido em: A 
gestão eficaz do complexo C&T-militar 
foi o fator determinante da vitória 
aliada. 

PERSPECTIVAS PARA O 
FUTURO 

Geração de Tecnologia Militar 

O processo evolutivo descrito indica 
claramente que, longe de haver um es­
gotamento da capacidade geradora téc­
nica do homem, a tecnologia militar 
caminha de forma resoluta no limiar 
da Idade Tecnológica. De fato, Bar­
naby aponta que, em 1986, mais de 
500 mil cientistas, em todo o mundo, 
trabalhavam somente em pesquisa e de­
senvolvimento de novos materiais mi­
litares e de tecnologias de suporte, 
consumindo para isso cerca de USS 
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100 bilhões anuais. Isso significa que 
cerca de vinte por cento dos melhores 
cientistas e engenheiros do mundo atua­
vam no campo militar. Considerando 
apenas cientistas associados à pesquisa 
de ponta, a percentagem seria ainda 
maior. 

Por outro lado, uma análise mais 
aprofundada leva a constatar que o pro­
cesso evolutivo está apenas no começo 

e que a tendência, nitidamente, é a au­
tomação do combate privilegiado as 
funções bélicas S-é3I-A. Esse direcio­
namento fica claro se examinarmos o 
planejamento do Departamento de De­
fesa dos EUA para o desenvolvimento 
de tecnologias críticas nos próximos 
quinze anos. O quadro abaixo descreve 
a aplicabilidade dessas tecnologias crí­
ticas nas funções bé!icas. 

~ 

APliCAÇÕES GENÉRICAS FUNÇÕES APliCAÇÃO ESPECÍFICA ' 
BÉIJCAS 

1 - Mat. semicondutores e 
microeletrônica s 11 - Sensores passivos 

12 - Radares sensíveis 
2 - Produtibilidade de 

Softwares • 11· .... _. 

3 - Fotônica 
4 - Materiais Compostos 13 - Processamento de sinal 
5 - Computação paralela C31 14 - Tratamento de dados 
6 - Inteligência artificial e 

robótica 
· 7 - Simulação e modelamento · 
8 - Ambientação de sistemas 

de armas 
9 - Supercondutividade 

10 - Potência EM 

' 

É interessante comparar as tecnolo­
gias críticas militares americanas com 
as tecnologias de ponta relacionadas 
como prioritárias pelo governo brasi­
leiro para o esforço nacional de in­
serção no mundo desenvolvido. Essas 
tecnologias de ponta, constantes da Po-

A 

' 

15 - Dinâmica dos fluídos 
computacional 

16 - Controle de assinaturas 
17 - Propulsão e/tomada de ar 
18 - Projéteis hipervelozes 
19 - Materiais de alta densi-

dade energética 
20 - Biotecnologia 

lítica Brasileira de Ciência e .Tecnolo­
gia - 1990/95, embora de aplicabi­
lidade na área civil, .:apresentam um 
grande recobrimento com as tecnolo­
gias críticas militares americanas. O 
rol a seguir lista o elenco nacional, 
mostrando o relacionamento de cada 
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tecnologia com diversas contidas na 
relação militar americana: informática 
(1, 2, 5, 6, 7, 13, 14, 15); novos ma­
teriais (4, 9 ); qúímica fina (19); bio­
tecnologias (20) e mecânica de pre­
cisão. 

Assim, deve-se perceber que, se em 
uma conjuntura de guerra fria, os de­
senvolvimentos tecnológicos militares 
possibilitavam explorações civis, em 
um cenário de distensão, os avanços 
para aplicação civil podem contribuir 
para a evolução dos materiais de de­
fesa. Essa constatação pode ajudar para 
o estabelecimento de uma estratégia 
de obtenção de tecnologia militar no 
atual quadro mundial de transição. 

A. Guerra do Futuro 

Uma avaliação prospectiva das ca­
racterísticas da guerra do futuro, uti­
lizando como ingredientes os produtos 
expostos na vitrine . tecnológica da 
Guerra do Golfo e a aplicabilidade e 
os objetivos das tecnologias críticas, 
conduz a algumas constatações: 

• o míssil passa ~ adquirir ~m pa­
pel cada vez mais importante, como 
atuador de alta letalidade, precisão e 
inteligência crescente. A tendência é 
o míssil do tipo jfre-and-forget (atire­
e-esqueça); 

• o carro-de-combate pesado, 
devido à sua pequena mobilidade, 
transformou-se em alvo fácil para os 
mísseis anticarro. É possível que os 
carros-de-combate percam peso, ga­
nhem mobilidade e procurem reduzir 
a assinatura eletromagnética; 

• o helicóptero, pela mobilidade e 
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poder de fogo, ganha espaço como ins­
trumento de reconhecimento e ataque; 

• os sistemas de armas tendem a 
possuir meios de navegação, de de­
tecção de amea~a. de auto-defesa e, 
evidentemente, de emprego eficaz do 
armamento principal; 

• a integração automática dos meios 
de C31 entre os diferentes níveis de 
comando é obtida; 

• ocorre o surgimento de novos sis­
temas de vigilância e de aquisição de 
alvos; 

• prevalência do uso de novas tec­
nologias militares com objetivos defen­
sivos, inspirada na política americana 
de Iniciativa de Defesa Estratégica, co­
nhecida como Guerra nas Estrelas; 

• a dimensão eletromagnética é am­
pliada, passando a contribuir, por 
exemplo, para o emprego de atuado­
res de pulsos de energia çoncentrada 
na faixa laser; 

• o satélite passa a ser também em­
pregado como atuador utilizando arma 
eletromagnética; 

• o espectro eletromagnético é var­
rido ·por equipamentos empregados nas 
três funções bélicas S-C31-A, e passa 
a exercer um domínio total na guerra; 

• a tecnologia proporciona o com­
bate em profundidade, com identifi­
cação, designação e destruição do 
inimigo, usando munições inteligentes 
e seletivas. 

Em um futuro longínquo, pode-se 
ter a visão ideal de um campo-de­
batalha automático, onde as funções 
bélicas S-C31-A experimentani uma in­
tegração total e efetiva. A informação 
colhida pelos sensores de vigilância e 
aquisição de alvos é transmitida auto-
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maticamente pela rede de comunica­
ções para análise pelo sistema de com­
putação, que seleciona as armas apro­
priadas e as direciona contra o alvo 
sem qualquer envolvimento humano. 
Os primeiros passos nessa direção fo­
ram dados pelo Sistema Antiaéreo, 
adaptado para Antimíssil, Patrlot que 
é tipicamente um rudimentar sistema 
automático de primeira geração. 

A assertiva acima pode sinalizar a 
admissão da ocorrência de uma futura 
guerra de robôs. Entretanto, embora 
visualizemos o campo-de-batalha auto­
mático, ele se constitui tão somente em 
um limite superior idealizado e inatin­
gível, uma vez que a guerra é um pro­
cesso de desentendimento extremo, que 
apresenta como componentes essen­
ciais o risco da morte e a aceitação .do 
sacrifício na defesa de interesses vitais 
da sociedade. 

Em conseqüência, o homem dela 
sempre participa. 

BRASIL - O QUE FAZER? 

O cenário prospectivo ora descrito 
privilegia, evidentemente, os países de­
senvolvidos, principais atores do pro­
cesso tecnológico. Entretanto, o foco 
de nossas preocupações e cuidados 
deve estar voltado para o Brasil e a 
maneira pela qual ele deve agir numa 
conjuntura mutante e adversa. 

No campo tecnológico militar, o 
Brasil é um dos líderes do escalão in­
termediário, tendo atingido, na década 
de oitenta, um nível que causou pre­
ocupações e reações nos países do pri­
meiro escalão. As dificuldades ora 

vivenciadas são decorrentes, grande­
mente, das ações coercitivas daqueles 
países. Associado a esse quadro atitu­
dinal adverso, o mundo experimenta 
um processo de distensão político­
militar, que reduz a possibilidade de 
um grande conflito e, por via de con­
seqüência, diminui a demanda de ma­
teriais bélicos. 

E é exatamente essa conjuntura de 
distensão, "aparentemente" não hos­
til aos países emergefttes, que enseja 
aos países desenvolvidos uma oportu­
nidade ímpar para estabelecer uma po­
lítica de estratificação do poder. As 
estratégias empregadas promovem o 
aumento do fosso · científico-tecnoló­
gico, o incremento da fragilidade eco­
nômica dos países do terceiro mundo 
e o convencimento das sociedades lo­
cais de que somente eles, desenvolvi­
dos, devem possuir Forças Armadas 
(Teoria Macnamara). Assim, pode-se 
depreender que os percalços ora expe­
rimentados pelas Forças Armadas Bra­
sileiras devem continuar e, talvez, ser 
ampliados. Destarte, cresce em nossas 
mentes a argüição do que deve ser feito 
para atenuar o impacto de conjuntura 
tão adversa. 

Na área da tecnologia militar, deve­
se selecionar atitudes com referência 
aos materiais de interesse disponíveis 
e não disponíveis pelas Forças 
Armadas. 

Inicialmente, acreditamos ser muito 
importante ·a busca do aprestamento 
operacional com o equipamento que 
possuímos. O pessoal combatente ne­
cessita estar adestrado e em condições 
de emprego. Somente nessas circuns­
tâncias, as Forças Armadas desempe-
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nham o seu verdadeiro papel dissua­
sório. Um canivete manuseado com 
destreza, habilidade e vontade, causa 
mais respeito do que um revólver nas 
mãos de um atirador sem pontaria e 
desmotivado. 

No que concerne ao material de em­
prego militar necessário e não dispo­
nível, podemos adotar uma estratégia 
indireta, calcados nos ensinamentos do 
sempre atual mestre chinês Sun Tsu. 
Para tanto, devemos agir em duas fren­
tes: Frente de Resposta Rápida, e 
Frente de Maturação Lenta. 

Frente de Resposta Rápida 

Considerando o esgotamento do se­
gundo ciclo industrial militar e uma 
fase de recursos orçamentários escas­
sos, esta frente tende a ser discreta, 
beneficiando apenas os materiais estri­
tamente necessários para garantir um 
aprestamento operacional mínimo acei­
tável e focalizando mudanças e adap­
tações no parque industrial militar. 

O primeiro ciclo, que se estendeu 
desde a fundaçã§ da Casa dó Trem, 
em 1762, até ct Revolução de 1964, 
era caracterizado -por fábricas perten­
centes às Forças Armadas. No se­
gundo ciclo, que vem de se encerrar 
com a Guerra do Golfo, o incremento 
da participação civil ensejou o apare­
cimento de inúmeras empresas nacio­
nais dedicadas à produção de material 
bélico. O crescimento dessas empre­
sas e da participação brasileira no mer­
cado mundial suscitou fortes reações, 
que estão promovendo a quase falên-

cia de importante segmento do nosso 
parque industrial militar. 

O novo ciclo industrial militar deve 
ter, como pilares de sustentação, a em­
presa estatal revigorada e a participação 
do capital estrangeiro, mediante, prin­
cipalmente, do mecanismo de joint­
ventures com empresas bélicas euro­
péias. 

O correto esforço governamental de 
privatização deveria ser seletivo. Ao 
invés de extinguir, indiscriminada­
mente, a participação estatal na pro­
dução, deveria se valer desse esforço 
para tão somente apequená-la. Com 
isso, o governo teria mais disponibili­
dade e flexibilidade no sentido de atuar 
apenas em áreas estratégicas, como é 
o caso da indústria de defesa. A lmbel 
e a Embraer são exemplos marcantes 
de empresas necessitadas de vigoroso 
apoio do governo. 

Por outro lado, a Guerra do Golfo 
deu oportunidade aos Estados Unidos 
de dominarem o mercado . de arma­
mento no Oriente Médio. A Europa, 
embora aliada, não está usufruindo de 
grandes vantagens no pós-guerra e pro­
cura outras opções num quadrq de re­
dução de mercado. Ela pode encarar 
o Brasil como uma válvula de escape, 
buscando um alternativo acesso, poli­
ticamente menos restritivo, ao mercado 
mundial, através de companhias bra­
sileiras. Essa oportunidade ensejaria, 
ao Brasil, um acesso mais rápido a tec­
nologias disponíveis - não precisaría­
mos reinventar certas rodas - e pro­
porcionaria maior robustez à empresa 
nacional. 
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Frente de Manutenção Lenta 

Essa frente constitui-se no principal 
esforço para garantir um posiciona­
mento mais firme, competente e efe­
tivo do Brasil no cenário tecnológico 
militar dos anos 2000. Essa frente deve 
perseguir a capacitação tecnológica mi­
litar acoplada à capacitação tf1Cnológica 
de âmbito nacional, uma vez que am­
bas possuem interesses comuns. Como 
foi mostrado anteriormente, as tecno­
logias críticas militares possuem ele­
vada capacidade de aplicação civil. 
Elas são de uso dup~o. Essa caracte­
rística oferece à Nação uma oportuni­
dade ímpar para unir os esforços de 
toda a comunidade científico-tecno­
lógica nacional, civil e militar, na per­
seguição do objetivo comum da capa­
citação tecnológica, tijolo essencial 
para a construção de uma sociedade 
moderna . . 

Assim, essa frente poderia ser sin­
tetizada em: 

• avaliar as necessidades operacio­
nais para um futuro mediato e longín­
quo, que poderiam, por exemplo, 
beneficiar a defesa antiaérea e tecno­
logias em ambiência amazônica; 

• identificar tecnologias críticas não 
disponíveis que sejam atrativas para 
atender às necessidades operacionais; 

• avaliar o potencial científico­
tecnológico nacional existente ou fo­
mentável, em particular o militar, para 
trabalhar nas tecnologias identificadas; 

• selecionar as tecnologias críticas 
possíveis de serem obtidas com a ati­
vação do potencial científico-tecno­
lógico; 

• integrar as tecnologias críticas se­
lecionadas ao Plano Brasileiro de 
Ciência e Tecnologia. 

Concluindo, devemos enfatizar que, 
se o presente é difícil e incerto, inves­
tir em Ciência e Tecnologia é acredi­
tar e apostar no futuro. 

O Cel QEMICDEM JOSÉ CARLOS ALBANO DO AMA­
RANIE foi declarado Aspirante a Oficial do Quadro de Ma­
terial Bélico nn 1963. Em 1971 formou-se Engenheiro 
Qufmico no Instituto Militar de Engenharia. Possui o Curso 
de Pós-Graduaçilo em Engenharia Nuclear da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). É Mestre em Ciências 
nn Engenharia Qufmica pela COPPE-UFRJ, M. Se em En­
genharia Mec/mica e Ph.D. nn Aeronáutica e Astronáutica 
pela Universidade Stanford, EUA. É diplomado pelo Curso -
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AOS FUTUROS 
COMANDANTES DE 
OM<*) 

Armando Luiz Malan de Paiva Chaves 

Reproduçao da palestra proferida no Estágio para Comandantes 
de 1991 (EPCOM/91), realizada no Quartel-General do Exército, Bra­
sma, em 21 de outubro de 1991. 

INTRODUÇÃO 

A 
o se receber a nomeação para 
um Comando, que é a MisslJo, 
já estão, bem definidos, o 

Que, o Quando, o Onde e o Para Que. 
A nossa contribuição pretende, ape­

nas e se tanto, -auxiliá-los a planejar 
e executar o Cl)mo. 

O EXERCfCiO DO COMANDO 

Comecemos pela comparação am­
da função de Comando, Direção 
Chefia (Cmdo/Dir/Ch) de organi­

militar com a variedade das de­
funções de oficial superior do 

ilxtkcito Brasileiro. 

Selecionado pelo PADECEME 

DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 

Em nossa avaliação, o exercício de 
Cmdo/Dir/Ch de OM é a missão mais 
gratificante e mais difícil da carreira 
militar. 

É a mais gratificante por ser obje­
tivo de vida profissional, sinalizado 
desde os primeiros passos do cadete: 
"Ides comandar, aprendei a obede­
cer." 

Também o é por colocar à prova 
toda nossa formação, na medida em 
que os valores, conhecimentos, habi­
litações e experiências desenvolvidas 
são aplicados em sua maior dimensão 
e responsabilidade. 

O Comandante é o líder, respeitado 
pelo conhecimento, pela isenção e 
oportunidade de suas decisões, pela 
disciplina que impõe a partir de seu 
exemplo, pelo procedimento social e 
familiar, que deve constituir constante 
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referência para os comandados. Se a 
palavra convence, o exemplo arrasta. 

O comandante carrega a grande res­
ponsabilidade de assegurar que sua OM 
constitua uma célula sadia e reprodu­
tiva, no grande corpo que é o Exército: 
instrumento de defesa da Pátria. Pela 
instrução e adestramento, que lhe cabe 
planejar e fiscalizar, seus comaqdados 
devem conservar e renovar, a cada 
ano, a capacidade de cumprir a mis­
são expressa da organização militar. 
É uma grande e difícil responsabilidade 
que, mal cumprida ou mal conhecida, 
leva, com razão ou sem razão, a sus­
peição de nossa necessidade e utili­
dade freqüente, nos dias de hoje, em 
veículos de opinião. 

O comandante enfrenta o grande de­
safio de administrar, não por ser uma 
atividade de complexidade de difícil 
apreensão, mas por não ser prioritária 
nos currículos de nossa profissionali­
zação. Muitos de nós só se deparam 
com a administração ao chegarem ao 
cargo para o qual estão aqui e agora 
se preparando. Administrar e planejar 
e gerir dinheiro, sempre escasso par~ 
nossas avaliações de necessidades. E 
alimentar bem os comandados. É cui­
dar dos estoques de tudo o que é con­
sumido e empresá-los judiciosa e 
economicamente. E adquirir a }llelhor 
qualidade pelo menor preço. E fisca­
lizar, ininterruptamente. E zelar pelo 
imenso e valioso patrimônio imobiliá­
rio e material colocado, pela nação, 
à nossa utilização e guarda. É ser dona­
de-casa, educador, comerciante, e 
quantas profissões mais que poderiam 
ser citadas ... 

Indiscutivelmente, a missão é difí-

cil. Há de ser por tal motivo que pen­
sadores emprestam ao comando as 
belezas, a inspiração, a criatividade e 
o virtuosismo de arte. 

NOSSA EXPERI~NCIA 
DE COMANDO 

Iniciamos agora a cqntribuição de 
nossas experiências. 

Liderança 

O comandante, na afirmação de sua 
liderança: 

• olha nos olhos de seus comanda­
dos, em todas as situações, esteja ele 
isolado ou em formatura. Os olhos, 
disse o poeta, são as janelas da alma. 
É por eles que o comandante pode, a 
qualquer hora e à distância, manter o 
vínculo afetivo com os subordinados, 
fazê-los sentirem-se homens, e não bo~ 
necos, transmitir-lhes sua determi~ 
nação, perscrutar-lhes a incerteza, o 
medo, a desconfiança, ou a adesão, a 
fé, a fortaleza de espírito; 

• respeita, promove e exige a dig­
nidade do homem, em qualquer ativi­
dade, qualquer que seja o nível 
hierárquico, evitando crfticas e repri­
mendas públicas, quando não essen­
ciais à disciplina, proscrevendo 
castigos corporais, dosando corretivos 
e sanções para fazer justiça e propiciar 
a reabilitação; _ 

• busca, incessantemente, o equilí­
brio: em seus atos, no vestir, na ati­
tude física, na postura mental aberta 
às idéias, nas emoções controladas, na 
cortesia do tratar, na humildade e mo-
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que humanizam o chefe e re­
as distâncias hierárquicas em 

reais dimensões; 
• ensina a as~unção de responsabi­

aos escalões subordinados, 
,.,..,'"uauu\.r<&iJ todas, em afirmação os­

e continuada, que lhe dará au­
!lml<la<le para exigir, de cada um, que 

a parcela delegada; 
• exercita a adesão de vontades e 
solidariedade ao trabalho coletivo, 

•ooo para ser amado por seus ho­
servindo com dedicação que não 

fCOI:IIle<;a ausências, mostrando-se aos 
(tulloroínados como um simples elo de 

lt4l01ltinuiidacie na perenidade da insti-

e Adestramento 

Em sua responsabilidade intransfe­
pela instrução e o adestramento, 

atenção do comandante estará ativada 
motivada, continuamente, pela segu­

.. ~~~ ...... , em suas duas vertentes. 
A primeira é a segurança do 

-t""H\•l<Ull'-JLUV, -

• a guarda dOr quartel, seú corpo­
e os pÕStos que a constituem 

ser visitados e inspecionados 
freqüência i>elo próprio coman­

Por ali passam, nos serviços de 
os tenentes, graduados e sol­
em sua maioria. Os cuidados 

a conservação e limpeza das ins­
constituem os primeiros indí-

do cabal entendimento da missão 
, já que tratar bem de locais 

- ---·-- por todos e destinados a vigiar 
proveito de todos é referencial da 
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responsabilidade por ambos os bens 
públicos: o patrimônio material e a se­
gurança; 

• também na guarda é possível ava­
liar o aproveitamento na instrução, em 
razão da amostragem de homens de 
diferentes subunidades, em diária re­
novação. Ordem unida, continências, 
honras e sinais de respeito, uniformes 
e equipamentos individuais, limpeza 
e manuseio do armamento, preparação 
para a entrada em combate, resistên­
cia à fadiga, iniciativa, desembaraço, 
ação-de-comando, são exemplos do 
que o comandante pode verificar, em 
loc31 por onde passa, obrigatoriamente, 
pelo menos duas vezes por dia; 

• a guarda é, também, a fração fun­
damental da segurança do quartel, pois 
existe para o alerta permanente que 
seus postos proporcionam. Se o co­
mandante não tiver a confirmação sem­
pre renovada de que a campainha de 
alarme funciona regularmente, qual­
quer que sejam o oficial-de-dia e os 
graduados de serviços, não poderá 
eximir-se de culpa, se a guarda falhar. 
O chefe é responsável por tudo o que 
se faz ou se deixa de jazer; 

• outros componentes da segurança 
do aquartelamento são os Planos de 
Alarme e de Defesa. É indispensável 
examiná-los, para verificar se são con­
sentâneos com a topografia, as edifi­
cações e arruamentos, os meios dispo­
níveis e as ameaças. Todos constituem 
variáveis que vão se modificando sem 
nos apercebermos. O quartel dos 
Dragões da Independência, quando co­
mandei, estava isolado no cerrado; hoje 
tem, à sua frente, o quartel do 11 !> 
GAAAE. Se o Plano de Defesa não foi 
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ajustado, é evidente que não mais se 
aplica; 

• uma vez constatado que os Planos 
eStão atualizados, devem ser ensaiados, 
em condições variadas de horários, dias 
da semana, períodos de instrução e até 
de meteorologia. S6 assim o chefe terá 
a tranqüiiidade de espírito de não vir 
a sentir-se responsável pelo que se dei­
xou de fazer. 

A segunda vertente da segurança é 
a segurança nas atividades de instrução 
e administrativas. 

O bem supremo da vida, que o sol­
dado põe em risco no combate, ele o 
entrega ao discernimento da decisão 
do chefe, que aí enfrenta sua mais pa­
radoxal responsabilidade. 

Na paz, na preparação para a guerra, 
não existe o paradoxo. 

O homem se entrega vivo e são para 
aprender a combater, e vivo e são deve 
continuar. 

Assim: 
• os preceitos de segurança são efi­

cazes e estão competentemente codifi­
cados. Obedecidos, os acidentes 
reduzem-se a incidências mínimas, em 
quantidade e gravidade. Sua desobe­
diência ocorre porque há imperícia, há 
imprudência, há negligência, os tão co­
nhecidos termos usados para diluir, na 
impunidade, a culpa pelos prejuízos 
à vida, à saúde e a tão mal defendida 
fazenda nacional; 

• o apelo à impunidade decorre da 
tolerância para com responsáveis dire­
tos, que se omitiram na obediência a 
normas de segurança. Mas sua omis­
são decorre da omissão maior, muito 
mais grave, daquele que tem o dever 
de exigir, incansavelmente, seu cum-
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primento, sancionando, educativa­
mente, as infrações, antes que ocorram 
os acidentes: o comandante; 

• as inspeções prévias à utilização 
de qualquer material-armamento, via­
tura ou um simples cantil guardado há 
três meses na arrecadação do subte­
nente ·- têm normas cuja observância 
deve ser seguida. Não- ocorrerão aci­
dentes com o armamento que for uti­
lizado sob estrita obediência às normas 
de segurança, exigidaS, cobradas, re­
petidas, em todas as situações, até se 
incorporarem como reflexos, ainda as­
sim, vigiados. E puna-se exemplar­
mente o infrator. Assim, com os 
motoristas, com os lavadores de ban­
dejas do rancho, com o responsável 
pelas caldeiras da cozinha, com o sar­
gento do pelotão de obras que manda 
o soldado subir ao telhado sem as cau­
telas recomendáveis. Educar para a 
Segurança é educar para a guerra, é 
educar para a vida, para a jamflia, 
para a comunidade, para um Brasil 
mais civilizado. 

Instrução e Adestramento 
dos Quadros 

Outro tema genérico para reflexão 
do comandante é a instrução e o ades­
tramento dos quadros. 

Em nossa modesta visão, as rotinas 
de um exército de paz têm-nos levado 
a repetir nos quartéis, a cada ano, com 
pouquíssimas co~de rumo, a for­
mação do reservista. Mesmo nos pe­
ríodos de adestramento básico e 
avançado, os quadros continuam vol­
tados para o soldado. E pouco acres-
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centam à sua própria profissionali­
zação. 

Ora, são os quadros, em sua maior 
ou menor permanência e por seu pro­
fissionalismo, que constituem o arca­
bouço da Força Armada, que devem 
sustentar a aptidão indormida para sua 
destinação. 

A formação do reservista incute­
lhe reflexos básicos para sua mobili­
zação, mas, quando esta ocorrer, terá 
de passar por severo treinamento e re­
ciclagem, adaptando-se a novos mate­
riais e técnicas. E, em Exército de paz, 
muitas classes se perdem, por graça 
de Deus, ao ultrapassarem a idade de 
convocação. 

É, portanto, aos profissionais de car­
reira e temporários que devemos de­
dicar nosso maior empenho, na instru­
ção e no adestramento, mormente em 
Exército pobre, que precisa eleger 
prioridades para recursos escassos. E 
a instrução de quadros é menos dispen­
diosa que a da tropa. 

A instrução de quadros não é a pa­
lestra monocórdia em sala de aula. 

É o estudo de uma situação simples, 
na carta e no caixão-de-areia. 

É o manejo e ~-ti~o da metr~lhadora 
. 50. 

É a ida ao campo de todos os sar­
gentos, para a recordação do giro­
do-horizonte, da designação de obje­
tivos, da observação de condução do 
tiro de Artilharia. 

É o tenente sendo exigido a fazer 
o estudo-de-situação e dar a missão aos 
subordinados, à vista do terreno. 

É a fileira de oficiais marchando 
com o mesmo garbo da tropa emassada 
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e fazendo muito bem o movimento da 
espada. 

É a turma de aprovisionamento sa­
bendo o que é vale e ciclo de ração. 

É o subtenente praticando a escolha 
de sucessivas áreas de trens da subu­
nidade e a localização de suas viaturas 
cobertas das vistas aéreas. 

Experimentem ir a fundo na verifi­
cação do profissionalismo de · nossos 
quadros, e verificarão como pode es­
tar frágil o arcabouço .de nossa Força. 

Se o recruta não aprendeu a raste­
jar, paciência! 

Que rasteje mal. Mas seu sargento 
terá de ser verificado quanto à aptidão 
para conduzir a progressão do GC, ao 
conhecimento dos comandos de manea­
bilidade e de tiro da arma automática. 

O tenente temporário ganha o 
mesmo que o de carreira e tem de 
aprender a comandar seu pelotão, en­
sinado pelo capitão. 

A mensagem, o conselho e, até, o 
desafio, naturalmente condicionado às 
diretrizes de seu comandante superior 
é: Total dedicaçao ao recruta até o 
fillal da instruçao de qualificaçao. A­
partir da(, ele passa a ser mero figu­
rante de uma peça de teatro, em que 
os atores sao os profissionais . 

Competições de Instrução 

É repetitivo dizer a soldados profis­
sionais que a guerra é um confronto 
de vontades, que chega ao fim com 
vencedor e vencido. 

A preparação da Força Armada para 
a guerra envolve, portanto, pari passu 
com a instrução e o adestramento, o 
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exercitar de vontades para vencer. Em 
nosso Exército, adotamos muitas prá­
ticas de fortalecimento de vontades 
para superar o medo, a fadiga, odes­
conforto: são pequenas vitórias que va­
lorizam o homem a seus próprios olhos 
e reforçam sua auto-confiança. 

É necessário, entretanto, que este 
crescimento, alcançado através da su­
peração, pelo indivíduo, de suas pró­
prias fraquezas, seja aplicado no 
confronto com outros indivíduos, para 
inrijecer o espírito de luta e a vontade 
de vencer outro adversário que não o 
próprio indivíduo. 

Além das competições desportivas, 
de grande efeito educativo, mas de 
abrangência limitada aos que têm ap­
tidão ou pendor, as competições de ins­
trução, pouco exploradas, propor­
cionam a oportunidade de exercitar o 
espírito de luta de todos os comanda­
dos. Quando organizadas para envol­
verem, na disputa, frações constituídas, 
trazem o benefício complementar de 
pôr à prova o exercício da liderança 
pelos oficiais e graduados participan­
tes. 

Um programa de competições de 
instrução, entre frações constituídas, 
distribuídas por todo o ano, com exi­
gências ajustadas a progressão da ins­
trução e do adestramento, não é difícil 
de se fazer, não acarreta despesas e 
produz excelentes resultados, tanto no 
que diz respeito à verificação da apren­
dizagem como no referente à moti­
vação para a disputa e ao exercício da 
liderança. 

Alguns exemplos de competições de 

instrução, por frações constituídas, em 
seqüência ao longo do ano: 

• desmontagem e remontagem do 
armamento individual; 

• ordem unida (sem e com arma, 
com e sem comando); 

• pista de cordas e corrida através 
de campo; 

• tiro com armamento individual; 
• orientação; 
• entrada em posição e tiro de ar­

mamento coletivo; · -
• estudo-de-situação e cumprimento 

de missão, com solução de incidentes 
e realização de tiro real (de preferên­
cia pelos quadros). 

O Conhecido que não Deve 
ser Esquecido 

A ordem unida e a educação física 
são insubstituíveis como vetores da dis­
ciplina, da coesão e do moral. 

Em nossas dimensões geográficas, 
as marchas motorizadas devem cons­
tituir substrato de nossa operacionali­
dade. 

A economia de munição, obtida atra­
vés da qualidade, da instrução prepa­
ratória e do uso intensivo de todos os 
recursos de simulação (subcalibres, re­
dutores e aparelhagens específicas), 
deve constituir preocupação constante 
do comandante. 

Comunicações, a Arma do Co­
mando. Não há boa decisão sem infor­
mação, não há informaç~ sem comu­
nicações, não há comunicações sem 
a sinergia do equipamento rádio ou fio 
com o homem em excelente nível de 
treinamento para operá-lo, em obedi­
ência à disciplina de exploração -

42 A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 



qualquer que seja seu posto ou gra­
duação. Outros meios - mensageiros, 
bandeirolas e sinais - também devem 
ser empregadbs na instrução, como 
preparação para a eventualidade de co­
lapso dos meios eletro-eletrônicos. 

Administração 

Como já dissemos, há de ser o maior 
desafio do comandante, pela pouca ex­
periência que, em geral, acumulou 
nesta atividade. Buscando contribuir 
para ampliá-la, no escasso espaço dis­
ponível, resolvemos correr risco de im­
perfeição na síntese em matéria tão 
vasta, dando-lhes, a guisa de roteiro, 
quatro conceitos gerais, depois desdo­
brados nos diferentes setores em que 
procuramos abarcar toda a abrangên­
cia da administração de uma OM. 

O primeiro conceito decorre da mis­
são: comandar. 

Numa conceituação singela e pro­
funda, comandar é dar ordens e jisca­
ltr.ar sua execuçtJo. 

O primeiro procedimento é fácil de 
ser executado: qualquer um é capaz 
de dar ordens. O .segundo é o essen­
cial na ação d~":Comando, particular­
mente nas · açées administrativas: 
fiscalização, incjlllSável, criativa, edu­
cativa, construtiva, implacável, de to­
tal abrangência, estudiosa e indutiva, 
para engajar cada subordinado a exer­
cê-la, no espaço de suas atribuições. 

O segundo conceito refere-se ao ini­
migo. 

Em tempo de paz e na vida admi­
nistrativa da OM, o inimigo é odes­
perdfcio, gerado pelas fraquezas 
funcionais que o promovem: incompe-

AOS FUTUROS COMANDANTES DE OM 

t~nda, desfdia, irresponsabilidade, im­
punidade e cong~neres. 

Parece-nos que a conceituação dis­
pensa comentários adicionais. 

O terceiro conceito define o ter­
reno. 

É o espaço do quartel, com todos 
os seus componentes: edificações, ar­
ruamentos, pátios, jardins e locais de 
exercício. Em tempo de paz, o quartel 
é o campo-de-batalha do comandante. 

Axiomática, não necessita demons­
tração. 

Necessita convencimento, entranha­
mento, impregriação, para a reação 
conseqüente de esquadrinhar, costu­
meiramente, cada metro quadrado, co­
berto ou descoberto, pavimentado, 
ladrilhado, telhado, mobiliado, gra­
mado ou de terra batida daquele 
campo-de-batalha . administrativa, ou . 
a guerra estará perdida. 

No gabinete do comando, a cadeira 
do comandante e a daquele que des­
pacha nao devem ser conjonáveis! 

O quarto conceito, finalmente, não 
poderia deixar de ser o que trata dos 
meios, mais especificamente os mate­
riais, já que os humanos e imobiliários 
foram objeto dos conceitos anteriores. 
Os meios materiais stJo a única variá­
vel da cuÍministraçtJo que depende di­
reta e exclusivamente do comandame. 

A afirmação é, propositadamente~· 
polêmica e provocativa. 

Depende do comandante a tabela de 
distribuição de material de expediente, 
que consigna a dotação de uma borra­
cha por trimestre, quando a dele dura 
majs de ano. Depende do comandante 
mandar que o feijão ·fique de molho 
24 horas, se isto é necessário para tê-
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lo macio depois de cozido. Depende 
do comandante mandar trocar as telhas 
quebradas e acabar com as goteiras. 

O comandante é o homem da so­
lução, nlJo é o relator de problemas. 
É o homem da responsabilidade, e nao 
aquele que transfere a carga para ou­
tros ombros: o FOMEX, a Subsistên­
cia ou a Comissão de Obra&. 

Se for esta sua p<>stura de adminis­
trador, os meios se multiplicarão, os 
problemas encolherão e a responsabi­
lidade interrt>mperá sua interminável 
peregrinação à procura de quem a as­
suma, dentro e fora do quartel. 

Esquematicamente, podemos distri­
buir a administração por quatro seto­
res: o das instalações, o dos serviços, 
o das finanças e o do patrimônio. 

Instalações 

Podemos grupá-las nas de uso geral 
e uso específico. 

De uso geral são as do comando e 
estado-maior, das subunidades, de ins­
trução e quejandas. Nelas, a ação de 
comando se faz presente através das 
exigências de limpeza, ordem e con­
servação que desenvolvam e consoli­
dem uma consciência de responsabi­
lidade por parte dos usuários. 

Exemplificação sumária: 
• todos os banheiros secos, chei­

rando a limpeza, sem vazamento em 
torneiras e chuveiros, sem marcas de 
ferrugem em azulejos e vasos; 

• alojamentos com a roupa-de­
cama sempre bem apresentada (as fro­
nhas sujas indicam os usuários que não 
tomam banho: devem lavá-las depois 

do expediente, esperando que sequem 
para só então terem o repouso mere­
cido); 

• em cada armário, de uso pessoal 
ou funcional, só deve existir, e arru­
mado, o que é útil (é assim que se ex­
tirpam as cafuas, os monturos de 
inutilidades dos subtenentes relaxados, 
os depósitos de materiais inservíveis 
descarregados, os esconderijos para 
furtos e roubos); r-

• combate a vidraças quebradas, 
substituindo-as às custas do responsá­
vel; 

• controle, segurança e manutenção 
preventiva do armamento (esta, exija­
se, feita pelo detentor, e não pelo cabo 
armeiro), verificados também, em in­
certas, após o toque de ordem, para 
constatação do cumprimento de norma 
que impõe a comunicação de sua re­
gularidade, no final õo expediente. 

Algumas sugestões sobre o que exi­
gir, nas instalações de uso específico: 

• as cozinhas só convencem sobre 
a qualidade e higiene da alimentação 
quando não se encontra nelas: gordura 
acumulada nas superffcies, moscas, 
restos de comida, águas empoçadas e 
tudo mais que o bom-senso condena; 

• os paióis têm um oficial respon­
sável, que deve saber tudo sobre eles: 
controle de umidade e temperatura, es­
toques e idades das munições, guarda 
e segurança diurna e noturna; 

• oficinas e garagens freqüentadas, 
exclusivamente, pelos que nelas traba­
lham, com eficiente controle sobre fer­
ramenta!, suprimentos e equipamentos 
recolhidos para reparação. 
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Serviços 

Os de escala,. são executores de nu­
merosas atividâdes de guarda e conser­
vação. É importante que o comandante 
verifique, sem regularidade, seu fun­
cionamento, em particular fora do ex­
pediente. Que dizer daquele que nunca 
inspecionou sua OM entre o toque de 
silêncio e a alvorada? Poderá confiar 
que não existam irregularidades costu­
meiramente praticadas, capazes de ge­
rar ocorrências graves? 

O serviço de aprovisionamento é 
foco potencial para a falta de exação 
e, até, para procedimentos dolosos. O 
controle dos estoques deve ser verifi­
cado com oportunidade, para evitar 
surpresas como a de, em inspeção de 
serviço da Subsistência Regional, o co­
mandante não saber como é feito . A 
entrega de gêneros perecíveis é outra 
atividade que fornecedores e pessoal 
que os recebe precisam saber que o 
comandante controla. E não deixem 
de, vez por outra, aparecer no rancho 
e provar a comida das panelas ... 

O almoxarifado lhes mostará como 
funciona o ~uprimepto de uso .comum: 
estoques de fardamento, às vezes ina­
dequados à distribuição, que podem 
ser.recolhidos a depósito ou trocados· .. - ' 
~e material de limpeza e de expediente, 
msuficientes ou em excesso; armamen­
tos e outros equipamentos, aguardando 
recolhimento ao órgão de apoio, para 
manutenção, injustificadamente; sucata 
e material inservível, descarregado, 
que pode ser alienado para fazer di­
nheiro e desocupar espaço. 

O Serviço de Saúde é uma atividade 
complexa em OM isolada, pela respon-
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sabilidade de atender também à famí­
lia militar. Mas, em qualquer delas, 
é um ponto que merece o desvelo do 
comandante, pelo que representa de 
garantia, quando funciona bem, e de 
riscos, quando funciona mal. 

Finanças 
Nesse campo, os especialistas darão 

sua contribuição abalizada e mais atua­
lizada do que a nossa: Mas há conse­
lhos genéricos que podein melhorar a 
aplicação dos recursos disponíveis: 

• diz-se que comprar bem é uma 
arte. Que seja. Para nós, em adminis­
tração de OM, é responsabilidade in­
transferível do comandante, mesmo 
que exercida com ajuda dos auxiliares 
- fiscal administrativo, tesoureiro, 
aprovisionador e almoxarife. É uma 
questão de determinação, bom-senso, 
respeito pelo dinheiro público e enga­
jamento pessoal em sua criteriosa apli­
cação; 

• é importante conhecer os forne­
cedores: o contato pessoal é prova de 
consideração, estimula a adesão e abre 
oportunidades para negociações que 
podem redundar em redução de custos; 

• antes de comprar, acionem os 
órgãos de /apoio, com paciência e per­
sistência: sempre se consegue econo­
mizar; 

.; é útil anotar alguns empenhos 
para, posteriormente, pedir a apresen­
tação da mercadoria entregue. 

Patrimônio 

Sob este título, entenda-se tudo o 
que representa valor material, exigí-
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vel de constar do acervo permanente 
da OM, de entrar em carga ou, quando 
de consumo, de registro temporário: 
edificações, rede elétrica, munição, pi­
caretas, vassouras, combustível, peças 
de viaturas e a grama dos jardins cons­
tituem patrimônio, porque custaram o 
dinheiro da nação, empregado para 
propiciar condições de cumprimento 
de nossa destinação constítucional. 
São bens públicos, confiados à nossa . 
guarda, sob a responsabilidade pri­
meira do comandante. 

Manter atualizado o controle do pa­
trimônio é tarefa ingente, que só pode 
ser bem executada se os responsáveis 
pela escrituração estiverem motivados 
para o cumprimento do dever de ci­
dadão e de militar. 

Muito mais difícil é incutir, em to­
dos os comandados, a consciência para 
a preservação do patrimônio em cada 
nível de responsabilidade: nenhum tiro 
disparado, na formação do atirador, 
se não trouxer benefício compatível 
com o custo para a união; nenhum li­
tro de combustível consumido sem uma 
prévia verificação da necessidade do 
serviço que a viatura vai prestar; ne­
nhum cotumo novo atravessando char­
cos, numa simples instrução básica de 
progressão, quando existem os usados, 
na . reserva do subtenente, guardados 
exataffiente para isso. 

Aí está o grande desafio, o maior 
de todos os desafios que esperam o co­
mandante; administrar; multiplicar re­
cursos; tirar dos meios o maior 
rendimento e prolongar-lhes a vida útil; 
despertar consciências; modificar com­
portamentos, em síntese, educar e com­
prometer todos os comandados 

com a guarda, o bom uso e a preser­
vação do patrimônio nacional. 

CONCLUSÃO 

Chegamos ao fim da matéria, do 
tempo e, possivelmente, da disposição 
de atenção dos ouvintes. 

O estágio prossegue com a partici­
pação dos diferentes órgãos da alta ad­
ministração do exéroitÓ, que aposta nos 
novos Cmt/Ch/Dir para renová-lo em 
sua atividade-fim, dando cada vez 
maior expressão à instituição ligada, 
indissoluvelmente, pela história, no 
presente e no porvir, aos destinos da 
nação. 

No exercício do comando, o obje­
tivo profundo a ser conquistado deu­
o Osório, em magistral síntese, de to­
dos conhecida: 

É fácil a missllo de comandar ho­
mens livres. 

Basta apontar-lhes o caminho do 
dever. 

O caminho é a educação; a respon­
sabilidade; o exercício da vontade; a 
camaradagem; o respeito pelo bem pú­
blico e pelo semelhante - superior, 
igual ou subordinado; a autoconfiança, 
que encouraça a coragem; a lealdade 
e a honra. 

. Em resumo, a realização profissio­
nal e íntima, o somatório de méritos 
e insucessos, a avaliação do comando 
medir-se-ão, inexoravelmente, por sua 
mais preciosa resulta~He: o valor mo­
ral da tropa. 

Um comandame quer, sabe e faz. 
Um bom comandante faz querer, 

faz saber e faz jazer. 
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TEMAS 
AMAZÔNICOS<••> 

Ney Coe de Oliveira 

São quatro temas desenvolvidos pelo autor no âmbito dê suas 
atividades discentes, na Fundação Getúlio Vargas e outras Insti­
tuições de ensino, Inclusive na Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (caso do terceiro tema - seminârio promovido em ou­
tubro de 1991). Aborda assunto que se transformou em best se/ler 
das elocubrações mundiais deste final de século. 

MITOS SOBRE A AMAZÔNIA 

O 
grande inimigo da verdade é, 
quase sempre, não a mentira •. 
mas o mito, que é atraente, 

propagante, persuasivo e persistente. 
Mas, o que é mito? 
Etimologicamente, procede do grego 

(mythos), que significa fábula: uma 
narrativa de significação simbólica, fre­
qüentemente ligada à cosmogonia 
(ciência que trata da origem e evolução 
do universo), se referindo, quase sem­
pre, a deuses encarnadores das forças 
da natureza e/ ou de aspectos da con­
dição humana. Por analogia, é uma re­
presentação de fatos ou de personagens 
reais, mas exagerada ou transfigurada 

(••) Selecionado pelo CPrep!ECEME 
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pela imaginação popular, pela tradição, 
pela retórica empolgada de certos es­
critores etc. Entretanto, trata-se sim­
plesmente de idéia sem correspon­
dência na realidade, uma concepção 
ilusória, elaborada, ou aceita, por pes­
soas ou grupos sem preocupações de 
análise crítica, representando-lhes uma 
verdade ou certeza que, com facili­
dade, é transmitida com boa fé e per­
suasão. 

Não s6 os antigos cultivavam mitos. 
Também hoje, fins do século XX, a 
humanidade os cultiva, não apenas em 
sua filosofia de vida prática, mas, até, 
em áreas do conhecimento técnico e 
científico. Por exemplo,...-que mitos se 
cultivam sobre a Amazônia? Devem 
ser muitos, certamente ... Coleciona­
mos alguns, porém, que recolhemos 
literalmente de publicações desses úl-
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timos anos, constituindo certas expres­
sões belas figuras de retórica, como: 

"A Amazônia é uma biblioteca para 
as ciências hunlanas, o maior labora­
tório mundial de farmácia e um pên­
dulo regulador do clima; é assunto que 
envolve o destino do Globo Terrestre" 
1homas Lovejoy, ex-vice presidente da 
World Wildlife Foundation, 1989); 

"Para a humanidade, a tragédia da 
destruição da Amazônia seria o mesmo 
que a tragédia da destruição de Ve­
neza'" (Fulco Pratesi, Câmara de 
Deputados de Roma, 1989); 

"A Amazônia é responsável pela so­
brevivência da espécie humana" (De­
bate no Senado Americano, 1989); 

"A devastação (da Amazônia) é ina­
creditável e constitui a maior tragédia 
da história" (Time Imemacional, em 
18/09/89); 

"Propõe-se um Tribunal Internacio­
nal que julgue o governo brasileiro pe­
los crimes de etnocfdio e ecocfdio" 
("Grupo dos Cem", México, 1989); 

"É vergonhoso o estupro da Ama­
zônia pelo Brasil, comparável ao apar­
theid sul-africano" (Bangkok Post, em 
10/03/89); ~ . 

"Um holocausto ámbiental éstá var­
rendo a Amazônia" (The New York 
Thne, em vários ártigos de 89); 

"O Brasil precisa aceitar uma so­
berania relativa sobre a Amazônia" 
(François Mitterand, 1989); 

"O Brasil deve delegar parte de seus 
direitos (sobre a Amazônia) aos orga­
nismos internacionais competentes 
(Mikhall Gorbachov, 1989); 

"A Amazônia é o pulmão do 
mundo" Houston Post, em 23/03/89 
e muitos outros); 

TEMAS AMAZ0NICOS 

''A floresta de Rondônia estará des­
truída em 1990, a de Mato Grosso 
em 1989, a do Pará em 1991 e a do 
Acre em 1993" (previsões feitas em 
Set/1982 por Philip Feamside, pesqui­
sador americano do INPA, Manuas); 

"Cerca de 25% da Floresta Amazô­
nica já foi derrubada até 1988" (Den­
nis Mahar, economista do Banco Mun­
dial, 1988); 

"É a Amazônia que absorve todo 
C02 do mundo" ("TI Popolo", de 
Roma, 1989); 

''Os solos da Amazônia são mara­
vilhosos: em se plantando, tudo dá" 
(Discurso de Paraninfo na UFRJ, 
1989); 

''A Amazônia não presta para ser 
explorada; deve, assim, ser deixada 
apenas como grande produtora de 0 2'' 
(Associação Mundial de Ecologia, 
1990); 

''A Amazônia é o deserto verde mais 
compacto· e homogêneo que existe" 
(Rupen Cutler, presidente da Dejen­
ders of Wildlije, 1990); 

"Na Amazônia só se deveriam in­
troduzir plantas nativas'' (Rupen 
Cutler, presidente da Dejenders ofWil­
dlife, 1990); 

''Só a internacionalização pode sal­
var a Amazônia" ("Grupo dos Cem", 
México, 1989); 

''Deveria ser proibida qualquer imi­
gração para a Amazônia: sua ocupação 
está decretando seu fim" ("Grupo dos 
Cem", México, 1989); 

''A destruição da Amazônia seria 
a destruição do mundo" (Debate no 
Parlamento Italiano, 1989); 

"Não são propícias as condições da 
Amazônia para o homem: altas tem-
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peraturas, chuvas o ano todo, maioria 
de seus solos inundados'' (Ecologistas 
Ingleses, 1990); 

''As queimadas na Amazônia atin­
gem sempre e irremediavelmente a 
mata virgem" (Ecologistas Ingleses, 
1990); 

"A Amazônia só comporta duas ati­
vidades: a agropecuária e a indústria 
madeireira'' (Discurso de Deputado 
em Mato Grosso, 1989); 

''É a indústria madeireira amazônica 
que abastece o mundo" (Jean Perrou, 
Paris, 1989); 

''Só se deveria permitir na Amazô­
nia o extrativismo; qualquer outra ati­
vidade pode prejudicá-la'' (Certos 
ecologistas brasileiros, 1990); 

"A Amazônia deve ser intocável, 
pois constitui-se no banco de reservas 
florestais da humanidade'' (Ecologis­
tas alemães, 1990); 

''O melhor investimento na Amazô­
nia é deixá-la como está: não deve ser 
tocada'' (Ecologistas alemães, 1990); 

"Como São Paulo se enriqueceu trO­
cando florestas por café, a Amazônia 
se enriqueceria se trocasse suas flores­
tas por pastos e bois" (ex-Reitor da 
Univ. Federal de Uberlândia, MG, 
1989); 

''A topografia amazônica não presta 
para o gado comum, mas é excelente 
para o búfalo, cuja proteína alimenta­
ria o mundo" (M. Musthafah, Técnico 
do Governo da lndia, 1989); 

''A floresta amazônica produz 25% 
do (h da Terra" (Reportagem Ame­
ricana de 1972); 

"Ao contrário do que os brasileiros 
pensam, a Amazônia não é deles (bra-
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sileiros), mas de todos" (Senador A. 
Gore, USA, 1898); 

''Populações indígenas são massa­
cradas ... A ocupação da Amazônia é 
filha da ditadura" (Luiz Inácio Lula 
da Silva, em "Cara Amazzônia", 
Milão, Itália, Nov/1989); 

"Uma devastação (na Amazônia) 
que fere não apenas a qualidade, mas 
a própria continuação da vida em nosso 
planeta" (Folco Qufliõt: Cineasta ita­
liano, Milão, 1989): ~ 

Estas e outras teses semelhantes são 
"verdades" para consumo de certos 
segmentos da sociedade, aqui e no ex­
terior. 

Essas pessoas parecem não ter com­
promissos sérios com o estudo e a crí­
tica de certos assuntos, · ou esses 
compromissos são mais de natureza 
econômica, política ou ideoló­
gica, ou são apenas pessoas iludidas. 
E matéria para uso de seus interessa­
dos, de facciosos, de desconhecedores 
do assunto, de ingênuos etc. Aliás, a 
humanidade sempre gostou de ''cren­
ças" ... É possível até que certos exa­
geros e arroubos oratórios sejam fruto 
de indignação insopitável provocada 
por tantos alarmismos sobre o tema 
amazônico. 

Conclusões: 

• Os chamados "verdes" ou am­
bientalistas estão falando mais do que 
os cientistas; ;:. 

• devemos evitar os extremos: os 
ecologistas ingênuos e os xenófobos 
(que não admitem opiniões sensatas do 
exterior); 
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• não se esquecer de que os meca- AMAZONIA PULMÃO 
nismos naturais de regeneração ecoló- DO MUNDO? 
gica tomam a natureza mais resistente 
do que se imagina; Veja-se, antes de qualquer outra con-

• na verdade, a história da huma- sideração, como "nasceu" este curioso 
nidade se confunde com a tentativa de mito de ''Amazônia Pulmão do 
controle e uso das forças e virtudes da Mundo". 
natureza; 

• não se deve contrapor, em termos O biólogo alemão Harald Sioli (do 
ideológicos, desenvolvimento e Ecolo- Instifuto Max Planck, Alemanha Oci­
gia, pois a pior cegueira tem sido a dental) em entrevista de Nov/1971 res­
ideológica, que não deixa o homem pondia a um repórter americano: "A 
pensar; floresta amazônica deve fixar (absor-

• a Ecologia, como ciência multi- ver) em tomo de 25% do C02 (gás 
disciplinar, ainda está no começo; carbônico ou dióxido de carbono) da 

atmosfera terrestre." requer-se muito mais estudo para a ava-
liação da complexidade e diversidade Na reportagem (que se difundiu e 
da natureza; empolgou os ecologistas), o repórter 

• o pior problema é a pobreza (para trocou c~ por 02 (oxigênio): o equí­
não dizer a miséria), que leva um povo voco (ou ignorância) do repórter trans- . 
a destruir seu patrimônio natural, pois formo-6 'assim os 25% de co2 em 
ninguém muda de vida se não tiver ai- 25% de 02· ·· e a Amazônia passou a 
ternativa; ser o "Pulmão do Mundo", bela re-

• a Amazônia é muito grande e di- tórica que delicia hoje grande parte dos 
versificada; nenhuma preferência deve ecologistas, daqui e de fora. 
ter caráter exclusivista, pois a diver- Provavelmente, esta figura retó­
sidade amazônica é notória, inclusive rica (''Amazônia Pulmão da Terra'') 
por seus vários ecossistemas, relevo queira significar que "a Terra respira 
e solos; pela Amazônia". Mas esta analogia 

• certas afin'fiações sobre·a Amazô- é uma tolice, uma infeliz figura de seu 
nia (e a natureza, em geral) poderão autor: o pulmão só presta beneficios 
dar boa poesia, inas não boa ciência; 1 se consumir 0 2 e expelir C02 (pro-

• na prática; -mantém-se o princípio duto da queima orgânica do ser vivo). 
de que cada pessoa tem uma opinião, O benefício da Amazônia, como de 
antes mesmo de ter uma convicção ou, qualquer floresta, é exatamente o in­
ainda, de que freqüentemente falta mais verso: fixa C02 e libera ~· Aliás, 
prudência ou bom senso, para não di- Harald Sioli queria caracterizar a im­
zer senso comum (se é que o chamado portância das florestas amazônicas pre­
"senso comum'' seja o mais comum cisamente pelo fato de elas absorverem 
elos sensos .. . ). (fixarem) cerca de 25% do C~ da at­
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dos da FAO, então desconhecidos por 
Sioli. 

Assim, o autor desta contraditória 
figura deveria ter dito: ''Amazônia Fil­
tro do Mundo." 

Confrontando-se os dados da FAO 
(Year Book ofForest Products, 1970), 
temos apurados; · 

a) são 37 milhões de km2 da super­
fície da Terra recobertos por florestas; 
b) pouco menos de 9% desta extensão 
mundial florestada é brasileira 
(incluindo-se aqui toda a Amazônia), 
tocando assim ao Brasil cerca de 3,3 
milhões de km2 florestados. 

Ora, supondo-se (apenas como exer­
cício de raciocínio) que os 100% de 
Oz da Terra fossem produzidos so­
mente pelo total florestado (37 milhões 
de km2), que "pulmão" é esse (a 
Amazônia e o resto do Brasil) que es­
toca na Terra cerca de 9% de todo 
0 2? Que "pulmão" viveria com ape­
nas 9% de~. se não vive sequer com 
25%? 

Por outro lado, sabe-se que apenas 
durante o dia (pela fotossíntese) as 
plantas sintetizam a matéria orgânica 
(absorvendo mais C02 e liberando 
mais 0 2), enquanto que, à noite, dá­
se fenômeno inverso, embora tanto à 
noite como de dia as plantas respirem, 
isto é, consumam Oz. Em resumo: no 
ciclo de 24 horas, há certa compen· 
sação ou equilíbrio dos dois processos, 
ou seja, não há normalmente excedente 
de Oz, pois o que é produzido de dia 
(sob a ação solar) é consumido à noite, 
salvo no caso das plantas novas e em 
crescimento, o que entretanto não 
ocorre (em escala sensível) na floresta 
amazônica, já madura, cheia, em equi-

líbrio secular e até senilizada, embora 
haja sempre alguma renovação (não 
ponderáveis) em seus claros e perife­
rias, mais expostos à luz solar. 

Com freqüência, os apologistas da· 
produção excedente de Oz (da floresta 
amazônica) confundem maior ou me­
nor volume de 0 2 com maior ou me­
nor grau de pureza dô 'ar atmosférico 
(maior ou menor concentração de po-
luentes). ·-

Constáta..:se, indus'ive, que 1m3 de 
ar das pradarias gaúchas ou do panta­
nal matogrossense tem o mesmo vo­
lume de~ que 1m3 de ar atmosférico 
do interior da floresta amazônica. Além 
disso, não se pode esquecer que os mi­
lhões de animais e microorganismos 
que vivem na Amazônia também res­
piram, isto é, consomem Oz e expe­
lem C02 , além da própria 
fermentação da enomíe massa de re­
síduos orgânicos (que se depositam em 
seus solos), consumidora de Oz e li­

. bertadora de COz. 
Mas a Amazônia não fornece 0 2 

para outras regiões da Terra? Na ver­
dade, se altas correntes aéreas deslo­
cam porções rarefeitas de · Oz da 
Amazônia para outras regiões do 
Globo, em compensação outras altas 
correntes aéreas deslocam para a Ama­
zônia porções rarefeitas de Oz, proce­
dentes de outras partes do Mundo. 
Trata-se, pois, de transferências recí­
procas ou mútuas, não se caracteri­
zando a idéia de que a Amazôqia 
"alimenta" o mund<f de oxigênio, 
admitindo-se entretanto sua significa­
tiva contribuição climática. 

Cientificamente comprovado, isto 
sim, é que as algas marinhas e os fi-
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toplanctons, que vivem e se desenvol­
vem aos milhões nos mares do planeta, 
são os grandes {esponsáveis peJa pro­
dução e acúmulo de 0 2 na atmosfera 
terrestre. 

Eles, sim, constituem não só o 
grande filtro dos mares e do ar atmos­
férico, como o grande abastecedor de 
02 da Terra. -

Há teorias que defendem o princí­
pio de que grande estoque de 02 da 
atmosfera teve origem na dissociação 
da molécula d'água (H20) por meio 
das irradiações de natureza ultravioleta. 
Entretanto, a evidências fósseis e ge­
ológicas indicam que o ~ teve 
mesmo origem nos oceanos, que con­
tinuam a reciclá-lo e fornecê-lo. 

Finalmente, nã_o há um único cien­
tista no mundo simpático à tola figura 
retórica de ''Amazônia Pulmão do 
Mundo" que, talvez, possa ser apenas 
uma expressão poética para ingênuos 
ou desprevenidos ... 

OBSERVAÇÕES SOBRE O TEMA 
"AMAZ0NIA" - • . 

Embora a Constituição de 1946 ti­
vesse destinado (pelo prazo de 20 anos 
consecutivos) 3% da renda tributária 
da União à execução de um plano de 
valorização da Amazônia, na verdade 
isto quase nunca foi cumprido. · Trata­
se de um fato (nada lisonjeiro) que nos 
deve servir de advertência. A razão 
é simples: não havia planos definidos 
em que investir ... que, efetivamente, 
s6 começaram a ocorrer a partir de 
1953. 

TEMAS AMAZONICOS 

Às págs. 36/44 do 2? volume do tra­
balho ''A Amazônia Brasileira'' 
(EPGFJFGV, 1990), relacionam-se vá­
rias iniciativas sobre a valorização ou 
desenvolvimento da Amazônia, tais 
como: 

• criação da "Sup. do Plano deVa­
lorização e Estruturação da Amazô­
nia": 1953 (Governo Getúlio Varga~); 

• construção da Belém-Brasília: 
1955159 (Governo Kubitschek); 

• plano "Operação Amazônia": 
década de 60, em que se criaram: o 
BASA, a SUDAM, a SUDHEVEA e 
a SUFRAMA (Governo Castello 
Branco); 

• criação da "Zona Franca de Ma­
naus": Fev/1967; 

• "1? Plano Nacional de Desenvol­
vimento" (1!> PND) 1970174, em que 
se desenvolveram: o Programa de In­
tegração Nacional (PIN), a Transama­
zônica, a Cuiabá-Santarém, a Porto 
Velho-Rio Branco, o Proterra, Pro­
jeto Radam etc. (Governo Médici); 

• com o 2? PND, 1975179, criaram­
se: a Polamazônica (15 pólos selecio­
nados), o Projeto Carajás, a Albrás, 
a Alcoa, a Alunorte, o Projeto Jari, 
as centrais elétricas de Tucuruí, Sa­
muel, Balbina etc. (Governo Geisel); 

• posteriormente, além do término 
ou continuação de certos projetos, 
houve pequenas e eventuais ações pela 
Amazônia, caracterizando-se descon­
tinuidade ou abandono, salvo a evo­
lução de certos empreendimentos da 
iniciativa privada e da CVRD, além 
da estrada de ferro Norte-Sul (Tocan­
tins-Maranhão). Houve, entretanto, 
profunda alteração no quadro político­
administrativo da Amazônia, de que 
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resultou a criação de novas unidades 
federadas: Acre (15/04/62), norte de 
Mato Grosso (11/01177), Rondônia 
(22/12/81) e, mais tarde, Tocantins, 
Amapá e Roraima (25/10/88). 

Assim, não obstante se tenha feito 
muita coisa pela Amazônia a partir de 
1953, os resultados não foram os es­
perados, pelo menos em termos gerais, 
isto é, com beneficios sensíveis para 
aquelas populações todas. O problema 
principal foi (e será ainda por muito 
tempo) o mesmo de sempre: são vá­
rias e distintas amazônias, grandes 
distâncias que dissociam as partes, inú­
meras necessidades, recursos insufi­
cientes, certo descontrole nos inves­
timentos, certos planos ambiciosos e, 
não raro, certa desídia pela continui­
dade do trabalho iniciado. 

É evidente que qualquer plano de 
desenvolvimento (em particular planos 
e programas para a Amazônia) deve 
considerar uma série de obstáculos ou 
fatores adversos, entre os quais se pode 
citar: · 

• necessidade de uma discussão 
aberta e franca, com a participação 
competente de representantes da popu­
lação interessada; 

• extensão e diversidade da Amazô­
nia; 

• dificuldades de transportes e co­
municações, que caracterizam o grande 
divórcio entre as partes integrantes, in­
clusive intermunicipais; 

• insuficiência de recursos para tanto 
investimento; 

• sua rarefeita e difusa população, 
de maioria pobre, rude, e sem meios 
de fazer-se ouvir; 

• descontinuidade de execução de 

planos ou programas regionais, não s6 
pela escassez de recursos, mas ainda 
pelas mudanças de autoridades e con­
seqüente desinteresse por planos ou 
programas de seus antecessores; 

• debilidade numérica ou incapaci­
dade representativa das bancadas legis­
lativas desses Estados amazônicos 
junto ao Congresso Nacional; 

• escassez relativá.de elites; de ca­
pital 1~1, de mã<>:dé-obra especiali­
zada, de instrução gerál e de saúde etc.; 

• ausência de determinação ou von­
tade política dos Poderes Centrais (so­
bretudo Executivo e Legislativo) para 
modificar o status quo de região que 
lhe está muito distante e de pouca ''res­
sonância'' ... 

Teme-se, assim, que novas inicia­
tivas tenham o mesmo fim de tantas 
outras. Mais do que . teorias e abs­

. trações, impõem-se preliminarmente 
certos cuidados práticos, como: 

• não se pode tratar da Amazônia 
como um todo, mas por partes: o que 
e bom para uma região não é neces­
sariamente bom para outras; 

• não bastam linhas gerais de ação 
(muitas já conhecidas e até experimen­
tadas); são necessários planos e ações 
concretos, bem definidos, dentro de 
prioridades e possibilidades, isto é, re­
alísticos e viáveis; 

• dimensionar-se propósitos, planos 
e programas no tempo e no espaço, 
a começar pela idéia de que a maioria 
dessas realizações só P-Ode visar a lie­
sultados a médio e longo prazos, ainda 
que difícil quantificar no caso o mé­
dio e longo prazo; 

• imaginar-se as dificuldades de 
aceitação (consenso) de planos e pro-
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gramas que nem sempre atendam à cri­
térios, preferências ou interesses 
regionais (políticos, econômicos ou 
ideológicos) stibmetidos a divergên­
cias, controvérsias, disputas etc.; 

• avaliar-se a possível retomada 
(corrigindo, ajustando, recuperando ou 
aperfeiçoando) de certos programas an­
teriores, mal sucedidos, mal encami­
nhados ou simplesmente abandonados; 
. • compatibilizar recursos e etapas 

de execução, para não se incorrer nos 
"hábitos" da descontinuidade, carac­
terísticos de nossa administração tra­
dicional; 

• tratando-se da Amazônia, poucos 
crêem na eficácia de planos audacio- · 
sos ou ambiciosos, mas em projetos 
realísticos, factíveis, eficazes, reajus­
táveis, progressíveis e, sobretudo, de 
resultados, se não antecipadamente cer­
tos, pelo menos muito prováveis e 
duradouros; 

• é oportuno lembrar-se de que o 
Poder Público (Governos Estaduais e 
Federal), mais do que empreendedor, 
deve ser indutor da iniciativa e da par­
ticipação privadas; se há tarefas e in­
vestimentos que_ só podem ser feitos 
pelos Governos (jnélusive Muíúcipais), 
bá empreitadas-que deveriam ser dei­
xadas à iniciativa privada, aliás, pro­
cesso normal nos regimes democrá., 
ticos; 

• por último, a experiência e as frus­
trações do passado deveriam presidir 
o estudo, a discussão, a elaboração e 
a execução desses planos, projetos ou 
programas. 

TEMAS AMAZONICOS 

O BRASIL NA EC0-92 

Não cremos que, em nome do Bra­
sil, sua Delegação Oficial se apresente 
à Conferência Mundial da Eco-92 
como "piedosa e solitária ré", batendo 
o mea culpa pelos impactos ambientais 
que tem sofrido o Brasil em suas ten­
tativas de desenvolvimento. 

Ao contrário, reconhecendo seus 
males ambientais, deveria apresentar­
se, senão como "vítima", pelo menos 
dentro da situação característica de 
condições de "ausência" de desenvol­
vimento, ou seja, de um país subme­
tido a condições de desenvolvimento 
perverso, de pobreza e desigualdade 
sócio-econômica. 

Deve-se mostrar que o Brasil fez o 
que, em suas condições peculiares, lhe 
era possível fazer: sofrer os impactos 
ambientais de uma política de desen­
volvimento possível ao 3? Mundo. 

Seu pior problema é a pobreza (para 
não dizer a miséria) de grandes seg­
mentos seus, o que leva um povo a des­
truir seu patrimônio natural, pois 
ninguém muda de vida se não tiver al­
ternativa. Até os antigos já diziam: Pri­
mum vfvere, defnde phllosopharl ... 
("Primeiro viver, depois pensar ... "). 
E isto não é banalidade ou desculpa: 
é a realidade, crua e nua. 

Na verdade, a realidade brasileira 
não pode situar-se fora "tlo contexto 
mundial, onde se identifica (no 1? 
mundo) um estilo de vida e de desen­
volvimento que se mostrou ecologica­
mente predatório, socialmente perverso 
e politicamente injusto: poluição at­
mosférica e dos mares, "efeito estufa" 
e "chuva ácida", destruição do ozô-
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Na verdade, sem uma cooperação de desenvolvimento sustentável, pois 
efetiva e honesta dos países do 1? o pior problema é a pobreza (para não 
Mundo, os do 3? Mundo ficariam im- dizer miséria) que leva um povo a des­
possibilitados, de um lado, de executar truir seu patrimônio natural, já que nin­
programas ambientais de longo alcance guém muda de vida se não tiver 
e, de outro, de implantar alternativas alternativa. 
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AS DUAS FACES ,, 
DA GLORIA<••) 

Claudio Moreira Bento 

Trata-se de uma resposta bem fundamentada a colocações de 
William Waak, em livro lançado pela Editora Nova Fronteira (1985), 
relativas à atuação da Força Expedicionária Brasileira (FEB) em 
território europeu. 

E 
m 22 de agosto de 1922, fará 
50 anos a entrada do Brasil na 
Segunda Guerra Mundial, em 

apoio à cruzada dos Aliados em defesa 
da Democracia e da Liberdade mun­
dial contra o nazi-fascismo. Como 
decorrência o Brasil enviou, para o 
teatro-de-operações europeu, a Força 
Expedicionária Brasileira (FEB), que 
lutou no NW da Itália para libertá-la, 
junto com cerca de io divisões-de onze 
países, americanàs e inglesas em es­
pecial, mas inclusive italianas livres . 

A imprensa brasileira acompanhou 
de perto, nos Apeninos e no vale do 
rio Pó, a epopéia dos pracinhas bra­
sileiros, através dos correspondentes 
de guerra Rubem Braga, Joel Silveira, 
Egídio Squeff, Rui Brandão, José B. 
Leite, Alberto D. Abranches, Fran­
cisco Hallowell (inglês da BBC), Thar-

( .. ) Selecionado pelo CPrep/ECEME 

silo Nilke, Horácio Sobrinho, e dos 
cinegrafistas Fernando Fonseca e Adal­
berto Cunha. Eles produziram valiosa 
documentação sobre a FEB, na qual 
registram o bom desempenho do com­
batente brasileiro e sua notável adap­
tabilidade àquela campanha. Rubem 
Braga, por exemplo, escreveu uma va­
liosa e aguda observação que atesta a 
grandeza do comandante da FEB, so­
bre o qual escrevemos: "J.B. Masca­
renhas de Moraes - significação 
histórica" '(RIHGB, Jul/Set 1984), por 
ocasião do seu centenário, comemo­
rado no IHGB. 

Escreveu Rubem Braga sobre o epi­
sódio de tentativa de renúncia de Mas­
carenhas, em dezembro de 194.4, após 
sofrer injusta pressão do general dos 
EUA comandante do ·IV Corpo de 
Exército: "foi bom que ele ficasse. 
Com o seu Estado-Maior dividido, os 
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inevitáveis desentendimentos (ou difí­
ceis entendimentos) com o comando 
aliado, a displicência com que o Rio 
atendia aos pedidos da FEB, os ciúmes 
e prevenções da retaguarda e as dure­
zas da guerra, s6 um homem da ener­
gia, da respeitabilidade e paciência do 
General Mascarenhas poderia levar a 
campanha até o fim, como ele fez com 
êxito". ' 

A estes relatos da imprensa brasi­
leira somam-se: a alentada documen­
tação oficial da FEB reunida no 
Arquivo Histórico do Exército; a 
documentação levantada pelo Coronel 
Ruas Santos no Tesaurus da FEB e reu­
nida, em parte, na Associação Nacio­
nal de Veteranos da FEB (ANVFEB) 
na rua das Marrecas- Rio: Toda ela 
consagra, como motivo de orgulho na­
cional, a participação militar correta 
e bem-sucedida da FEB e como ela, 
com galhardia, superou as adaptações 
doutrinárias (mudança da doutrina 
francesa para a americana), tecnoló­
gicas (radiofonia, motorização e meca­
nização com suas complexas impli­
cações logísticas e operacionais), eco­
lógicas (adaptação à montanha e à 
neve) e psicológicas (distância da pá­
tria, enquadramento por exército da 
maior potência industrial e enfrenta­
mento de soldado com fama de ser o 
melhor do mundo etc.). 

Passados 40 anos, um colega dos 
correspondentes citados, William 
Waak, após pesquisa na Europa ''com 
a preocupação de cotejar a versão ofi­
cial e laudatória da FEB com o relato 
de alemães e americanos", publicou 
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o polêmico livro As duas faces da gló­
ria~ I 

O livro trouxe interessantes contri­
buições: sobre a 232~ Divisão de In­
fantaria alemã, que fez frente à FEB 
nos Apeninos; sobre a preocupação 
louvável e satisfeita do General Mas­
carenhas de que a FEB, na expressão 
popular, não viesse a-ser usada como 
"bucha de canhão pelos Aliados''; que 
foi em Monte Belvederé, que dominava 
Monte Castello, que o comandante 
alemão, veterano comandante de 
Corpo de Exército na batalha de Es­
talingrado, e então comandante da 
232~ DI alemã, . concentrou todo o es­
forço defensivo da ampla frente que 
lhe coube defender, por ser Belvedere 
o pivô da defesa do Apeninos. 

Daí a resistência enorme que os 
alemães ofereceram aos americanos em 
Monte Belvedere e aós americanos e 
brasileiros em Monte Castello, que s6 
caiu após o 5? ataque aliado e desfe­
chado pela FEB, quando Monte Bel­
vedere já havia sido conquistado pela 
10~ Divisão de Montanha dos EUA. 
Do contrário, ataques frontais ameri­
canos e brasileiros, sem nenhuma pos­
sibilidade de surpresa, continuariam 
a ser mal-sucedidos. 

A obra As duas faces da glória é 
denominada, por muitos veteranos, ''A 
outrà face da glória", por conter re­
ferências predominantemente negati­
vas atribuídas à FEB. Referências ne­
gativas que colocadas jsoladas como 
o foram, ao que parece ~por mágoa po­
lítica do autor contra algumas liderao-

1 WAAK, William,Asduasfacesdaglória. Rio 
de Janeiro Ed. Nova Fronteira, 1985. 
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ças da FEB que o seriam da Revolução 
de 64, agridem. o soldado brasileiro que 
16 foi lutar e que deu o melhor de si 
como soldado dõ 3~ mundo, vindo de 
um país essencialmente agropecuário. 
Soldado lançado prematuramente em 
ação, conforme reconhece William 
Waak e denunciou o próprio Marechal 
Mascarenhas, após a Conferência do 
Passo de Futa, e que, após hercúleo 
esforço de adaptação doutrinária, tec­
nológica, ecológica e psicológica, lu­
tou, venceu e fez boa figura, ao lutar, 
só ou em aliança, contra valorosos sol­
dados do 1 ~ mundo com mais de quatro 
anos de experiência naquela guerra e 
naquele teatro-de-operações. 

As críticas de W. Waak incidem nos 
ataques a Monte Castello, que resistia 
fortemente, conforme justificamos com 
os elementos que ele próprio forneceu, 
por ser flanqueado pelo ponto mais 
forte da defesa alemã, Monte Belve­
dere. As críticas que publicou atribu­
ídas ao comportamento do soldado 
brasileiro provocaram grande indig­
nação, particularmente entre os "bra­
sileiros humildes lançados sem treina­
mento na guerra e pelos quais durante 
sua pesquisa passou a nutrir· grande 
simpatia", seguntto escreveu. Muitos 
desses veteranos areitos às letras res­
ponderam-lhe, por escrito, em artigos 
diversos. 

Essas respostas devem ser levadas 
em conta, quando da leitura de As duas 
faces da glória, obra que, penso, de­
nigre o perfil militar do brasileiro re­
velado em nossas lutas internas e ex­
ternas em quase cinco séculos - lutas 
predominantemente vitoriosas e em 
grande parte responsáveis pelo deline-

AS DUAS FACES DA GLORIA 

amento, defmição e manutenção de um 
Brasil de dimensões continentais. 
Constatar é obra de simples verificação 

. da movimentada História Militar do 
Brasil até 1945. . 

Os erros e falhas atribuídos ao com-
batente brasileiro e apontadas por 
Waak, com apoio em relatórios ame­
ricanos, são comuns na guerra, a to­
dos os exércitos e em todos os tempos. 
Para constatar basta por exemplo ler­
se a obra História de um Soldado (Rio, 
Bibliex, 1958, 2v), escrita pelo 
Tenente-General Ornar Bradley, tra­
duzida pelo atual Coronel Luiz Paulo 
Macedo de Carvalho, no qual aquele 
chefe focaliza, de observatório privi­
legiado, a invasão da Europa pela Nor­
mandia. ''Na guerra os erros e falhas, 
bem como a mentira, são como terra", 
em razão das condições de confusão, 
extrema tensão, medo e temor de perda 
da vida ou de mutilações etc. Daí a 
expressão comum nos meios militares 
mundiais: ''Ganha a guerra quem erra 
e falha menos." 

Assim sendo, a leitura de As duas 
faces da glória não pode ser feita iso­
lada, por quem está empenhado em 
descobrir a verdade e atuar como juiz 
do Tribunal da História. Ela deve ser 
lida e comparada com os testemunhos 
dos correspondentes de guerra citados, 
que representaram a Imprensa Brasi­
leira junto à FEB, junto com artigos 
de veteranos da FEB sobre a obra em 
foco, e junto com a alentada bibliogra­
fia nacional e estrangeira sobre o finai 
da batalha dos Apeninos. Isto para que, 
com imparcialidade e isenção, sejam 
retirados para a posteridade brasileira 
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os ensinamentos que a obra de William 
Waak em realidade contém. 

Atitude contrária será um exercício 
de cívico-masoquismo brasileiro. Con­
tinuar a usá-la como arma política e, 
agora, como instrumento de interesses 
nacionais e internacionais escusos, vi­
sa a desacreditar, e até a desmoralizar, 
as Forças Armadas do Brasil, consti­
tucionalmente o braço armado do 
povo brasileiro para a defesa, in ex­
tremis, de seus legítimos interesses. 

Em realidade, até hoje não· depara­
mos com versão oficial que afirme que 
a FEB teve papel decisivo ou predo­
minante na Itália. Ela cumpriu muito 
bem a missão que lhe coube, com 
muito mais vitórias do que insucessos, 
estes reconhecidos, humildemente, por 
seu comandante, em relato oficial, e 
ocorridos na fase que o próprio W. 
Waak reconheceu que a FEB ''foi lan­
çada na guerra sem o treinamento e 
preparo" que tiveram as divisões dos 
EUA, por exemplo. 

O reestudo, de parte de Waak, .de 
toda a bibliografia da FEB, com ênfase 
na face positiva que ele ficou a dever 

em As duas faces da glória e, agora, 
com sua experiência na Guerra do 
Golfo, talvez o leve a pedir até des­
culpas aos veteranos da FEB, de igual 
forma que o fizeram Oficiais R-2 que 
a integraram e que produziram polê­
mico relatório, com base em falsas 
perspectivas - pedido público de des­
culpas feito em como~ente e histórica 
reunião no Clube Militar, em presença 
de numerosos veteranos da FEB, ofi­
ciais e pracinhas. · ~ 

Assim Waak, brasileiro de direito, 
que muitos veteranos julgaram tratar­
se de um europeu naturalizado, teria 
a oportunidade de se incorporar à na­
cionalidade brasileira de fato e, assim, 
reverenciar, na FEB, a memória dos 
soldados brasileiros que, em quasé 
cinco séculos, em lutas internas e ex­
temas, ajudaram com seus sacrifícios, 
vigílias, sangue e yidas, a forjar a na­
cionalidade que hoje o acolhe. 

Aí então ele vestiria a camisa do Bra­
sil, como tão bem o fizeram seus co­
legas correspondentes de guerra que 
acompanharam a FEB. 

CLÁUDIO MOREIRA BENTO- Coronel da Reserva do Exérdto, 
foi desig~wdo para o serviço ativo, como Diretor do Arquivo His­
t/Jrico do ExérciW -A Casa da Mem6ria Hist/Jrica do Exérdto. 
Possui, alhn dos cursos militares regulares, o do Analista A da 
Escola Nadonal de InfonnaçiJes e o de pesquisador das Forças 
Te"estres Brasileiras. t membro do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro, do Instituto de Geografia e História Militar doBra­
sil, integra a Academia Brasileira de História, a Sociedade 
Brasileira de Geografia, o Instituto dos Centenários e o Instituto 
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Bolivariano do Rio de Janeiro. Foi o coordenador da construçiJo do Parque Histórico 
Nadonal dos Guararapes e atualmente, preside o Instituto de História e TradiçiJes do Rio 
Grande do Sul. Dirigiu o Departamento Cultural e a Revista do Clube Militar "UII 86-
Jul88) . 
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GUERRA 
ELETRÔNICA - O 
episódio Traíra poderia 
ter sido evitado?<*> 

James Correa Caldas 

Com base no e~isódio Tfalra, o autor põe em foco a importância 
da Guerra EletrOmca na defesa da integridade da Amazônia. 

INTRODUÇÃO 

A 
prpximadamente às doze horas 
do dia 2~ de fevereiro de 1991, 
terça-feua, um grupo de 34 

homens, supostamente pertencente às 
FARC (Forças Armadas Revolucioná­
rias da Colômbia) '!tacou, com fogo de 
armas automáticas, um destacamento 
do 3~ PelEspFrôn/1 ~ BtlEspFron (3~ 
Pelotão Especial de Fronteira do 1 ~ 
Batalhão Especíal de Fronteira). Do 
episódio, três soldados foram mortos 
e nove ficaram feridos. Os guerrilhei­
ros ainda levaram transceptores rádio, 
munição, uniformes e armamento leve 
que estavam em póder dos soldados 
brasileiros. 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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O ataque foi realizado por três co­
lunas, as quais incursíonaram através 
do Rio Traíra empregando táticas mi­
litares. Uma ocupou posição na mar­
gem colombiana do do, enquanto as 
outras duas progrediram pela selva na 
direção do acampamento. 

Deflui-se do ocorrido que os guer­
rilheiros planejaram a operação com 
certo requinte, incluindo um minucioso 
reconhecimento da área, prevendo ro­
tas de fuga e um conhecimento deta­
lhado da rotina dos soldados 
brasileiros. 

O cenário do episódio é dominado 
~r u~a floresta densa, banhada por 
nos e Igarapés encachoeirados. Nesse 
ambiente, toma-se difícil a condução 
de uma operação militar sem um ade­
quado suporte de comunicações rápi­
das e confiáveis. 
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GUERRA ELETRÔNICA 

A operação em tela foi precedido 
conforme já mencionado, de intensos 
reconhecimentos na área. Nessas oca­
siões, provavelmente, os guerrilheiros 
fizeram largo emprego do rádio para 
efetuar suas ligações. 

As ligações rádio foram feitas, em 
grande parte, com equipamentos civís, 
na faixa de freqüência de 3 a 30MHz 
e, certamente, utilizando a modulação 
SSB (Single Side Band). Pode-se afir­
mar, ainda, que as comunicações rá­
dio dos guerrilheiros eram feitas em 
claro ou empregando códigos bastante 
rudimentares. Com respeito à proteção 
das emissões rádio, pode-se afirmar, 
com grande dose de certeza, que os 
agressores não empregaram as CCME 
( contra-contramedidas eletrônicas)' 
sejam os procedimentos ou tecnologias, 
já que os equipamentos civis são des­
providos desses recursos. 

Percebe-se, portanto, que as forças 
clandestinas estavam completamente 
vulneráveis à ação de Guerra Eletrô­
nica, que poderia: localizar os emis­
sores; monitorar as comunicações; 
acompanhar os deslocamentos; levan­
tar possibilidades, vulnerabilidades e 
intenções;· impedir o uso do rádio, me­
diante ações de interferência, e dificul­
tar a coordenação das forças hostis, 
através de ações de dissimulação ele­
trônica bem planejadas, prática utili­
zada no desembarque da Normandia 
(IIGM) pelos Aliados e, recentemente, 
na invasão do Iraque pelas forças ter­
restres da coalizão, lideradas pelos 
EUA. 

As possibilidades da Guerra Eletrô-

nica são incomensuráveis, bastando, 
tão somente, que o oponente empre­
gqe as ondas de rádio. Os equipamen­
tos emissores de ondas eletromagné­
ticas, particularmente transmissoras de 
rádio e radares, possuem uma "assi­
natura eletrônica", tal qual uma im­
pressão digital. É de se supor que uma 
força mal-adestrada no emprego de 
meios de comunicações rádio (trans­
mitindo mensagens em -claro e longas, 
usando palavreado típiÇo, sem qualquer 
codificação, sem o emprego de proce­
dimentos e tecnologias de CCME) for­
neça grande quantidade de informações 
pelo rádio, que, se interceptadas, po­
derão revelar toda a sua ordem de 
batalha, e, mesmo, o seu plano de ope­
ração . 

MEDIDAS ELETRÔNICAS 
DE APOIO (MEA) 

As MEA compreendem, entre ou­
tras, ações de interceptação, monito­
ração e localização eletrônicas. Elas 
constituem o reconhecimento eletrô­
nico que, à semelhança das patrulhas 
de reconhecimento, estendem os seus 
ouvidos além da linha de contato e li­
nha de fronteira e auscultam e escutam 
as emissões adversárias. 

A presença de sensores de comuni­
cações no País, voltados para a ativi­
dade de MEA, monitorando toda a 
faixa de HF (High Frequency - 3 a 
30MHz), 24 horas por -dia, poderiam 
perceber toda e qualquer ameaça con­
tra o território ou o patrimônio nacio­
nal. Naturalmente que, por trás dos 
equipamentos, há de se ter equipes com 
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analistas, que sejam especialistas em 
Guerra Eletrônica, conheçam o idioma 
do oponente e tenham suficiente pre­
paro para produzir inteligência do si­
nal a partir das interceptações 
eletrônicas. 

Os sensores para realizar as ações 
de MEA devem localizar-se em po­
sições estratégicas que lhes permitam 
interceptar as emissões de interesse em 
boas condições. A região amazônica, 
muito cobiçada no momento, deve re­
ceber atenção especial nesse particular, 
a fim de que outros episódios, como 
o de Traíra, não se repitam. 

Sensores em plataformas aéreas são 
muito eficientes, pois possibilitam a 
interceptação eletrônica a distâncias 
mais longas, podendo-se dizer, de an­
tena a antena, porquanto os acidentes 
do relevo não interferem na ligação 
terra-avião. 

EMPREGO DA GUERRA 
ELETRÔNICA 

Equipamentos de Guerra Eletrônica 
em instalações fixjls, veiculares, por­
táteis ou em platafoimas aéreás, mo­
nitorando emissõe~ em qualquer área, 
podem, a partir de um tempo "T", 
organizar um banc-o de dados e, assim, 
acompanhar todos os passos de um pos­
sível oponente. 

Por mais adestrada e mais bem 
doada em meios de comunicações que 
seja, uma força guerrilheira não con­
aegue dissimular suas intenções após 
certo tempo de emprego do rádio. As 
mensagens via rádio, nesse nível, são 
auto reveladoras. A radiografia das ati-

vidades guerrilheiras será facilitada se 
os órgãos interessados organizarem um 
banco de dados do oponente, a partir 
de hábitos, rotinas, tipo e origem dos 
equipamentos, doutrina e outros dados 
afins. 

A simples monitoração de uma rede­
rádio adversária permitirá ao analista 
descobrir: como está organizado o seu 
sistema de comando; quem é o seu 
Cmt; onde estão as suas principais ins­
talações, e qual a sua direção e ave­
locidade de deslocamento. 

Os próprios radioperadores possuem 
modos de falar que os individualizam. 
Associando os operadores com os equi­
pamentos dotados de assinatura eletrô­
nica, pode-se identificar os pessoal e, 
por conseguinte, o órgão que está por 
trás de determinado transceptor rádio. 
A partir da identificação de um opo­
nente, bem como das suas intenções, 
é possível neutralizar suas ações, pela 
interferência eletrônica ou pelos méto­
dos tradicionais do fogo e do movi­
mento. 

CONTRAMEDIDAS 
ELETRÔNICA (CME) 

As CME constituem a parte ofensiva 
da Guerra Eletrônica. Com elas pode­
se, por exemplo, interromper as li­
gações rádio de uma força ou, mesmo, 
realizar uma dissimulação eletrônica 
que, se for imitativa, pode provocar 
um verdadeiro caos no sistema de co­
mando adversário. 

Na selva, entretanto, são bastante 
limitadas, uma vez que as folhagens 
absorvem grande parte da energia ir-
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radiada pelos transmissores. Além do 
mais, uma ação de interferência, se mal 
planejada, pode denunciar seu autor 
e se tornar uma arma contra ele pró­
prio, como efeito bumerangue. 

Em plataformas aéreas, as ações de 
interferência terão alguma eficácia, 
mas seu emprego· nessas condições 
apresenta, também, algumas restrições. 

I 

MEIOS 

O Brasil dispõe de meios para pro­
duzir inteligência a partir de intercep­
tações eletrônicas? 

A resposta é sim. 
Com algumas limitações, essa ati­

vidade pode ser feita desde já. Basta 
que o País se apóie nas estações mó­
veis e fixas de alguma rede de moni­
toragem do atual Ministério da Infra­
Estrutura. Os postos seriam posicio­
nados em vários pontos do território 
nacional, particularmente próximo à 
fronteira norte. A médio prazo, o País 
terá, entretanto, que adquirir equipa­
mentos mais modernos e mais confiá­
veis, que possam vasculhar o espectro 
eletromagnético de forma ágil, precisa 
e seletiva. 

Para atender à atual conjuntura, uma 
solução seria instalar estações de mo­
nitoragem na fronteira norte, com ên­
fase nas cidades de Rio Branco, 
Tabatinga, Vila Bittencourt, São Ga­
briel da Cachoeira e Boa Vista. A 
coordenação regional dessas estações 
poderia ser feita de Manaus. O mesmo 
raciocínio poderia ser estendido para 
a parte meridional do país. A coorde­
nação do sistema, como um todo, se-
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ria feita em Brasília, que também teria 
sensores com grande sensibilidade e 
antenas adequadas para, se possível, 
interceptar mensagens de 
ponto do território nacional. 

CONCLUSÃO 

O assunto não se esgota neste mo­
desto ensaio. Muitd ainda pode ser 
dito, feito e aprendido. Existem sérios 
desafios a vencer, particularmente com 
respeito à aquisição de equipamentos, 
treinamento de pessoal e o desenvol­
vimento de uma mentalidade voltada 
para a produção do conhecimento por 
meio da interceptação eletrônica. 

O Brasil dispõe de um patrimônio 
de valor inestimável, que é a região 
amazônica. A Comunidade internacio­
nal está, qual tenciona fazer com a An­
tártica e já o fez com a África, pronta 
para partilhar a região e assumir, cada 
qual, um quinhão. A Guerra Eletrô­
nica, se for tratada com prioridade e 
bem gerenciada, pode, com um mí­
nimo de recursos, face ao nobre obje­
tivo, contribuir sobremaneira para que 
o maior santuário da natureza perma­
neça nas mãos do seu verdadeiro dono. 

E por que a Guerra Eletrônica pode 
contribuir de forma tão relevante na 
solução de outros contenciosos tipo 
Traíra? Porque é consensual nos dias 
atuais que mais de 50.% das infor­
mações produzidas na pâZ, em situação 
de crise e na guerra, decorrem da 
Guerra Eletrônica. Cabe então a per­
gunta: por que esperar que ocorram 
outros Traíras? 
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JAMES CORREA. CALDAS, Tenente-Coronel da Anna de 
ComunicaçiJes. Possui os seguintes cursos: AMAN (1970), 
Básico Pará-quedista (1973), Mestre de Salto (1974), Es­
tágio Básico de Salto livre (1976), EsAO (1979), ECEME 
(1986), Guerra Eletrônica na Alemanha (1988) e nos EUA 
(1991). Exerceu as seguintes funçiJes: Instrutor da Escola 
de ComunicaçiJes (197711978 e 1981), Cmt da 7.0 Cia Com 
(198211983), Membro do EMG da 7.0 RM/7.0 . DE 
(1987 I 1988). Atualmente é Instrutor do Centro de Instrução 
de Guerra Eletrônica (CIGE). 

ou(m frabalba p(la 
J(t!uranta do país 

f(mQU(f(r 
mais franqüilidad(. 

Quem trabalha_ta?to pela segurança com a maior empresa de previdência 
do país sabe q~ a qualquer momen- privada da América Latina, ao lado 
to pode contar com a agilidade e das Forças Armadas há 78 anos. Na 
eficiência do GBOEX. Planos de saú- · hora de pensar no futuro, a experiên­
de, seguros ou pecúlio, faça o seu cia do GBOEX é a sua segurança. 

GBOEX. CONFIANÇA NO PRESENTE,SEGURANÇANOFUfURO . 

• 
GRlMIO 
BENEFICENTE 
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AMAZÔNIA 
GEOPOLÍTICA DO 
CONFRONTO E , 
GEOESTRA TEGIA 
DA INTEGRAÇ-ÃO<••) 

Therezinha de Castrot 

Trata-se de mais uma contribuição para o debate da questão 
amazônica. Através dela, tradicional colaboradora, que retorna às 
páginas de A Defesa Nacional, apresenta novos dados para refor­
çar alguns aspectos que não podem ser esquecidos na defesa dos 
interesses nacionais em relação à cobiçada região. 

INTRODUÇÃO 

A 
Amazônia se caracteriza por 
um conjunto de fenômenos 
correlacionados entre si, con­

ferindo à área certa unidade. É carac­
terizada, sobremodo, pela Geografia 

(••) Selecionado pelo CPrep/ECEME 
1 Participou do Simpósio sobre '• A Amazônia 

Brasileira" promovido pelo Curso de Política, 
Estratégia e Alta Administração do Exército, 
realizado de 7 a 10 de outubro de 1991 na 
ECEME. 
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Física complementando-se com as 
Geografias Humana, Econômica e Po­
lítica. 

Fisiopoliticamente, no Brasil, está 
dividida entre os Estados do Amazô­
nas, Pará, Acre, Rondônia, Roraima, 
Amapá e Tocantins, limitando-se in­
ternacionalmente COll! a Guiana Fran­
cesa, Suriname, Guiana, Venezuela, 
Colômbia, Peru e Bolívia. 

Numa avaliação conjunta espaço­
homem, a Amazônia Global se carac-
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teriza pela população rarefeita con-
forme o quadro que se segue: 

;: 

Amazônia km2 Hab/km2 

Brasileira 4.871.500 1,46 
Peruana 764.200 1,32 
Colombiana 504.600 0,17 
Boliviana 391.600 0,46 
Venezuelana 175.700 0,12 
Equatoriana 128.700 1,30 
Guianense 215.000 3,43 
Surinamense 143.000 2,31 
Franco-Guianense 81.000 0,64 

Total 7.275.000 1,24 

Embora na Amazônia Global todos 
os países se apresentem despovoados, 
o fator é bem mais acentuado no Bra-
sil por englobar cerca de 70% de sua 
área. 

Excetuando-se a Guiana Francesa, 
o complexo fisiopolítico se associa no 

Região Área (km2) Populaçã o 
) (p/1.000 

Norte 3.8~7.886 10.039, 8 
Centro-Oeste - r~52.749 9.184,7 

Nordeste ··Í.548.672 42.822,1 

Sudeste 924.935 65.558, 9 
Sul 577.723 22.762,3 

Total 8.511.965 150.673, 8 

Pacto Amazônico ou Tratado de 
Cooperação Amazônica. Instrumento 
de simples cooperação, o Tratado as­
sinado em 3 de julho de 1978 não pro­
moveu, decorridos mais de dez anos, 
o desenvolvimento harmônico regio­
nal, visto que os países signatários, 
com seus ecúmenos estatais afastados, 
têm diretrizes difundentes para o Pa­
cífico, Caribe e Atlântico, concluindo­
se, pois, que a bacia fluvial não exerceu 
aí ainda o papel precípuo nas comu­
nicações regionais, mantendo apenas 
as populações ribeirinhas, sem promo­
ver a ocupação dos espaços interme­
diários. 

Integrando o complexo brasileiro, 
a Amazônia se constitui num todo na­
tural denominado Região Norte, envol­
vendo-se em 45,4% do território na­
cional. Forma, com a Região Centro­
Oeste, nossa área geopolítica neutra, 
marginalizada e subdesenvolvida, que 
o quadro seguinte vai ilustrar: 

População No Território 
(p/km2) Nacional 

2,6 Àrea Subdesenvolvida 
5,7 (64%) 

27,6 Área em Desenvolvimento 
(18%) 

70,9 Área Desenvolvida 
39,4 (18%) 

17,6 (100%) 

ffiGE- Estimativa População- 1990 

Dentro do aspecto contrastante, a natural do Brasil e na menos povoada; 
como área marginalizada forma, com Amazônia se constitui na maior região 
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a Região Centro-Oeste, a segunda 
maior do país, o núcleo subdesenvol­
vido da Federação. 

Em face da problemática, a Lei 
1.806 de 1956, extrapolando os limi­
tes políticos dos Estados da Região 
Norte, criou a chamada "Amazônia 
Legal", envolvendo a região de tran­
sição do Maranhão até o meridiano de 
44 graus, bem como o norte dos Es­
tados de Goiás e Mato Grosso, até o 
paralelo de 13 graus; ocupa, no con­
junto, 58% do território Nacional. 

Uma vez transferidos esses 58% do 
território brasileiro para a Europa, nele 
poderiam ser incluídos 15 países: Por­
tugal, Espanha, França, Bélgica, Ho­
landa, Alemanha, Áustria, Suíça, Hun­
gria, Tchecoslováquia, Iugoslávia, 
Albânia, Itália, Inglaterra e Irlanda. 

Pelas proporções desse gigantesco 
e exuberante cenário ou mundo a parte, 
a Amazônia é tema de vasta e poli­
morfa literatura. É, no entanto, ainda 
muito mal conhecida, tendo por isso, 
internacionalmente, uma imagem dis­
torcida. 

CARACTERIZAÇÃO 

Fisicamente, a Região Norte ou 
Amazônia se caracteriza por extensa 
depressão de terras equatoriais for­
mando vasta planície, situada entre o 
Maciço das Guianas e os primeiros de­
graus do Planalto Central. É dividida 
pelo equador terrestre, que deixa a me­
nor e mais acidentada parte ao norte, 
mas dotando o conjunto de um clima 
quente-úmido bem regular, donde a pe-
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quena diferença entre os meses mais 
quentes e os mais frescos. 

O Amazonas, eixo principal da ba­
cia, é o maior rio do mundo, vindo 
depois o Mississipi-Missouri e o Nilo. 
Percorrendo 7.025km, desde o Pico 
Huagro até o Atlântico, surge no Peru 
a partir das águas formadas pelo degelo 
andino. Nasce a 4.000 metros de alti­
tude e, segundo o Instituto Amazônico 
da UNESC01 distando apenas 120km 
do Pacífico. E, pois, quase que um ca­
nal natural bioceânico que, ao entrar 
no Brasil, pela cidade de Tabatinga, 
já corre numa planície de 82 metros 
acima do nível do mar, faltando 
3.200km para chegar ao Atlântico. É, 
até Iquitos, no Peru, permanentemente 
navegável em 3.580km. 

Recebe mais de 500 afluentes, re­
presentando uma via permanente de 
navegação com cerca de 19.000km, 
número que se poderá multiplicar vá­
rias vezes, levando-se em conta a exis­
tência de furos e igarapés, pequenos 
cursos d'água que, durante as enchen­
tes, unem entre si os lagos e rios, bem 
como os paranás, pequenos braços de 
rios que contornam ilhas. 

O Amazonas apresenta profundida­
des que variam dos 20 aos 130 metros 
e largura que vai dos 96km, na embo­
cadura com o rio Negro, até 1,5km, 
no estreito de Óbidos. 

O volume normal de águas é ava­
liado em 80.000m3, dando-lhe a cate­
goria de primeiro do mfuldo em caudal, 
correspondendo sua vazão à de todos 
os rios do Planeta. Com sua calha 
quase paralela ao equador, recebe 
afluentes dos dois hemisfério da Terra 
onde as estações se alternam. Sofre, 
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assim, o fenômeno da interferência, 
que nada mais é do que a compensação 
anual que se estab,lece entre as enchen-
tes dos tributários que vêm do norte 
e os do sul, onde se formam cachoei-
ras. Daí o seu potencial hidroelétrico 
estimado, pelo IBGE, no quadro que 
segue: 

Bacias Potencial Hidroelétrico 
(energia firme em 

NW/Ano) 

Afluentes da Margem 
Esquerda-norte do 7.770 
Amazonas 

Afluentes da Margem 
Direita-sul do 28.393 
Amazonas 

Amazônica (Total) 36.163 

Rio Xingu 10.454 

Rio Tapajós 9.610 

Rio Madeira 8.170 
c 

Rio Tocantins 12.660 
~ . 

J -. -
Recebendo águas dos Andes, dos 

., - , . 
~fluentes e das correntes aéreas umt­
f.is. a rede fluvial amazônica tem to­
~as as características para se 
ansformar no caminho natural de 
ais alto valor econômico e social. 
A associação climática, topográfica 
hidrográfica dotará a área de vasto 
njunto florestal, que, além de não 

·nvolvertodo o complexo amazônico, 
lão é contínuo e se alterna com matas 
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ciliares, campinas nas várzeas e cam­
pos nativos de grande extensão. Por 
outro lado, todas as eras geológicas 
se acham aí representadas em quase 
todos os seus estágios, embora nas vár­
zeas predomine o cenozóico, o período 
mais moderno. 

A multiplicidade de fenômenos se 
reflete na variedade dos pontos de in­
teresse sobre a Amazônia, despertando 
paixões científicas, projetando a área 
aos apetites internacionais. Donde a 
profecia na frase do discurso que 
Getúlio Vargas proferiu em Manaus, 
a 10 de outubro de 1941, quando afir­
mava que a Amazônia deveria "encer­
rar um capítulo na História da Terra 
e iniciar um capítulo na História da 
Civilização". Assim sendo, a utili­
zação dos recursos amazônicos é um 
autêntico desafio, quer por suas con­
dições peculiares, quer pela heteroge­
neidade de seus ecossistemas, múlti­
plos, únicos e diferenciados. 

INTEGRAR PARA NÃO 
ENTREGAR 

Neste fim de século, o mundo inter­
nacional d~scobriu que havia um 
mundo amazônico, enquanto começava 
a desvendar o mundo antártico. O eixo 
Leste-Oeste já dava sinais de que iria 
falir. Começavam o se delinear eixos 
Norte-Sul, nos quais o setentrião de­
senvolvido, industrializado, via que só 
poderia sobreviver às custas de uma 
região meridional subdesenvolvida, 
simples fornecedora de matérias­
primas. Os 1?, 2? e 3? mundos, numa 
reviravolta geopolítica, formavam a 
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dualidade - uma no norte e a outra 
no sul. Aos poderes terrestre-marítimo­
aéreo vinha se juntar o aeroespacial. 
Os satélites passavam a vasculhar áreas 
que pudessem vir a alimentar, com 
suas prodigalidades, a era de um novo 
ciclo geopolítico. 

Implanta-se então toda u11,1a indústria 
da mistificação, atribuindo à Amazô­
nia o qualificativo de "pulmão do 
mundo" e pretensas queimadas na re­
gião como responsáveis por buracos 
na camada de ozônio. Passava daí para 
o humanitarismo faccioso de que o ci­
vilizado espoliava a cultura indígena. 
Tudo neste mundo primitivo deveria 
ser conservado para o bem do mundo 
civilizado, com a Amazônia transfor­
mada no patrimônio da humanidade. 
Daí à internacionalização seria um 
passo, refletindo a geopolítica do con­
fronto transferida do eixo Leste-Oeste 
para o Norte-Sul. 

Conquistada mas não colonizada, a 
geostratégia atual da Amazônia con­
siste no fato de que é a metade do ter­
ritório brasileiro, legalmente delimi­
tado, que não pode mais sobreviver 
divorciado da comunhão nacional, con­
denada como área marginalizada. 

E se é fato que o direito da força 
pode se sobrepor à força do direito, 
e que s6 poder controla o poder, te­
mos que nos ater ao fato de que é a 
desnacionalização o elemento princi­
pal que alimenta os apetites internacio­
nalistas. Apetites alimentados por 
fatores exógenos, mascarados pela dí­
vida externa e pressões ecológicas. 

De. "inferno verde", a Amazônia 
transformou-se no "eldorado", e este, 
tão rico quanto despovoado, é, na atua-
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!idade, nossa imensa área geopolítica 
neutra praticamente carente do poder 
estatal. Urge, assim, a integração da 
Amazônia ao processo produtivo do 
país, numa ocupação efetiva, ordenada, 
adequada e inteligente, fugindo sem­
pre do comportamento invariável e mo­
nolítico, que nos façã incorrer no erro 
de destruir primeit=O para reconstruir 
depois. , 

OMISSÕES E INTROMISSÕES 

Governos e governos se sucedem. 
O plano federal tem sido pródigo na 
criação de órgãos e elaboração de pla­
nos que ficam no papel engolidos. pela 
burocracia de Brasília. E dizer-se que . 
um dos objetivos para, a criação, em 
1960, da nova capital brasileira, foi 
o de servir como plataforma de lança­
mento para a conquista e povoamento 
desse interior marginalizado! 

As intromissões externas são ·refle­
xos das omissões internas. Que o di­
gam: o PDA (Plano de Desenvolvi­
mento da Amazônia), cuja falta de 
prontidão se atrela à grandiosidade, e 
o SUDAM (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia), que 
superintende desenvolvendo pouco. 

Paralelamente, se sucedem projetos 
e mais projetos do exterior, que co­
meçaram a se acentuar a partir de 
1850, quando os Estados Uniqos, 
aproveitando-se do fafo de estar o Bra­
sil envolvido nas questões do Prata, 
procuraram fazer com que o nosso go­
verno tomasse livre a navegação . no 
Amazonas. Ao se iniciar o século XX, 
o "Bolivian Syndicate", com capitais 
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ingleses, alemães e estadunidenses, 
quase consegue instalar um "quisto" 
de colonização;estrangeira na vulnerá­
vel região acreana. As intromissões 
continuaram quer através do Instituto 
da Hiléia Amazônica, planejado em 
1948 pela UNESCO, organismo da 
ONU, como do Instituto Hudson, com 
seu projeto de grandes lagos que trans­
formariam o núcleo central da Ama­
zônia num "mar interior". 

Em 1990, caberia à NASA lançar 
o projeto ''Amazônia Global - Mis­
são do Planeta Terra", elaborado por 
551 técnicos e 168 instituições. Dele 
participaram apenaS dois cientistas bra­
sileiros e o INPE (Instituto de Pesqui­
sas Espaciais). O INPA (Instituto 
Nacional de Pesquisas Amazônicas) 
nem foi consultado. E, no entanto, 
existe para a área o Código Amazô­
nico, conjunto de normas disciplinando 
a ação do poder público na área, e obri­
gando a consultas ao governo e popu­
lação locais. 

Conseqüentemente, para evitar as 
omissões e intromissões urge que se 
efetive o plano !fe zoneamento ecoló­
gico e econômic.o da Amazônia de mo­
derna coloniza"Ç~o. saindo-se do papel 
e do discurso para a prática de uma 
realidade. ·- · 

PESQUISAS E "ACHISMOS" 

Coube a Alexandre Henrique Gui­
lherme, o Barão de Humboldt, reali­
zar a primeira expedição científica à 
Amazônia, em 1802, região quedes­
creve em seu livro Viagem lls RegitJes 
Equatoriais do · Novo Continente 

(1799-1804). Devemos a ele o em­
prego da palavra "Hiléia" para desig­
nar a Amazônia e a semente para 
futuras cobiças internacionais, ao 
considerá-la como o celeiro do mundo. 

A partir de então, surgiria vastíssima 
e polimorfa literatura, embora, na 
realidade, o mundo amazônico conti­
nue tão marginalizado quanto desco­
nhecido. Por isso, o muito que se 
inventa contamina não só o exterior 
quanto o Brasil, onde "ecologistas", 
ligados ao setor político, à mídia inter­
nacional, aos meios artístico e de 
comunicação, tomam como lema o fato 
de que o floresta amazônica está 
desaparecendo, que os índios estão 
sendo dizimados, para lançar o brado 
de que é preciso ''salvar a Amazônia''. 

Precisamos salvar sim a Amazônia, 
livrando-a dos descréditos, dos "achis­
mos", suprindo a carência de cientis­
tas brasileiros, e impedindo o sucatea­
mento das instituições de pesquisa que 
lutam para sobreviver no local, entre 
os quais a EMBRAPA, o Instituto Na­
cional da Amazônia e o internacional­
mente conhecido Instituto Emílio Goel­
di, completando no ano de 1991 seus 
125 anos de experiências. 

Os mitos e falácias sobre a Amazô­
nia só po'dem ser desmistificados atra­
vés de pesquisas sérias sobre suas 
riquezas e potencialidades. Assim, o 
zoneamento geoeconômico e ecológico 
da região terá que determinar as áreas 
de preservação, as de utilização de re­
cursos naturais, as de utilização con­
vencional, as reservas indígenas, 
respeitando-se os multivariados ecos­
sistemas. Os programas deverão ser 
flexíveis, para que se possam estabe-
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lecer metas e ações quando forem ad­
quiridas experiências e cimentados os 
conhecimentos. 

Inexistindo um exército de cientis­
tas nossos, não podem ser contestadas 
as afirmações tendenciosas dos ''achis­
mos" ou da "indústria do meio am­
biente", constituída por pessoas que 
se hospedam em hotéis "cinco estre­
las" da região, para, depois de rápido 
"doutoramento", lançarem teses difa­
matórias. São esses os "doutores" aos 
quais, ao se lhes perguntar o que é o 
"buraco negro" de que tanto acusam 
a Amazônia de formar, por certo hão 
de responder, tal como a piada do 
aluno mal informado, de que é o lugar 
onde se vende o "pó branco", já que 
a região de fronteiras abertas e despro­
tegidas entrou também para a rota do 
narcotráfigo . 

O grande desafio para com esse 
nosso espaço exposto, que compromete 
o corpo da Federação, é o de atacá-lo 
de frente como problema geopolítico 
e geoestratégico, e não unicamente eco­
lógico e indigenista como estão que­
rendo os "achistas". A utilização dos 
recursos amazônicos é tão necessária 
quanto um ajuste na política indigenista 
de respeito aos seus valores de cultura, 
sem contudo jamais abdicar da unidade 
e soberania nacional. 

Cabe aqui, pois, esse trecho retirado 
do Jomal do Brasil (3 de novembro 
de 1974): "A população da Amazô­
nia é sem dúvida muito rarefeita, mas 
a área não está vazia. Porque não têm 
sido consultados aqueles que trabalham 
na Amazônia, que vivem seus proble­
mas além de pensá-los, que encaram 
a Amazônia não como algum império 
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recém-conquistado, mas como uma 
zona que, apesar de tão abandonada, 
soube manter, através dos séculos, suas 
características brasileiras, sua cultura 
brasileira?" 

A Amazônia é patrimônio nacional, 
pois vem mantendo, por mais de três 
séculos, a cultura brasileira. Deve, as­
sim, ser confirmada como uma terra 
onde o brasileiro de lá.(branco, :negro, 
índio ou mestiço) nãó continue a ser 
escravo da natureza e Ínuito menos de 
estrangeiros. Não nos esqueçamos, so­
bretudo, de que a Amazônia é uma bola 
colorida de borracha que o Brasil car­
rega acima da cabeça, deslumbrando 
a muitos países que não possuem um 
balão tão vistoso. 

AÇÃO E REAÇÃO -

A cobiça internacional vem pro­
curando manter a Amazônia no atraso. 
Nada de ação ... só conservação. Te­
mos que reagir para agir. 

Não se pode pensar em desenvolvi­
mento sem transporte e energia. Sem 
Balbina, tão combatida, Manaus esta­
ria hoje no escuro, a mercê das lam­
parinas ou gastando petróleo, bem. mais 
caro como energia. 

Para que a Amazônia não se desen­
volva, muito vem concorrendo os que 
divulgam que, com as hidroelétricas, 
iremos prejudicar a floresta e aos ín­
dios. A hidroelétrica <!e Monte Belo 
(ex-Kararaô), foi combati<ja por vários 
organismos internacionais, porque iria 
deslocar daí 300 índios . No entanto, 
esses mesmos órgãos não se manifes­
taram quando Furnas, construída no 
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sul, desalojou 30.000 pessoas, e a Bar- a distância cairia para 17.000km. 
ragem de Assuan engoliu monumen- · A continentalidade de Manaus, 
tos históricos_..do Egito e modificou o muito distante dos portos oceânicos, 
ecossistema em parte do Mediterrâneo. poderá vir a ser atenuada pela BR-174. 

A região requer, para a conservação Partindo da capital amazonense atra­
efetiva de seu meio ambiente, da co- vessando Roraima, permitiria o esco­
laboração técnico-científica e financeira amento de produtos locais via portos 
tanto nacional quanto internacional. da Venezuela e, também, do Caribe. 
Não podendo mais abdicar da comple- No Pará, estado mais desenvolvido 
mentação das infra-estruturas ener- da Amazônia, onde já foram detecta­
géticas e nem das de transporte e das grandes reservas minerais do país, 
comunicações. E, no entanto, como o problema da ingerência internado­
ameaça a tudo isso, contamos com o nal não é tão grande quanto a que 
repúdio de Bush, Presidente dos Esta- ocorre nos estados interiorizados. O 
dos Unidos, quanto à ligação da Ama- que se nota aí é a ausência do Governo 
zônia ao Pacífico e Caribe, através do Federal, quer na manutenção de rodo­
prolongamento da BR-364 e BR-174. vias já construídas, quer no atacar o 

Embora o grupo japonês Nakasone problema da hidrovia Araguaia­
tenha sido desencorajado por Bush Tocantins (2.800km), que dará um 
quanto aos custeios do empreendi- porto à também continental Brasília, 
mento, a ·importância da BR-364 está beneficiando o escoamento, entre ou­
no fato de que unirá o Acre ao Pací- tros produtos, de parte da soja, pre­
fico, através do porto de Calláo no judicada com o boicote via Pucalpa­
Peru. Além disso, proporcionará a in- Calláo, da BR-364. Tal hidrovia, 
terligação de seis municípios acreanos dentro do aspecto geopolítico, seria o 
à capital Rio Branco, ainda pratica- elemento de integração entre os Esta­
mente isolada e sem acesso terrestre dos de Tocantins, Goiás, Mato Grosso, 
durante quase todo o ano. Em face de Maranhão e Pará, envolvidos na Ama­
nossas diretrizes geopolíticas difunden- zônia Legal. 
tes em direção- à Ásia ou costa oeste Obras como essas se impõem, em 
dos Estados Unidos, uma vez total- face do bloqueio econômico aos nos­
mente construída, a BR-364 reduzirá sos produtos como fato real e amea­
em milhares -a e quilômetros as dis- çador. 
tâncias que separam a Amazônia do Ainda no Pará, onde a Belém­
Oceano Pacífico, permitindo, em con- Brasília contribuiu para o desenvolvi­
trapartida, o escoamento da produção mento regional, e a Transamazônica 
agro-silvo-pastoril brasileiro de forma foi fundamental para a ocupação do 
competitiva e eficiente. Atualmente, Estado, Tucuruí funciona como a 
levada essa produção ao porto de San- maior hidroelétrica. Assim, no Pará, 
l>s, tem ainda que percorrer 25. OOOkm a reação contra a ação substituiu o pro­
para atingir Yokoama no Japão. Se for blema do índio pelo fundiário, em es­
embarcada no porto peruano de Calláo pecial na região do Bico do Papagaio, 
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onde o problema foi gerado pela imi­
gração dirigida, especialmente de nor­
destinos, dentro da temática de "dar 
ao homem sem terra do nordeste a terra 
sem homens da Amazônia". Aí o pa­
pel desagregador, que vem provocando 
mortes, é exercido pela Igreja. A 
mesma Igreja que através do CIMI 
(Conselho Indigenista Missionário), 
órgão ligado à CNBB, animou o setor 
internacional, via Movimento dos Jo­
vens Católicos da Áustria, para que 
fosse criado o parque indígena bina­
cional (Brasil-Venezuela) a ser 
ocupado pelos ianomamis.2 

Curiosamente o interesse da CNBB 
foi só para com o ianomamis, cerca 
de 9.000 pessoas vivendo em tribos 
rivais de 50 a 120 índios nômades. 
Índios que vivem numa área rica em 
ouro, diamante, estanho, zinco, cobre, 
chumbo e urânio. O pretenso senti­
mento preservacionista de cultura ig­
norou inúmeras outras tribos que · o 
quadro seguinte localiza: 

Àrea 

Nordeste Amazônico 
Roraima e Norte do 
Amazonas 
Amapá e Norte do Pará 
Alto Solimões 
Javari 
Juruá-Jutaí-Purus 
Sudeste do Pará 
Acre 
Rondônia 

Total 

76 

População 
Aproximada 

14.500 

26.000 

5.000 
20.000 
3.200 
7.200 
4.900 
8.200 
5.700 

97.700 

Em se tratando ainda do problema 
indigenista, é interessante a compa­
ração de que os cerca de 100.000 ín­
dios da Amazônia ocupam 10% do 
país, chegando essas áreas a quase 
800.000km2, enquanto os 800.000 ín­
dios dos Estados Unidos possuem ape­
nas 165km2. 

Onde encontrar a causa contra toda 
e qualquer ação que ênvolva o desen­
volvimento da Amazônia? Basta lem­
brarmos que o Brasii sé classifica como 
a décima economia do mundo; isso 
apesar de ser país subdesenvolvido, 
pois apenas 18% do país para tal con­
tribui. Não será, pois, muito difícil 
imaginar o que seremos quando os 
64% do país, marginalizados e subde­
senvolvidos, compondo a Amazônia 
e o Centro-Oeste, forem devidamente 
explotados, integrando_-se a~ corpo da 
nação. 

Não podendo contar com a ajuda es­
trangeira, temos ainda que neutralizá­
la em suas investidas reacionárias. 
Afastar os apátridas é outro meio de 
ação, para levarmos com os meios de 
que dispomos a civilização até a Ama­
zônia. Temos que integrar para não 
entregar! 

Repelindo toda e qualquer idéia de 
bloqueio econômico a pretexto da pro­
teÇão ambiental, temos que ter em 
mente que a Amazônia representa mais · 
da metade do território brasileiro. In-

· 2 O primeiro passo para a relllização desse peri­
goso "quisto" de "balcani'iaçãc;>" da Amazô­
nia foi dado por Collor a 15 de novembro de 
1991, ao criar do nosso lado a · reserva com 
94.000km2, área maior que a do Estado do Rio, 
do que Portugal e três vezes maior que a da 
Holanda e Bélgica. 
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clui a maior floresta equatorial do 
mundo e também 12 milhões de hec­
tares de várzeas e terras férteis . Pos­
sui, no mínimo, 50% do potencial 
hidroelétrico do país, com 25.000km 
de rios navegáveis. Em seu seio se 
abriga a maior província mineral do 
mundo, habitada por pouco mais de 
10 milhões de pessoas. 

Preservar quando possível, sim; con­
servar, não! A Amazônia não é só área 
a ser preservada, de fauna e flora a 
serem protegidas, esquecendo-se o ho­
mem que lá está. Procuram ignorar os 
"eco maníacos" que a melhor quali­
dade de vida para a região deve estar 
também entre as prioridades. A Ama­
zônia tem que participar da civilização, 
não pode ficar simplesmente transfor­
mada num jardim ecológico guardando 
museus indígenas. 

CONCLUSÃO 

Enquanto a Geoestratégia apresenta 
três Poderes - o Terrestre, o Marítimo 
e o Aéreo, já tendendo 'para o Aero­
espacial, a Geopolítica se baseia em 
outros três . O Real, envolvendo tudo 
aquilo do que -'é dispõe efetivamente 
no momento; em nossa dinâmica ter­
ritorial, são justamente aqueles 18% 
constituídos pelas regiões Sul e Su­
deste. O Poder Latente, é o que está 
reservado e do qual podemos nos va­
ler, englobando o Nordeste em desen­
volvimento e o Centro-Oeste e Ama­
zônia subdesenvolvidos. O terceiro é 
justamente o Poder Prestígio, que as 
outras nações ~tribuem à nossa em 
função do que podemos vir a contar 

com base no Latente. Concluindo-se, 
assim, que é o fator econômico a causa 
principal da pretensa defesa ecológica 
e preservação da cultura indígena. A 
causa econômica é o fator precípuo de 
toda reação internacional contra a ação 
nacional em prol do desenvolvimento 
da Amazônia. 

Há trinta anos atrás, a Amazônia 
nada mais era do que uma região que, 
apesar de possuir a maior bacia sedi­
mentar do Globo, não possuía petró­
leo, carecia de minérios, e sua vasta 
floresta sem nenhuma perspectiva, não 
sendo economicamente viável em 
função da heterogeneidade, ou seja, 
grande quantidade de espécies, porém 
largamente disseminadas, contrastava 
então com as florestas frias e tempe­
radas, com menor variedade porém do­
tadas da homogeneidade, com espécies 
agrupadas, oferecendo melhor meio de 
explotação. 

No momento em que a Geoestraté­
gia se engajava no Poder Aeroespacial, 
e que o espaço aéreo passava a ser ex­
plorado racionalmente, os satélites vas­
culharam a Amazônia, revertendo sua 
situação. Enquanto se constatava gran­
des reservatórios de minérios, a flo­
restajá permitia ser explotada. Assim, 
a Amazônia conquistada pelos portu­
gueses no século XVII, integrada ao 
espaço político brasileiro nos séculos 
XVIII e XIX, era finalmente desco­
berta pelo Mundo no século XX. 

Descoberta pelo mundo, passa-se a 
divulgar o princípio de que deveria fi­
car intocada e a floresta conservada. 
Até as enzimas de ervas medicinais, 
que só nos Estados Unidos nos rendiam 
milhões de dólares, deveriam ser sus-
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-
pensas; a fauna conservada. O IBAMA 
passava a exercer pressão policialesca; 
enquanto sob pressão internacional e 
ignorância do problema, o governo 
suspendia os subsídios agrícolas, sob 
a alegação de que a atividade contri­
buía para o desmatamento. 

A Amazônia não é só floresta. Na 
vasta área sedimentar as terras firmes, 
mais antigas, completam-se 1 com as 
várzeas mais recentes. Nessas várzeas, 
30 milhões de hectares, graciosamente 
adubados pelos rios, podem se trans­
formar em 60% da atual fonte agrícola 
brasileira. 

Em respeito ao complô internacio­
nal, não se deve financiar a agricultura 
e muito menos a pecuária, omitindo­
se de que há na Amazônia, livres de 
florestas, 70 milhões de hectares de 
campos naturais. A publicação do 
IBGE Tipos e Aspectos do Brasil, de­
dica várias páginas ao estudo desses 
campos naturais, os melhores, entre 
os melhores do mundo, para a criação 
de búfalos. · 

Na foz do Amazonas, Marajó 
(50.000km2), maior do que a Bélgica 
(30.510km2) e pouco mais da metade 
do território português (92.072km2), 
apresenta-se com dualismo marcante. 
A área de campos naturais nesta ilha 
com 23.000km2 é maior do que todo 
o território do Líbano (10.452km2), 
ocupando uma área que é a metade da 
Suíça (41.293km2). Foi justamente em 
Marajó que começou a criação do gado 
vacum em eras coloniais, estendendo­
se, posteriormente, sem que se preci­
sasse ofender a floresta, para os cam­
pos naturais do Baixo Amazonas e 

7R 

campinas do extremo norte, hoje den­
tro do Estado de Roraima. 

Carente no passado, a Amazônia é 
hoje, comprovadamente, grande reser­
vatório mineral e concorrente em po­
tencial de outras áreas do mundo, em 
explotação por trusts internacionais de 
empresas de países do hemisfério 
norte. A entrada, agora, da Amazônia 
no mercado mundial.desestabilizaria 
sobremodo esses trust~-de grupos in­
ternacionais. Pela ideJltidade econô­
mica entre a Amazônia e a Península 
da Malásia, hoje ''balcanizada'', toma­
se aqui importante a comparação., Fo­
mos, no início deste século, exporta­
dores de 80% da borracha (latex da 
seringueira) do mundo. Esse boom da 
borracha começou a despertar a Ama­
zônia! Eis que os ingleses levam se­
mentes da seringueira e plantam-nas 
em bosques na Malásia, tirando-nos 
a primazia, com sua produção siste­
mática. Finda-se o nosso século, e a 
mesma concorrência que os seringais 
sistemáticos da Malásia fizeram aos 
nativos da Amazônia tem hoje um re­
torno. É que nesta mesma Malásia, 
onde as minas, exaustivamente explo­
tadas, já começam a declinar, tem na 
Amazônia um concorrente em poten­
cial, com o minério em alguns lugares 
à flor da terra. · · 

Na História o passado está sempre 
presente. A Península da Malásia foi 
presa fácil na era do colonialismo. 
Presa fácil dos interesses internacio­
nais, e geoestrategicamente dividida 
em países e mais países. Um exem­
plo é o do Mianma (que substituiu a 
secular Birmânia em 1989), rica região 
mineral em explotação. A desnaciona-
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lização, o mosaico étnico que caracte­
riza essa área asiática, facilitou e 
permite, ainda hoje, que se pratique 
a "balcanização". 

A "balcanização" já se começa a 
delinear na nossa Amazônia, 
implantando-se lá os apartheísmos de 
reservas indígenas, que serão estados 
dentro de nossa Federação, facilmente 
manejados pela ação exterior. O obje­
tivo de Rondon de converter para ci­
vilizar, transforma-se hoje no subverter 
para manobrar. Na Africa do Sul 
condena-se o apartheísmo dos "home­
lands"; aqui, defende-se, impõe-se. 
Impõe-se o "quisto" ianomami que o 
Brasil confirmou do seu lado, em no­
vembro de 1991, para complementar 
os 8,3 milhões de hectares que aVe­
nezuela destinava aos mesmos índios. 
Embora Miterrand haja proclamado, 
em 1989, que a soberania não poderia 
servir de pretexto para agressões eco­
lógicas, talvez tentando preservar a sua 
Guiana, os 17,7 milhões de hectares 
de suposta nação ianomarni entre o 
Brasil e a Venezuela hão de ferir, por 
certo, tal princípio, pois se constituem 
na semente da "balcanização" da 
Amazônia. 

E, se na Malãsia o perigo da "bal­
canização" se constituiu no mosaico 
étnico, na Amaz,õnia o ponto de apoio 
se encontra no vazio demográfico. 

É justamente esse vácuo de desna­
cionalização que gera a cobiça da in­
ternacionalização. É neste pobre 
.espaço demográfico, de população ur­
bana que se concentra em pólos des­
conúnuos, mas de solo extremamente 
rico, que se procura invocar a incapa­
~Cidade de gerir para se internacionali-
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zar. E a cobiça se sustenta na premissa 
verdadeira de que o mundo de hoje s6 
tem para ex plotar o fundo do mar, · o 
pico das montanhas e a Antártica. E 
essa cobiça internacional, sustentada 
por uma tecnologia que a Amazônia 
não tem, é que condena o homem pre­
dador, que se o faz é pela situação pre­
cária ern que vive. Cobiça internacional 
que ataca o garimpeiro que polui os 
rios por não ter tecnologia, mas, curio­
samente, vem deste mesmo Primeiro 
Mundo cobiçador, o material poluidor 
dos rios. Ninguém deve ignorar que 
são a Inglaterra e a Alemanha os for­
necedores deste mercúrio poluidor. 

O garimpeiro é outro elemento de­
vastador da Amazônia, segundo a MI­
DIA internacional. Via de regra ele 
não é um marginal e, muitas vezes, 
nem é rival dos índios. Por outro la­
do, se nesta classe existem bandidos, 
esses também são encontrados nas ci­
dades grandes, bem longe da Amazô­
nia, inclusive em países que, no 
Primeiro Mundo, se dizem civilizados. 
Atribuir ao garimpeiro a destruição da 
floresta é outra balela internacional. 
Sabemos que grande número deles se 
concentra em Rondônia, para onde a 
riqueza mineral levou muita gente. E 
a Geografia nos ensina que não se en­
contra nesse Estado o habitat da flo­
resta amazônica, permitindo que o 
próprio Exército mantenha aí um Ba­
talhão Mecanizado. 

A Ordem Unida Internacional é, 
pois, a de "balcanizar" a região para 
melhor poder controlá-la. E, para isso, . 
concorre a atual Constituição Brasi­
leira, que, se cumprida na questão re­
ferente aos "quistos indígenas", 
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inviabilizará três Estados da Amazô­
nia. Passará a ser reserva indígena 68% 
do Estado de Roraima, 65% do Acre 
e 48% do Amazonas. 

E, se o índio convive com o garim­
peiro, é ainda bastante discutível a va­
lidade da preservação da cultura 
indígena. No Brasil, o índio é símbolo 
nacional. Assista-se O Guaran;i de Car­
los Gomes ou leia-se Iracema de José 
de Alencar, para citarmos apenas dois 
exemplos. Aqui o índio é herói. .. nos 
Estados Unidos é bandido nos famo­
sos filmes de bang-bang. Não nos 
consta que, nos Estados Unidos, se te­
nha destacado um índio como o Ma­
rechal Rondon. O Brasil é país da 
miscigenação, onde três grupos étni­
cos se uniram para expulsar o invasor 
holandês do Nordeste. Encontramos, 
no Brasil, índios servindo em batalhões 
de fronteira, vivendo bem melhor do 
que em suas tabas, e que não desejam 
mais voltar para elas. Encontramos 
ainda índios de gravadores em punho, 
máquinas fotográficas etc. (produtos 
de cultura primeiromundista) que vão 
a Brasília em nome de suas tribos, sem 
que saibamos se por elas lhes foi de­
legado algum poder. Índios que fre­
qüentaram universidades, que hoje 
pretendem, da FUNAI, e não na 
FUNAI, defender causas que já des­
conhecem. lndios que, como o caci­
que Raoni, fazem turismo pelo mundo, 
e em especial na Europa, ciceronea­
dos por roqueiros, como o Sting, para 
desmoralizar o Brasil. Índios que, 
como o Cacique Juruna, eleito Depu­
tado Federal pelo Estado do Rio, nada 
fez, a não ser cair no ridículo; não re­
conduzido ao cargo preferiu ficar com 

80 

a civilização de Brasília, e talvez nem 
saiba mais onde fica a sua tribo, ou 
essa mesma não o queira receber. 

Dentro, pois, deste contexto de sub­
versão de valores, urge determinar se 
o índio verdadeiro quer viver sem con­
tacto com a civilização, numa reserva 
apartheísta que o Ministro da Aeronáu­
tica, Sócrates Monteiro; definiu como 
"um jardim zoológico às avessas" .3 

O complô internacipnal defende s6 
o índio -da Amazônia Brasileira. 
Ignora-o, pelo menos por enquanto, 
na Amazônia fora do Brasil, bem como 
outros espalhados pelo restante de 
nosso território, ou em outros países. 
Ignora e até persegue o caboclo, des­
cendente do índio que cometeu o ''pe­
cado" de ser fruto da miscigenação 
com o branco. O caboclo é outro 
acusado de destruir a floresta. Mas, 
enquanto os Estados Unidos derruba­
ram 80% de suas áreas verdes, na 
nossa Amazônia, desde 1500 aos nos­
sos dias, o desmate se encontra na ci­
fra dos 8,5%. Resulta disso que, 
enquanto o estadunidense desfruta de 
melhor meio de vida, o homem da 
Amazônia jaz na miséria. 

Enquanto as reservas indígenas 
"balcanizam" a Amazônia, a perse­
guição ao caboclo complementa a con­
tento o processo de esvaziamento dessa 
área. Já é grande a fuga do interior, 
e Manaus concentra 75% da população 
estadual. 

Enquanto o governo federal não 
ataca o problema dentro do enfoque 
geopolítico, as Forças Armadas pro-

3 Programa Jô Soares- 11:30 no SBT- setem­
bro de 1991. 
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curam abrir aí a sua frente, dentro do 
contexto geoestratégico do Projeto Ca­
ia Norte. Mas o Projeto, infelizmente, 
Dão atinge al proporções gigantescas 
que querem atribuir aos "quistos" in­
dígenas. Ocupa 14% do território na­
cional e 24% da Amazônia Brasileira, 
na calha norte do Amazonas, em área 
de fronteira. Área de fronteira, faixa 
onde os países que formam o Pacto 
Amazônico estão de costas uns para 
os outros. Procura proteger a área onde 
praticamente inexiste a demarcação fí­
sica de nossas fronteiras, onde é defi­
ciente a colocação de marcos, cuja 
distância média deve ser de 50 em 50 
quilômetros e que, em certos pontos, 
não nos permite enxergar de 50 em 50 
centímetros. O Projeto ocupa-se da 
intensificação- de campanha para a 

~~upt:~ra~;ao de marcos limítrofes. 

Marcos Limítrofes do Brasil 

Extensão de 
Fronteira N? de 

(km) Marcos 

• 1.634 80 
2.199 1.400 
1.606 134 

593 60 
730 7 

Total 6.771 1.690 

No cômputo geral o Brasil tem 
710km de fronteiras terrestres, e, 
na região amazônica, onde o Brasil 

mais se alarga e a população se rare­
faz, possuímos quase a metade de nos­
sos limites internacionais. Este vácuo 
de fronteira estará, pois, sendo preen­
chido pelo Projeto Calha Norte, mos­
trando que as Forças Armadas se 
envolvem numa gama enorme de atri­
buições, muito embora o seu orça­
mento ocupe, na classificação mundial, 
o 159? lugar, quando até mesmo o 
Peru, país amazônico, se encontra na 
frente. · 

Entre os objetivos do Projeto Calha 
Norte se inclui o de transformar nos­
sas fronteiras-faixa (despovoadas) em 
linha (povoadas); de incrementar a co­
lonização acelerando a produção de 
energia, a infra-estrutura viária e es­
timular pólos de desenvolvimento eco­
nômico. Em seu conjunto visa a trans­
formar essa área marginalizada, de 
zona geopolítica neutra, em ecúmeno 
estatal. 

Fixando nossas fronteiras na região, 
o objetivo do Projeto Calha Norte é 
o de impedir a entrada de guerrilhei­
ros e traficantes em nosso território. 
Aí, a presença do narcotráfico é faci­
litada em função da instalação de ga­
rimpeiros das mais variadas naciona­
lidades, quando a ação guerrilheira é 
possibilitada pela presença na Colôm­
bia do MR-19, na Venezuela do Ban­
dera Roja, e no Peru do Sendero 
Luminoso. 

O Projeto Calha Norte se constitui 
num tripé e tomou por base a Expo­
sição de Motivos n? 018/85 do então 
Conselho de Segurança, do Governo 
Sarney, em face de eventuais conflitos 
fronteiriços entre países vizinhos e a 
conjuntura instável do Caribe. 
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Na atualidade o nosso punctum 
dolens se encontra na Amazônia, que 
!:_equer o aumento de nossa presença 
e o controle cerrado sobre missões reli:­
giosas e credos místicos. Na visão do 
CEBRES (Centro Brasileiro de Estu­
dos Estratégicos), a geoestratégia deve 
se ater na criação de dois Territórios 
- o do Alto Solimões e o do Rio Ne­
gro; isto para integrar a área proble­
mática conhecida como a "Cabeça do 
Cachorro", que os portugueses nos ga­
rantiram pelo uti possidetis, 
delimitando-a com três fortes no século 
XVIII - o S. José de Maralitanas 

(1759), S. Gabriel (1763) e Tabatinga 
(1766), 

Com nossa economia estagnada, a 
tarefa será árdua. Mas terá que ser 
feita, pois é obrigação da nossa geração 
legar o Brasil como um todo aos nos­
sos descendentes, tal como o recebe­
mos de nossos antepassados. A área 
é ciclópica e os recursos a isso desti­
nados são bastante limitados. · Sabemos 
que o passado estará sempre presente 
em nossa História, pãnr prepararmos 
o futuro, que nos brindará conservando 
para os brasileiros esse patrimônio que 
é todo nosso. 

THEREZINHA DE CASTRO - Bacharel e Licenciada 'em 
Geografia e História pela Faculdade Nacional de Filosofia 
da Universidade do Brasil (atual UFRJ). Conferencista de 
Geopol(tica na ECEME e ECEMAR. Professora de Histó­
ria do Colégio Pedro li. Entre suas obras destacam-se: 
''Rumo à Antártica'', ''Atlas-Texto de Geopolftica doBra­
sil", "Geopol(tica: Princ(pios, Meios e Fins" e outras. 
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A QUESTÃO 
DE LIMITES 
BRASIL-GUIANA<**) 

Walter Pinheiro Guerra 

Matéria extralda de palestra proferida, pelo autor, no Instituto 
de Geografia e História de Minas Gerais. 

T 
odos acompanhamos o desen­
rolar dos acontecimentos, 
quando a Grã-Bretanha, na 

pouco distante crise anglo-platina, sur­
gida nas Malvinas, acabou por triun­
far sobre as armas argentinas. A 
posição do Brasil perante o conflito, 
tornou-se delicada. Manteve neutrali­
dade quanto às opeJações bélie<l;S. Con-
11ldo, no que tangeà ação diplomática, 
alinhou-se aos dêmais países do con­
tinente, na condenação à atitude da In-
&Jaterra. -

Além da solidariedade continental, 
llá outro aspecto que vem de um lon­
afnquo passado, quando, também nós, 

fremos pressões políticas, emanadas 
ela nação européia. Esse mesmo 
do é repleto de incidentes diplo­

máticos, em que nossos chanceleres 

agiram com prudência, obstinação e 
inteligência. 

É o tempo em que aquela nação era 
a rainha dos mares e dona do mundo. 
Vem, desses arredados tempos, a raiz 
de outra questão a agitar parte do con­
tinente sul-americano. Refiro-me à 
pendência Venezuela-Guiana, relativa 
à região do Essequibo. 

Passaram-se os anos. Houve uma 
defervescêilcia no rumoroso processo, 
que está agora, por vir à tona; Em 
parte, isso se deve ao cidadão anglo­
germânico Robert Hermann Schom­
burgk, cuja atuação foi prejudicial 
tanto ao Império do Brasil, quanto à 
pátria do Bolivar. 

Conhecedor de sua atuação naque­
las paragens, confesso que lhe devotava 
admiração e respeito, nunca me fur­
tando em citar-lhe o nome e suas ati­
vidades, em alguns escritos sobre . o 

DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 83 



A QUESTAO DE LIMITES BRASIL-GUIANA 

Território Federal de Roraima. Tinha­
o na conta de um destemido explora­
dor e sertanista. Ultimamente, porém, 
empenhado em que me encontro. em 
revelar minha vivência na 1 ~ CÓmis­
são Brasileira de Limites (setor norte), 
passei por desconcertante decepção. 

O ídolo tinha pés. de barro, despen­
cando da · altura em que o colocara. 
Compulsando a magnífica obra do Em­
baixador Teixeira Soares, História da 
Formaçtlo das Fronteiras do Brasil, 
vim a saber quem foi, realmente, Ro­
ben Hermamz Schomburgk, nada mais 
que um audaz aventureiro, cuja nefasta 
atuação, sob a égide da Inglaterra, oca­
sionou perdas territoriais ao Brasil e 
à Venezuela. 

No século XVII, a região hoje co­
nhecida como Guiana, juntamente com 
o Suriname de nossos dias, pertenciam 
à Holanda, assim como os territórios 
de Demerara e Berbice. Constituíam 
uma colônia única, tendo por capital 
Stabroek, a Georgetown de agora. 

Durante a Revolução Francesa, a 
Holanda foi ocupada pelas tropas re­
volucionárias gaulêsas. As possessões 
pertencentes aos Países Baixos, desde 
então, passaram à jurisdição francesa. 
A Inglaterra, porém, considerou-os · 
como "territórios ocupados,. 

No Tratado de Paz de Viena, em 
1814, as colônias de Essequibro, De­
merara e Berbice, "por compra", pas-

• saram à soberania inglesa, restando, 
à Holanda, apenas o Suriname. 

Nesses movimentos históricos, situa­
se a gênese da controvérsia que ainda 
hoje perturba a paz de nosso conti­
nente. 

Aquilo que eufemisticamente 

chamou-se "compra" daqueles terri­
tórios, provocou dúvidas nos meios di­
plomáticos da época. Nada mais foi 
que uma ocupação manu militari pura 
e simples. Mera cortina para encobrir 
os reais intentos da Rainha Vitória. Ao 
abocanhar essa parte do território sul­
americano, a grande e toda poderosa 
Inglaterra englobou a região do Esse­
quibo, que fora pÕsse da Venezuela, 
. desde os tempos .dá GranColombia. 

Achando-se a Óuiana incluída na 
Comonwealth britânica, é certo que a 
Inglaterra lutará para que a Guiana não 
sofra o desmembramento requerido 
pela Venezuela. 

Quanto ao Império do Brasil, por 
volta de 1842, perdeu extensa faixa de 
fronteiras na região do Pirára, não sem 
incidentes. Um dos artífices desse des­
membramento foi nada menos que o 
nosso já conhecido Roben Hermamz 
Schomburgk, que surgiu na história 
pg.r volta de 1835 e 1836. 

Credenciado pela Real Sociedade de 
Geografia de Londres para proceder 
a estudos e levantamento da vasta re­
gião indevidamente incluída nos do­
mínios britânicos, Schomburgk meteu 
mãos à obra, com o fito único de es­
tender, ao máximo, a soberania de S. 
M. britânica. 

Antes dele, porém, em 1812, Char­
les Watenon andou por aquelas plagas, 
chegando até ao Forte de S. Joaquim 
e ao fortim do Pirá a. Desconfiados 
com as repetidas incursões de Schom­
burgk e outros ao território nacional, 
nossas autoridades, como o brigadeiro 
Soares de Andréia, ·ordenou ao coman­
dante do Forte de S. Joaquim, Capitão 
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Ambrosio Alves, que o intruso se abs­
tivesse de ultrapassar nossa fronteira. 

Cinicam~te, em 1839, Schomburgk 
retomou à região do Pirára, onde en­
controu um destacamento montando 
guarda ao fortim ali existente. Até que, 
em 1840, o Capitão José de Barros 
Leal, novo comandante do Forte de 
S. Joaquim, intimou a retirada do ter­
ritório do reverendo 1homas Youd, que 
ali fora colocado em 1838, pelo inde­
fectível Schomburgk. 

Sem levar em conta os acidentes 
geográficos, tal como o faziam os geó­
grafos portugueses, não se pejou o in­
truso em plantar marcos fronteiriços 
de forma indiscriminada. Logo após, 
teve de retirá-los por ordem superior, 
diante do pr~testo do governo brasi-

Para a Inglaterra, que o apadrinhara, 
tudo. Foi mais além. Chegou ao 

de inventar uma linha imagi-
que recebeu seu nome: Linha 

leluJmt,urJ.~k! Não trepidou igual­
em trocar sua nacionalidade 

,. .. .,,. .. ,, .. pela inglesa. Como prêmio 
seu ser\rilismo, foi autorizado a usar 

de "Sir' :. Por um prato de len­
numa repetição da passagem bí­
abriu- mão de sua pátria de 
comprado que fora, pelo poro­

título. -
llteltencla linha geodésica com seu 

figurou como válida até 1895. 
levou em conta os direitos dos 
limítrofes Brasil e Venezuela. 

de atender ao insaciável ape­
chegou mesmo a forjar ma-

mediante os quais pugnava pelos 
de sua nova pátria. . 

que diz respeito ao Brasil, foi 
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de uma audácia sem conta. Em 1838, 
instalou na região do Pirára o já men­
cionado pastor Youd, que, entre outras 
coisas, estava ensinando aos nossos pa­
catos índios Macuxis a gritarem, alto 
e bom som, God Save the Queen ... 

Além de violentarem a crença reli­
giosa dos indígenas, que, tal como gre­
gos e romanos, possuem um infindo 
panteon de divindades, pretendiam 
impor-lhes um monoteísmo que não 
conheciam e não lhes interessava. Por­
fiavam por fazer deles fiéis súditos 
da Rainha Victória, então no trono. 
Para atender às reivindicações territo­
riais, os índios eram movimentados 
como peças de xadrez, bastando 
deslocá-los para determinadas áreas. 
Alegavam que eram tribos independen­
tes, ocupando territórios igualmente 
independentes. Passavam eles, então, 
a ocupantes dos mesmos, a beneficiar 
a Inglaterra, em seu jogo político. 

Na realidade, padeciam da mesma 
imutável situação de párias da socie­
dade, ou filhos bastardos da nação. 
Vendo que não atingia seus inconfes­
sos propósitos quanto ao Brasil, virou­
se para a Venezuela, mais precisa­
mente a região do Essequibo, que vol­
tou à ordem do dia. 

Anteriormente, acompanhado de um 
destacamento militar, chegou até o Pi­
rára semi-abandonado. Contra a au­
daciosa invasão, protestou o Capitão 
Leal, assim como o frade D. José dos 
Santos Inocentes, Capelão do Forte de 
S. Joaquim. Foi quando o governo in­
glês houve por bem ordenar o recuo 
do destacamento levado por Schom­
burgk. Ficara obcecado pelo seu con­
ceito de ''fronteiras elásticas'' por ele 
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mesmo imaginado, que, segundo ele, 
separava a Guiana da Venezuela. Para 
firmar e defender o conceito por ele 
criado, em alemão, escreveu o ·livro 
a que denominou Viagens da Guiana 
Inglesa (1840-1844). 

Em 1868, outro explorador britânico 
e também indianista, W. H. Brett por 
lá andou. Escreveu então 0 livro As 
Tribos lluifgenas da Guiana. 

Logo em seguida, em 1883, outro 
inglês, Sir E. I. Im 1hum publicou 
obra intitulada Elltre os lndios da 
Guiana. Tal era o interesse da Velha 
Albion pelas terras guianenses, sujei­
tas, segundo a teoria de "fronteiras 
elásticas'', a debitar-se em favor da In-. 
glaterra, porém prejudiciais ao Brasil 
e à Venezuela. Persistiu a pendência 
fronteiriça entre o Brasil e a Inglaterra, 
até que, em 1901, Joaquim Nabuco, 
nosso Ministro em Londres, propôs à 
Chancelaria Britânica que a questão 
fosse resolvida por arbitramento. 

Recaiu a escolha sobre o Rei Victor 
Manuel 111, da Itália. Esse soberano, 
despreparado para missão de tamanha 
envergadura e sem inteirar-se devida­
mente das reais condições do pro­
blema, ao que parece, desejou imitar 
o sábio rei Salomão, de que nos fala 
a Bíblia. 

Era um duelo desigual, entre duas 
monarquias seculares e duas jovens re­
públicas do Continente Sul-Americano. 

- Simplisticamente, pelo laudo arbitral · 
de 6 de junho de 1904, o rei italiano 
partiu ao meio o território litigioso. 

Não demonstrou, porém, a sabedo­
ria e equanimidade do lendário rei de 
Israel. Concedeu à Inglaterra 19.630 
km2 do território, a parte do leão, ao 

país europeu. Ao Brasil sobrou a parte 
menor, medindo 13.570 km2! 

Em 1982 a Venezuela voltou a plei­
tear área que diz pertencer-lhe, preten­
dendo tomar da Guiana 2/3 de seu 
território. E não se julgue que foram 
incruentos os desentendimentos ocor­
ridos entre o Brasil e os ingleses da 
Guiana. Brasileiros radicados no antigo 
município amazonense . de Boa Vista 
do Rio Branco, inçonformados com a 
pretensão dos estrangéiros, e sem sabê­
lo, fazendo valer o conceito diplomá­
tico do uti possidetis, continuaram a 
recolher balata e outros produtos flo­
restais, das terras que, para eles, para 
todos os efeitos, eram nossas. 

Em Boa Vista, ouvi o relato de epi­
sódio tragicômico, envolvendo dois 
tios de minha esposa. Plantados em ter­
ritório litigioso, os ingleses, ao sabe­
rem da presença de brasileiros, convi­
daram-nos a parlamentar. 

Para o acampamento inglês diri­
giram-se os brasileiros Victor Mota 
e Pedro Rodrigues. Armara-se uma ci­
lada. Tão logo defrontou o acampa­
mento, o primeiro recebeu tiro em 
plena testa, prostrando ao chão. Pedro 
Rodrigues, pernambucano e exímio ati­
rador, com seu rifle, deitou por terra 
Oito adversários. 

Sagazes como sempre, os novos do­
nos haviam colocado pretos barbadia­
nos atrás de couros estendidos como 
preparo ao curtume. Através de orifí­
cios praticados nos c2uros, os pobres 
dos barbadianos introduziam -o cano 
dos rifles. 

Mais ligeiro e esperto, Pedro Rodri­
gues percebera de onde partia a fuzi­
laria, mandando bala sobre eles. Nunca 
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foi incomodado pela justiça, numa terra 
em tudo semelhante ao Far-West. 

Tempos <lepois, indagado se real­
mente abatera oito barbadianos, Pedro 
Rodrigues negava o fato. Segundo ele, 
nada mais fizera do que ''naturalizar'' 
como brasileiros aqueles que tentaram 
matá-lo e que invadiram terras doBra­
sil. 

No que tange aos índios de nossas 
fronteiras, pouco mudou a situação. 
Data de 1956 sério e bem elaborado 
relatório QOr Comissão de alto nível, 
designada pelo então Ministro do In­
terior e Justiça, Dr. Nereu Ramos, para 
estudos e observações de ordem polí­
tico-administrativa no Território de 
Roraima, ex-Território Federal de Rio 
Branco. 

Nesse excelente relatório, foi abor­
dado, entre outros, o problema de nos­
sas fronteiras setentrionais e os índios, 
seus habitantes. Como dizem os téc­
nicos no assunto, é necessário "mo­
biliar as fronteiras", o que demanda 
todo um sistema de caráter econômico, 
social e político, que dê ênfase à 
ocupação real das mesmas. Esse é o 
testemunho dg ÇJeneral Ignácio José 
Veríssimo ql}e as percorreu, quando 
no Comando da Amazônia. 

Para esse ofjcial general e outros es­
tudiosos do problema, o melhor ele­
mento para "mobiliar a fronteira", 
ainda é o índio, por razões várias. · · 

"Fixados à região", diz o relatório, 
"conhecendo as condições naturais, 
deveriam ter sido, de há muito, inte­
grados no problema da defesa das fron­
teiras. Seriam excelentes instrumentos 
de vigilância, de comunicação, de 
transportes, espécie de tropas auxilia-
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res, de grande valor, numa região de 
mão-de-obra escassa pela tenuidade 
demográfica''. 

Vejamos, agora, a continuidade do 
trabalho de aliciamento, iniciado há 
mais de um século, pelo trêfego 
Schomburgk e o pastor Youd. Quem 
fala é outro oficial superior de nossa 
Armada, o Capitão-de-Mar-e-Guerra, 
Braz Dias de Aguiar, ex -Chefe da 1 ~ 
Comissão Brasileira Demarcádora de 
Limites: "A maioria da população in­
dígena do Maú (70%) vive do lado 
britânico. Em virtude da propaganda 
das missões religiosas mantidas pelo 
Governo britânico (note-se bem), es­
ses índios são atraídos, em número 
cada vez maior, para o território da 
Guiana. A catequese é habilmente 
feita, e a finalidade religiosa que jus­
tifica a presença de missões daquela 
natureza cede o seu lugar às ambiçtJes 
de conquista ." (Nosso grifo.) 

Outro estudioso dos problemas ama­
zônicos, Adriano Menezes, em seu li­
vro O Problema da Colonizaçtlo 
Amaz6nica, afirma: "A fronteira viva 
do Brasil é, ·sem dúvida, bem mais im­
portante do que os marcos erigidos à 
sombra de tratados internacionais. Via 
de regra, aliás, na presença do homem 
é que se estriba o argumento diplo­
mático." 

Foi com esse argumento, a presença 
de brasileiros de há muito tempo atrás, 
que, com seu gênio, o Barão do Rio 
Branco venceu, na conh~cida questão 
do Acre. E não foi por outrarazão que 
os ingleses, através de seus apanigua­
dos, mobilizavam nossos índios a seu 
bel prazer, no intuito de validar esse 
conceito diplomático. 
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Entretanto, maior foi a audácia de 
Schomburgk, incursionando e mesmo 
espionando território nacional. No ano 
de 1755, por ordem do extraordináriÓ 
Ministro que foi o Marquês de Pom­
bal, ordenou aquela autoridade, ao Go­
vernador da Capitania do Rio Negro, 
que erigisse o Forte de S. Joaquim, 
o que foi feito por volta de 1775. Do 
ano de 1844, saiu um . dos livros de 
Schomburgk, em que ele relata suas 
observações sobre o referido Forte, 
obra de pura espionagem, certamente 
em favor de seus patrões. Ouçamo-lo: 
"O pequeno Forte, situado a 3° 1' 46 
de latitude Norte, foi construído no 
tempo da invasão dos espanhóis pela 
Guiana Inglesa que, em 1775, fizeram 
o seu percurso até Coroni e Urarica­
pará, porto do Rio Branco, entrinchei­
rando-se na vizinhança do Yorumo. 
Seus muros eram construídos de uma 
pedra arenosa vermelha, naturalmente 
Olirlver, a qual se encontra por perto 
do Forte. 

"Os quatorze vãos eram sustenta­
dos por oito a nove pilares. As carre­
tas dos canhões estavam quase des­
truídas, em geral, e a parte inferior 
desses canhões, estavam, na maioria, 
encostada no chão e destruída. A 
parte leste do Forte era formada de ca­
samatas à prova de bomba, uma das 
quais era ocupada pelo ·comandante. 

. Sobre elas estavam os quartos dos sol­
dados, 60 homens da Milícia Provín­
cial. Alguns sargentos de serviço ativo 
e o Major Coelho formavam a guar­
nição. Os velhos e condenados mos­
quetes ingleses datavam do reinado 
de um dos George e devem ter sido 

entregues por um dos poderosos ingle~ 
ses da Escócia ou da Irlanda." 

É ou não o caso de dizer-se: sem­
pre os ingleses! 

Continuemos com o relato: "Pelo 
número de igarités na vizinhança do 
Forte, e pela regular quantidade de ma­
terial de construção que estava sendo 
descarregado, dava, na realidade, uma 
aparência de querer fÕrtalecer a região. 
O Major .Coelho er.a sempre cheio de 
amabilidádes e cortesías. Informou-se 
que, diariamente, esperava mais ofi­
ciais engenheiros para dirigirem as 
operações e nos mostrou o modelo de 
nqvas carretas dos canhões, inventa­
das por ele, as quais aparentaram, para 
Mister Flyor e para mim, serem ina­
dequadas. O descarregamento do ma­
terial dos seus transportes para o Forte 
era feito por índios cuja língua não era 
nem macuxi nemjaricuna, pertenciam 
a várias tribos do rio Negro. 

"Numa linha reta para o Forte, bem 
à margem, estavam a residência real 
do Comandante e do Frade, a igreja 
e pequenas cabanas de vaqueiros." 

Como se verifica, fez uma espiona­
gem completa, nada escapando ao ar­
guto observador. E o ingênuo Major 
Coelho a desmanchar-se em amabili­
dades! 

Anteriormente a esse Major, Co­
mandara o Forte o Capitão José de 
Barros Leal, que também foi iludido 
pelo velhaco Schomburgk e outros es­
trangeiros que por ali andaram. Disso 
resultou sua destituição do comando 
e rebaixamento como administrador de 
uma das Fazendas Reais. 

Aí está o retrato escrito e acabado 
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de Sir Robert Hermam1 Schomburgk, 
o leviano e maldoso forjador de ma­
pas, pelos quai~ procurava esticar os 

domínios da pbfila Albion, como Na­
poleão costumeiramente cognominava 
a Inglaterra. 

Dr. W.ALTER PINHEIRO GUERRA- médico, é sócio correspondente do Ins­
tituto de Geografia e História Militar do Brasil (IGHMB) em SlJo Paulo, SP. 
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A INTELIGÊNCIA 
"" ESTRATEGICA, UM 

PROBLEMA 
BRASILEIRO 

-
Osmar José de Barros Ribeiro , 

Trata-se de um aprofundamento de matéria publicada em nossa 
edição OuUDez 91, sob o trtulo Inteligência e Estrat~gla. 

Aborda assunto de importância crescente para toda Nação que 
se queira soberana em nossos dias. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

N 
os dias atuais, em um mundo 
tornado pequeno pelas mara­
vilhas da tecnologia, podemos, 

comodamente instalados face a um apa­
relho de televisão, saber que a China 
está sendo assolada por enchentes e, 
mais que isso, assistir ao drama dos 
desabrigados, vendo, em suas faces, 
a tensão e o medo. Logo a seguir, sem 
que nos seja dada a oportunidade de 

· raciocinar sobre o que vimos, a tela 
passa a mostrar combates entre sérvios 
e croatas. 

Desta forma, recebendo doses ma­
ciças de fatos que acabaram de acon­
tecer nos quatro cantos do mundo, não 

90 

nos damos conta de que tal conheci­
mento implica em existir, no local, 
uma equipe para captar a cena em uma 
câmera, equipamentos portáteis e so­
fisticados para transmití-la via satélite 
e outros para recebê-la, tratá-la e enviá­
la até nossos receptores de televisão. 

Um outro detalhe: as cenas que ve­
mos são apenas algumas daquelas fil­
madas e/ou fotografadas pois, em 
algum lugar, trabalhando com critérios 
aos quais não temos acesso, uma ou­
tra equipe selecionou aquilo que deve­
ria chegar até nós. 

É da forma acima.comentada, ·no 
caso extremamente simplificada, que 
os meios de comunicação social atUam 
na formação da chamada "opinião pú­
blica". 
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A esse respeito, quantos de nós ou­
vimos e, mesmo, falamos, em mais de 
uma ocasião, cqjsas tais como: "apa­
receu na televisão" ou "o jornal pu­
blicou'', com isso querendo significar 
que, sobre um determinado fato, en­
campamos como exato, correto e in­
discutível, o juízo enunciado através 
de um dado meio de comunicação so­
cial. . 

No entanto, antes de fazê-lo, talvez 
devêssemos pensar em quem está fa­
zendo a seleção das imagens transmi­
tidas ou orientando a redação da 
notícia, quais os seus possíveis inten­
tos etc. 

Isto, porém, seria pedir demais. 
Mesmo em um país desenvolvido, que 
dirá no nosso Brasil... 

Tais pensamentos ocorrem-me 
quando, assistindo ao noticiário da te­
levisão ou lendo, em jornais e revis­
tas, matérias sobre a ''invasão das 
terras dos indígenas'', recordo que nos 
anos 70 uma determinada organização 
religiosa de caráter internacional se em­
penhava no sentido de transformar a 
área habitada pelos índios Ianomami, 
abrangendo terras. do Brasil e da V e­
nezuela, em território internacionali­
zado e sob a profeção da ONU. E aqui 
surge a pergunta, cuja resposta deixo 
aos eventuais leitõres deste artigo: para 
quê? 

Hoje, passados quase vinte anos, 
qual será a motivação de todo um con­
junto de pressões dedicadas à criação 
de enormes reservas indígenas na Re­
gião Norte? Serão apenas razões hu­
manitárias ou de defesa do meio 
ambiente? Se assim for, por que não 
igual preocupação com os índios do 

Mato Grosso ou com a alarmante de­
sertificação do Pampa gaúcho, na re­
gião de Uruguaiana? 

A SITUAÇÃO MUNDIAL 

Somos, ainda que com altos e bai­
xos na trajetória, é forçoso reconhecê­
lo, um país em desenvolvimento. Na 
medida em que nos tornamos mais im­
portantes, é natural que surjam confli­
tos envolvendo nossos interesses na 
área internacional. Esta será a princi­
pal razão para buscarmos conhecer 
nossa real posição nesse quadro, pleno 
de nuances, das relações e dos interes­
ses mundiais. 

Hoje, após décadas de Guerra Fria, 
assistimos ao renascimento dos nacio­
nalismos no seio da União Soviética, 
revelando as fissuras existentes na ar­
madura do gigante. 

Antes de mais nada levados ao im­
passe pelas dificuldades econômicas, 
os comunistas já aceitam renunciar aos 
dogmas do marxismo-leninismo e 
se alinharem sob a bandeira da social­
democracia, malgrado a queda de Gor­
bachev, em 19 de agosto, época na qual 
escrevemos este artigo, como reação 
conservadora aos ventos liberalizantes 
que sopram nas estepes. Embora o fu­
turo seja ainda uma incógnita, parece 
difícil um retorno ao passado. 

Assim, embora guardando a capa­
cidade de destruir o globo terrestre com 
suas armas nucleares, os EUA e a 
URSS enfrentam a concorrência de ou­
tros centros de poder em acentuada ex­
pansão econômica, representados pela 
Europa Ocidental (através o Mercado 
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A esse respeito, quantos de nós ou­
vimos e, mesmo, falamos, em mais de 
uma ocasião, coJsas tais como: "apa­
receu na televisão" ou "o jornal pu­
blicou'', com isso querendo significar 
que, sobre um determinado fato, en­
campamos como exato, correto e in­
discutível, o juízo enunciado através 
de um dado meio de comunicação so­
ei~. . 

No entanto, antes de fazê-lo, talvez 
devêssemos pensar em quem está fa­
zendo a seleção das imagens transmi­
tidas ou orientando a redação da 
notícia, quais os seus possíveis inten­
tos etc. 

Isto, porém, seria pedir demais. 
Mesmo em um país desenvolvido, que 
dirá no nosso Brasil.. . 

Tais pensamentos ocorrem-me 
quando, assistindo ao noticiário da te­
levisão ou lendo, em jornais e revis­
tas, matérias sobre a ''invasão das 
terras dos indígenas'', recordo que nos 
anos 70 uma determinada organização 
religiosa de caráter internacional se em­
penhava no sentido de transformar a 
área habitada pelos índios Ianomami, 
abrangendo terras. do Brasil e da V e­
nezuela, em território internacionali­
zado e sob a proteção da ONU. E aqui 
surge a pergunta, cuja resposta deixo 
aos eventuais leitõres deste artigo: para 
quê? 

Hoje, passados quase vinte anos, 
qual será a motivação de todo um con­
junto de pressões dedicadas à criação 
de enormes reservas indígenas na Re­
gião Norte? Serão apenas razões hu­
manitárias ou de defesa do meio 
ambiente? Se assim for, por que não 
igual preocupação com os índios do 

Mato Grosso ou com a alarmante de­
sertificação do Pampa gaúcho, na re­
gião de Uruguaiana? 

A SITUAÇÃO MUNDIAL 

Somos, ainda que com altos e bai­
xos na trajetória, é forçoso reconhecê­
lo, um país em desenvolvimento. Na 
medida em que nos tomamos mais im­
portantes, é natural que surjam confli­
tos envolvendo nossos interesses na 
área internacional. Esta será a princi­
pal razão para buscarmos conhecer 
nossa real posição nesse quadro, pleno 
de nuances, das relações e dos interes­
ses mundiais. 

Hoje, após décadas de Guerra Fria, 
assistimos ao renascimento dos nacio­
nalismos no seio da União Soviética, 
revelando as fissuras existentes na ar­
madura do gigante. 

Antes de mais nada levados ao im­
passe pelas dificuldades econômicas, 
os comunistas já aceitam renunciar aos 
dogmas do marxismo-leninismo e 
se alinharem sob a bandeira da social­
democracia, malgrado a queda de Gor­
bachev, em 19 de agosto, época na qual 
escrevemos este artigo, como reação 
conservadora aos ventos liberalizantes 
que sopram nas estepes. Embora o fu­
turo seja ainda uma incógnita, parece 
difícil um retomo ao passado. 

Assim, embora guardando a capa­
cidade de destruir o globo terrestre com 
suas armas nucleares, os EUA e a 
URSS enfrentam a concorrência de ou­
tros centros de poder em acentuada ex­
pansão econômica, representados pela 
Europa Ocidental (através o Mercado 
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Comum Europeu), o Japão e a China. 
Tais centros buscam e buscarão sem­
pre o predomínio sobre os demais e 
é em tal quadro que as nações ao sul 
da Linha do Equador, eufemistica­
mente denominadas de "em desenvol­
vimento'', deverão lutar na defesa dos 
seus interesses maiores, sob pena de 
serem reduzidas à simples condição de 
campo-de-batalha na disputa, entre os 
distintos blocos, pelo domínio econô­
mico do mundo. 

Pensar que os países desenvolvidos 
concordarão, de bom grado, em abrir 
mão das suas vantagens em favor dos 
mais fracos é acreditar em contos· de 
fadas. Entre nações não existe amizade 
e sim uma vasta rede de interesses, os 
quais, em dado instante, poderão coin­
cidir. Apenas isto. Nada mais. 

Assim sendo, para nós, a única saída 
está em buscarmos o progresso cien­
tífico e tecnológico, com decisão e au­
dácia, objetivando o bem-estar do 
nosso povo. 

Com efeito, o desenvolvimento tec­
nológico é decisivo na determinação 
da posição ocupada por um país no 
concerto das nações. A capacidade na­
cional de gerar, absorver, desenvolver 
e aplicar novas tecnologias dará, ama­
nhã, a medida da nossa situação em 
um mundo marcado' pela tendência de 
cristalizar-se entre aqueles capazes de 
criar coisas novas e os destinados, 
quando muito, a copiar modelos obso-

. letos, à custa do pagamento de pesa­
dos royalties, submetidos a um novo 
colonialismo- o econômico. 

Na verdade, há que considerar os 
dois aspectos do problema: o político 

.e o econômico. Se, do ponto de vista 
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da política de poder, os EUA e a URSS 
perseguem seus objetivos nacionais de 
dominação e/ ou de predomínio com 
o respaldo da força que, é mister 
reconhecê-lo, ainda predomina nas re­
lações internacionais, do ponto de vista 
econômico é admitido o surgimento de 
novos pólos irradiadores de riquezas 
e de prosperidade. - · 

Trata-se, não há dúvida, de uma so­
lução de compromissa, surgida da ca­
rência de força e de P.9der político para 
alterá-la de forma mais profunda. 

Nos primeiros dias de agosto de 
1991, um comentarista do Estado de 
Sllo Paulo dizia que ''não se entra no 
Primeiro Mundo pela porta dos fun­
dos", ao enfatizar a necessidade de 
buscarmos, por nossos próprios meios, 
o progresso tecnológico. Esqueceu-se, 
no entanto, de enfatizar as pressões 
exercidas pelos países desenvolvidos 
contra as ações dirigidas em tal sentido, 
tais como aquelas empreendidas con­
tra nosso Programa Nuclear, a busca 
de tecnologia aeroespacial e as que re­
sultaram no fracasso das negociações 
para a venda do CC Osório à Arabia 
Saudita, terminando por, praticamente, 
levar a ENGESA a uma situação {>fé­
falimentar, entre outras mais sutis e 
desconhecidas do grande público. 

O EXEMPLO DA AMAZÔNIA 

Assistimos, nos dias que correm, de­
clarações pomposas so~re "interdepen­
dência" como sendo um objetivo a ser 
alcançado com a evolução das relações 
internacionais. Trata-se, a nosso ver, 
do estabelecimento de uma forma dis-
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simulada de dependência, posto que 
aquela apenas pode ser estabeleCida en­
tre países politicamente soberanos ·e 
economicamente independentes. 

Parece-nos· sintomático que tal ''in­
terdependência" seja preconizada jus­
tamente pelos países desenvolvidos, os 
quais, com tal política, nada mais de­
sejam que eternizar as relações de 
dependência existentes entre eles e os 
em desenvolvimento. 

No caso particular da Amazônia, 
área que representa mais da metade do 
território nacional, os meios de comu­
nicação social refletem a existência de 
pressões a serem consideradas com 
muito cuidado. Dentre elas poderiam 
ser citadas, por mais conhecidas, as 
seguintes: o narcotráfico, o conserva­
cionismo e as áreas indígenas. 

Ninguém, em sã consciência, pode 
deixar de reconhecer o perigo que o 
narcotráfico representa para a socie­
dade. Trata-se, em verdade, de um 
câncer a ser extirpado pelo emprego 
de todos os meios ao alcance das au­
toridades, na justa medida em que não 
somente destrói o indivíduo como a 
própria coletividade. 

Em agosto de I 991, estamos assis­
tindo ao desencadeamento de uma ope­
ração policial no Éstado de Rondônia, 
com o objetivo declarado de atingir as 
raízes do problema naquela Unidade 
da Federação. Desejamos, todos os 
brasileiros realmente patriotas, que ela 
tenha o mais completo êxito. 

No entanto, ousamos perguntar, por 
que as nossas autoridades permitiram 
que o problema adquirisse tal vulto? 
Por que correr o risco de sermos 
acusados de não termos capacidade de 

manter a lei e a ordem no interior do 
nosso próprio território? Amanhã, se 
não formos capazes de erradicar o mal, 
estaremos sujeitos, até mesmo, a uma 
intervenção internacional (a continuar 
crescendo e ganhando abrangência o 
conceito de "interdependência") sob 
o pretexto de que a região é um cor­
redor pelo qual flui a droga que cor­
rompe e enfraquece os povos ditos 
desenvolvidos. E, na verdade, trata­
se, tão somente, de evitar que a nossa 
própria população seja corrompida e 
enfraquecida pelos traficantes . 

Já o conservacionismo é uma ban­
deira sob a qual se abrigam grupos e 
indivíduos, tanto nacionais como es­
trangeiros. Nesse movimento, encon­
tramos uma mistura muito grande de 
interesses os mais diversos, e dele brota 
a intenção de manter adormecido o 
enorme potencial econômico da Ama­
zônia Brasileira, sob pretextos alta­
mente discutíveis. 

De qualquer sorte, a pressão surgida 
de tal movimento reduz a liberdade de 
ação governamental no trato dos difí­
ceis e enormes problemas da área, e 
termina por difundir, pelo mundo, a 
falsa idéia de não sermos capazes de 
lidar com eles. Daí à internacionali­
zação da região, não vai distância 
muito grande ... 

No que respeita às áreas indígenas, 
conforme anteriormente ressaltado, 
existem grupos estrangeiros cujo so­
nho maior é vê-las sob a administração 
da ONU (vale dizer internacionaliza­
das), contando, se não com a aberta 
concordância, pelo menos com o apoio 
de parte da imprensa e da intelectua­
lidade nacional, bem como de setores 
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de diferentes confissões religiosas. São 
aqueles que defendem a criação de ver­
dadeiros quistos antropológicos a se­
rem administrados por organizações 
não governamentais (as célebres 
ONG), com evidentes prejuízos para 
a soberania nacional. 

Hoje, mais do que nunca, adquire 
foros de um grito de alerta o lema "in­
tegrar para não entregar". 

ABRANGÊNCIA DA QUESTÃO 

O problema esboçado em largos tra­
ços abrange, é fácil reconhecer, tanto 
o campo interno quanto o externo e 
sua solução, transcendendo de muito 
a ação política de um só Governo, in­
teressa ao nosso futuro como Nação 
e adquire as roupagens de Objetivos 
Nacionais Permanentes tais como So­
berania, Integridade do Patrimônio Na­
cional e Paz Social. 

No campo externo, a ação doEs­
tado deverá estar voltada para a con­
quista e a manutenção dos Objetivos 
Nacionais, no quadro mais vasto da 
realidade internacional. A Política In­
terna, por outro lado, abrangendo o 
conjunto de Políticas Regionais, Seto­
riais e Específicas, não pode e não deve 
descurar os aspectos de Segurança e 
de Desenvolvimento que a todas per­
meia. Daí se concluir que a· Política 

. Interna e a Externa, não só se inter­
penetram, como se apresentam em re­
lação de mútua dependência, sobretudo 
no qu~ respeita ao Desenvolvimento. 

A Escola Superior de Guerra (ESG), 
em sua publicação intitulada Doutrina 
(1989), ensina que: "A superação dos 
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obstáculos que impedem ou dificultam 
a cónquista e a manutenção dos Obje­
tivos Nacionais exige, pois, a prepa­
ração e o emprego adequado do Poder 
Nacional, numa forma específica de 
luta para a qual, inclusive, devem ser 
convocados especialistas dos diversos 
setores da vida nacional. Essa luta ou 
esforço da Nação, modernamente, se 
chama Estratégia e deve ser coorde­
nada pelo governo qve a represente, 
podendo exigir o concurso de elemen­
tos de múltiplos setores da sociedade." 

Ainda no entender da ESG, a Estra­
tégia "é a arte de preparar e aplicar 
o Poder Nacional para, superando os 
óbices, conquistar e manter os Obje­
tivos Nacionais Atuais, de acordo com 
a orientação estabelecida pela Política 
de Governo". 

A palavra Estratégia ainda é muito 
associada a questões militares e de 
defesa, não só no Brasil como em todo 
o mundo. Não obstante, moderna­
mente, ela vem sendo entendida segun­
do um sentido mais amplo, referindo­
se também · a questões políticas, eco­
nômicas e sociais. 

Da mesma forma, a expressão Se­
gurança Nacional não deve ser enten­
dida como querendo significar apenas 
a defesa do território. Ela está ligada 
a outros assuntos, tais como Programa 
Nuclear, Programa Aeroespacial e a 
própria produção e exportação de ma­
terial bélico. Tal afirmação fica meri­
dianamente clara quando compulsamos 
a Doutrina da ESG. kli encontramos 
o seguinte: "Segurança Nacional é a 
garantia, em grau variável, proporcio­
nada à Nação, principalmente pelo Es­
tado, por meio de ações políticas, 
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econômicas, psicossociais e militares, 
para, superando os antagonismos, con­
quistar e mant~r os Objetivos Nacio­
nais Permanen'tes. '' 

Assim, tanto quanto a palavra ''es­
tratégia", a expressão Segurança Na­
cional não pode e não deve ser detur­
pada, devendo-se discernir, "em seus 
conceitos, urna noção de garantia, pro­
teção ou tranqüilidade em face de ame­
aças ou ações adversas à pessoa huma­
na, às instituições ou a bens essenciais, 
existentes ou pretendidos'' (ESG, Dou­
trina, 1989). 

Isso posto, toma-se meridianamente 
claro que a situação, tanto nacional 
quanto internacional, deve ser encarada 
à luz de ações estratégicas, objetivando 
o encontro de soluções que, atendendo 
aos interesses nacionais, permitam o 
Desenvolvimento com Segurança. 

A INTELIGÊNCIA ESTRATÉGICA 

Todo e qualquer Estado preocupa­
se, por definição, com a sua própria 
sobrevivência e, para tanto, lança mão 
de ações políticas.c9m as quais busca, 
por um lado, marcar sua posição en­
tre os demais Estados e, por outro, fa­
zer face às medidas tomadas por estes 
e que possam, dê-uma ou outra forma, 
interferir na consecução dos seus ob­
jetivos. 

Assim sendo, é meridiana a neces­
Jidade de os idealizadores, planejado­
m e executores da Política Governa­
mental serem capazes de avaliar, tanto 
• reações internas, quanto externas 
• esta mesma Política, de forma a oti­
mizar sua execução. 

Tal avaliação deve ser feita pela In­
teligência Estratégica. 

Por Inteligência Estratégica devem 
ser entendidos aqueles conhecimentos 
necessários à avaliação de uma dada 
situação existente ou potencial, com 
vista à condução das ações políticas 
empreendidas pelo Estado nos seus ní­
veis mais elevados. Em outras pala­
vras, a Inteligência Estratégica deve 
ser encarada como sendo o conheci­
mento de fato ou situação, interna ou 
externa, que tenha ou possa vir a ter 
reflexos em qualquer das Expressões 
do Poder Nacional, produzido com .a 
finalidade de atender às necessidades 
de planejamento, à tomada de decisões 
e à condução da ação governamental 
nos seus escalões mais elevados. 

Por sua própria finalidade, a Inteli­
gência Estratégica é relativamente es­
tável em termos de conhecimento 
elaborado e, conseqüentemente, dá 
margem à produção de apreciações e 
de estimativas com maior validade no 
tempo. 

Inteligência Estratégica Interna é 
aquela que busca o conhecimento, não 
só do Poder e do Potencial Nacional, 
como também dos óbices que possam 
produzir efeitos no âmbito interno do 
País, ainda se acontecidos no exterior. 

A Inteligência Estratégica Externa 
diz respeito ao Poder e ao Potencial 
de outras nações, grupos de nações ou 
mesmo de organismos internacionais, 
possibilitando a constante adequação 
da Política Externa do País. 

Rotular a Inteligência Estratégica de 
Interna ou Externa independe do fato 
de ela ter ou não origem no território 
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nacional. Importa, basicamente, a fi­
nalidade a ser atendida. 

A classificação da Inteligência Estra­
tégica por campo de interesse é me­
nos clara, posto que Segurança e 
Desenvolvimento, conforme assinalado 
anteriormente, são áreas interligadas, 
que se interpenetram e completam. De 
qualquer forma, vale assinalar que a 
Inteligência Estratégica voltada para 
o Desenvolvimento, quer seja Interna 
ou Externa, normalmente está ao al­
cance direto e regular do Estado, ainda 
que possam ser obtidas, também, em 
áreas nas quais existam óbices. Já os 
conhecimentos desejados no campó da 
Segurança são de mais difícil obten­
ção, posto que, no Campo Interno, 
são obtidos, em grande parte, em áreas 
onde se manifestam antagonismos e, 
no Campo Externo, no mais das ve­
zes, são conhecimentos sigilosos, afas­
tados no espaço e contando com a 
proteção . dos naturais do país-alvo. 

Quanto ao critério de abrangência 
por área ou assunto, a Inteligência Es­
tratégica poderá ser Global (por inte­
grar todos os aspectos a serem consi­
derados para o completo conhecimento 
de um determinado assunto); Regio­
nal (amplitude limitada a uma dada re­
gião) e Setorial (restrita ao campo de 
·atuação de um determinado órgão). 
Aqui, vale acentuar que um conheci­
mento Regional, ou Setorial, poderá 

· ser considerado estratégico em função 
da sua utilização. 

A Inteligência Estratégica Básica 
serve, como o próprio nome indica, 
à produção de outros conhecimentos, 
em particular por permitir o acompa­
nhamento dos sucessivos desdobra-
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mentos de uma determinada atividade 
ao longo de um certo tempo. 

A Inteligência Estratégica Corrente, 
referindo-se a fatos atuais ou recentes, 
quer da conjuntura interna quer da ex­
terna, em todos os campos de ativi­
dade, propiciam conhecimentos de 
valor imediato para _os formuladores 
e os executores da Política Nacional. 

A Inteligência Esfratégica Estimada 
é a proj~ão, em fptúro previsível, de 
determinado fato ou Situação, com base 
na análise objetiva de todos os dados 
disponíveis e no estudo das possibili­
dades e probabilidades de._ sua_ evo­
lução. É o produto mais nobre da 
Inteligência Estratégica. 

A Inteligência Estratégica também 
pode ser Econômica, Política, Psicos­
social ou Científico-Tecnológica, con­
forme a Expressão do Poder N acionai 
à qual servirá, com a ressalva de que 
sua utilização ou finalidade, e não sua 
origem, é que darão margem ao seu 
enquadramento. · 

UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA 
ESTRATÉGICA 

Não cabe, no escopo deste trabalho, 
descer a detalhes quanto à forma de 
a Inteligência Estratégica ser empre­
gada no Método para o Planejamento 
da Ação Política o qual, se efetiva­
mente seguido, sem dúvida alguma vi­
ria tornar menos aleatória e mais 
objetiva toda e qualquer Ação Gover­
namental. Assim, basta considerar que 
a efetiva existência de um Sistema Na­
cional de . Inteligência, operado por 
gente capaz e conhecedora dos proble-
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mas, permitiria ao seu Órgão Central, 
qualquer que fosse o seu nome e desde 
que colocado em nível hierárquico 
compatível, ã execução das seguintes 
tarefas: 

Na Fase Polftica: 
• elaborar e apresentar Estimativas 

Estratégicas a curto, médio e longo 
prazos; 

• fornecer dados que permitam, no 
Campo Interno, concluir pelas neces­
sid.ades básicas, pelos óbices (atuais 
e potenciais) a serem enfrentados e pela 
capacidade do Poder Nacional em fazê­
lo; 

• cooperar na fixação dos Objetivos 
Nacionais Atuais (ONA), no estabele­
cimento dos Pressupostos Básicos e na 
elaboração das Hipóteses de Guerra. 

Na Fase Estratégica: 
• cooperar na formulação do Con­

ceito Estratégico Nacional (CEN); 
• proceder ao Estudo de Situação 

de Inteligência, oBjetivando a formu­
lação dos Objetivos de Inteligência e, 
em decorrência dos mesmos, e dos Co­
nhecimentos Necessários; 

• colaborar com os planejadores, 
fornecendo-lhes os Conhecimentos Ne­
cessários que ~r~m solicitádos; 

• elaborar o Plano Nacional de In­
teligência e aprésentá-lo ao Presidente 
da República para a necessária apro­
vação; 

• fornecer os Conhecimentos Neces­
sários · para a elaboração dos demais 
Planos (de Desenvolvimento, de Segu­

. rança e de Mobilização); 
• acompanhar a evolução da conjun­

tura; 
• auxiliar os planejadores com os 

resultados das Ações Estratégicas pos-

tas em execução (retroalimentação do 
Sistema). 

Este, em linhas bem gerais, é o ftm­
cionamento de um Sistema Nacional 
de Inteligência, voltado para o asses­
soramento do Presidente da República. 

Hoje, infelizmente, as Organizações 
que poderiam compô-lo estão fragmen­
tadas e, em grande parte, inoperantes. 
As razões são várias e, neste trabalho, 
embora algumas ressaltem de forma 
evidente, não cabem ser discutidas. 

CONCLUSÃO 

Ao longo deste trabalho buscamos, 
a partir da formação da opinião pú­
blica, ressaltar a importância de conhe­
cermos (ou ao menos tentar fazê-lo) 
as motivaçõe~ implícitas em atitudes 
e comportamentos, quer no âmbito in­
terno quer no externo. · 

Procuramos, através de exemplos, 
talvez excessivamente simplificados, 
reforçar tal idéia. 

Ao fazê-lo e por não nos conside­
rarmos donos da verdade, outro não 
foi o nosso intento que levar o leitor 
a pensar sobre o assunto. 

No mundo conturbado em que vi­
vemos, temos o direito e o dever de 
buscar os interesses maiores do nosso 
País, pois afinal, em todas as épocas, 
a guerra nada mais foi que o confronto 
tomado inevitável entre interesses na­
cionais tomados inconciliáveis . 

Não podemos e não devemos sacri-:­
ficar a nossa Soberania, a nossa Inte­
gridade Territorial, a nossa Indepen­
dência política e econômica a interes­
~es alienígenas, ainda que disfarçados 
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em altissonantes odes a um Mundo sem 
fronteiras. 

devemos, a qualquer preço, buscar no 
Brasil e no exterior, como forma de 
nos anteciparmos a toda sorte de pres­
sões polfticas e econômicas, venham 
de onde vierem. 

E a primeira linha de defesa do nosso 
País está na Inteligência Estratégica, 
um tipo especial de conhecimento que 

98 

OSMAR JOSÉ DE BARROS RIBEIRO- Tenente-Coronel (R/1) 
do Exército. Possui todos os. cursos regulares tk sua anna: 
AMAN (funna.A.spirante Mega, I5 de fevereiro de,)955), ESA.O 
(I964) e ECEME (1969) . Possui ainda os cursos da EsiE 
(Guerra Qulmica, 1957), EsNI (Curso ".A.", 1974) e ESG 
(1988). Além de comandante do Pelotllo de In]antari4, foi Au­
xiliar de Instrutor (1960-61) e Instrutor-Chefe do Curso Básico 
(1971-72-73) da .A.M.A.N, e Chefe da 2fJ seçtio do Estado-Maior 
da Brigada Pára-quedista (1970). Participou da Força Intera­
mericana de Paz (1966). 

::. 



O MILITAR 
DA RESERVA 
REMUNERADA E A 
INATIVIDADE<*> 

·Emir Benedetti 

Matéria extralda de monografia produzida pelo autor como pré­
requisito para sua diplomação pela Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército. 

Aborda problemática própria de todo aquele que se dedica, por 
gosto, à profissão que exerce. Calcada em pesquisa de campo, 
apresenta a realidade do militar da reserva remunerada do nosso 
Exército e sugere medidas que .contribuam para modificá-la. 

INTRODUÇÃO 

''A profiss.ão. mi~tar é mais do que 
uma ocupaçao; é todo um es-
tilo .d"'e yida. "1 

Esta conceituação retrata as dificul­
dades com qué se defrontam sociólo­
gos, antropólogos sociais e outros 
especialistas das ciências do co.mpor­
tamento humano em analisar caracte­
rísticas, estruturas, papel, relaciona­
mento interno ou externo com outros 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
1 O Soldado Profissional - Um Estudo Social 

e Polftico, de Morris Janowitz, pág. 175, 

grupos sociais, conflitos, e outros as­
pectos próprios dessa atividade profis­
sional. 

A sociologia é riquíssima em clas­
sificações e esquemas, conceitos e 
definições aplicáveis a atividades e pro­
fissões civis. Paupérrima porém o· é 
para a profissão militar. Ao contrário 
do que ocorre em relação à Economia, 
à Famflia e à Moral, ainda não foi es­
boçado o delineamento de uma socio­
logia militar - embora exista uma 
sociologia da guerra, já consagrada. 
Há falta de elementos instrumentais 
para apreciação válida e fidedigna 
dessa profissão. E, sob o ponto de vista 
sociológico e das ciências do compor-
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tamento, a apreciação só é possível 
com o domínio de elementos operacio­
nais. 

Contudo, a permanência da profis-· 
são, desde a mais remota antigüidade, 
até os dias atuais, permite, pelo regis­
tro de suas atividades, a concordância 
quase intuitiva com a afirmação de que 
a profissão militar é "estilo d~ vida". 
A natureza e características desse es­
tilo somente nela' são reconhecidas. 

Seu principal traço seria a aceitação 
voluntária, em caráter permanente, de 
uma consciência coletiva - maneira 
de sentir, pensar e agir - segundo a 
qual o profissional militar . se trans­
forma de "eu" em "nós". Por forte 
coesão, ou solidariedade, estabelece 
em seu meio, independente da maior 
presença física ou da contigüidade dos 
seus pares, um relacionamento primá­
rio que é a base da Instituição Militar. 
Sociologicamente, nada é mais certo 
que afirmar: o Exército é uma famflia! 
E família é o grupo onde, por excelên­
cia, predominam as relações primárias. 

A consciência coletiva, também de­
nominada consciência grupal, Group 
Mind e Social Mind, em essência está 
retratada, para o Exército Brasileiro, 
na Constituição Federal, no Estatuto 
dos Militares (El-80) e na legislação 
pertinente. Essas normas estabelecem 
metas para as quais se voltam a for­
mação, o treinamento, a avaliação, o 
e.mprego, a disciplina, e tudo aquilo 
que se relaciona com a carreira. 

Partícipe voluntário de um grupo 
onde as exigências de renúncia pessoal 
são tão grandes e vasta a possibilidade 
de retiro desse convívio marcial por 
inadaptação, o profissional militar car-

100 

rega consigo outra característica fun­
damental: a adesão. Em função dela, 
a voluntariedade cessa, a critério do 
participante. Na permanência, o "eu" 
cede lugar ao "nós". 

Guardadas a voluntariedade, a per­
manência com adesão e a renúncia do 
"eu", o militar percorre uma curva 
de participação institucional, até o 
ponto onde, por idade1 tempo de ser­
viço, ou injunções de t:enovação de 
quadros, é excluído do( compromissos 
que deve cumprir no serviço ativo. 

É o momento da transferência para 
a reserva remunerada que, na lingua­
gem civil, corresponde à aposentado­
ria. Segundo o El-80, ele passa a ser 
considerado na inatividade. 

Não há dúvida de que esse é um mo­
mento crítico. O predomínio afetivo 
dos compromissos espirituais, a inten­
sidade de uma labuta estendida por de-

. cênios, a participação direta ou indireta 
em todos os acontecimentos institucio­
nais, sofrem uma parada brusca, anu­
lam-se. Não existe uma fase interme­
diária que permita um desligamento 
gradativo das atividades, como o 
veículo em movimento que tenha re­
duzida a velocidade, até uma ''doce 
parada". 

O leitor deve perceber que, na fi­
gura construída, sendo impossível a 
frenagem, a parada será feita por cho­
que. 

No plano psíquico, é o trauma, um 
trauma de separação - a privação sub­
jetiva. ;! ' 

Será assim mesmo? Haverá a pri­
vação subjetiva? Esta, em caso afir­
mativo, poderá ser minimizada? Pode­
rá concorrer, para isso, o profissional 
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militar, ele próprio? O que poderá lhe 
proporcionar, nesse momento, o Exér­
cito? Que ef~itos poderão resultar de 
uma situação mais interativa entre ele 
e a Instituição, no que tange à prepa­
ração para a inatividade? 

A tais indagações, ou as respostas 
a elas, e sobre o militar da reserva re­
munerada e a inatividade, é dirigido 
este ensaio, realizado com apoio em 
pesquisa, cuja metodologia será des­
crita adiante. 

A CARREIRA DAS ARMAS 

A grandeza do soldado, a carreira 
das armas, a vida atuante e desmedi­
damente vivida, que leva o profissio­
nal militar a ter contatos e relaciona­
mentos humanos intensos e diversos, 
as experiências adquiridas no dia-a­
dia, os deveres e as obrigações, o amor 
ao trabalho, as decisões, os desgastes 
próprios da profissão, as recompensas 
e, até mesmo, as abnegações não re­
conhecidas são expressas em obras e 
depoimentos sobre a caserna, com ri­
quíssima bibliogr:afia. 

Para melho.r entendimento dos pa­
rágrafos subseqüentes transcrevem-se 
alguns trecho~_de A Carreira das Ar­
mas, obra do Cel Pedro Schirmer: 

''A carreira das armas é uma longa 
estrada cheia de obstáculos, que,. a todo 
momento, somos chamados a sobre­
pujar. Ao término de seu percurso, po­
rém, o verdadeiro soldado pode cons­
tatar que as suas conquistas o foram 
pelos próprios méritos." 

"Ela é um processo educacional 
~ontínuo, porque, em cada degrau da 

hierarquia, há muito que aprender e 
ensinar, para o aprimoramento das 
qualidades pessoais e o melhor desem­
penho no serviço." 

"O trabalho na carreira das armas 
é impessoal, posto que é voltado aos 
interesses maiores e sagrados da Pátria, 
objetivando resultados basicamente de 
ordem moral e espiritual, que, em úl­
tima análise, acrisolam-se na satisfação 
do dever cumprido." 

''O soldado é parte integrante e 
dinâmica de uma instituição à qual hi­
potecou solidariedade irrestrita, no mo­
mento em que jurou defendê-la com 
o sacrifício da própria vida.' 

"Do soldado, diz-se, exige-se 
muito: mas quando se constata que a 
exigência maior é a de um caráter firme 
e indissolúvel, verifica-se o quão pouco 
isso representa em termos de dedi­
cação, posto que a um homem honrado 
corresponde um caráter férreo inerente 
à sua personalidade e imune às vicis­
situdes." 

"As lides do cotidiano não matam 
o bom profissional, que também é um 
idealista; ao contrário, forjam o seu 
caráter, retemperam suas energias e 
educam-no, fazendo com que passe 
garboso e invicto pelas ciladas do des­
tino." 

"A carreira das armas é, talvez, a 
mais brilhante, a mais sublime e a mais 
honrosa profissão, porque nela se ma­
nejam as armas com vistas ao mais sa­
grado dos deveres, que é a defesa da 
Pátria. Para o soldado o dever pros­
segue além do marco onde termina o 
das demais classes." 

Os valores que aqui se destacam, 
marcantes na personalidade do militar, 
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não se extinguem na sua passagem à 
reserva. Por essa razão os detentores 
dessas virtudes, mesmo na condição 
de inativos, devem ser considerados 
pela Instituição, da mesma forma que 
seus companheiros do serviço ativo. 

A INATIVIDADE EM 
PERSPECTIVA 

Memento Homo,2 início de conhe­
cido dístico dos campos santos, lem­
bra que o homem tem existência finita 
e que a vida o obriga a refletir sobre 
a morte. 

Durante o serviço ativo, o profissio­
nal militar deveria meditar, ou ser le­
vado a pensar, sobre sua passagem para 
a inatividade. Poderia, assim, apren­
der a viver melhor a nova fase de vida, 
que inevitavelmente chegará. 

O ingresso nessa etapa deve ter uma 
preparação pessoal tão antecipada 
quanto possível. E a Instituição deve 
engajar-se, também, nesse processo in­
terativo, de forma que leve o militar 
da ativa a um desligamento dos seus 
compromissos, liberto de traumas. 

Entretanto, de maneira geral, o mi­
litar da ativa prefere desconhecer o mo­
mento em que ingressará na inativi­
dade. Esta é relatada como um quadro 
de esquecimento, indiferença e não ser­
ventia, em relação àquilo tudo que se 
acredita como valores militares. 

De um velho militar inativo ouve­
se curiosa e pitoresca observação: "Os 

2 Memento Homo quia es puluis et in pulverem 
revertis. Lembra-te, homem, que és pó e em 
pó te hás de tornar. (N. do Autor.) 
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verdadeiros soldados vestem a farda 
por debaixo da pele. Não há como 
despojá-los dela. Só através da morte!'' 

A afirmação, vibrante, dá a enten­
der claramente que o inativo se con­
sidera, e quer ser considerado e 
tratado, como soldado, e que lhe pa­
rece injusto, como de fat.o o é, que as­
sim não seja. Ele não pode desde que 
privado da vibração cas(rense ("Falta­
me o toque de corneta'.' , t eclama o ve­
lho militar da frase antérior) perma­
necer inserido num quadro de 
esquecimento, indiferença e não ser­
ventia. 

Ante essa possibilidade, o militar da 
ativa recusa-se a pensar no problema. 
apesar do desfecho inexorável. 

A inatividade não é tão ruim assim. 
Com planejamento e preparação, pode 
tornar-se uma boa etapa qa vida. Não 
obstante ela é como um problema a 
ser solucionado. 

Como resolvê-lo? O que fazer? 
Do que se ocupar? 

Motivos levam o indivíduo a reali­
zar coisas de que gosta e rejeitar ações 
que não aprecia. . 

As motivações são, às vezes, suplan­
tadas pelas obrigações pessoais, morais 
e financeiras. 

A vida doméstica e os compromis­
sos pessoais poderão preencher o 
tempo. Procure ser feliz. Até uma 
longa fila bancária poderá dar easejo 
a um encontro casual que proporcione 
uma agradável prosa. 

É necessário dar sentido aos fatos, 
e não atropelá-los; viver bem a inati-
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vidade por um simples ato de vontade. 
E a inclinação a isso só exige dois pas­
sos: o segundo é o próprio viver bem 
na inatividacffi; o primeiro é descobrir 
as ações que coloquem o segundo ao 
alcance da mão. 

O fim da atividade profissional pre­
cisa ser reconhecido, sem exceção, por 
todos os militares da ativa. 

"O desfecho é o planejamento da 
nova situação, buscando motivações 
para outras coisas a fazer e rejeitando 
pensamentos sobre o que se deixou de 
fazer e se fazia por dezenas de 
anos. "3 

O novo período da vida deve ser en­
carado como uma fase criativa, de no­
vas conquistas e realizações. Uma 
etapa em que se procure fazer tudo 
aquilo que os deveres, as obrigações, 
ou as situações impediram de realizar 
anteriormente. 

o que temer? o rue esperar? 

O militar que pautou seu estilo de 
vida, durante anos, pelo cumprimento 
rígido de normas próprias da caserna, 
passou a maior parte do tempo dedi­
cado ao trabalho e longe da famfiia. 
De repente, ele se defronta com um 
estilo totalmente novo. 

Há de surgir · dúvidas, questiona­
mentos, temores. Temer-se-á o novo 
estilo, agora mais livre, e uma possí­
vel marginalização, pela perda do sta­
tus profissional. Sentir-se-ão dúvidas 

3 Aposentadoria: O Repouso Merecido, de An­
tonio Gonçalves Meira - Rev. Clube Militar 
n!' 293, p4g. 4. 

quanto ao círculo de amizade, a rotina 
e a desmobilização pessoal. 

Eiifretanto, surgirão esperanças. 
O tempo livre abrirá perspectivas 

para execução de outras atividades, 
uma vida menos austera, com menor 
carga de pressões e responsabilidades. 

Segundo Paul Cosway: ''Nessa fase 
nós nos tornamos menos sensíveis ao 
papel que representamos diante dos ou­
tros e tomamos mais consciência de 
nossas deficiências e virtudes. Por­
tanto, a agenda de um aposentado é 
algo muito importante. Normalmente, 
o primeiro passo é pensar na melhor 
maneira de dar uma contribuição à so­
ciedade, encorajando a criatividade e 
o desenvolvimento pessoal. "4 

É preciso desprender-se da antiga 
rotina. Não idolatrar o passado, mas 
aceitar o presente. É importante esta­
belecer objetivos pessoais, para não 
se tornar apático. Buscar motivação 
para utilizar a capacidade existente, e 
planejar a nova etapa da vida, através 
da previsão de metas a serem atingi­
das, ao invés da execução de ativida-
des isoladas. · 

Durante a inatividade, designada se­
gunda metade da vida, é possível em­
pregar parcelas da capacidade dispen­
sada pelo serviço ativo, aliada à 
descoberta e compreensão de novas 
motivações, e eliminar hábitos even­
tualmente prejudiciais. 

Para Mannes Tidmarsh, "o propó­
sito da segunda metade da vida é are-

4 Aposentadoria: O Repouso Merecido, transcrito 
de "Shell World" - Rev. Clube Militar n!' 
292, págs. 37 e 38. 
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criação da própria vida: o objetivo é 
construir a própria personalidade e não . ' ma1s a melhoria profissional" .s 

A retirada da vida ativa deve corres­
eonder a um enriquecimento interior. 
E chegada a hora de adquirir uma cul­
tura individual e diversificada, desin­
teressada, mais original e seleCionada. 

Na inatividade é importantíssjmo en­
contrar qualquer atividade que justifi­
que o "existir", para materializar um 
sentido de vida. 

É notório que a passagem para a re­
serva obriga o militar a renunciar ao 
co~and?, a.o mando, e aceitar a perda 
da t~fluencta pessoal. Não é possível 
contmuar comandando. Subconscien­
temente, entretanto, pode-se querer 
preservar a situação anterior. Nesse 
caso decorrerá uma vida de sofrimento . . ' pms a reahdade é bem diferente. 

Quando o viver do militar inativo 
está extremamente ligado ao passado, 
há uma desvalorização do presente e 
as possíveis satisfações se extinguem, 
antes mesmo de concretizadas. 

Deve-se, assim, canalizar toda ener­
gia para objetivos de curto prazo, que 
proporcionem maturidade pessoal e 
uma abertura interior para os novos 
tempos. CQm certeza, isso irá tornar 
~ i~ativo uma pessoa interessada, par­
ticipante e realizada com o novo pe­
ríodo que vive. 

Não se pode viver .no entardecer 
segundo os programas do alvorece; 
profissi~nal. O que era importante, 
agora nao é mais. E a verdade de an­
tes pode ser, agora, um erro. 

S Aposentadoria: O Repouso Merecido. lbdem 
Idem. 
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Do poeta romano Ovídio é a afir­
mação: "São os fatos que toman. !l 

homem velho. Não se há de viver pro­
vocando fatos que acelerem a velhice.'' 

O RETORNO 

Ultrapassada a primeira infância, a 
fase das aquisições, da socialização fa­
miliar, do "super-ego", .enfim, a crise 
dos três anos, segue-se a segunda 
infância, onde os interesses gerais têm 
relevância maior. 

Ingressa-se na escola. Aprende-se 
a conviver, a ceder e a respeitar a exis­
tênc~a de outro caráter, e logo surge 
a cnse dos sete anos. 

Na terceira infância, a identificação 
com o genitor faz, do menino, o ho­
mem. E se forma o "Ego" ideal. 

Com o passar dos anos, na adoles­
cência, fase de estruturação e insegu­
rança, passa-se à descoberta do Eu. 
Nessa etapa está em formação um 
plano de vida (escolha da profissão 
da companheira) e de uma filosofia: 
Adentra-se harmoniosamente na socie­
dade, formam-se valores. 

A seguir, percebendo-se e sentindo 
o ~undo por um prisma pessoal, surge 
a wprescmdível preparação para a fase 
seguinte, a fase adulta. 

Para se ter êxito, há necessidade de 
se especializar e de se aprofundar em 
área limitada de conhecimento. Busca­
se aquilo que falta à realização pessoal. 

É justo nesse momento..tque se con­
solidam os valores, e se faz a opção 
pela carreira das armas. 

Segundo Jung, o homem tem duas 
finalidades na vida. A primeira refere-
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se à procriação, constituir família, com 
os necessários ganhos materiais e po­
sição social. _pla segunda, o homem as­
cende a conquista da maturidade. É a 
fase da cultura, da necessidade de 
alargar-se em plenitude humana, cap­
tando, assim, o sentido da própria vida. 

A carreira das armas, por suas ca­
racterísticas, absorve a capacidade e 
a energia dos que a adotam. É profis­
são na qual somente os melhores con­
seguem sobrepujar tOdos os obstáculos, 
galgando posições e funções relevan­
tes. O regime de dedicação integral e 
as exigências escolares percorridas e 
conquistadas fazem o militar ter um 
destacado devotamento profissional, 
para a conquista do objetivo maior, o 
topo da carr~ira. 

Isso consome de trinta a quarenta 
anos . Desde a juventude, até o início 
da terceira idade. 

Contraditoriamente, porém, a con­
quista desse objetivo vem estabelecer 
o fim da carreira. Isso traz, ao militar, 
o amargo sabor do regresso à fase an­
terior à sua opção profissional. Domi­
na-o o sentimento de fracasso, por ter 
conquistado se\L propósito e não lhe 
aproveitar o _êxito. O tempo livre, o 
ócio, o poder -de fazer o que quiser, 
a falta de obrigações o fazem, agora, 
retroceder à juventude, fase de orga­
nização e insegurança. 

Há que enfrentar a nova etapa da 
vida, onde é forte a tendência a 
conjugar:-se o verbo no passado. 
Ocorre, então, a crise interna, pelo 
choque entre valores cultuados desde 
a juventude e os atuais, como um ar­
rebentar da fortaleza interior. 

A transferência para a reserva re-

munerada afigura-se como um quadro 
de viuvez: "idêntico deve ser o vazio 
da ausência de uma boa e leal compa­
nheira de trinta ou quarenta anos. Nin­
guém ou nada a substituirá em nosso 
coração e em nossa lembrança. Esse 
vazio, essa ausência, na viuvez conju­
gal, corresponde a uma viuvez institu­
cional, que é o afastamento da vida 
militar ativa, após tantos e tantos anos 
nela integrados". 6 Mas não pOde ser 
marcada pelo ingresso melancólico no 
mundo das reminiscências. 

Para afastar esse amargo regresso, 
o sabor de fracasso, faz-se mister novo 
estudo de situação, real e prático. É 
necessário preparar-se para a difícil ba­
talha, vencer a falta de motivação, bus­
car o alargamento da plenitude huma­
na, captando o novo sentido da vida 
e descobrindo novos valores no seu 
interior. 

QUESTIONÁRIO E 
LEVANTAMENTO DE DADOS 

Depois do que foi exposto, da com­
preensão geral do assunto, serão apre­
sentadas informações consolidadas e 
que fundamentaram o presente ensaio. 

Um 9uestionário foi elaborado e dis­
tribuído a militares inativos, pertencen­
tes ao universo da reserva remunerada, 
residentes no Distrito Federal e nos Es­
tados do Ceará, Minas Gerais, Pará, 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. 

Da sua aplicação resultaram amos­
tras em diferentes níveis. Cento e cin­
qüenta questionários foram distri-

6 Viuvez Institucional - Antonio Gonçalves 
Meira. Rev. Clube Militar n!' 286 pág. 13. 
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buídos e 109 respostas foram obtidas 
(12 Oficiais-Generais, 36 Oficiais Su­
periores, 36 Oficiais do Quadro Au­
xiliar de Oficiais, QAO, e 25 Praças). 

Além dos dados apurados, cole­
taram-se outros de fontes constantes 
da bibliografia assinalada nas chama­
das de rodapé. 

Oportuno é destacar a excepcional 
acolhida do questionário, por parte dos 
pesquisados, indício significativo da 
importância do assunto. Ela parece 
demonstrar certa ansiedade, diante de 
uma situação que não lhes seria cô­
moda, ou do efeito motivador, por se­
rem centro de preocupações. 

Nos próximos seis títulos deste tra­
balho serão apresentadas as reações dos 
pesquisados quanto a diferentes aspec­
tos relacionados com a inatividade. 

A DESPEDIDA DO 
SERVIÇO ATIVO 

A exclusão do serviço ativo de que 
trata este ensaio é decorrência da trans­
ferência para a Reserva Remunerada. 

Ela efetua-se "a pedido" e "ex­
officio". 7 "A pedido" quando se dá 
através de requerimento do militar in­
teressado. A outra verifica-se quando 
o militar incide em uma das situações 
previstas no E1-80: idade-limite, tempo 
máximo de permanência no posto e 
quota compulsória, entre outras. 

O resultado obtido entre os pesqui­
sados, quanto à forma de sua passa­
gem para a inatividade, foi o seguinte: 

7 Por dever do cargo. 

A Pedido Ex-Officio 
(%) (%) 

Oficiais Generais 22,2 77,8 
Oficiais Superiores 83,3 16,7 
Oficiais QAO 76,5 23,5 
Praças 100,0 o 

OBSERVAÇÕES: 
1' 

• Entre os Oficiais ~ Generais, a 
transferência "a pedido" correspon­
deu aos que se anteciparam ao ingresso 
na quota compulsória. Esta, por outro 
lado, foi motivadora de todas as ex­
officio; 

• ao nível Oficiais Superiores, com 
ou sem o Curso de Comando e Estado­
Maior, a transferência "a pedido" diz 
respeito aos que não vislumbraram 
maior perspectiva profissional ou re­
solveram desenvolver outra atividade 
remunerada. A "ex-officio" corres­
pondeu àqueles que permaneceram no 
Exército até o limite permitido pela le­
gislação e aos que almejaram, até a 
última instância, promoção ao Gene­
ralato (caso dos Oficiais do QEMA); 

• nos demais universos, Oficiais 
QAO e Praças, principalmente neste 
último, a transferência "a pedido" 
baseou-se na impossibilidade de pro­
moção, oportunidade em que a passa­
gem para a reserva proporciona me­
lhores condições financeiras. A "ex­
officio'' baseou-se no tempo de serviço 
máximo permitido e na idáde-limite; 

• raros foram os casos em que ou­
tros motivos (problema de saúde, pró­
prio ou de familiar) obrigaram o militar 
a pedir transferência para a reserva. 
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Em relação ao ato formal regula­
mentar da despedida, praticamente to­
dos os pesquisados afirmaram que as 
normas vigentes na IG 10-608 estão 
adequadas às peculiaridades da carreira 
das armas. Isto porque reveste o ato 
de caráter solene, marcando, de forma 
indelével, o final da vida militar ativa, 
e traduz uma última demonstração de 
companheirismo e amizade em nome 
do Exército. 

É indispensável que assim perma­
neça, porque mantém o espírito-de­
corpo e toma a despedida tão signifi­
cativa, quanto o ingresso na carreira. 

ESTÍMULOS E DESESTÍMULOS 
PARA O INGRESSO NA 
INATIVIDADE 

No momento em que se adquirem 
condições de transferência para a re­
serva, o militar se vê diante de um 
grande dilema: permanecer ou não na 
ativa? 

A dúvida se agrava quando elemen­
tos externos à carreira, mas a ela vin­
culados, concorrem para a decisão: 
filhos ainda em sua dependência rea­
lizando curso_superior, abandono do 
círculo social freqüentado pela família 
etc. .-

Estatisticamente, os estímulos para 
o ingresso na inatividade apurados na 
pesquisa foram: maior dedicação à fa­
mília (24,3% ); fixação definitiva de 
moradia (22,9%); falta de perspectiva 

8 Instru~ Gerais para a Aplicação do Regula­
mento de Contin8ncias, Honras, Sinais de Re­
peito e Cerimonial Militar das Forças Armadas. 

profissional (21,4%); busca de outra 
atividade remunerada (17,3%); possí­
veis movimentações ao final da carreira 
(5,0%); obtenção de maior liberdade 
individual (5,0%); frustraçãoprofissio­
nal (2, 1%) e outros - saúde etc. 
(2,0%). 

OBSERVAÇÕES: 

• A preocupaçllo com a jamflia, se 
destaca, em comparação aos demais 
motivos; 

• a falta de perspectiva profissional 
é mais evidente entre Praças e Oficiais 
QAO, quando, com tempo de serviço 
suficiente, percebem que uma futura 
promoção não é mais possível. Tam­
bém sobressai entre os Oficiais Supe­
riores, com ou sem o Curso da 
ECEME, entre os que se julgam sem 
condições de obter uma futura pro­
moção, ou nada mais tenham a ofere­
cer ao Exército; 

• a busca de outra atividttde remu­
nerada está intimamente ligada àque­
les que, com diploma de curso civil, 
perderam a perspectiva profissional. 
Visa a aumentar o poder aquisitivo, 
com o objetivo de proporcionar melho­
res condições de vida ao militar e fa­
miliares; 

• os demais estímulos, de menor ex­
pressão, estão voltados para aspectos 
particulares. 

Quanto aos desestímulos para o in­
gresso na inatividade, estatisticamente 
foram revelados: afastamento da ati­
vidade profissional (58,4%); suposta 
dificuldade de adaptação à inatividade 
(21,2%); possível futura promoção 
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(9,5%); problema com moradia (8,0%) 
e outros (influência familiar etc., 
2,9%). 

OBSERVAÇÕES: 

• Quanto ao afastamento da ativi­
dade profissional realça a perda do am­
biente de trabalho, do companheiris­
mo, do status e, também, a perfeita in­
teração à carreira. Esse conjunto de 
aspectos torna-se mais concreto e mar­
cante quando~ já na inatividade, o mi­
litar se depara com a nova realidade, 
para a qual não se preparou adequa­
damente; 

• a dificuldade de adaptação está 
vinculada à interrupção da atividade 
profissional, ao arraigado espírito mi­
litar e ao choque de valores; 

• os desestímulos restantes dizem 
respeito àqueles que aguardaram a fu­
tura promoção, para assegurar maior 
remuneração; aos que, residindo em 
Próprio Nacional Residencial não são 
proprietários de casa própria, e a in­
fluência familiar (educação e ativida­
des dos dependentes). 

O DEFRONTAR COM 
A INATIVIDADE 

O artigo Nove Estorinhas Reserva­
das, de autoria do Coronel R/1 Vir­
gílio da Veiga, publicado na Revista 
do Exército Brasileiro e na Revista do 
Clube Militar revela, de maneira infor­
mal, algons aspectos, conceitos e re­
ações peculiares dos militares inativos. 

Neste parágrafo será apresentado, 
sob o prisma distinto dos universos 
considerados na pesquisa, o impacto 

que os integrantes sofreram quando do 
ingresso na inatividade. 

Será mostrado através de respostas 
selecionadas, específicas a três quesi­
tos do questionário, visando a uma ava­
liação real desse fato. 

COMO ENCAROU A SUA 
PASSAGEM À INATIVIDADE? 

Respostas dos Oficiais Generais . . ~ 
Nos primeiros meses: com certa e 

natural perplexidade; como fato nor­
mal; com saudades; com certa frus­
tração, por não ter sido promovido, 
mas sem rancor ou mágoa; com difi­
culdade de adaptação à nova situação. 

Após: com alguma dificuldade de 
adaptação e aceitação do meio civil; 
com tranqüilidade, satisfeito por ter 
bem cumprido a tarefa no Exército e 
conhecer a legislação; realizado e fe­
liz, por ter completado um ciclo de re­
confortante tempo de viver e servir, 
a favor de uma causa nobre, em cum­
primento do dever; çomo forma de 
tornar-me útil à família e à sociedade 
em geral; como oportunidade para 
desenvolver outros trabalhos. 

Respostas dos Oficiais 
Superiores 

Nos primeiros meses: normalmente, 
com tranqüilidade; foi verdadeiro im­
pacto, tendo em vista o cJloque deva-, 
lores entre a vida militar ê a vida civil; 
com saudade imediata e intensa, pelo 
afastamento da atividade a que fui li­
gado por tão longo período; como fase 
de transição, encarando com naturali-
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dade a nova situação e procurando a 
necessária ambientação ao novo sis­
tema de vida;,. com muita saudade e um 
pouco de frústração, pela promoção 
não recebida, e por não poder utilizar 
minha capacidade; com muita tristeza, 
sonhava que me encontrava no quar­
tel; de difícil aceitação e adaptação à 
nova vida; com sensação de haver ti­
rado uma pesada "mochila", após uma 
marcha a pé de 40km, pelo alívio e 
descompromisso com as responsabili­
dades funcionais; pela oportunidade de 
exercer outra atividade remunerada. 

Após: com sentimento de frustração 
por não poder aplicar os conhecimen­
tos adquiridos ao longo da vida mili­
tar; com sensação de ociosidade; com 
crescente vazio e a necessidade de 
ocupar-me em· uma atividade qualquer; 
com necessidade de adaptação à nova 
situação e à sociedade civil; normal­
mente, com a convicção íntima de ter 
deixado o Exército sem arrependimen­
tos, porém, cada vez mais, com a sau­
dade ampliada; naturalmente, sem 
qualquer trauma; com satisfação do 
dever cumprido; questionando se va­
leu tanta dedic<~:,ção e tanto estudo para 
ser Oficial do Exercito, e acabar tudo 
na mais compl~ta perda de valores; 
com enorme dificuldade de adaptação 
ao meio civil, particularmente pela di­
ferença de formação, ideais, crenças, 
convicções e opiniões. 

Respostas dos Oficiais QAO 

adaptação; com sensação de ociosi­
dade; como oportunidade para exercer 
outra atividade remunerada; como re­
pouso merecido e remunerado; com 
sensação de incerteza e temor pelo que 
vinha pela frente; como fato inevitá­
vel; com imediata saudade. 

Após: como contínua rotina; com 
sensação de insegurança, como se 
"lançado às feras", sem nenhuma pro­
teção; naturalmente, como um fato ine­
vitável; com crescente vazio interior; 
com necessidade de buscar oportuni­
dade para suprir a lacuna deixada pela 
vida militar; com necessidade de inte­
gração com o meio civil; como prêmio 
justo e merecido, após mais de trinta 
anos dedicados ao Exército; com a sa­
tisfação do dever cumprido; com per­
manente saudade da caserna. 

Respostas dos Praças 

Nos primeiros meses: como algo ine­
vitável; como oportunidade para uma 
maior dedicação à família; com ime­
diata saudade da vida castrense; nor­
malmente, sem mágoas ou frustrações; 
assustado, pela falta de preparo para 
enfrentar a nova situação. 

Após: com a satisfação do dever 
cumprido; com constante saudade do 
tempo da caserna; com sensação de 
ociosidade; com naturalidade, como 
um fato normal e inevitável; em busca 
de uma perfeita adaptação à noya vida. 

Nos primeiros meses: com naturali- A PASSAGEM PARA A 
dade; com sensação de perda, frus- INATIVIDADE REPRESENTOU 
tração e vazio; com dificuldade de AQUILO QUE ERA 

A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 109 



O MILITAR DA RESERVA REMUNERADA E A INATIVIDADE 

IMAGINADO? CORRESPONDEU 
À SUA EXPECTATIVA? POR 
QUÊ? 

Respostas dos Oficiais 

Sim: preparei-me pessoalmente para 
tal; ao longo da carreira, aproveitei to­
das as oportunidades para observar 
companheiros da reserva, o 'que me 
ajudou a condicionar meu comporta­
mento; novos tempos, novo estilo de 
vida, deparei-me com novos desafios 
e os éhfrento com a experiência adqui­
rida e acumulada. 

Ntio: na realidade nunca imaginei 
como seria essa nova etapa da vida, 
sem expectativa; a diferença de trata­
mento é muito grande entre o Oficial 
General da ativa e o da reserva e, como 
conseqüência, o choque é grande. 

Respostas dos Oficiais 
Superiores 

Sim: através de exemplos vividos por 
companheiros mais antigos; por estar 
preparado para as adversidades ao fi­
nal da carreira; já sabia da pouca 
atenção que a Instituição dispensa ao 
pessoal da reserva; por preparo pes­
soal; nunca alimentei ilusões, nem pre­
missas sonhadoras. 

Ntio: o vazio foi maior que o ima­
ginado; não imaginei nada, nem man­
tiye qualquer expectativa em relação 
à inatividade; mesmo preparado pes­
soalmente, o impacto superou o espe­
rado; pensava que o Exército 
considerasse o inativo como um ex­
integrante; só passei a pensar na ina­
tividade depois da passagem para a re-

serva, ocupado que sempre estive com 
os afazeres profissionais, quando na 
ativa; pensava que a inatividade era 
uma coisa muito ruim, idéia que se for­
mou ao longo do tempo, através de 
conversa com colegas inativos, mas 
não foi aquilo que disseram. 

Respostas dos OfiCiais QAO 

Sim: preparo pessoâl; exemplo vi­
vido por companheiro§ mais antigos. 

Ntio: dificuldade de adaptação à 
nova situação; não pensava que o afas­
tamento da vida militar fosse tão pe­
saroso; não imaginava nada, nem 
mantive qualquer expectativa. 

Respostas dos Praças 

Sim: preparo pessoal; exemplos vi­
vidos por companheiros_mais antigos. 

Ntio: não tinha expectativas em re­
lação à inatividade; não me preocupei. 

O QUE REALMENTE 
REPRESENTOU O SEU 
INGRESSO NA INATIVIDADE? 

Respostas dos Oficiais Generais 

Um fato inexorável; nova oportuni­
dade para questionar minha própria 
postura diante da vertiginosa evolução 
dos fatos e acontecimentos; agradável 
sensação de haver cumprido meu des­
tino e ter contribuído, de alguma 
forma, para o engrandecimento do 
Exército; reconhecimenfo justo aos 
mais de quarenta anos de dedicação 
ao Exército; desmoronamento de um 
sonho acalentado durante mais de 40 
anos; uma grande frustração, passei 
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a não ser mais "gente"; perda de um 
espaço ocupado por algumas décadas 
e o aumento

7
do universo familiar. 

Respostas dos Oficiais 
Superiores 

Absoluta disponibilidade de tempo; 
oportunidade de maior dedicação à fa­
IDI1ia; um continuar a viver do passado; 
satisfação do dever cumprido; repouso 
merecido após a missão cumprida; pos­
sibilidade de obtenção de recursos fi­
nanceiros; mudanças de costumes e 
início de nova vida; fim da carreira 
militar, seqüência normal da vida; cer­
teza da necessidade de ocupar o temi>o 
ocioso e disponível; sensação de inu­
tilidade; grande derrota por não ter sido 
promovido ao posto de General-de­
Brigada; mais liberdade de ir e vir, de 
expressão etc.; sensação de que, ter­
minada a carreira, terminava uma vida 
ativa, um ideal e uma esperança- por 
outro lado, facultou-me uma imensa 
liberdade de agir e pensar. 

Respostas dos Oficiais QAO 

O cumprimento de uma missão no 
Exército; fim .dá carreira militar; me­
recido descanro; oportunidade de 
maior dedicação à famfiia; sensação 
de inutilidade; início de uma nova vida; 
maior expansão no círculo de amiza­
des e maior conhecimento do meio ci­
vil; oportunidade para desempenhar 
outra atividade remunerada. 

Respo~tas dos Praças 

Oportunidade para uma maior de­
dicação à famfiia; sensação do cum-
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primento do dever; um grande tempo 
livre; o fim da carreira militar. 

OBSERVAÇÕES: 

• Os três tópicos abordados apre­
sentaram múltiplas respostas baseadas, 
exclusivamente, na própria experiên­
cia, p;uticular e profissional. Muitas, 
porém, se não idênticas, são conver­
gentes, pois o embasamento da for­
mação militar é comum a todos; 

• todas as respostas, com exceção 
da referente à procura de uma outra 
atividade remunerada, estão ligadas a 
aspectos psicológicos. São sentimentos 
de inadaptação, frustração, inutilidade, 
abandono, satisfação do dever cum­
prido, saudosismo e o despertar para 
uma nova etapa. Enfim, elementos 
imensuráveis; 

• dentro desse quadro, após minu­
ciosa análise cabe ao militar da reserva 
remunerada viver de acordo com suas 
conclusões positivas, aproveitando o 
novo período de vida para planejar ati­
vidades a executar, ampliando interes­
ses ou criando novas motivações. Isto 
não importa em desligar-se do passado, 
objeto sempre de culto, mas em viver 
o presente e almejar o futuro; 

• da mesma forma, reforça a im­
portância da participação do Exército 
no preparo dos seus integrantes para 
o ingresso na inatividade. Ela deve ter 
cunho nitidamente psicológico, para 
eliminar ou reduzir os efeitos negati­
vos que surgem. 
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AS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS NA NOVA 
ETAPA DA VIDA 

A maioria dos militares sente neces­
sidade de ocupar o espaço de tempo 
que surge, para tomar apreciável e pro­
veitosa a nova etapa da vida. 

Há, de forma generalizada, o que­
rer sentir-se útil e valorizado; estabe­
lecer novos objetivos e metas, para 
evitar, a todo custo, a apatia. 

Na reserva, o principal problema 
não é a falta de capacidade, mas a falta 
de motivação para utilizá-la. 

O emprego dessa aptidão para o 
exercício de atividades varia de indi­
víduo para indivíduo, conforme inte­
resses e aspirações. 

Abaixo é mostrada a consolidação 
da pergunta: "Quando do seu ingresso 
à inatividade, procurou exercer outras 
atividades? Por quê?" 

Oficiais Generais 
Oficiais Superiores 
Oficiais QAO 
Praças 

OBSERVAÇÕES: 

SIM% NÃO% 

56 
86 
77 
80 

44 
14 
23 
20 

• Foram apontadas, como razões 
para exercer atividades: aplicar o po­
tencial adquirido ao longo da carreira 
em atividades condignas com o posto 
(Oficiais Generais e Oficiais Superio­
res); evitar a sensação de inutilidade 
e os males da ociosidade; melhorar os 

rendimentos para atender a contingên­
cias econômicas; exercer atividade an- · 
teriormente desenvolvida, pessoal­
mente, por familiares, ou amigos; 

• foram consideradas razões para 
não exercer atividades: certeza da ina­
daptação a qualquer outra atividade no 
meio civil; maior atenção aos familia­
res; falta de especialização para desem­
penhar atividades condignas com a 
idade e posto/graduaçijo, no meio ci­
vil (Oficiais QAO e- P..raças); 

• observa-se que as principais razões 
para o exercício de outra atividade po­
dem ser reunidas em dois grupos. Um 
subjetivo, visando à ocupação do 
tempo, indispensável para que a nova 
etapa tenha sentido e mereça ser bem 
aproveitada. Outro material, em busca 
de melhoria de rendimentos, o qual, 
após o dispêndio de mais de três déca­
das de dedicação ao Exército e a Pá­
tria, não deveria existir. Apesar da sua 
importância, o problema não será abor­
dado com maior profundidade; 

• em relação às motivações para o 
não exercício de atividades, o último 
item registrado (falta de especialização) 
será abordado adiante. Os demais já 
foram considerados. 

As respostas ao quesito "Ocupa o 
seu tempo com:'', apresentaram o se­
guinte resultado, tabulado na página 
seguinte: · 
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;! 

Voltado à família (esposa, filhos, 
netos etc.) 

Atividades remuneradas 
Atividades intelectuais 

Oer, escrever) 
Atividades Assistenciais 

Atividades político-partidárias 

Atividades ligadas a cursos · militares 
realizados 
Atividades clubísticas (diretoria, 
colaborador etc.) 

Lazer (viagens, esportes, 
reuniões sociais) 
Outras (hobby, religião etc.) 

OBSERVAÇÕES: · 
"' 

• A maior ocupação do tempo vol­
tada para os familiares deu-se, em ín­
dices mais elevados, éntre os Oficiais 
QAO e as Praças, do que entre Ofi­
ciais Generais e Oficiais Superiores; 

• a ocupação do tempo com ativi­
dades político-partidárias é pratica­
mente nula, demonstrando que a for­
mação apolítica do militar persiste na 
reserva; 

• as demais atividades visam, a cri­
tério de cada um, à simples execução 

O f O f O f 
Gen Sup QAO Praças 
% % % % 

78 64 100 100 
44 61 20 20 

67 54 37 30 
33 20 12 -
- 03 06 -

22 26 12 -

11 35 36 20 

38 47 39 20 
11 06 - -

de tarefas para OGupar o tempo dispo­
nível. 

O importante é que, em síntese, a 
sadia ocupação do tempo preserva o 
valor pessoal do inativo. Qu~lquer ati­
vidade que ele exerça acaba se trans­
formando em metas e objetivos, que 
podem ser alcançados. Daí, decorre 
a satisfação pessoal e o bem viver na 
i natividade. 

As respostas à pergunta referente as 
·"formas de ligação do Militar da Re­
serva Remunerada com o Exército" 
apresentaram o seguinte resultado: 
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Procura manter ligações com o passado 
profissional 
Lê e se interessa por assuntos militares 
atuais e vinculados ao Exército 
Seu círculo de amizade é 
predominantemente formado por 
militares da reserva 
Procura manter contato com 
ex -companheiros 
Sente saudades da caserna 
Numa roda de amizade, as conversas 
convergem para assuntos dos velhos 
tempos ou relativos ao Exército 
Sua conduta (pontualidade, assiduidade 
etc.) não se alterou 

OBSERVAÇÕES: 

• Percebe-se claramente que, de 
modo geral, os militares da reservare­
munerada permanecem ligados, de 
forma cerrada, à Instituição. Não po­
deria ser diferente, em virtude das ca­
racterísticas tão peculiares da carreira 
das armas e do longo período de per­
manência no serviço ativo; 

• em relação às Praças, nota-se o 
pequeno fudice nos dois primeiros itens 
do quadro. Pode-se afirmar que as 
características deste universo, a notó­
ria dificuldade de acesso às ações con­
sideradas e o tipo de relacionamento, 
um tanto distante, oferecido pela Ins­
tituição, induziram os entrevistados a 

O f O f O f 
Gen Sup QAO Praças 
% % % % 

87,5 75,6 56,0 20,0 

87,5 65,8 57+4 30,0 

. 
,. 

87,5 . 72,4 -65,6 70,0 

100,0 86,8 86,8 80,0 

87,5 78,5 86,8 70,0 

75,0 56,0 64,4 80,0 

100,0 84,0 78,4 50,0 

colocar o aspecto considerado em se­
gundo plano, entre seus interesses e 
motivações. Quando colocados em si­
tuações mais favoráveis, a ligação com 
o Exército é mantida, segundo os ín­
dices registrados nos demais itens. 

OS NOVOS RELACIONAMENTOS 

Ao ingressar na reserva remunerada, 
o militar se vê diante de situações inu­
sitadas. Surgem novos relacionameq­
tos e modificam-se outfos. 

Seu "quartel" passa a ser a Seção 
de Inativos e Pensionistas (SIP), com 
a qual prossegue sua ligação com o 
Exército, de forma intermitente. 
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Visitando uma OM, a convite ou 
voluntariamente, já não o faz fardado, 
o que não o identifica, aos olhos de 
todos, como ínilitar. 

No relacionamento com militares da 
ativa, há certo clima de diferença e 
separação. 

Vejamos a reação dos inativos 
quanto ao relacionamento com esses 
segmentos e com a sociedade civil. 

Com a SIP ou Órgão Similar 

As SIP, localizadas nas sedes das 
Regiões Militares, e os órgãos simila­
res, ·existentes nas demais guarnições., 
são os responsáveis pelo contato téc­
nico do militar inativo com a Insti­
tuição. Elas exercem controle sobre 
ele através de uína apresentação anual, 
prestam informações e esclarecem dú­
vidas sobre assuntos de interesse dos 
inativos, quando necessário. 

O atendimento dispensado nesses 
Órgãos foi conceituado da seguinte ma­
neira: Muito Bem (27%); Bem (48%); 
Regular (13%) e Insuficiente-Ruim 
(12%). 

OBSERV AÇÕÉs:· 
. 

• Algumas afirmações dos pesqui­
sados: eficiente; hão tenho queixas; sou 
sempre recebido por um funcionário 
civil que me atende com toda a atenção; 
como antigo companheiro da caserna; 
nas poucas vezes que fui à SIP, fui 
muito bem atendido; normal. Sempre 
encontro consideração, atenção e efi­
ciência; em todas as ocasiões, recebi o 
tratamento adequado; formal, simples­
mente formal; lá, sou um nome na 

lista; o pouco que recebo é satisfató­
rio; atencioso e respeitoso; o trata­
mento é formal, embora não seja hostil, 
está longe de ser agradável; regular; 
o inativo é tratado com pouca consi­
deração; indiferente, demonstrando 
despreparo e falta de motivação em 
atender; 

• verifica-se que o relacionamento, 
em geral, é bom, devendo permane­
cer em vigor a sistemática atual. Os 
problemas podem ser solucionados 
(como de fato o vêm sendo) através 
da adequada seleção e preparação fun­
cional e intelectual dos integrantes des­
ses órgãos; da descentralização no 
atendimento, particularmente nas gran­
des guarnições, mediante a criação de 
postos; do estabelecimento de locais, 
horários e dias específicos para os di­
versos círculos existentes na hierarquia 
militar, principalmente para as guar­
nições com elevado número de inati­
vos; do aproveitamento de militares 
da reserva remunerada para exercerem 
funções nesses órgãos. 

Quando em Visita a 
Organização Militar 

A consideração da pesquisa indicou 
que o tratamento dispensado pelas di­
versas OM aos inativos é considerado 
de "Bem" para "Muito Bem". 

Os problemas levantados, de baixa 
significância, referem-se ao uso do cra­
chá de visitante, ou acompanhamento 
de um soldado armado, nos desloca­
mentos no interior do quartel, e ao des­
caso percebido pela não-prestação da 
saudação militar devida, após sua iden­
tificação. 
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São facilmente corrigidas pela rea­
lização de instruções (recomendações) 
nas OM, e por um crachá que desta­
-qQe o posto ou graduação do visitante. 

Com os Militares da Ativa 

A maior parte dos pesquisados afir­
mou ser vista com respeito, !lmizade, 
atenção, camaradagem e companhei­
rismo, principalmente quando reconhe­
cidos. 

Mesr:no com esse quadro positivo, 
o relaciOnamento não é o ideal. Per­
siste, ainda, certo distanciamento pro­
vocado por motivações pessoais, aspi­
rações distintas e, particularmente, pelo 
pouco valor que é dado ao problema 
comum, a inatividade. 

Esses fatores, e outros não citados, 
provocam ressentimentos. 

Algumas afirmações coletadas 
exemplificam como o inativo se sente 
tratado pelo companheiro da ativa: 
como "carta fora do baralho"· com 
indiferença respeitosa; como u~ ex­
cluído; o da ativa não sabe que ama­
nhã passará para a reserva e irá rece­
ber o mesmo tratamento que hoje nos 
dá; para alguns da ativa, somos uns 
velhos perguntando por aumento e con­
tando estórias. 

A adoção de adequada política de 
preparo para a inatividade possibilita­
ria o sadio relacionamento, e o presente 
,compreenderia o amanhã. 

Com a Sociedade Civil 

Considera-os simplesmente militares . , 
mantendo Inalterado o tratamento a eles 
dispensado anteriormente. 

A PREPARAÇÃO 
PARA A INATIVIDADE 

. As ~espostas às perguntas do ques­
tlOnáno referentes a ~sse tópico apre­
sentaram o comportamento seguinte: 

Ao passar para a.ilíatividade, o se­
nhor conhecia perfeitameme a legis­
laçao correspondeme? 
. . -: "ftlo, 34~. Sim, 66% (86% por 
IDICtativa própna e 14% através de ins­
truções e palestras). 

O Exücito preparou-o, durallte o 
serviço ativo, para a inatividade? 

-Nao, 80%. Sim, 20% (33% atra­
vés da legislação; 17% por meio de 
instruções e palestras e 50% mediante 
o desempenho de funções aproveita­
das na reserva). 

o senhor pessoalmente preparou-se I 
ao longo da carreira, para a inativi-
dade? · 

- Nao, 56% (47% não se questio­
naram sobre o assunto; 42% estiveram 
internamente absorvidos pela profissão 
e 11 % encararam a inatividade como 
fato normal, sem necessidade de pre­
paração específica). Sim, 44% (48% 
através de preparo psicológico próprio; 
27% pela realização de cursos civis· 
18% mediante a aquisição de imóvei~ 
e 7% por contatos com outros compa-
nheiros da reserva). ;! ' 

Curiosamente, a pesquisa indicou OBSERVAÇÕES: 
que a sociedade civil não faz distinção • No~-se, em relação à participação 
entre o militar da ativa e o da reserva. do Exército na preparação de seu efe-
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tivo de carreira, que somente 9,8% dos 
pesquisados conheciam perfeitamente 
a legislação, e que 80% afirmou que 
a participação Í;Jlexistiu. Isso alerta de 
forma clara e definida que a ação ins­
titucional para a inatividade é redu­
zida; 

• Ressalte-se também pelas respos­
tas apresentadas que 69,7% dos pes­
quisados não se prepararam psicolo­
gicamente para a inatividade, e so­
mente 18,3% o fizeram materialmente; 

• a falta de uma adequada prepa­
ração, como os resultados demons­
tram, ongma desajustamento, 
inadaptação e outros problemas cir­
cunstanciais, considerados denomin~­
dores comuns; 

• a preparação individual, não refe­
rida neste trabalho, depende, funda­
mentalmente, de critérios e valores · 
pessoais. Quanto à institucional, mo­
tivo deste tópico, o papel a ser desem­
penhado pelo Exército será o de esti­
mular e facilitar a ação individual. Não 
do tipo paternalista, mas sim orienta­
dor que permita o preparo conveniente 
para a reserva remunerada; 

• o problema da inatividade deveria 
ser considerado COIJlO um todo, desde 
o início da profi>Ssão até o desapare­
cimento físico do.militar. 

A fim de atender a esse desideratum 
foi estabelecida·-uma proposta9 con­
tendo três etapas seqüenciais: 

1 fl - Preparo para a Inatividade 

Inicia-se nas escolas de formação e 

9 O detalhamento das ações, desde a formação 
até a inati~dade propriamente dita, foi omitido, 
por questão de espaço. 

evolui por 25 anos ao longo da car­
reira para proporcionar uma orientação 
quanto ao desenrolar profissional, os 
aspectos psicológicos da inatividade e 
os cuidados e arranjos econômicos ne­
cessários para o bem viver o pós­
serviço ativo. É o alicerce do desen­
volvimento das outras etapas e não re­
duz a motivação e a importância do 
desempenho profissional, não o trans:­
formando numa corrida para a reserva 
remunerada. 

Ações a realizar: palestras e ins­
truções, pecúlio para a construção ou 
aquisição da casa própria, eqüivalên­
cia de cursos, atitude humanística, ex­
trato do desempenho, cursos e estágios 
em estabelecimentos de ensino e em­
presas civis, integração com o meio 
civil e desenvolvimento da cultura. 

2 .a - Execuçtlo para a Inatividade 
Concretizada ap6s os 25 anos de efe­

tivo serviço até o ato de passagem para 
a reserva remunerada. Consolida as 
atividades já desenvolvidas e oferece 
um sadio ingresso na inatividade. 

Ações a realizar: prosseguimento do 
pecúlio, extrato do desempenho profis­
sional, integração com o meio civil, 
palestras e cursos, desenvolvimento da 
cultura, QA ao Generalato e Legis­
lação. 

3fl-lnatividade, proprlamellte dita 
Executada no período entre o ato for­

mal de despedida do serviço ativo e 
o desaparecimento físico do militar, 
mediante uma assistência social, psi­
cológica e moral. 

O grande objetivo e decisivo papel 
do Exército é fazer o inativo sentir-se 

A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 117 



O MILITAR DA RESERVA REMUNERADA E A INATIVIDADE 

integrado e adaptado a essa nova si­
tuação de vida. 

Ações a realizar: comunicação so­
cial, Legião dos Veteranos, assistên-. 
cia à saúde, aproveitamento para o 
serviço ativo, integração ativa-reserva, 
Dia do Veterano, etc. 

O APROVEITAMENTO 
INSTITUCIONAL VIGENTE 

Atualmente, o aproveitamento do 
militar inativo está regulado pelo De­
creto n~ 88.455, de 04/07/1983, que 
dispõe sobre a designação para o ser­
viço ativo de militar da reserva remu­
nerada das Forças Armadas, e pela 
Portaria Ministerial n~ 190, de 
07/03/1984, a qual estabelece, no 
âmbito do Ministério do Exército, as 
Instruções Gerais para o Aproveita­
mento de. Militares da Reserva Remu­
nerada (IG 10-63). 

Considerando o engajamento do 
Exército no Programa de Reaparelha­
niento da Força, o recompletamento 
das OM, sabidamente carentes em efe­
tivos experientes e capazes, aponta para 
o aproveitamento da reserva remune­
rada como uma das opções válidas para 
o preenchimento de funções qualifica­
das. 

Sendo medida administrativa de 
cunho complementar e temporário, a 
convocação e a designação apresentam­
se como instrumentos válidos. 

A Lei do Serviço Militar (LSM), 
com suas inúmeras finalidades, chama 
os brasileiros para a prestação do ser­
viço militar, em qualquer de suas fa-

ses, na paz ou na guerra, pela convo­
cação. 

A designação é o atolo pelo qual os 
militares da reserva remunerada, em 
tempo de paz, independente de convo­
cação e em caráter transitório e volun­
tário, retornam ao serviço ativo. 
Efetua-se quando for necessária a uti­
lização de conhecimentos técnicos e 
especializados e quando inexistir, no 
serviço ativo, militar habilitado e dis­
ponível pára exercer úm cargo vago. 

Atende às seguintes condições e fi­
nalidades: aumento da eficiência do 
Exército; inequívoca necessidade do 
serviço; caráter excepcional; emprego 
nas atividades meio e complementar; 
preenchimento de claros onde sejam 
exigidos conhecimentos especializados 
ou notório saber profissional; desti­
nação específica; manuJenção da con­
tinuidade funcional; compatibilidade 
do posto ou graduação do militar com 
o cargo a ocupar; harmonia com os 
sistemas de promoção e movimentação 
de pessoal e inserção dentro do novo 
contexto de racionalização estrutural 
do pessoal do Exército e análise de 
função. 

O proposto à designação deve: pos­
suir notório saber e comprovada ex­
periência na função para a qual será 
designado; ser considerado apto em 
inspeção de saúde; vir a preencher uma 
função ou cargo específico, em guar­
nição determinada, de livre opção do 
militar; ser designado pcy-a um período 

10 A designação é um ato administrativo de ini­
ciativa do Ministério do Exército. Não cabe, 
portanto, requerimento de militar interessado 
na própria designação. (N. do Autor.) 
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de dois anos, que poderá ser renovado; 
ter no máximo dois anos a menos que 
a idade-limite para a reforma no posto 
ou graduação correspondente; não es­
tar sujeito a fitovimentação quando 
exercer tais funções. 

Ele terá direitos e deveres idênticos 
aos militares da ativa e poderá reque­
rer o retomo à reserva, após decorrido 
um ano da apresentação pronto para 
o serviço. 

O Departamento-Geral do Pessoal 
(DGP) centraliza a sistemática desse 
aproveitamento, incluindo designação, 
prorrogação e dispens;1.11 

Apesar de possuir os mesmos direi­
tos, deveres e obrigações dos milita­
res da ativa, inclusive quanto ao uso 
de uniformes, insígnias, emblemas e 
promoção post-mortem, o designado 
não concorre às promoções previstas 
para o pessoal de carreira, às substi­
tuições temporárias e às missões no 
exterior de caráter permanente. 

A legislação em vigor enumera o 
direito aos seguintes benefícios: remu­
neração mensal nunca inferior aos ga­
nhos da inatividade; ajuda de custo, 
passagens e transporte da bagagem, se 
for o caso; auxílio fardamento se há 
mais de um ano,Ítã reserva; éontagem 
de tempo de servjço para recebimento 
de anuênios, reajustamento do adicio­
nal de inatividade, melhoria de pensão 
militar; · concorrer, normalmente, a 
ocupação de PNR; alimentação, se for 
o caso; gratificações especiais, con-

11 Sendo militar Of Gen, sua designação será efe­
tuada pelo Presidente da República e nos de­
mais casos, dar-se-á pelo Ministro do Exército. 
(N. do Autor.) 
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forme a função; férias, afastamento 
temporário, como instalação, trânsito, 
luto e núpcias; licenças para tratamento 
de saúde; transporte administrativo, de 
acordo com o cargo e as normas da 
OM; transferência dos dependentes, . 
de acordo com as disposições legais 
vigentes, em relação a educação e ati­
vidade profissional. 

O .militar nessas condições, como 
em exercício de comissão de natureza 
militar, é agregado. Passará a figurar 
no registro do Ministério do Exército, 
sem número, no lugar que lhe couber 
na precedência militar e com a indi­
cação "Da reserva remunerada desig­
nado para o serviço ativo". 

A designação ocorrerá para o exer­
cício das seguintes áreas de atividades: 

• Administrativas: pessoal, material, 
financeira, patrimonial e outras; 

• Operacional: operações e ins­
trução, informações e outras; 

• Ensino (administração e execução 
do ensino, e pesquisa e desenvolvi­
mento da doutrina): assistenCial, for­
mação, aperfeiçoamento, altos estudos 
e outras; 

• Científica e Tecnológica: adminis­
tração, projetos, produção, segurança 
e outras; 

• Informática: programação, análise 
e outras; 

• Saúde: medicina, odontologia, far­
mácia e outras; 

• Comurticação Social: relações pú­
blicas, imprensa, propaganda, redação 
e revisão, e outras; 

• Cultura: museologia, biblioteco­
nomia, arquivologia, pesquisa histó­
rica, música, desenho e outra!l'. 

Em conseqüência, a desi~ção po-
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derá ser proposta para órgãos de di­
reção geral ou setorial, apoio e 
assessoramento; comandos militares 
de área; comandos de Regiões Milita­
res; parques, depósitos, hospitais, po­
liclínicas; laboratório químico­
farmacêutico do Exército, circuns­
crições do Serviço Mili.tar e delegacias 
do Serviço Militar. 

A dispensa ocorrerá "a pedido" ou 
"ex-officio" (por conclusão do prazo 
a que se obrigou a servir na ativa; por 
terem cessados os motivos da desig­
nação ou por interesses da adminis­
tração a qualquer tempo; por ter sido 
julgado incapaz para o serviço, em ins­
peção de saúde realizada por Junta Mi­
litar de Saúde). 

A legislação vigente praticamente 
engloba todos os aspectos da desig­
nação. O militar da reserva remunerada 
deveria ter, entretanto, prioridade para 
o desempenho de funções junto à DIP, 
SIP e órgãos correspondentes. 

Poderia ser empregado, informai.: 
mente, em prol da eficiência do Exér­
cito e maior economia de meios, 
participando de pàlestras, seminários 
e simpósios, onde pudessem transmi­
tir experiências e conhecimentos aos 
integrantes da ativa. Em unidades de 
tropa, poderia participar da instrução 
de Quadros e na formação de Oficiais 
da Reserva de 2~ Classe. 

Para isso, os Comandos Militares 
de Área providenciariam um cadastro, 
contendo a relação dos selecionados 
pela conduta profissional, quando na 
ativa, e por área de conhecimento e 
de habilidade em que se destacaram. 
Ele seria a base para um contínuo e 
sistemático emprego nas atividades de 

ensino e instrução, entre outras. 
Os militares convidados sentir-se­

iam prestigiados e integrados ao Exér­
cito, produzindo-se efeito multiplica­
dor positivo. 

Um fator motivador, traduzido por 
vantagempecuniária, foi resolvido re­
centemente, com a COllSessão de 30% 
do soldo como pró-labore. 

CONCLUSÃO 

O militar da reserva remunerada teve 
sua formação e sua carreira lastreadas 
em um esmerado processo educacio­
nal, e dedicou-se, de corpo e alma, à 
Instituição por mais de trinta anos de 
efetivo serviço, em média. 

Por características, valores, espírito­
de-corpo e vicissitudes da profissão, 
ele passa a formar, no contexto da 
Força, um grupo sócial distinto dos de­
mais. Essa distinção se consolida e se 
expande para seus dependentes . 

Esta é uma consideração que não 
pode ser desprezada, na busca de so­
lução para os amplos problemas que 
envolvem o final de carreira do militar. 

A atividade profissional militar tem 
decurso próprio, com a parcela mais 
antiga passando, automaticamente, à 
inatividade. · 

Nesse exato momento surge a etapa 
mais crítica da carreira. Trata-se do 
retomo ao convívio de valores antes 
abandonados, da perda~do status até 
então usufruído, do apãrecimento da 
ociosidade, do saudosismo, da temida 
sensação de vazio. Muitos não conse­
guem, nem de imediato e nem a longo 
prazo, uma perfeita adaptação a essa 
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fase. Surgem problemas pessoais, que 
poqem atingir toda a estrutura familiar. 

É comum ouvir-se ''a vida militar 
é um sacerdócio", decorrente da se­
melhança de traÇos encontrados nas ati­
vidades castrense e confessional. Sem 
irreverência, dir-se-ia que, quando o 
profissional militar amplia ao máximo 
sua área de "catequese" e chega na 
plena e consciente conversão das ''al­
mas gentias", lhe é imposta a inativi­
dade por circunstâncias regulamen­
tares. 

Não se pode afirmar que a vida do 
profissional militar reproduza uma 
curva normal, de cuja escalada resulta 
um declínio harmonioso. Não! Via de 
regra, da ordenada máxima, o topo da 
carreira, ele tomba no raso da abscissa 

. mínima. Desprende-se, da glória para 
o esquecimento. 

A constatação, ao encerrar a car­
reira, de que se chega ao fim da vida 
como um derrotado é uma experiên­
cia por demais amarga para ser aceita. 
Daí decorre a prostração, a mágoa, a 
sensação de abandono, o definha­
mento, a sensação de ter vencido a ba­
talha das armas sem aproveitar-lhe o 
êxito. 

" Há exemplos-dos que são bem su-
cedidos na reserVa remunerada. Eles 
porém não representam a regra e sim 
a exceção. São profissionais que, de 
alguma forma particular, se prepara­
ram ou tiveram a oportunidade de en­
contrar um caminho opcional. É uma 
minoria, quase uma insignificância em 
relação ao universo. 

É imprescindível reconhecer que, 
no serviço ativo, a maioria não se pre-
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para apropriadamente para esse inevi­
tável fim. 

A passagem à inatividade apresenta­
se para muitos como a "hora da mor­
te", razão pela qual se evita pensar 
no assunto, e não se planeja a vida de 
forma adequada, quando, se racional­
mente analisada, serviria de ponto de 
referência para a estruturação de um 
futuro condigno. 

Fundamentado em coleta .e pesquisa 
de campo, podemos afirmar que: 

• existe o problema institucional de 
rninimização da importância da reserva 
remunerada, que se reflete em privação 
subjetiva; 

• subsistem os despreparos, institu­
cional e individual, que impedem a 
condução harmoniosa do militar à si­
tuação de inatividade; 

• há outras variáveis que se refletem 
negativamente sobre o pessoal inativo. 

Somente a adoção de uma eficaz po­
lítica de preparação do profissional de 
carreira para a ina~ividade, a partir das 
escolas de formaÇão, possibilitaria a 
tomada da necessária consciência in­
dividual e institucional. 

Essa preparação, durante o serviço 
ativo, colocaria em prática inúmeras 
ações, dentre as quais a formação de 
pecúlio para construção ou aquisição 
da casa própria, a equivalência de curso 
militar e civil, a formação de uma ati­
tude humanística, a integração com o 
meio civil, o desenvolvimento da cul­
tura e a realização de instruções, pa­
lestras e cursos. Com ela, o militar 
ficaria a par do futuro e das dificul­
dades de adaptação que encontrará, 
cabendo-lhe raciocinar sobre as alter-

121 



O MILITAR DA RESERVA REMUNERADA E A INATIVIDADE 

nativas que promovam um espontâneo 
e sadio amanhã. 

A Instituição deveria também bus­
car soluções, pela recusa à antinomia 
''atividade-inatividade'', considerando 
as duas situações aspectos de um 
mesmo conjunto. 

A inatividade é tão real quanto a ati­
vidade. Esta condição precede àquela 
e dá seqüência à outra. E um processo 
linear e inevitável. Ao se refletir so­
bre o problema deve-se eqüacioná-lo 
em função desse processo, procurando 
valorizar o militar inativo que, em úl­
tima análise, foi o responsável pelo 
Exército tal como o profissional da 
ativa o encontrou. O que foi realizado 
é obra dos que lhes passaram o ''bas­
tão". 

Nesse sentido o Exército manteria, 
com os militares já na reserva remu­
nerada, um estreito vínculo pela exe­
cução de outras ações, ligadas ao 
emprego sistematizado da comuni­
cação social, à assistência à saúde, 
ao atendimento administrativo, ao 
aproveitamento e à integração ativa­
reserva. 

Uma doutrina institucionalizada eli-

minaria futuramente quaisquer arestas 
entre os dois segmentos e permitiria 
um perfeito ajustamento e permanente 
integração do inativo com o Exército. 

Deve ficar claro que o objetivo dessa 
orientação não é o enaltecimento oco 
da inatividade. Esta não deve ser en­
tendida como um fim,. mas como uma 
outra etapa da vida yrofissional, em 
que seus integrantes devem estar aptos 
à convocação, desjgnação e mobili­
zação, se situações excepcionais exi­
girem. 

Parte importante desse desfecho con­
siste em se adotar, de imediato, ape­
sar das dificuldades existentes na atual 
conjuntura, as medidas e ações factí­
veis, que minimizem os problemas que 
envolvem o assunto explanado. ' 

Em suma, a inatividade deve ser 
vista como um justo e merecido prê­

. mio pelo desempenho, dedicação e 
cumprimento do dever. 

A "alma" do militar da reservare­
munerada, homem que livremente 
aceitou a profissão das armas, sempre 
escravo, orgulhoso e satisfeito com a 
sua servidão, não tem nada valioso na 
vida, senão o reconhecimento. 

EMIR BENEDEm - Major de Artilharia da Turma de 
1975 da AMAN. Diplomado pela EsNI (Curso de Infor­
mações, categoria C-1), pela EsAO (Curso de Aperfei­
çoamento de Oficiais) e pela ECEME (Curso de Comando 
e Estado-Maior). É bacharel em Administraçi}o Pública e , 
Privada pela CEUB (Brasflia, DF). Possui o 'Curso de Jn­
troduç!Jo às Relações Internacionais da UNB (Brasflia, DF). 
Na ECEME participou dos si11fJÓsios: Estratégia Aplicada 
(1990), As lições da Guerra do Golfo (1991) e A Amazônia 

Brasileira (1991). 
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HIPÓTESES DE GUERRA 

A 
s Forças Armadas de qualquer 
país buscam, em tempo de 
paz, dimensionarem-se e ades­

adestrarem-se para fazer face a guer­
ras hipotéticas, de acordo com as po­
líticas de suas nações. 

No caso do Brasil, país eminente­
mente pacífico, as hipóteses de guerra 
forçosamente estarão ligadas à pre­
venção de ações armadas contra o 
nosso território, ou como participan­
tes de forças que, por efeito de trata­
dos, devam cumprir missão em outros 
locais que não o espaço brasileiro. 

Do que decorrem as Hipóteses de 
Guerra? É claro que, como algo hipo­
tético, poder-se-ia formular um número 
infinito, o que em nada favoreceria as 
ações de preparo da Força para fazer­
lhes face. 

Assim, busca-se estudar diversos fa­
tores que condüzem à formulação de 
hipóteses de guerra de modo objetivo, 
tornando-as basés mais firmes de ra­
ciocínio e planejamento. Podemos ci­
tar alguns desses fatores: 

• os antagonismos históricos mal su­
perados sempre podem ser considera­
dos como pontos de partida para atritos 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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futuros; freqüentemente, são "heran­
ças" de guerras passadas, até mesmo 
entre colonizadores, que se projetam 
em épocas bastante distanciadas; 

• a vizinhança entre países é sem­
pre um fator que facilitará ações ar­
madas. A ausência de obstáculos de 
vulto como oceanos, cordilheiras ou 
a interposição de terceiros países, lo­
gicamente tornará mais provável de 
ocorrer uma hipótese de guerra do que 
outra que implique em grandes desem­
barques, alianças ou transposições; 

• a disputa de espaços territoriais, 
demarcação não muito nítida de fron­
teiras, o não conformismo com de­
cisões de arbitragem, ou tratados 
internacionais não unânimes, têm sido 
importantes motivos de guerra; 

• a existência de um interesse estra­
tégico é essencial. Melhor posiciona­
mento geopolítico, interposição de 
áreas passivas trazendo maior segu­
rança, a disputa por recursos naturais 
importantes, a assimilação de popu­
lações afins, tudo isto se constitui em 
motivações para ações que podem 
culminar em guerra; 

• a era industrial trouxe em seu bojo 
a disputa de mercados; ameaças a po­
sições vantajosas, a tentativa de aflo­
ramento de novos produtores, a entrada 
no mercado de fontes antes inexplora­
das de matérias-primas, desequili-
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brando-o, podem de tal forma amea­
çar a estabilidade econômica de países, 
de modo que o recurso à guerra seja 
a opção para solucionar o problema, 

Diversos outros fatores poderiam ser 
citados como de grande influência, 
conforme a situação, para a formulação 
apropriada de hipóteses de guerra. O 
caráter nacional dos conflitos introdu­
ziu a necessidade de motivação da po­
pulação para a guerra. Não mais 
exércitos de mercenários, agindo de 
acordo com a vontade dos reis abso­
lutistas, não mais a guerra como 
romântica aventura de soldados. Há 
necessidade de todo empenho da po­
pulação, da mobilização de todos os 
campos do póder para que se tenha es­
perança de sucesso. O moral nacional 
passou a ser objetivo estratégico de 
enorme valor. Em muitos casos cons­
titui-se até mesmo no "centro de gra­
vidade'', segundo Clausewitz. Recor­
demos o colosso militar dos EUA 
dobrando-se frente ao raquítico Viet­
cong por falta do apoio da população 
americana. Como conseqüência disso, 
surge um moderno e importantíssimo 
fator para a correta formulação de mo­
dernas Hipóteses de Guerra: o preparo 
da opinião pública. 

Os países que incluem entre os seus 
objetivos políticos alvos em <;>utras 
nações que possam levar ao desenca­
dearpento de uma intervenção armada, 
sabem que é abs'Ôlutamente necessário 
o apoio de sua população. 

A observância do c,.omportamento 
dos gove1,11antes, a orquestração da mí­
dia sempre desfavorável a um país, a 
manutenção de exigências absurdas nos 
campos político e econômico, a "Sa-

tanização" da futura vítima, ao mesmo 
tempo em que campanhas bem dirigi­
das buscam minar o moral nacional da 
população do país-alvo, são indícios 
claros do preparo da opinião pública, 
mundial e, até mesmo, adversária para 
aceitar a ação militar. 

Como exemplos recentes pode-se ci­
tar, dentre outros, os casos da invasão 
americana ao Panamà, onde se utili­
zou tema _de grande. alcance emocio­
nal para o povo americáno e da maioria 
das nações - o narcotráfico - como 
motivo principal da intervenção ar­
mada. 

A invasão de Granada apresentou 
como razão de ser a contenção do ex­
pansionismo soviético, assim como o 
foi o apoio aos "contras" da Nicará­
gua. 

Sempre que se sente mais concreta­
mente ameaçado, o Estado de Israel 
promove por todo o mundo recordação 
de atrocidades nazistas na 11 Guerra 
Mundial, como cenário que justifique 
ações militares contra seus adversários. 

A caracterização de Sadam Husseim 
como chefe de um dos exércitos mais 
poderosos do mundo, ameaça impor­
tante à paz mundial, foi a moldura que 
cercou a constituição da portentosa 
aliança destinada a manter o precário 
equilíbrio no Oriente Médio, fonte de 
combustível indispensável, em resposta 
à anexação do K wait. 

Na realidade, o noticiário da guerra 
contra o Iraque veio atenpar um pouco 
o ritmo das notícias contrárias ao Bra­
sil que, antes daquele conflito, inun­
daram o noticiário internacional; re­
crudesce agora, passadas as maiores 
emoções daquilo que foi o desmante-
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lamento da tentativa de mudança de 
controle de grande parte das reservas 
de petróleo do mundo. 

Países em que as suas populações 
mal sabem o que é o Brasil, onde fica, 
qual a sua expressão ou que língua aqui 
é falada, têm em seu noticiário de todo 
o tipo, de modo praticamente diário, 
mensagens em que se diz que o Bra­
sil, no limiar de total destruição da 
Amazônia, está em vias de terminar 
com o oxigênio do mundo; os Iano­
mamis, perseguidos de forma que po­
deria se assemelhar ao massacre dos 
Apaches, são vítimas de monstruo­
so genocício através das doenças 
inoculadas por garimpeiros; a não as~ 
sinatura do parcialíssimo Tratado de 
não Proliferação de Armas Nucleares, 
associada à pesquisa de tecnologia 
energética, traz ao resto do mundo o 
risco da hecatombe atômica; o assas­
sinato do líder classista rural toma di­
mensões planetárias; a poluição aqui 
gerada alarga o buraco de ozônio que 
causa o câncer por todo o resto do 
mundo; a construção da estrada que 
dará melhor acesso a importantes mer­
cados será o derradeiro crime ecoló­
gico; as dificuldaàes de pagamento da 
manipulável dívida externa posiciona­
o como um bandeleiro do mundo; a 
cúpula da droga_~migra maciçamente 
para a Amazônia, de onde poderá con­
tinuar a destrutir a juventude civilizada. 

Esses, e outros, são os temas que 
descrevem o Brasil para os povos do 
chamado Primeiro Mundo. As inver­
dades científicas, a distorção e am­
pliação de fatos menores, a criação de 
monstros verdes e amarelos, trazem 
em seu bojo a indisfarçável preparação 
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de uma opinião pública desfavorável 
ao país que, se progredir, e pelos re­
cursos que possui, poderá vir a deslo­
car alguém do assento à roda de seleta 
mesa. 

Acrescente-se a isto, o fato de ser 
predominantemente brasileira a Ama­
zônia, área tão cobiçada, tão interna­
cionalizável, segundo desejos antigos 
e cada vez mais ampliados pelo conhe­
cimento do seu conteúdo, trazid.os por 
modernas técnicas, associadas à per­
manente presença "missionária" e 
"científica". Acrescente-se a isto a di­
rigidíssima curiosidade sobre a técnica 
de combate na Selva, quase que mo­
nocórdio assunto de "Intercâmbio 
Doutrinário''. Some-se a isto indisfar­
çadas propostas de realização de ma­
nobras conjuntas na Amazônia, prévia 
eleição do campo-de-batalha. Se a tudo 
isto acrescentarmos diversos daqueles 
fatores enumerados no início deste co­
mentário, e buscando dentre as nações 
as que dispõem de Poder para tal pro­
cedimento, creio que teremos um real, 
possível e provável argumento para de­
senvolvermos interessantes e preocu­
pantes Hipóteses de Guerra do Brasil. 

Ao militar, responsável pela segu­
rança externa do pafs, não cabe "achar 
que não é possível" ou dar preferên­
cia às suas simpatias. Cabe-lhe tomar 
providências para nunca ser surpreen­
dido, apesar de todas as carências, para 
que a conseqüência da imprevidência 
não resulte apenas em monumento à 
bravura dos mortos e derrotados e nas 
promessas de que algum dia será reto­
mado aquilo que foi subtraído. 
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FRAGILIDADES ESTRATÉGICAS 
DO BRASIL 

O 
p~nsamento político-estraté­
gtco de Clausewitz, adotado 
por muitos países, admite o re­

curso às ações armadas para a con­
secução de interesse como algo perfei­
tamente natural no relacionamento en­
tre as Nações. 

Embora seja de bom alvitre serem 
utilizadas apenas quando falharem as 
ações de caráter psicossociais, econô­
micas ou políticas (ou diplomáticas), 
as ações estratégicas de ordem militar 
buscam, através da violência potencial 
ou efetiva, obl,'igar o oponente a do­
brar-se à vontade de quem as exerce. 

Tão mais eficazes serão as ações mi­
litares quanto mais fácil e rapidamente 
atingirem objetivos que obriguem o 
oponente à submissão, impedindo-o de 
lutar. 

A tais objetivos, os pensadores mi­
litares denominam "Centros de Gra­
vidade,, pois a sua conquista caracte­
riza a impossibilidade de oferecer re­
sistência eficaz e esperança de vitória. 

O país que possuir o seu "Centro 
de Gravidade, facilmente atingível terá 
que conduzir-se fatalmente de forma 
submissa, para evitar mal maior, até 
que possa, através do fortalecimento 
nacional, proteger ou eliminar as de­
ficiências que caracterizam um "Cen­
tro de Gravidade,. 

No caso do Brasil, pode-se levantar 
facilmente três "Centros de Gravi­
dade,, cada qual por si só, uma vez 
atingido, capaz de impossibilitar ações 
que possam preservar, até mesmo a 
integridade nacional. ' 

Senão vejamos: 

Abastecimento de Petróleo 

As reservas normais são de 60 a 90 
dias. Há grande dependência do trans­
porte de óleo e derivados por cabota­
gem, para r~giões do_Norte, Nordeste 
e Sul.do país. Cerca de 50% do petró­
leo é Importado via fuarftima. 90% do 
petróleo extraído enr território brasi­
lei~o o é. da plataforma continental, a 
mato r parte da região de Campos/RJ. 
~á grande dependência do transporte 
mterno do país em meios rodoviários 
utilizando óleo diesel. O país ainda uti~ 
liza razoável número de termoelétri­
cas movidas a combustível derivado 
de petróleo, particularmente na Região 
Amazônica. 

Diante dessa realidade, uma ameaça 
que se faça sentir de maneira eficaz 
sobre o fluxo de suprimento de petró­
leo ao Brasil, seja ele o importado, seja 
o extraído da plataforma continental, 
praticamente inviabilizará o prossegui­
mento da atividade econômica do país. 
A importância de rotas e áreas marí­
timas permite caracterizar como de 
magna importância os ramos naval e 
aéreo do poder militar, os quais, ao te­
rem assegurado o suprimento de petró­
leo ao Brasil, possibilitarão a realização 
de outras medidas de defesa necessá­
rias. Qualquer nação ou grupo de 
nações que disponha de poder sufi­
ciente para estrangular. o fluxo de pe­
tróleo e derivados possuirá vantagem 
~arcante em relação ao nosso país para 
tmpor-lhe suas políticas. 

126 A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 



Ciência e Tecnologia 

A recente campanha militar de con­
sórcio de naçõe~ contra o Iraque, em­
bota tenha aprésentado poucas novi­
dades na área tecnológica para aque­
les que normalmente se dedicam às ati­
vidades de C&T, teve por característica 
divulgar ao público comum os extra­
ordinários recursos que o desenvolvi­
mento científico trouxe à realização de 
operações militares, condicionando de 
forma determinante o seu resultado. 

Peças básicas do moderno arsenal 
das principais potências são os satéli­
tes e sensores mantidos no espaço es­
tratosférico. 

A grande diversidade de caracterís­
ticas desses engenhos, permitindo-lhes 
identificar objetos com dimensões de 
até dez centímetros (pouco mais que 
uma bala de fuzil), em quaisquer con­
dições atmosféricas, de dia ou de noite, 
de permitir análise do subsolo, de 
admitir escuta de transmissões não s6 
de rádios de qualquer potência, mas 
também de conversações telefônicas, 
de serem praticamente imunes aos re­
cursos ·conhecidos de camuflagem, 
veio praticamente impossibilitar a ob­
tenção de surpre_sá em qualquer nível, 
por parte dos alvos de tais recursos. 
Adicionando-se .il isto a extraordinária 
capacidade que dispõem os países 
como os EU A de decifrarem os có­
digos e cifras das comunicações de pra­
ticamente todos os países do mundo, 
sejam quais forem os recursos empre­
gados, faz com que não haja mais se­
gredos para os que dispõem daquele 
poder. 

A extraordinária precisão atribuída 
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pelos modernos meios de guiar mísseis, 
bombas e granadas permite que, logo 
nos primeiros momentos da guerra, os 
órgãos de comando, comunicações, 
controle e informações sejam neutra­
lizados, levando o oponente a uma si­
tuação de letargia. 

O elevado custo atual que possam 
ter tais engenhos é amplamente com­
pensado por sua eficácia, tornando­
os, na realidade, investimentos bem 
mais compensadores que as munições 
convencionais, que necessitam elevada 
densidade de aplicação e muito maior 
quantidade de meios de lançamento 
para atingirem resultados semelhantes. 

Os modernos recursos de guerra ele-
. trônica, passíveis de serem emprega­
dos a partir de aeronaves de grande 
autonomia, tomaram-se importante fa­
tor contrário às nações que, fruto de 
suas dimensões, julgarem ser possível 
conduzir ações de comando (transmis­
são de informações, expediÇão de or­
dens, acompanhamento dos aconteci­
mentos) a partir de posições afastadas, 
e supostamente seguras. A centrali­
zação tomou-se utopia e indesejável. 

Podemos, portanto, concluir que a 
efetivação de ações por parte de paí­
ses dotados de meios como os descritos 
acima contra o Brasil, levando em 
conta as atuais doutrinas das Forças 
Armadas, provavelmente inibirá de 
forma determinante a capacidade efe­
tiva de reação dos meios nacionais. 

É de se esperar que os Sistemas In­
tegrados de Defesa e Controle de Trá­
fego Aéreo viessem a ser neutralizados, 
a partir de seus postos de radar, desde 
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os primeiros momentos, praticamente 
impossibilitando atividades de intercep­
tação de aeronaves inimigas. 

Satélites de observação serão capa­
zes de identificar movimentos de 
aeronaves, embarcações e veículos ter­
restres que viessem a conduzir meios 
na direção da área de operações, per­
mitindo sua neutralização sém grande 
esforço. Deve ser levada em conta, in­
clusive, a pobreza da malha de trans­
portes nacional, dependente em muitos 
casos de passagem em pontos críticos 
que se ·tornarão vulneráveis às mu­
nições de grande probabilidade de 
acerto e enorme poder destrutivo. 

Áreas como a Amazônia passaram 
a ter sua defesa extremamente dificul­
tada, de acordo com os padrões atuais, 
face às enormes distâncias, mínima 
rede viária, dependência de transporte 
fluvial facilmente identificável, carên­
cia de recursos oriundos de outras re­
giões do país e exigüidade de sistemas 
alternativos de comunicações. 

Opinião Pública 

O caráter nacional da guerra mo­
derna impõe a busca permanente do 
alinhamento da opinião pública própria 
e internacional com a causa dos países 
interessados. 

Os países desenvolvidos, cientes da 
importância de seu fator, dispõem de 
sistemas de comunicação que, ao 
mesmo tempo que protegem seus inte­
resses, criam e divulgam mensagens 
destinadas a eqfraquecer a vontade da­
queles que possam vir a se antepor aos 
seus desígnios. 

A instantaneidade da televisão, o 
controle das principais agências de no­
tícias, redes mundiais de comunicação 
de diversos tipos, a existência de or­
ganizações que direta ou indiretamente 
apresentam pareceres, realizam cam­
panhas, dão como plena e cientifica­
mente comprovados fatos que impres­
sionam o homem comum de todo o 
mundo, freqüentemen~e apelando para 
valores de caráter afetivo ou acenando 
com a destruição da Terra, fazem com 
que as estratégias no campo psicosso­
cial sejam extremamente eficazes. 

A ignorância e a inexistência de sis­
temas defensivos igualmente podero­
sos torna altamente vulneráveis as 
populações dos países do chamado Ter­
ceiro Mundo, facilmente dirigindo-se 
para interesses que, na realidade, não 
são os seus, ao mesmo tempo que per­
mite a manipulação da vontade dos ci­
dadãos das principais potências, 
predispondo-as a aceitar intervenções 
em outros países como fatos que esta­
riam situados dentro da ética e da nor­
malidade do relacionamento entre 
nações. 

Campanhas baseadas em temas li­
gados à paz mundial, superpopulação, 
fome, ecologia, holocausto nuclear, so­
brevivência de etnias minoritárias e 
preservação de culturas são realizadas 
de acordo com as características de 
cada população, objetivando fortalecer 
de um lado e enfraquecer de outro as 
opiniões e vontades. ;! ' 

É lícito, assim, concluir que o 
declínio da União Soviética como se­
gundo pólo mundial de poder, coinci-
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dindo com o desmascaramento das uto­
pias socialista/comunista permite que 
os países do chamado 1 !' Mundo fi­
quem. absolutan)ente à vontade para de­
sencadear ações de caráter psicos­
social, através da utilização maciça de 
todos os meios de comunicação, vi­
sando a enfraquecer possíveis resistên­
cias que possam se antepor ao seu 
projeto de uma "Nova Ordem Mun­
d.ial". No Brasil, órgãos de imprensa, 
organizações e personalidades ligadas 
a atividades científicas, elementos de 
governo e organizações de trabalhado­
res vêm atuando em um crescendo, e 
de uma forma de tal maneira coorde­
nada que não deixa dúvidas a respeito 
de um ponto comum de irradiação e 
concatenação de atividades que obje­
tivam coisas como ''Assinatura do Tra­
tado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares", "Diminuição do Efetivo 
das Forças Armadas", "Soberania 
Compartilhada", "Internacionalização 
da Amazônia", "Subordinação EColó­
gica" e diversos outros temas que in­
variavelmente conduzem a um apeque­
namento da vontade nacional de rea­
gir a pressões exteriores em defesa dos 
interesses brasileirQs. 

De tudo o acima exposto, no inte­
resse de nossa Soberania e Independên­
cia, atentar para· os "calcanhares de 
Aquiles'' de nossa Nação e tomar pro­
vidências no sentido de anular ou, no 
mínimo, atenuar a vulnerabilidade re­
presentada pela tríplice fragilidade, se 
quisermos algum dia fazer valer o in­
teresse nac.ional quando confrontac}o 
com os países atualmente mais pode­
rosos. Caso contrário, de nada servirão 
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bravura e patriotismo, qualidades não 
exclusivas dos militares, mas que se 
traduzirão tão somente em inúteis fon­
tes de dor e ressentimento dos previa­
mente condenados à derrota. 

A INICIATIVA COMO 
REQUISITO DA VITÓRIA 

P 
ara um país com as dimensões 
do Brasil, a realização de ope­
rações militares para sua 

defesa será sempre dificultada pelos 
enormes espaços e rarefação de efeti­
vos e meios. 

A Força que depende de comuni­
cações rádio para transmissão de or­
dens, remessa de informações e conse­
qüente tomada de decisões, fluxo de 
suprimentos, sistemas de alarme e ou­
tras atividades, muito provavelmente 
estará fadada ao insucesso, mesmo que 
disponha da totalidade dos cada vez 
mais dispendiosos meios de que neces­
sitaria para mobiliar seu sistema de de­
fesa, face não só ao extraordinário 
poderio dos recursos de guerra eletrô­
nica atuais, como também à Criptoa­
nálise, arma de enorme poder, que tem 
sido o ultra-secreto fator de vitória dos 
conflitos do século XX. 

Conclui-se que todos os escalões de­
vem ter em mente o que fazer para con­
tribuir para a vitória, independendo de 
ordens complementares, dependentes 
da evolução da atuação. Caso contrá­
rio, é extremamente elevado o risco 
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de a ordem esperada não chegar ou, 
pior ainda, ser do conhecimento do ad­
versário antes de chegar ao destinatá­
rio, tomando o jogo impossível de 
vencer, por serem os lances antecipa­
dos pelo inimigo. 

O Exército Brasileiro tem sido sub­
metido; já há alguns anos, a importan­
tes restrições de caráter orçámentário. 
A falta de recursos de toda ordem para 
a realização de exercícios nos diver­
sos níveis freqüentemente atribui aos 
diversos escalões sobra de tempo, que 
normalmente seria utilizado para pla­
nejamento de ações específicas. Isto, 
e mais a natural frustração por não exe­
cutar aquelas atividades que caracteri­
zam o pleno desempenho profissional, 
leva os titulares dos diversos coman­
dos a invadir a área de responsabili­
dade dos níveis subordinados, com 
nefastas conseqüências. 

Citemos, como exemplo, uma Bri­
gada. Se, ao seu comandante, faltam 
os meios para conduzir planejamentos 
e ações em que as suas diversas Uni­
dades e Subunidades tomem parte de 
forma coordenada, há uma tendência 
já constatada de interferir nos exercí­
cios específicos dos Batalhões, inter­
ferência esta que se faz em nome de 
corrigir ou ~vitar erros, mas que, na 
verdade, inibe a iniciativa do Coman­
dante subordinado que, ao invés de 
treinar-se e aos seus homens, ainda que 
errando às vezes, preocupa-se em acer-' 
tar sempre, ou em simplesmente cum­
prir aquilo que lhe é determinado com 
demasiados detalhes. 

Raciocínio semelhante pode ser em­
pregado desde o mais elementar até 
o mais elevado escalão. 
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A proximidade demasiada do supe­
rior inibe a iniciativa do subordinado, 
fazendo com que este sempre se volte 
para aquele, esperando a ordem ou 
preocupado em acertar. 

O hábito de planejar as tarefas e fis­
calizar permanentemente o subordi­
nado, por sua vez, cria, no superior, 
o descrédito nos seus . comandados, 
cada vez mais acom<><jados, e evita que 
o adestramento própdo seja realizado. 

Se considerarmos a hipótese de vi­
rem a ser realizadas operações milita­
res de defesa da Amazônia contra 
agressões oriundas de países do cha­
mado "1? Mundo", a iniciativa do 
combatente brasileiro há de ser fator 
imprescindível. 

As enormes distâncias, as caracte­
rísticas das comunicações na área, as 
dificuldades de suprimento e evacuação 
de feridos, tudo agravado pela presença 
de um inimigo dotado de moderníssima 
tecnologia e provável domínio absoluto 
do espaço aéreo e das principais vias 
de navegação farão com que a luta se 
trave a nível de grupo de combate, na 
maior parte das vezes. Para que haja 
sucesso, cada combatente necessita de 
elevadíssima dosagem de iniciativa, de­
senvolvida em benefício próprio e da 
sua equipe. 

Na realidade, esta elevada iniciativa 
foi cultivada desde o tempo da ex­
pansão territorial da colônia, onde os 
militares d'El Rei passavam anos a fio 
no sertão, longe dos ét>rreios que tra­
ziam mensagens tardias de anos, às ve­
zes, e tinham por guia, apenas, o 
cumprimento de missão há muito re­
cebida. 

Cumpre cultivar com persistência 
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e compreensão a iniciativa no Exército 
Brasileiro. Que cada comandante re­
sista à tentação de invadir os espaços 
destinados ao ~esempenho profissio­
mU de seus subÓrdinados, fazendo com 
que cada militar se sinta responsável 
pelo bom funcionamento de uma enor­
me e complexa máquina, e não, ape­
nas, um autômato cumpridor de ordens 
que, muito provavelmente, jamais lhe 
chegarão quando for necessário. 

PUNA-SE O RESPONSÁVEL 

U 
ma das características das For­
ças Armadas de qualquer país 
é a de que sempre haverá al­

guém responsável por tudo aquilo que 
aconteça ou deixe de acontecer, em re­
lação às smis atividades. Quando algo 
sai errado, sempre haverá alguém para 
prestar contas. 

Tem sido observado que, ultima­
mente no Brasil, o assunto "defesa do 
país" é objeto de opiniões das mais 
diversas origens,.. fé}Zendo parte de ro­
das desde as mais eruditas até às me­
sas de botequins: das publicações sérias 
até os folhetins mal afamados. 

É bom que issÕ aconteça, pois a se­
gurança do Brasil deve e há de ser a 
resultante do desejo dos brasileiros, 
a chamada sociedade civil. 

Há' pessoas que julgam que, face à 
atual situação internacional, em que 
a "guerra fria" teria sido definitiva­
mente banida, não há qualquer razão 
para a manutenção de Forças Arma-
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das, uma vez que não conseguem \ 
sualizar qualquer ameaça ao territóric 
brasileiro. Outras há que são de opinião 
de que os militares em geral deverão 
ser voltados para a segurança pública, 
combate a assaltantes, traficantes e con­
trabandistas. Existem outras pessoas 
que, tendo observado a enorme dis­
tância tecnológica entre aquilo que co­
nhecem das Forças Armadas Brasilei­
ras e a parafernália bélica exibida 
quando da Guerra do Golfo, julgam 
que nada mais há a fazer que o alinha­
mento disciplinado junto às fileiras e 
desejos dos países dotados daqueles ar­
tefatos, para que não se aborreçam os 
todo-poderosos. 

Algumas personalidades divulgam 
aos quatro ventos ser a indústria bélica 
brasileira a grande. ameaça à paz mun­
dial, em um processo veemente de con­
denação dos mercadores da morte. 
Muitos mal disfarçam o enorme ran­
cor pelas instituições militares que, em 
determinado momento de nossa histó­
ria, se interpuseram aos seus desejos 
e enunciam argumentos de esvazia­
mento, eliminação, ou até mesmo que 
seria melhor que as Forças Armadas 
fossem plantar batatas, cooperando 
com a produção agrícola, ou pentear 
macacos, em um esforço ecológico. 

E desta' maneira tem-se opiniões que 
vão desde as dos políticos até os ca­
melôs, passando por jornalistas, em­
presários; biólogos, artistas, donas­
de-casa, estudantes, professores, beli­
cosos, pacifistas, vencedores, derrota­
dos, religiosos, juristas, pipoqueiros, 
comediantes e costureiros. A grande 
maioria conserva um ponto comum -
a falta de informação. Freqüentemente, 
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trata-se pura e simplesmente de impos­
sibilidade de tirar conclusões de fatos 
atuais ou históricos; outras vezes fica 
claro um gesto provocativo do semea­
dor com vistas à colheita de maiores 
dividendos. Muitas vezes, trata-se de 
ignorância .mesmo. 

Em todo o processo é sempFe patente 
que não há a definição do grau de se­
gurança desejado pela sociedade civil 
brasileira, ou pelo menos do mínimo 
aceitável. 

Seria digerível a perda de parte do 
território? E a exploração por outrem 
dos recursos existentes em nossos ma­
res, fossem eles minerais ou de pesca? 

Seria de bom alvitre partilharmos 
o que aqui houver, ainda que talvez 
desconhecido, em um esforço inicial 
com vistas à paz, progresso e frater­
nidade entre os povos? Iniciaremos a 
grande pregação com objetivo de al­
cançar a eterna paz mundial? Deixa­
remos os cabelos e · barbas crescer, 
vestiremos longas vestes brancas e em­
punhando cajados sairemos por aí inau­
gurando a era de paz, justiça e con­
córdia? 

Bem, seja qual for a decisão, é pre­
ciso que se a defina. Se a resolução fi­
nal for no sentido de que deva ser man­
tido o território que nos foi legado à 
custa de inúmeros sacrifícios e perti­
nácia, para que talvez algum dia ele 

, possa ser utilizado de maneira racio­
nal de forma a que não haja campo­
neses sem terra, bocas sem alimento, 
enfermos sem remédios, estudantes 
sem educação e tudo o mais sobre o 
que já há, o consenso, em suma, se 
a decisão for por defendê-lo, que tal 
ouvir a opinião daqueles que recebe-
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ram o encargo de serem por isso res­
ponsáveis? 

Que tal buscar as informações do 
que é necessário para que aqueles que 
voltam para nós seus olhos de eterna 
cobiça continuem a pensar duas vezes 
antes de iniciarem sua marcha em di­
reção ao que é nossof 

Que tal tomar consciência do que 
o noticiário intemaci0nal divulga em 
relação ao Brasil, a a~ necessidade de 
subordinação de nossos atos à prévia 
aprovação dos "civilizados", da nossa 
incapacidade de cuidarmos de nossos 
nativos, de preservarmos o oxigênio 
que supostamente seria queimado em 
seus motores e altos-fomos? 

Que tal ouvir a opinião daqueles que, 
ao final de contas, evocam para si o su­
premo privilégio de já estarem mortos 
antes de ser a nossa têrra pisada pela 
bota estrangeira ou ajoelhada perante 
os interesses externos no sentido de que 
sejamos "essencialmente agrícolas", 
enquanto nos proíbam de verificar e 
utilizar o que houver abaixo das 
lâminas dos arados? 

É extremamente difícil a decisão de 
destinar recursos para a defesa em um 
país em que faltam tantas estradaS, hos­
pitais, escolas, fábricas, energia, ali­
mento, tudo enfim. Aos militares, não 
lhes cabe esta decisão. Cabe-lhes, en­
tretanto, a oportunidade de dizer o que 
é necessário para o atingimento ou ma­
nutenção do grau de segurança dese­
jado, para que, se algúm dia ocorrer 
a infeliz necessidade de buscar-se o res­
ponsável pela vergonha, pela subordi­
nação, pela castração, pela derrota, não 
se tenha de o buscar fora das Forças 
Armadas. Mas aí já será muito tarde ... 
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VULTOS DO ENSINO MILITAR 

S 
ob o título acima o historiador Arivaldo 
Fontes, sergipano de Riachão do Dantas, 
resgata, divulga e reverencia a memória 

de 55 vultos do Ensino no Exército. 
São 14 ex-comandantes e 41 ex-professores do 

centenário Colégio Militar do Rio de Janeiro 
(CMRJ), incluindo o Patrono do Magistério do 
Exército, o Marechal Roberto Trompowsky 
Barão Homen de Mello, Duque Estrada, Dalt~ 
Santos, Mario Barreto, Manuel Cavalcanti Pro­
ença, Ary Quintela e outros. 

É trabalho feito com a~or e, sobretudo, com 
a autoridade do Coronel Arivaldo, ex-professor 
de Matemática dos Colégios Militar e D. Pe­
d~o 11 e da Fundação Osório (para meninas) e, 
amda, como ex-aluno da Escola Preparatória de 
Cadetes de Porto Alegre e da Academia Militar 
das Agulhas Negras. 

É, na atualidade, autoridade em Magistério 
com~ Diretor Geral do SENAI, entidade cinqüen~ 
tenána voltada para a formação de profissionais 
de alto gabarito para nossa Indústria. 

Acompanhamos, na direção do Arquivo Histó­
rico do Exército, as grandes dificuldades do au­
tor na obtenção de dados para seu trabalho 
pioneiro, particularmente no tocante a professo­
res civis. Foi o caso do maranhense Hemetério 
dos Santos, que deix§u rastro fulguraílte e grande 
nome como mestre de Português, e que se sin­
gu~arizou ~or ser ne!ro, mas que ·muito pouco 
deixou registrado de sua vida. 

O autor evoca fa!Õs e figuras do CMRJ de seu 
tempo e, na palavra de Elias Cintra, aspectos da 
Casa de Thomaz Coelho no cinqüentenário, em 
1939. 

A leitura da obra em foco nos leva a refletir 
de como o Magistério do Brasil, até p~sado re­
.cente, era valorizado e respeitado socialmente, 
além de remunerado condignamente, numa con­
juntura econômica mais diticil que hoje. 

Nossas lideranças mais representativas afirmam 
que o futuro do país repousa na Educação. Mas, 
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na prática, o que se constata são dificuldades cres­
centes para a conquista deste objetivo, as quais 
se agravam a cada dia. 

Recordo que um famoso almirante japonês, ao 
passar para a Reserva, pleiteou, como grande hon­
raria, que lhe fosse dado o privilégio de ser mes­
tre escola de uma aldeia, tal a importância que 
o assunto merecia e merece no Japão. Ao contrá­
rio, o que vem se verificando no Brasil, de uns 
tempos para cá, salvo honrosas exeções, é o Ma­
gistério, em geral, sendo tratado como uma ati­
vidade menor e muito mal remunerada. 

Vultos do Ensino Militar é oportuno e muito 
bem-vindo no seu caráter de resgate histórico pio­
neiro, de divulgação e justa reverência a educa­
dores de escól, em grande parte responsáveis pela 
formação, nos últimos 100 anos, no CMRJ, de 
lideranças da Forças Armadas e da Administração 
Pública e Privada do Brasil, com expressiva pro­
jeção na Sociedade Brasileira. 

Vultos do Ensino Militar é, sobretudo, oportuno 
para ensejar reflexões capazes de provocarem ati­
tudes que contribuam para reverter-se o quadro 
adverso em que se debaté expressiva parcela do 
Magistério do Brasil, o qual, sem uma solução 
adequada e segura, comprometerá por certo o des­
tino de grandeza sonhado pelos brasileiros para 
o País. 

Está de parabéns o historiador Arivaldo Fon­
tes, que produziu, com amor e carinho, Vultos 
do Ensino Militar, bem como o Dr. Afonso Creco, 
Diretor do SENAI de Minas Gerais e sua equipe, 
por editá-lo, e o ex-professor do CMRJ, Fran­
cisco Ferreira da Silva, por prefaciá-lo com pa­
lavras de verdade e justiça ao autor, que nutre, 
pela Casa de Thomaz Coelho, "~rande carinho 
e amor que beira a veneração" . E o que ele de­
fine em soneto como: 

"H~mem temente a Deus, culto, invulgar, 
Afeito às grandes causas, sempre lhano, 
Educador sincero e singular, 
Cuja amizade eufórico me ufano .. . " 

Cel R/1 Claudio Moreira Bento 
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A OUTRA FACE 
DO GENERAL SAN MARTIN 

osé de San Martin, o grande general 

J sul-americano, nascido na Argentina em 
1778, estando na Europa e conhecendo as 

dificuldades de sua Pátria, regressou a ela em 
1812. Em Buenos Aires, após entendimentos ha­
vidos com o Triunvirato, organizou o Regimento 
de Granadeiros e iniciou a solidificação dos cos- · 
tumes políticos de sua terra natal. 

Após, e diante dos acontecimentos, vai ao 
Chile, como o fiZera na Argentina, auxiliado por 
O'Higgins, independe-o e o solidifica. Daí, para 
continuar urna missão de paz e de concórdia, ruma 
para o Norte e chega ao Peru para também fazê­
lo independente e pacífico, como mais tarde o 
fez com o Equador, auxiliado por Simon Bolivar. 

Neste ínte.rim, soube da morte de sua mulher 
e volta a Buenos Aires, deixando com procla­
mação condigna os países consolidados, em boas 
mãos e funcionando a contento. Mas sua dor foi 
enorme, resolvendo ir com a única filha Merce­
des para Bruxelas, na Bélgica, onde, lá chegando, 
leva-a para um colégio. 

Ao entregá-la à Irmã Superior, dá-lhe pores· 
crito as seguintes recomendações formais: 

."I~ -:- Humanizar seu caráter e fazê-la sensí­
vel até para com os animais que nos prejudicam. 
2~- Inspirar-lhe o amor à verdade e o ódio 

à mentira. 
3~- Inspirar-lhe grande confiança e amizade, 

porém unidos ao respeito. 
4~- Estimular em Mercedes à caridade aos 

pobres. 
5~ -Respeito absoluto à propriedade alheia. 
6~ - Acostumá-la a guardar um segredo. 
7~ - Inspirar-lhe um sentimento de respeito 

a todas as Religiões . 
8~- Serenidade para com as crianças, pobres 

e velhos. 

9~ - Que fale pouco, apenas o necessário. 
10~- Acostumá-Ia a estar formalizada à mesa. 
11 ~ - Ter sempre am<!r rfo asseio e desprezo 

ao luxo. ~ 

12~ - Inspirar-lhe amor à Pátria e à· Liber­
dade!" 

Aí está o reflexo de uma grande alma. Gene­
ral, no campo-de-batalha, foi inigualávell Mas 
no recesso do lar, na vida privada, foi exemplo 
de dignidade, de cordura, de amor ao próximo 
e a tudo mais! 

Se ao ·mundo fosse dado ter somente generais 
dessa têmpera, caminharíamos por outras sendas. 
Chile, Peru e Equador tiveram dias de glória, gra­
ças à orientação deixada por ele que, podendo 
usufruir de suas vitórias, .preferiu distribuí-las com 
aqueles que realmente mereciam, nativos de suas 
Pátrias. 

Há que considerar isso! Poucos os que pude­
ram, no auge de uma carreira, no coroamento 
pleno de esforços, abrir mão de tudo e conferir 
os louros de vitórias alcançadas a outrem! 

Não que desconhecesse da advertência de Pi­
thagoras: "os bens e as honrarias fáceis de ad­
quirir, são fáceis de perder" e nem se atreveu 
às façanhas de Bonaparte, cujo fim trágico f~i 
tão tristemente melancólico, mas, consciente de 
tudo que a vida nos proporciona, sem ambição 
qualquer, renunciou em beneticio do único tesouro 
que possuia: sua filha Mercedes, já que não mais 
poderia estar ao lado de sua mulher, que falecera 
anteriormente. Volta à Pátria, porém, era tal o 
estado convulso que aí encontra, que nem desem­
barca e regressa à França, onc;le morre em 
Boulogne-sur-mer, em 1850. , 

Todavia, de tudo isso, há c{úe ressaltar-lhe o 
grande coração, o senso de responsabilidade e 
o respeiio ao próximo e a tudo mais- quão gran­
des foram os atos de sua vida! 

Gen Div Ref Flarnarion Pinto de Campos 
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CONVÊNIO 
EXÉRCITO-SENAI 
PROFISSIONALIZA 
RECRUTA 

U m convênio de colaboração mútua en­
tre o SENAI e o Ministério do Exér­
cito foi firmado recentemente no 

Quartel-General do Exército, em Brasflia, com 
a finalidade de promover programas de formação 
profiSSional para militares, além de criar condições 
favoráveis à prestação de serviço militar por 
alunos e ex-alunos do SENAI. Assinaram o 
documento o senador Albano Franco, presidente 
do Conselho Nacional do SENAI e também da 
CNI, o professor Arivaldo Fontes, diretor-geral 
do SENAI e o General Ferrari, Chefe do Depar­
tamento Geral de Pessoal do Exército. O evento 
contou com a presença do Ministro do Exército, 
Carlos Tinoco. 

O convênio abrangerá Organizações Militares 
do Exército (OM) e unidades operacionais do 
SENAI em todo o território nacional, através de 
assinaturas de Termos Aditivos pelos Departa­
mentos Regionais do SENAI e pelos Comandos 
Regionais Militares. Pelo acordo, o Exército 
compromete-se a criat Escolas de Instrução Mi­
litar próximas às unidades operacionais do 
SENAI. ~ 

Os conteúdos programáticos bem como os cri­
térios de acompanhamento e avaliação de proje­
tos serão estabelecidos pelo SENAI, que dará a 
orientação técnico-pedagógica aos cursos minis­
trados nas próprias Organizações Militares e ce­
derá certificados de qualificação e habilitação aos 
discentes. 

Contando com cerca de 6.000 profissionais no 
seu corpo docente, entre professores e instruto­
res, o SENAI organiza seus programas através 
de quatro modalidades de ensino: aprendizagem, 
qualificação, habilitação e suprimento. Os cursos 
de aprendizagem são oferecidos a alunos com 
idade de 15 a 18 anos e escolaridade mínima de 
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5~ série do 1!' grau. Nos cursos de qualificação, 
grande parte dos alunos tem mais de 18 anos, já 
são operários e buscam o SENAI incentivados 
pelas empresas onde trab&lham. Na modalidade 
habilitação (Ténico e Auxiliar Técnico), a média 
de idade dos alunos gira em torno dos 18 anos 
e os cursos são integrados com o currículo do 
2!' grau . Os cursos de suprimento são ministra­
dos a operários qualificados, supervisores e ge­
rentes de empresas que procuram o aperfeiçoa­
mento de sua atividade profissional. Neste acordo 
com o Exército, as modalidades oferecidas são 
qualificação e habilitação. 

O SENAI expandiu por todo ~ País sua rede 
de escolas (unidades operacionais), atualmente 
com um total de 833 unidades, que podem ser 
classificadas como próprias, em acordo com em­
presas ou em regime de cooperação (com prefei­
turas e outras instituições). 

Os curSos do SENAI estão presentes em pra­
ticamente todas as atividades industriais, tais como 
Metalurgia, Siderurgia, Ferramentaria, Mecânica 
Geral, Mecânica de Precisão, Têxtil, Construção 
Civil, Alimentos, Panificação, Artes Gráficas, 
Papel e Celulose, Calçados, Curtimento, Madeira, 
Cerâmica, Plástico, Eletricidade, Eletroeletrônica, 
Informática; Instrumentação, Química, Sanea­
mento, Transporte e outras áreas, lembrando que 
são instalados atendendo as vocações industriais 
de determinada região, e a conseqüente necessi­
dade de recursos humanos para o desenvolvimento 
das atividades locais. 

Nos últimos três anos, o SENAI vem recebendo 
cerca de 1,2 milhão de alunos, anualmente. Me­
tade dessas matrículas se realiza mediante Ações 
Diretas, ou seja, com recursos próprios. O res­
tante, através de acordo com empresas e outras 
organizações. 
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PEARL HARBOR: 
OS MESMOS ERROS 

50!' aniversário do ataque a Pearl Harbor 

O acontece no momento em que as tensões · 
entre Japão e Estados Unidos estão prova­

velmente mais acirradas do que nunca desde a 
Segunda Guerra Mundial. E essa constatação tem 
deixado bastante nervosas algumas pessoas que 
ocupam cargos importantes nos dois lados do Pa­
cífico. 

Mas o fato é visível e não pode ser ignorado. 
Muitas vi\Ívas, muitos irmãos e irmãs, muitos fi ­
lhos e muitos companheiros de bordo dos 2.400 
americanos mortos em Pearl Harbor ainda estão 
entre nós. 

Como continua viva a lição que os Estados Uni­
dos aprenderam naquela terrível manhã de 
domingo. 

Não deveríamos tentar driblar a passagem do 
dia 7 de dezembro com promessas eufemísticas 
de "compreensão" e "respeito mútuo" . Deve.­
ríamos nos lembrar por que Pearl Harbor acon­
teceu. Deveríamos encarar os paralelos descon­
fortáveis entre passado e presente. E prestar 
atenção à advertência de George Santayana: 
"Aqueles que não podem se lembrar do passado 
estão condenados a repeti-lo." 

O ataque a Pearl Harbor aconteceu porque um 
Estados Unidos exageradamente tolerante e cui­
dadoso estava no caminho de um Japão agressivo 
e expansionista. O Japão interpretou a cautela ame­
ricana como fraqueza, e avançou e avançou até 
que avançou demais, e o resto é História. 

Uma nova versão de Pearl Harbor pode vir à 
tona se o Japão mantiver sua atual política eco­
nômica agressiva. 

, 

O limite da tolerância americana está sendo atin­
gido. O déficit comercial de USS 400 bilhões com 
o Japão na última década, o desaparecimento de 
indústrias americanas inteiras, o mercado japo­
nês fechado, a ameaça de o Japão boicotar o leilão 
do nosso Tesouro e a influência de lobistas ja­
poneses bem pagos manipulando nosso Govemo 
já levaram milhões de americanos a dizer 
"chega" . 

O maremoto do ressentimento irá explodir se 
a política econômica do Japão não mudar. A Amé­
rica não levou a ferroada do Pearl Harbor, su­
portou o sofrimento de quase quatro anos de 
guerra no Pacífico, enviou ajuda maciça ao Japão 
do pós-guerra, permitiu aos japoneses o livre 
acesso ao nosso mercado, enquanto eles manti­
nham o deles fechado a nós, ou gastou bilhões 
para defender o Japão durante a guerra fria, para 
terminar como uma colônia econômica de Tóquio. 

A maioria dos cinco mil sobreviventes ou mais 
de Pearl Harbor que estarão em Honolulu para 
o aniversário vai se hospedar em hotéis de pro­
priedade de japoneses. Não terão muita escolha. 
Nem a ir9nia lhes passará despercebida quando, 
do convés do Arizona, lançarem ao mar suas coroas 
fúnebres . 

Nos últimos anos, a principal defesa japonesa 
contra as exigências dos EUA de que obedeçam 
às regras do jogo é a de que somos insensíveis 
à cultura misteriosa e às peculiares necessidades 
do Japão. O fato é que temos sido sensíveis e to­
lerantes demais, por tempo demais. Chegou a vez 
de o Japão se mostrar sensível às necessidades 
dos americanos. 

E não bastarão doações, fartamente divulgadas, 
a organizações de caridade americanas. Custará 
mais do que patrocinar torneios de golfe na Ca-
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lifórnia ou contratar as mais caras firmas de re­
lações públicas em Washington e em Nova Iorque. 
E mais do que contratar nossos próprios funcio­
nários do setor de comércio exterior e políticos 
~sentados para de.tenderem empresas japonesas. 

Serão necessários resultados significativos. E 
uma reversão nas políticas mercantilísticas de co­
mércio do Japão; um mercado japonês realmente 
aberto - ainda que isso custe o& empregos de 
milhares de japoneses, da mesma forma que o 
mercado aberto dos EUA tem levado milhares 
de americanos ao desemprego; e equilíbrio na ba­
lança comercial. 

Mais do que qualquer outro esforço, o Japão 
terá de entender a América. 
A cultura americana não é misteriosa como a 

japonesa. E fácil de entender. É preciso apenas 
saber o significado de "imparcialidade". 

O Japão, mais do que qualquer outro país na 
Terra; deve saber o quanto os americanos podem 
ser justos. E também deveria conhecer a paciên­
cia, a sinceridade, a generosidade e a tolerância 
americanas. E deveria saber, melhor que qualquer 
um, as conseqüências de considerar essas quali­
dades como fraqueza. 

Há um novo livro sendo lançado com o título 
ameaçador de • • A próxima guerra com o Japão'' . 
A tese é a de que o Japão e os Estados Unidos 
são hoje vítimas das mesmas forças históricas que 
imperavam na década de 30, e um novo choque 
militar seria inevitável. 

Eu não acredito nisso. Nada é inevitável se pes­
soas honestas examinarem honestamente as cau­
sas das tensões atualmente existentes entre Japão 
e Estados Unidos, e para onde elas estão nos le­
vando. 

Pearl Harbor era evitável. Foi o resultado de 
erros de cálculo de ambos os lados. Os Estados 
Unidos não imaginavaqt até onde o Japão iria para 
ampliar seus interesses nacionais e o Japão não 
imaginava até onde os Estados Unidos iriam para 
se defender, quando encurralados. 

Esses erros se somam à trágica memória da­
quele Dia de Infâmia que - meio· século depois 
- tantas pessoas dos dois lados ainda estão in­
terpretando mal. 

(Reproduçao de matéria publicada em O Globo, 
ediçao de 01.12.91. Assina-a o Presidente da in­
dústria de ve(culos Chrysler, Lee facoca) 
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É PRECISO REPENSAR A 
ATUAÇÃO DA PETROBRÁS 

O 
não cumprimento das metas de investi­
mento - e conseqüentemente das de pro­
dução - pela Petrobrás, face a carência 

de recursos somada à descontinuidadt> administra­
tiva, mostra que é hora de repenSiir a atuação de 
nossa maior empresa. 

Como todas as estatais, a Petrobrás vem sendo 
tratada ao longo dos últimos 10 anos como um 
instrumento da política econômica governamen­
tal, e não como uma empresa. Os resultados desse 
tratamento se refletem no desgaste financeiro, na 
redução dos investimentos, na interrupção do pro­
jeto de auto-suficiência, na saída de inúmeros pro­
fissionais competentes, e ainda numa certa 
desmotivação do corpo de funcionários . Além, evi­
dentemente, de afetar todos os fornecedores da 
empresa - boa parte dos quais teve acesso a no­
vas tecnologias graças ao empenho da estatal em 
desenvolver fabricantes nacionais de equipamen­
tos e, em particular, à engenharia nacional. 

Como cliente da Petrobrás, o setor de distri­
buição de GLP vem acompanhando de perto esse 
processo, sendo também por ele atingido através 
da fixação de preços e tarifas irreais. 

Em decorrência, as 17 empresas distribuidoras 
sofreram forte descapitalização ao longo da última 
década, chegando mesmo a elevadas perdas fi­
nanceiras em determinados períodos, como ates­
tam seus balanços de 1989. Temos por certo tipo 
nossas divergências com a estatal, em função de 
problemas de fornecimento ou preços, ou de in­
terpretação doutrinária face a natureza monopo­
lista da Petrobrás. Mas, por outro lado, somos 
companheiros do mesmo barco. E portanto te­
mos uma grande preocupação com o futuro de 
nosso único ,fornecedor atual de GLP. 

Na crise do Iraque em 1990, por exemplo, os 
preços internacionais do barril de petróleo che­
garam a USS 35/40 e, por isso, depois do refino 
o valor de venda passou a ser de USS 140 nos 
Estados Unidos. No Brasil a Petrobrás continuou 
recebendo US 40 por barril do produto refinado, 
considerando o preço médio dos derivados. Trata­
se de um tipo de distorção que inviabiliza a em­
presa a médio prazo. 

O que acontece no setor de GLP é bastante 
exemplificativo do processo de desgaste econô­
mico que vem ocorrendo. Embora o produto te-

137 



DESTAQUES DA IMPRENSA 

nha um uso social - ele atende às necessidades 
de combustível doméstico de 87,5% dos lares bra­
sileiros - seu preço é muito baixo e o gás custa, 
diariamente, por família, menos do que um ca­
fezinho. Para manter esse preço todo o sistema 
é onerado. A começar pela Petrobrás, que pro­
duz pouco mais de 2/3 do consumo nacional. O 
terço restante é por ela importado a um preço da 
ordem de US$ 200 por tonelada e vem sendo re­
vendido a cerca de USS 90, para engarrafamento 
em botijões de 13kg para uso doméstico, com um 
sensível prejuízo . Já as empresas distribuidoras 
e seus representantes engarrafam, transportam e 
estavam entregando o produto na casa do usuário 
a um preço na ordem de US$ 230/250, quando 
no Japão, por exemplo, ele é vendido a domicilio 
a preços da ordem de US$ 1.500 por tonelada, 
e nos países vizinhos da América Latina esse va­
lor oscila entre USS 700 e USS 900/t. É verdade 
que o subsídio foi recentemente eliminado da par­
cela de OLP vendida em outras embalagens e para 
outros usos, mais isso representa menos de 20% 
do total. 

Evidentemente alguém está pagando essas di­
ferenças . No caso da Petrobrás são seus acionis­
tas e a sociedade brasileira como um todo, 
enquanto no caso das distribuidoras são também 
seus acionistas e seus funcionários . Além disso, 
esse subsídio vem impedindo que ocorram inves­
timentos na modernização do sistema e a oferta 
de opções diferenciadas de serviços. Basta lem­
brar que a última vez em que se fez um conjunto 
de instalações subterrâneas de GLP para uso do­
méstico foi na construção de Brasília, onde as su­
perquadrils continuam recebendo o produto por 
tubulação, com elevado nível de conforto e se­
gurança. 

Agora, com o projeto de desregulamentação 
no setor de combustíveis, caminhou-se certamente 
muito, no sentido tanto de eliminar entraves bu­
rocráticos à melhoria de atendimento aos consu­
midores, como de ampliar a concorrência. 

Mas é preciso ir mais longe e seguir o exem­
plo dos países europeus. Na França e na Itália 
ninguém pensou em destruir ou privatizar as em­
presas estatais de petróleo: elas apenas foram li­
beradas para serem competitivas e concorrerem 
com organizações multinacionais ou outras pri­
vadas, o que vêm fazendo com sucesso. 

Esse é certamente o caminho da modernização 
no Brasil, que esperamos seja observado na re­
visão constitucional . Liberar a Petrobrás para atuar 
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como empresa, permitindo que ela tenha concor­
rentes, mas que tenha também os lucros e o su­
cesso que a competência de sua equipe certamente 
lhe possibilitarão. 

(Reproduçtlo de matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçao de 02.12. 91. Assina-a o Presidente 
da Sindigas, Diretor do Grupo Ultra e da Fiesp, 
Marcos Swensson Reis) 

OS SOCIALISTAS E A 
PRIVATIZAÇÃO 

o deputado Jamil Haddad, presidente do 

D Partido Socialista Brasileiro, recebi carta 
sobre "a difícil reação dos nacionalistas" 

de que aqui tratamos. Publico-a com pequenos 
cortes para ajustá-la ao espaço habitual. A reu­
nião na ABI, explica ele, foi suprapartidária e 
a ela compareceram Barbosa Lima Sobrinho, Mi­
guel Armes, Leonel Brizola, Herman Baeta, Mar­
cello Alencar, Severo Gomes e Mauro Santayana. 
E prossegue: 

"1 - Ser nacionalista hoje é defender um pro­
jeto nacional de desenvolvimento. Não vejo no 
que isso possa ser atrasado. O Brasil precisa ur­
gentemente de um projeto que o leve a se tomar 
uma nação mais rica, mais justa e generosa. O 
que vimos em um ano e meio de modemidade 
e liberalismo foi a expansão da miséria, da con­
centração de riqueza, da corrupção e do desman­
telamento do Estado. 

2 - É falso dizer que os nacionalistas dt:fen­
dem a estatização, opondo-se à privatização. A 
estatização pode se tornar a forma mais degene­
rada de privatização do Estado . O que nós que­
remos é a desprivatização do Estado, tornando-o 
público sob controle da sociedade. 

3 - A idéia do Estado mínimo é ótima. Mas 
na Suíça ou na Suécia, países com economill)l e 
instituições políticas estávei,.; altíssimo nível de 
renda, serviços públicos perfeitos, ou quase, 
ausência de fome e de miséria. 

4 - Nos países em desenvolvimento, como o 
Brasil, é fundamental a presença do Estado no 
comando da economia para que haja a distribuição 
de renda, a criação de empregos, a superação das 



desigualdades regionais, o fortalecimento do seu 
mercado interno etc. 

5 - Não havia petróleo no Brasil até que tl 
Petrobrás foi criada, você sabe a que preço. O 
geólogo Walter Link,veio ao país para dizer que 
aqui nunca haveria petróleo. 

6 - A nossa defesa. da Amazônia não é velha. 
Velha é a cobiça internacioQal pela Amazônia. 
Hermann Kahn veio propor que a região se trans­
formasse num imenso lago. 

7 - Não somos contra a privatização das es­
tatais, mas queremos discutir caso a caso. 

8 - Tenho dados que provam que o Estado 
brasileiro está privatizado. 

9 - Recentemente Marcelo Pontes demonstrou 
no JB que o governo federal tem, pelo menos, 
cerca de USS 1,4 bilhão de ações de 689 empre­
sas privadas nas áreas comercial e industrial, en­
tre as quais hotéis, fábricas de chocolate, 
refrigerantes, tecidos, porcelanas, talheres, botões 
etc. 

10 - Em seu caderno Idéias/Ensaios de 20/10 
o JB publica revelador artigo de Luiz Crisóstomo 
de Oliveira, presidente da Comissão de Divul­
gação do Programa Nacional de Desestatização, 
no qual confirma que nos anos 80 o BNDES foi 
obrigado a criar o BNDESPAR para administrar, 
pelo menos, 76 empresas privadas que haviam 
passado ao controle do setor público ameaçadas 
de ir à falência. Nos Estados Unidos empresários 
desse tipo vão para a cadeia. Aqui, vão para as 
tetas generosas do BNDES. 

11- O balanço de 1990 do BNDESPAR com­
prova que ele teve um prejuízo de quase CrS 25 
bilhões, equivalente, em 28/12/90, a USS 146 
milhões. ~ 

12 - Alega-se que,a tompanhia Siderúrgica 
Nacional é deficitária e obsoleta. Os privatistas 
preferem esquecer o fato de que a CSN, nos úl­
timos 30 anos, foi obpgada a vender chapas de 
aço a preço abaixo do custo para o cartel da in­
dústria automobilística. 

13 - A Petrobrás é obrigada a fornecer nafta 
também abaixo do custo para as grandes indús­
trias químicas. Só até novembro deste ano a Pe­
trobrás já tinha uma perda de receita em torno 
de USS 556 milhões. 

14- Na semana passada o procurador-geral 
da República ordenou a abertura de inquérito para 
apuração das denúncias de que, através da pri­
vatizaçiío da Usiminas, estaria uma manobra dia-
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bólica para que a Nippon Steel assumisse o 
controle dessa empresa. 

15- Estranhamos também o uso de moedas 
podres na privatizaçiío. Afinal os títulos da dí­
vida agrária eram considerados micos no mercado 
financeiro. 

16- Recentemente a grande imprensa brasi­
leira começou a apontar Chile, México, Argen­
tina e Venezuela como exemplos de modernidade 
no continente por haverem cumprido os deveres 
de casa que lhes foram impostos pelo FMI. O 

· insuspeito O Estado de S. Paulo mostrou alguns 
resultados do receituário neoliberal : no Chile, ape­
nas um terço dos seus 12 milhões de habitantes 
têm acesso a uma alimentação adequada; no Mé­
xico, em outubro, uma família precisava de USS 
165 para adquirir uma cesta básica, quando o sa­
lário mínimo não passa de USS 117; na Argen­
tina, fica faltando dinheiro para habitação, 
transporte e educação; e na Venezuela o salário 
mínimo é de USS 100 e uma família de quatro 
pessoas precisa de USS 428 mensais para viver." 

Pela transcrição resumida. 

(ReproduçlJo da ColUIIa do jomalista Carlos Cas­
tello Branco publicada na ediçlJo de 29. 11.91 do 
Jornal do Brasil) 

A REDOMA FATAL 

ato presidencial que demarcou a reserva 

O ianomami não está alcançando internamente 
o acolhimento que foi projetado para o 

horizonte internacional. 
Por isso críticas e protestos surgem aqui de to­

dos os lados e, no Congresso, já tramita o pro­
jeto de decreto legislativo do Senador César Dias 
suspendendo a demarcação. 

Com ci lance ianomami, a política indigenista 
brasileira pretende dar um salto do chão raso em 
que vinha chapinhando para níveis estratosféri­
cos. Os 9,4 milhões de hectares destinados a ale­
gados 12 mil índios (provavelmente, o número 
real será muito inferior a este, fruto da propa­
ganda), numa área fronteiriça estratégica e rica 
de minerais nobres, demonstram ao mesmo tempo 
o irrealismo dessa dimensão fisica (três vezes a 
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Bélgica) e o absurdo dos critérios adotados em 
todos os planos: o antropológico, o da segurança 
nacional, o do desenvolvimento econômico do País 
etc. O Governo faz da pequena comunidade in­
dígena um clube privilegiado de zeladores de um 
tesouro inviolável e de opções econômicas petri­
ficadas - quando esses eleitos ainda clamam pelo 
atendimento de necessidades básicas. Nenhuma 
das quais, registre-se, atendida pelo gesto político 
da demarcação. 

Uma faixa de segurança na fronteifa com a Ve­
nezuela em nada reduziria o número de pacas e 
tatus da caça dos ianomamis. Por que perturbar, 
através do tampão da reserva, o que o Programa 
Calha Norte representa como fator de segurança, 
de soberania e de desenvolvimento da região? 

O País não pode ter donos, nem a preservação 
da cultura indígena exige esse preço. 

A preservação de grupos étnicos em redomas 
que os mantenham distantes de contatos huma­
nos não passa de uma tentativa de fazer parar o 
tempo, como se isso fosse possível, em zonas cujas 
dimensões e natureza tornam impossível um po­
liciamento protetor. 

O artificialismo condena esse equívoco - e 
o resultado final ameaça ser a contaminação dos 
grupos primitivos pela ação clandestina do que 
há de pior na sociedade moderna, enquanto o que 
esta tem de melhor é mantido à distância pelo res­
peito à lei. 

(Reproduçtlo de Editorial de O Globo, ediçtlo de 
28.11.91) 

NA METADE DO CAMINHO 

P 
or que temos uma transição tão longa, frus­

. trante e dolorosa para uma nova fase de 
vida? Naturalmente, se olharmos em tomo, 

veremos que o Brasil não se encontra solitário 
nesse problema. Talvez desde o princípio de 1989, 
tenhamos entrado em um daqueles períodos em 
que a História está novamente em marcha e nos 
quais a mudança, a ruptura, tornam-se mais im­
portantes do que a continuidade. 

Alguns países perceberam os sinais dos novos 

tempos mais cedo, moveram-se mais rapidamente, 
ajustaram-se às novas realidades e já se estão be­
neficiando das reformas que promoveram. As eco­
nomias do Sudeste Asiático parecem ser um boll) 
exemplo disso. Alguns outros países, como a 
China, caminharam rapidamente na esfera eco­
nômica, mas ainda buscam preservar o essencial 
de suas estruturas políticas. A União Soviética, 
ao contrário, está promovendo uma transformação 
política profunda em um curto espaço de tempo, 
mas não logrou êxito até o momento na área da 
reforma econômica. • • 

Por que o passo da mudança é tão· dissimilar? 
Por que certos ·países sãõ mais capazes de adap­
tação? Por que a resistência à modernização, à 
reforma, é mais forte em alguns países? 

Inclino-me a concordar de maneira geral com 
os comentários feitos por um brasilianista sovi­
ético, que apontou as similaridades entre seu país 
e o Brasil neste momento. Eu iria ptais além dos 
pontos que ele indicou - território, população, 
regime autoritário anterior - e enfatiza que em 
ambos os países setores importantes da sociedade 
estão convencidos da necessidade e empenhados 
na modernização da economia; mas nem na URSS 
nem no Brasil foi possível construir um mínimo 
de consenso, um denominador que liberaria su­
ficiente energia e apoio político para acelerar e 
completar as reformas que estão sendo empreen­
didas. Curiosamente, em ambos os casos, uma 
das razões pelas quais é tão difícil construir o fu­
turo pode ser o sucesso do passado. 

A revolução bolchevista forneceu à União So­
viética uma visão nova e poderosa de seu poten­
cial, trouxe um rápido processo de industrialização 
e elevou a União Soviética ao clube exclusivo das · 
potências mundiais. Tais sucessos criaram novas 
realidades, uma visão hegemônica e interesses 
estabelecidos que resistem à mudança. 

Na Europa Central e Oriental, em países como 
a Tchecoslováquia e a Hungria, ao contrário, o 
regime comunista foi percebido como um animal 
estranho e pouco ou nada acrescentou às econo­
mias que já haviam alcançádo um nível razoável 
de diversificação industrial. Tal situação impo11ta 
a partir de fora nunca deu lu {ar a um sentimento 
de orgulho ou de sucesso. Isso explica em alguma 
medida a maneira mais rápida e relativamente tran­
qüila pela qual a transição está ocorrendo em al­
guns países da Europa Central e Oriental, se 
comparada com o processo instável, perturbador 
e errático que está ocorrendo na União Soviética. 

140 A DEFESA NACIONAL N~ 755 - JAN/MAR-92 



Também no Brasil o sucesso mesmo do para­
digma do desenvolvimento nacionalista em parte 
explica por que ele se recusa a morrer facilmente, 
por que ele teimosamente se apega à vida. Por 
que o nacionalismo,.econômico quase desapare­
ceu da agenda dos PaÍses latino-americanos e, ao 
mesmo tempo, parece vivo e robusto no Brasil? 
Por que as empresas estatais estão sendo desmon­
tadas na Albânia, enquanto toda a sorte de ações 
de retaguarda foram tentadas nos tribunais bra­
sileiros e nas ruas, para impedir que a privatização 
da Usiminas seguisse seu curso? Por que-a pro­
teção tarifária e não-tarifária foi aceita mais fa­
cilmente no Chile ou na Venezuela que no Brasil? 

Se é verdade, como disse Hélio Jaguaribe, que 
até o fim dos anos 70 o Brasil tinha a base in­
dustrial mais ampla e mais bem integrada entre 
os países em desenvolvimento e a tecnoburocra­
cia estatal mais moderna e eficiente no Terceiro 
Mundo, não deveria causar surpresa o fato de que 
a aliança entre os líderes empresariais criados pela · 
industrialização e os interesses corporativos das 
prestigiosas empresas estatais seria mais forte do 
que em países em que a indústria nacional era 
fraca ou havia sido dizimada em recentes fases 
de ajustamento, ou onde o corporativismo foi des­
truído pelo Estado autoritário. O sucesso criou 
outra vez novas realidades, interesses estabele­
cidos e percepções incrustadas. 

Se é verdade que a visão que estruturou a nação 
brasileira na década passada está desgastada, tam­
bém é verdade que urna nova visão ainda não está 
completamente estabelecida. Se ela existe nas men­
tes de alguns, ela ainda não permeou todo o corpo 
social. O fato é que nos círculos acadêmicos e 
em setores importantes do governo, os que se as­
sociaram aos esforçQS e sonhos do passado não 
desistem facilmente 9os" padrões intelectuais que 
utilizaram para apreender a realidade brasileira, 
mesmo que não tenhaftt tido êxito em propor ma­
neiras de tornar o IIJodelo novamente operacio­
nal. Isso me lembra outra vez a União Soviética, 
e particularmente a relutância da linha dura em 
tratar da questão da propriedade privada. 

É importante notar, de passagem, que outro 
aspecto em que o Brasil difere de seus vizinhos 
latino-americanos e se assemelha à URSS é na 
centralidade do problema político. Embora outros 
países ll!!ino-americanos possam ter enfrentado 
problemas episódicos na esfera política, em ne­
nhum deles é central o problema de como divi­
dir, distribuir e exercer o poder. Nenhum país 
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latino-americano está discutindo seriamente a pos­
sibilidade de adotar um tipo de governo parla­
mentarista. No Brasil, como na URSS, a solução 
ao problema político é uma condição prévia para 
uma efetiva política macroeconômica de médio 
e longo prazo. 

A citação de Gramsci, freqüentemente repetida, 
volta ao espírito porque descreve de maneira tão 
pertinente o que estamos vivendo: "A crise con­
siste precisamente no fato de que o velho está mor­
rendo e o novo não pode nascer; nesse interregno 
aparece uma grande variedade de sintomas mór­
bidos." 

Se o novo ainda não nasceu, está certamente 
em gestação. As incertezas do presente não de­
veriam ensombrecer o muito que já foi alcançado 
em um período de tempo relativamente curto. Me­
didas abrangentes de liberalização foram adota­
das nas frentes interna e externa. Os subsídios 
internos foram reduzidos. As restrições quantita­
tivas às importações foram eliminadas, enquanto 
a tarifa média de importação, que era de 32% 
em 1990, foi diminuída, hoje, para 25% e será 
reduzida a 14% em 1994. A regulamentação dos 
investimentos estrangeiros está sendo aperfeiço­
ada, de modo a atrair novos investidores.' O pro­
grama de privatização avança. Esses são passos 
importantes que muitas pessoas, mesmo no Bra­
sil, não teriam esperado alguns anos atrás. 

Em um seminário no Brasil, há alguns anos, 
referindo-se à crise latino-americana, Alain Tou­
raine mencionou que a capacidade de fazer diag­
nósticos é metade do caminho para uma solução. 
A sociedade brasileira parece ter concordado com 
as linhas básicas do diagnóstico. E está lutando 
para utilizar a terapia. Ela ainda não foi capaz 
- como enfatizou muito bem Luciano Martins 

. - de forjar a coalizão de forças sociais para apo-
iar a conclusão das reformas que ora estão sendo 
empreendidas. Alguns acreditam que isso leva 
tempo. A crescente consciência do que está em 
jogo, assim o creio, acelerará o entendimento po­
lítico. A dureza ou certeza de alguns dos diag­
nósticos da situação brasileira não deveria 
amedrontar-nos a verdade. 

(Reproduçllo de matéria pubüctuúl nd Jornal do 
Brasil, ediçllo de 18.11.91. Assina-ao Embaixa­
dor Rubens Ricupero, presidente do Instituto 
Fernand Braudel de Economia Mundial) 
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A GRANDE CRISE 

O 
sermão que o papa João Paulo 11, do alto 
de sua autoridade moral, passou quinta­
feira na população de Campo Grande (MS) 

- onde denunciou a • 'grave crise moral que hoje 
em dia se abate sobre a família brasileira'' - não 
poderia ser mais oportuno. Campo Grande é a 
cidade que detém o ·recorde nacional das sepa­
rações conjugais. Outros sérios sintomas de de­
sagregação vêm sendo registrados, com fartura, 
em muitos outros setores da vida nacional. 

Nunca os valores éticos e morais, que consti­
tuem a alma de uma nação, foram tão desrespei­
tados, no país, como atualmente. Enquanto nos 
Estados Unidos uma denúncia de sexual haras­
sment (assédio sexual) leva um juiz, indicado à 
Corte Suprema pelo presidente, ao banco dos réus, 
no Brasil cometem-se as mais espantosas infrações 
e nada acontece. O fato de a sociedade acostumar­
se a essas ocorrências é tão grave quanto seu pró­
prR? cometimento. 

Pode-se encarar como simples folclore, por 
exemplo, a declaração de um ex-prefeito baiano, 
que recomenda aos políticos roubar o máximo 
possível, quando no exercício de cargo público. 
Mas o problema é que existem muitos, como se 
sabe, dispostos a seguir seu exemplo. O ex­
prefeito, que pregou as delícias da locupletação, . 
merecia ser preso. A tendência, no Brasil, é a 
de absorver declarações como essas, como se não 
fossem graves. Seria cansativo enumerar casos 
recentes de delitos- da agressão à deputada Ra­
quel Cândido no plenário da Câmara aos 
escândalos do INSS -, que acabaram em nada 
ou em praticamente nada. 

Muitas das infrações - e talvez o ex-prefeito 
baiano se enquadre nesse caso - se relacionam 
à mentalidade atrasada que ainda vigora em mui­
tos pedaços do país. As ocorrências policiais re­
gistradas recentemente em Alagoas não remontam 
só ao tempo do coronelismo, que sejulgava morto 
com a revolução de 30. Ficam mais para trás: 
lembram os tempos do far west, onde a lei era 
feita por quem sacava mais rápido. Em esferas 
por onde transitam pessoas que tiveram acesso 
ao estudo e à cultura, certas transgressões são ina­
ceitáveis. 

Acaba de ser lançado um livro, no qual uma 
ex-ministra expõe a público sua vida pessoal, con­
tando todos os detalhes do romance que manteve 

com outro ministro. Deixando de lado a questão 
do adultério, pergunta-se como uma pessoa tão 
emocionalmente vulnerável pôde estar à frente 
do ministério mais importante no quadro da crise 
nacional. Terá ela tomado as decisões que tanto 
impacto provocaram entre a população - e, agora 
se vê, para nada- com a mesma frivolidade com 
que narra suas aventuras? 

Se a mera ignorância das regras morais pode 
justificar determinados atos~ não se pode admi­
tir, de forma alguma, . quaodo vindos de pessoa$ 
que detêm poder e responsabilidade social. O es­
pírito público é incompatJve1 com a amoralidade. 
Nilo é por outra razão que o juiz Thomas foi exaus­
tivamente sabatinado pelos senadores americailos. 
Aqui deveria acontecer o mesmo. A questão mo­
ral deve ter o mesmo peso das questão objetivas: 
são faces -de uma mesma moeda. 

Por um momento, parece -que todos os limites 
do comportamento ético se romperam no Brasil. 
É triste ver um porta-voz da presidência e um 
grande empresário trocando insultos próprios de 
botequim. ·Constrange, da mesma forma, ouvir 
um deputado ameaçando com "um tiro no tra­
seiro" um colega senador. 

Nilo são procedimentos de ríação civilizada, mas 
de país que precisa seguir as prédicas do papa 
_e lançar-se, com urgência, a uma campanha de 
restauração moral. 

(Reproduç&J de Editorial do Jornal do Brasil, 
ediç&J de 19.10.91) 

A JANELA PARA O PACiFICO 

C
. erta vez, conversando com o presidente 

peruano, em momento de descontração, 
provoquei-o dizendo: a "Marginal da 

Selva" será uma estrada marginal do Brasil. Be­
laúnde fteou picado e me assegurou que, pelo file­
nos, duas ligações com o Brasil estavam previstas 
a partir do território do PerU. Se ainda não tinham 
sido construídas era porque o dinheiro estava es­
casso e "forças ocultas" se opunham a isso. 

Na primeira oportunidade, procurei apurar que 
"forças ocultas" dificultavam a conexão vial com 
o Brasil. Consultei um senhor peruano com quem 
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tinha bastante intimidade, e acabou ele por me 
relatar que existia um relatório confidencial das 
forças armadas peruanas, que desaprovava a li­
gação rodoviária direta com o Brasil, pois tinham· 
receio do expansiQIIismo brasileiro. O senador 
esClareceu-me que do se tratava de preocupação 
com invasão militar brasileira e sim receio (das 
migrações de colonos brasileiros desocupados, 
tal como já sucedeu no Paraguai, Bolívia e Ve­
nezuela), criando problemas bilaterais delicados. 

Ainda fiquei em Lima mais de um ano e o as­
sunto não progrediu. Soube, porém, que o Brasil 
e o Peru estavam negociando em nível técnico 
e pretendiam apresentar ao Banco lnteramericano 
do Desenvolvimento (BID) um pedido conjunto 
de vultoso empréstimo para construir a estrada. 
Muito mais tarde, em 1987, houve um encontro 
dos presidentes José Sarney e Attan Garcia em 
Rio Branco e Puerto Maldonado. Nessa época já 
havia consenso pela rota por Iiiapari c Assis Bra­
sil, a mais barata. Mais adiante, ti na imprensa 
brasileira notícias meio fantasiosas de que o Japão 
estaria interessado nessa estrada c por ela impor­
taria soja e madeiras do Peru e do Brasil. Os eco­
logistas gritaram freneticamente e consta até que 
os EUA faeram gestões diplomáticas junto ao 
governo japonês para dissuadi-to de financiar o 
projeto da estrada. 

Dias atrás, almoçando com o eficiente Cônsul 
Geral do Peru no Rio de Janeiro, Miguel Paio­
mino, comentávamos os resultados promissores 
da recente reunião de Porto Velho, quando auto­
ridades brasileiras e peruanas examinaram cui­
dadosamente a questão e optaram pela construção 
da estrada BR-317 com trajeto Rio Branco­
Brasiléia-Assis Brasil (no Brasil) e, no territó­
rio peruano, por Iilapari, Puerto .Maldonado, 
Cuzco, Arequipa att os portos no Pacífico de Ilo 
ou Matarani. A Õutta opção, via Cruzeiro do 
Sul-Puccatpa-Lima, a BR-364, ficou pratica­
mente descartada, por motivos ecológicos, pelo 
menos a médio prazo. 

A saída pelo Peru é inegavelmente mais rea­
lista do que a equatoriana, embora as distâncias 
também sejam impressionantes. De acordo com 
cálculos do engenheiro J .F. Azevedo, do DNER, 
a distância entre Porto Velho e Do, na costa pe­
ruana, é de 1.938km, com o inconveniente de a 
estrada ter de ultrapassar os Andes a grande al­
tura. O governo peruano, em seu recente plano 
viário, já nos deu facilidades de zona franca e 
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porto livre, de que aliás a Bolívia está tirando 
proveito. O porto de Ilo parece ser o mais con­
veniente para nós, já que tem águas profundas 
e melhor estrutura técnica. A alternativa seria o 
porto de Matarani, vizinho a Ilo, embora menos 
bem equipado. A empresa brasileira Odebrecht, 
que já construiu importante hidroelétrica perto 
de Arequipa, está realizando estudo de viabilidade 
para a estrada, levando em conta as precárias con­
dições do terreno e as justas exigências do lBA MA 
quanto aos efeitos da obra, no Brasil, para o meio 
ambiente. 

Todos esses estudos se justificam plenamente 
devido às boas possibilidades de vultosa expor­
tação de soja para o Japão, via Pacffico. Os Es­
tados de Mato Grosso do Sul e Rondônia pro­
duzem enormes quantidades de soja que se escoam 
pelos portos do Atlântico Sul, obrigando os na­
vios a darem longuíssima volta pelo Cabo de H o r­
nos ou pelo canal do Panamá para poderem chegar 
a seu destino no Japão. Esclareço que não está 
sendo cogitada a exportação de madeiras do Bra­
sil, por motivos ecológicos e políticos, já que isso 
inviabitizaria todo o projeto de construção da es­
trada Brasil-Peru. Seja como for, é preciso pen­
sar também na .altemativa ferroviária, uma vez 
que o escoamento rodoviário da soja utilizaria 
cerca de 50.000 caminhões, fazendo ISO viagens 
diárias, índices talvez inexeqüíveis. A vantagem 
significativa é que se diminuiria em 30% o per­
curso de exportação de soja para o Japão e, em 
conseqüência, haveria sensível descongestiona­
mento das rodovias Cuiabá-Santos e Cuiabá­
Paranaguá, e dos dois portos brasileiros. 

O trecho Puerto Maldonado-Assis 
Brasil-Porto Velho já tem acesso possível em 
temporada aeca. Contou-me o Cônsul Geral do 
Peru que, meses atrás, surpreendeu-se com ache­
gada ao Rio de Janeiro de uma caravana de ca­
minhões peruanos, desfilando pela Avenida 
Atlântica, que chegaram a esta capital via Assis 
Brasil, Rio Branco, Porto Velho, etc. Uma via­
gem espantosa! 

As .autoridades dos dois países precisam, po­
rém, ter o maior cuidado na tramitação dos pa­
péis no BID e no Banco Mundial, em vista das 
novas exigências norte-americanas de que os pro­
dutos exportados pela região amazônica tragam 
sempre o chamado green seal (selo verde), que 
atesta não haverem sido produzidas essas merca­
dorias com prejuízo dó meio ambiente da Ama­
zônia. Parece-me essencial e importantíssimo 
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analisar essa exigência, pois poderá afetar a so­
berania dos países amazônicos. Mais dramática 
ainda é a iniciativa da França, o chamado "pro" 
jeto Mitterrand", que advoga apenas uma sobe­
rania limitada dos países amazônicos sobre seus 
territórios da região. Não se deve subestimar o 
impacto de tal proposta na conferência Rio-92 da 
ONU com delegados de 160 países, dos quais a 
grande maioria desconhece totalmente os reais 
problemas regionais da Amazônia. O ltamarati 
e Torre Tagle terão uma grande responsabilidade 
em dissuadir os países ricos de iniciativas desse 
gênero, que nos seriam altamente daninhas e tam­
bém humilhantes. É preciso esclarecer os demais 
membros das Nações Unidas sobre as peculiari­
dades da região amazônica a fim de não termos 
surpresas desagradáveis em eventuais votações 
nas conferências da ONU. 

Voltando ao tema principal deste artigo, aja­
nela para o Paeífico, os pontos básicos da questão 
parecem-me ser os seguintes: 1) a conexão ro­
doviária Brasil-Peru será muito útil, mas só a 
médio prazo. Por ora não é urgente. Em futuro 
previsível, não haverá tráfego importante de mer­
cadorias,.tão·longa e tão acidentada a estrada até 
um porto peruano. Aproveitemos os próximos 
anos para realizar acurados estudos de viabilidade, 

escolhendo os trechos mais apropriados e menos 
custosos. 2) O Peru não nos poderá oferecer o 
porto de · Lima, o Calláo, que já está supercon­
gestionado. 3) A conexão Cruzeiro do Sui­
Puccalpa, a BR-364, representa um perigo para 
nosso país, pois estabeleceria comunicação direta 
e fácil com uma das principais zonas de plantio 
de coca no Peru. Na província de Madre de Diós, 
por onde passaria a BR-317, não haveria esse 
risco, pelo menos por ora. 4) O Peru não tem, 
nem terá tão cedo, condiç9;es de pagar sequer a 
contra partida em intis peruanos para essa custosa 
obra poder ser financiada pel<fBID ou Banco Mun­
dial. Isso acabaria por levãr o-Brasil a ter de pagar 
a maior parte das despesas. 5) O mercado regio­
nal da zona fronteiriça é insignificante e está longe 
de justificar despesa tão vultosa. Afinal de con­
tas, tanto o Peru quanto o Brasil têm, a curto 
prazo, outras prioridades em matéria de estradas. 
Até lá, ajudemos os acreanos a desenvolver as 
grandes riquezas de seu Estado. 

(ReproduçlJo de matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçtlo di 14.10.91. Assina-a Vasco Ma­
riz . Embaixador aposentado, ex-Embaixador do 
Brasil no Peru de 1982 a 1984) 
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A prodiJçlo de alumlnio demanCia um ano 
CXIIlUilO de .-gia elétrica e a produçlo de 
.-gia elétrica, por par1B da inicleliva Privada. . 
demenda uma alia capacidade de de181Tnineç1o. 
Com 1118 Yialo, a Companhia Brasileira de 
Alumlnio deede os anos 50 vam II"Mttltindo na 
COilllruçlo de usinas hidralélricas que poaaem 
suprir I8U c:omplalcl induatrlal. 
Hoje a Compenhia Brasileira de Alumlnlo conta 
com 8 Ullinas hidralélricas aendo: USINA DO 
FRANÇA. USINA FUMACA. USINA DA BARRA, 
USINA POR10 RASO, USINA ALECRIM, USINA 
SERRARIA, conatruldas ao longo do Rio Juquiá 
e a USINA SAIJO DO IPORANGA, a sua me1s 
now realizaçllo conatrulda ao longo do Rio 
Assungui, com capacidade anual de 270.000000 
Kwh. A mels l'lCMl, mas nAo a última 
Em 1974, a Companhia Brasileira de Alumlnio 
adQuklu da UGHT SERVIÇOS DE 
ELETRICIDADE~ a USINA ITUPARARANGA 

no Rio Solocaba, com potência de 55 MW e 
produçlo média de 150000.ooo Kwhlano. 
Atualrner1te com as 8 Ullinaa em operaçAo. a 
capacidade tclallrlllaleda de geraçlo da CBA 
8011'18 a 332,5 MW, poaeiOilllando uma produçAo 
média de apradmedarneote 1.800.000.000 
kwhlano. 
NoYas usinas eet1o projetadas e eráarllo 
imedialame'*' em COilllruçlo apóe llpiCV8Çio 
giMIITliiiT18nlal. 
A I'J18Ia é elevar a aNal PI'Q!Iuçlo de alumlnlo de 
215.000 pera 350.000 D1eladaalano empragando. • 
no rnlnlmo, 50% de ~ elélrica própria. 

® COMPANHIA 
BRASILEIRA DE 
AWMINIO 


